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RESUMO 

 

 

SILVA, Maria Solange Rocha. Três momentos de uma peça pública: o caráter educativo da 

escrita de Humberto de Campos (1912-1934). 2022. 124 f. Tese (Doutorado em Educação) – 

Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2022. 

 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar o caráter educativo da escrita de Humberto 

de Campos (1886-1934). O recorte temporal compreende o período entre 1912 e 1934, tempo 

que abrange a chegada de Humberto de Campos à Capital Federal até o ano de sua morte. 

Esse recorte também compreende o momento em que ele se projeta e se consagra no cenário 

nacional como jornalista, escritor e político. Neste estudo, defende-se que esse homem foi um 
intelectual conhecido no circuito nacional, constituindo-se, sobretudo, no início da década de 

1930, como um “formador” de opiniões. Suas ideias foram difundidas na sociedade de modo 

geral e, em particular, no campo da educação. Partindo desse ponto, a pesquisa investigou as 

ações desenvolvidas por esse sujeito no campo educacional. O estudo foi desenvolvido 

utilizando, como fontes, jornais e revistas, documentos localizados em arquivos, a literatura e 

as memórias do autor. Essas fontes são documentos que mostram os vestígios de uma vida, de 

um tempo e de um espaço e que indicam, cada uma ao seu modo, as descobertas e os achados 

do passado. Procurou-se problematizar o significado da atuação desse sujeito nos campos 

intelectual, literário, político e educacional. A pesquisa iniciou buscando compreender por 

que o Departamento de Educação do Distrito Federal comprou o livro Memórias para 

distribuir aos alunos das escolas públicas. Percebeu-se, então, que havia um viés educativo no 
livro e que essa característica perpassava o conjunto da obra desse escritor, sobretudo, os 

textos do início da década de 1930. Para além do livro Memórias, o olhar foi direcionado 

também para outros escritos desse autor. Um conjunto de artigos publicados na imprensa 

abordava diversos assuntos da vida cotidiana do país e versava sobre os mais variados temas: 

a escola e os professores, os alunos e os métodos de ensino, o analfabetismo, a questão da 

raça negra no Brasil, dentre outros. Humberto de Campos também foi inspetor federal de 

Ensino Secundário e investiu na produção de um livro para crianças. Por meio deste estudo, 

foi possível observar que as ações educacionais desenvolvidas por esse sujeito estavam 

vinculadas a determinados aspectos que o ligam a um processo educacional mais amplo no 

seio da sociedade brasileira, no período abordado.  

 

Palavras-chave: Humberto de Campos. História da Educação. Memórias.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

 

SILVA, Maria Solange Rocha. Three moments of a public piece: the educational character of 

Humberto de Campos’ writing (1912-1934). 2022. 124 f. Thesis (Doctorate in Education) – 

Faculdade de Educação, University of Rio de Janeiro State, Rio de Janeiro - RJ, 2022. 

 

This research aims to analyze the educational character of Humberto de Campos’ 

Writing (1886-1934). The span of time comprehends the period from 1912 to 1934, time that 

covers Humberto de Campos’ arrival in Federal capital until the year of his death. This span 

of time also comprehends the moment when he is evolved and established in the national 

scenario as a journalist, a writer, and a politician. In this study, it is argued that such a man 
was a well-known intellectual person in the national circuit, becoming, especially, in the early 

of 1930s, an opinion former. His ideas were, in general, widespread in society, and, 

especially, in the field of education. From this point, the research investigated the actions 

developed by that individual in the educational field. The study was developed by using as 

sources newspapers, and magazines, documents found in files, the literature, and the author’s 

memories. These sources are documents that show the traces of a life, a time and a space 

which indicate, each in its own way, the discoveries, and the findings from the past. In this 

sense, a question has been sought on the meaning of that individual’s performance in the 

intellectual, literacy, political and educational field. The research was started with the purpose 

to understand why the Education Department from Distrito Federal bought the book 

Memories to distribute to public school students. It was then realized, there was an 
educational bias in the book and such characteristic permeated that writer’s the body of work, 

mainly, the texts from the early of 1930s. in addition to the book Memories, the view was also 

taken to other writings by that author. A group of articles published in the press, approached 

several subjects from the everyday life in the country and they were dealt with the most varied 

themes: school and teachers, students and teaching methods, illiteracy, the issue of black race 

in Brazil, among others. Humberto de Campos was also a federal inspector of secondary 

education and invested in the production of a book for kids. Thus, through this study, it was 

possible to observe that the educational actions developed by that individual were linked to 

certain aspects that connect him to a broader educational process in the heart of the Brazilian 

society in the time mentioned. 
 

 

Keywords: Humberto de Campos. History of Education. Memories. 
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NOTAS DE UM DIARISTA... 
3
 

 

A presente tese tem como objetivo analisar o caráter educativo da escrita de Humberto 

de Campos. Defende-se, que este homem foi um intelectual bastante conhecido no circuito 

nacional, constituindo-se, sobretudo, no início da década de 1930, como um “formador” de 

opiniões. Suas ideias foram difundidas na sociedade de modo geral e, em particular, no campo 

da educação. Partindo desse ponto, o trabalho buscou investigar as ações desse sujeito no 

campo educacional. Qual/quais projetos sociais e educacionais ele defendia? Que papel 

desempenhou nos diversos espaços em que atuou como homem público? 

O recorte temporal do trabalho focaliza um período que vai de 1912 a 1934, tempo que 

compreende a chegada de Humberto de Campos à capital federal até o ano de sua morte. Esse 

recorte também abrange o momento em que ele se projeta e se consagra no cenário nacional 

como jornalista, escritor e político. Nesse sentido, o trabalho procura problematizar o 

significado da atuação desse sujeito que transitava por diferentes espaços na sociedade.   

Nordestino, nascido no Maranhão (1886) e criado no Piauí, morreu no Rio de Janeiro 

(1934), aos 48 anos, no auge do seu “sucesso literário”, em grande parte devido à publicação 

de suas memórias. “Humberto de Campos era, no momento, o mais lido e o mais aplaudido 

dos escritores brasileiros” (A MORTE..., 1934, p. 1).  

Sobre sua vida e obra já foram escritas algumas biografias: Humberto de Campos e 

sua expressão literária, de Hermes Vieira
4
 (1937); Humberto de Campos, de Macário de 

Lemos Picanço
5
 (1937); Humberto de Campos, de Maria de Lourdes Lebert

6
 (1986); 

Humberto de Campos: um exemplo de vida, de Almir de Oliveira (2017)
7
; e Irmão X, meu 

pai, de Humberto de Campos Filho
8
 (1997).  

Além das biografias mencionadas, foram escritos também alguns trabalhos 

acadêmicos sobre esse escritor. Na área de História, a tese Quando a doença torna a vida um 

                                                           
3
  Título da coluna que Humberto de Campos escrevia para O Jornal, em 1930. 

4
 O autor foi membro do Instituto Histórico Geográfico e da Academia de Letras de São Paulo. Publicou a 

biografia em 1937, pela editora Cultura Moderna. Nesta obra, apresenta uma irrestrita admiração pelo escritor  

(LEÃO, 1938, p. 30).   
5
 Publicado em 1937 pela Minerva Editora. Obra em que o autor apresenta as várias fases da vida de Humberto. 

Quando publicou este livro, o autor era um jovem escritor, jornalista e advogado recém formando pela 

Faculdade de Direito de Niterói. A biografia de Humberto era a sua segunda produção do gênero; no ano 

anterior, também havia escrito Clovis Beviláqua: sua vida e sua obra (CARDOSO FILHO, 1938, p. 12). 
6
 Publicado em 1956, era o volume 18 da série Grandes Vultos das Letras da Edições Melhoramentos. O Jornal 

informava que a coleção havia sido “[...] criada especialmente para a juventude estudiosa [...]” (APENAS..., 

1956, p. 11). 
7
 Jornalista baiano. A segunda edição da obra foi publicada em 2017, pela Assembleia Legislativa da Bahia 

(ALBA). Como o próprio título sugere, o autor procura destacar aspectos que mostram Humberto de Campos 

como um exemplo de vida. 
8
 Filho mais novo de Humberto de Campos, era jornalista e publicitário, faleceu em 1998. 
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fardo: a trajetória de Humberto de Campos (1928-1934), de Giscard F. de Agra, defendida na 

Universidade Federal de Pernambuco, em 2014, cujo objetivo era investigar “[...] como a 

doença atuou na reelaboração dos valores de Humberto de Campos, levando-o a produzir 

novas representações de si e do mundo ao seu redor, e agir socialmente, informado por elas” 

(AGRA, 2014, p. 23). Na área de literatura, dois trabalhos, uma dissertação intitulada A 

crônica e seus diferentes estilos na obra de Humberto de Campos, de autoria de Roberta 

Scheibe, defendida na Universidade de Passo Fundo no ano de 2006, e uma tese, que tem 

como título O caso Humberto de Campos: autoria literária e mediunidade
9
, de autoria de 

Alexandre Caroli Rocha, defendida na Universidade Estadual de Campinas em 2008, na qual 

o autor apresenta como objetivo “estudar o funcionamento autoral” de textos publicados entre 

1937 e 1969, os quais o médium Francisco Cândido Xavier atribuiu ao espírito do escritor 

Humberto de Campos. Já na dissertação de Aline Haluch, defendida em 2002, na Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio), a autora concentrou a investigação no 

estudo da revista A Maçã, fundada e dirigida por Humberto de Campos. O trabalho tem como 

título A Maçã: manifestações de design no início do século XX. 

Foram localizadas também outras teses, dissertações e artigos em diversas áreas, que 

fazem referência a Humberto de Campos, mas que não o tomam como foco principal da 

investigação. Alguns estão inseridos no campo da História da Educação, mas se restringem, 

no entanto, a fazer referências às suas memórias de escola ou de leitura. Além desses, podem 

ser citados outros, a exemplo do livro Humberto de Campos (Coleção Melhores Crônicas), do 

professor da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ) Gilberto Araújo (2009). Outras 

publicações ainda poderiam ser citadas, mas essas já são suficientes para exemplificar o que 

tem sido discutido sobre este homem. 

Por que o interesse em desenvolver um estudo sobre a atuação deste sujeito na 

educação? O que tem ele a dizer sobre a educação no Brasil? Considerando esses 

questionamentos, é importante frisar que esta pesquisa procurou abordar uma perspectiva 

ainda não explorada em estudos sobre Humberto de Campos, qual seja, sua atuação no campo 

educacional e o viés educativo de seus escritos, em especial os que foram produzidos no 

início da década de 1930, quando dois livros de sua autoria foram utilizados nas escolas 

                                                           
 
9
 Após o falecimento de Humberto de Campos, um médium ainda pouco conhecido no Brasil naquele momento, 

Francisco Cândido Xavier, começou a psicografar livros que foram atribuídos ao espírito de Humberto de 

Campos. Em 1944, os herdeiros de Humberto de Campos moveram um processo judicial contra a Federação 

Espírita e o médium pedindo à Justiça que decidisse se a autoria das obras era ou não do espírito de Humberto 

de Campos.  O assunto causou muita polêmica e repercutiu nos jornais em todo o país.  
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públicas do Distrito Federal e seu nome aparece vinculado a diversas atividades 

desenvolvidas na área.  

O primeiro encontro com este escritor aconteceu através do livro Memórias, no qual, 

entre as reminiscências de sua vida, o autor apresentou suas lembranças de escola. Ao ler o 

livro, observou-se que a obra trazia elementos importantes para se conhecer aspectos da 

história da educação no Piauí. Memórias foi, então, utilizado como fonte para uma pesquisa 

de mestrado, desenvolvida no Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 

Federal do Piauí. Naquele momento, considerando os objetivos propostos para a dissertação, 

não havia o interesse de concentrar o estudo em um único autor. Assim, a pesquisa de 

mestrado analisou um aspecto específico de sua obra — as reminiscências de sua vida escolar 

— narradas no cenário da cidade de Parnaíba, no Piauí.  

Finalizada a dissertação, permaneceu o interesse em desenvolver um estudo 

aprofundado sobre a atuação desse sujeito na área da educação, e a oportunidade veio com o 

doutorado. Era preciso, então, buscar pistas que apontassem os caminhos a serem trilhados na 

pesquisa. Decidiu-se começar a investigação pelos jornais, pois, tendo o escritor sido 

jornalista, era possível encontrar elementos sobre sua vida e obra nesse tipo de suporte.  

Ao iniciar a busca no sítio eletrônico da Biblioteca Nacional
10

, utilizando como 

palavra-chave “Humberto de Campos”, foi possível observar uma grande quantidade de 

recorrência ao seu nome. Nessa etapa, para além dos escritos publicados nos periódicos, 

procurou-se também saber que notícias eram veiculadas sobre ele na imprensa. Surgiu o 

primeiro indício, localizado no jornal Correio da Manhã, de 1934. Tratava-se de uma Circular 

do Departamento de Educação, avisando sobre a aquisição de exemplares do livro Memórias, 

para serem distribuídas aos alunos concludentes dos estudos fundamentais
11

 das escolas 

públicas do Distrito Federal.  

Por que o Departamento de Educação do Distrito Federal compraria um livro de 

caráter memorialístico para distribuir aos alunos das escolas públicas? Qual seria o viés 

                                                           
10

 A consulta aos jornais da Biblioteca Nacional ocorreu por meio do sítio eletrônico da instituição 

(BIBLIOTECA..., 2022). O sítio eletrônico foi acessado no período de 2018 a 2022. Para obter as informações 

no sistema, utilizou-se de diferentes estratégias, além das ocorrências do nome do escritor, recorreu-se a outras 

palavras-chave que surgiram no decorrer da pesquisa. A experiência de manuseio do sítio eletrônico 

possibilitou o aperfeiçoamento das estratégias de busca combinada, o que permitiu a localização de um amplo 

conjunto de fontes. Contudo, embora o sítio eletrônico seja bastante eficiente, observou-se que o sistema não 

identificava todas as ocorrências, portanto, em alguns casos foi necessário fazer a busca nos periódicos, 

verificando, individualmente, as páginas. Quanto à seleção dos periódicos, houve dois movimentos: em 

direção aos jornais e revistas em que o jornalista colaborou por mais tempo e em direção às ocorrências das 

palavras ou frases que, de forma aleatória, levaram a diversos periódicos. 
11

 O decreto n.
o 

19.890, de 18 de abril de 1931, que dispõe sobre a organização do Ensino Secundário, dividiu 

esse ramo de ensino em dois cursos: o Fundamental (cinco anos) e o Complementar (dois anos).  



16 
 

educativo dessa obra? Além dessas questões, chamava atenção também a redação da circular, 

a qual exaltava o valor moral do livro.  

Essas primeiras pistas apontaram o caminho a ser trilhado na pesquisa, a partir das 

quais, passou-se a observar que havia um viés educativo em sua escrita e que essa 

característica perpassava o conjunto de sua obra, sobretudo os textos do início da década de 

1930. Para além do livro Memórias, o olhar foi direcionado também para outros escritos desse 

autor, o que possibilitou a localização de contos infantis publicados em revistas e um livro 

para crianças, Histórias maravilhosas. Além disso, foram localizados também artigos 

publicados na imprensa, os quais abordavam diversos assuntos da vida cotidiana do país e 

versavam sobre os mais variados temas: a escola e os professores, os alunos e os métodos de 

ensino, o analfabetismo, a questão da raça negra no Brasil, dentre outros. Além dos artigos e 

crônicas nos jornais, chamavam, igualmente, atenção algumas publicações epistolares — 

cartas que Humberto de Campos recebia frequentemente dos seus leitores, as quais eram, 

eventualmente, por ele respondidas e publicadas em forma de crônicas. 

Posto isso, o sujeito desta pesquisa é entendido como um intelectual. Para Bobbio 

(1997, p. 110), podem ser chamados de intelectuais aqueles sujeitos que, inseridos em um 

dado momento histórico e, em circunstâncias determinadas de tempo e espaço, possuem “[...] 

a tarefa específica de elaborar e transmitir conhecimentos, teorias, doutrinas, ideologias, 

concepções do mundo ou simplesmente opiniões, que acabam por constituir as ideias ou os 

sistemas de ideias de uma determinada época e de uma determinada sociedade.” 

Para tanto, as análises e discussões propostas neste trabalho procuraram considerar a 

relação sujeito-sociedade. Sabe-se que existem diversas teorias que buscam explicar essa 

relação, contudo, vale ressaltar que o mundo social e as relações entre os indivíduos e/ou 

grupos de indivíduos foram aqui pensados à luz dos estudos de Pierre Bourdieu (noção de 

campo). Na acepção de Bourdieu (2004), o mundo social pode ser representado em forma de 

espaço (com várias dimensões).  

Para Bourdieu, o espaço social (lugar por onde transitam os agentes sociais) pode ser 

comparado a um espaço geográfico no interior do qual se recortam regiões. No caso do 

mundo social, esse “espaço” pode ser “recortado”, e as “divisões” o autor denominou de 

Campos. “Mas esse espaço é construído de tal maneira que, quanto mais próximo estiverem 

os grupos ou instituições ali situados, mais propriedades eles terão em comum, quanto mais 

afastados, menos propriedades em comum eles terão” (BOURDIEU, 2004, p. 153). 

Para o autor, o Campo é sempre um lugar de luta, de disputas, no interior do qual os 

agentes sociais buscam manter ou alcançar determinadas posições. Para isso, desenvolvem 
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práticas e estratégias que, por sua vez, vão sendo readequadas de acordo com a lógica de cada 

campo e suas modificações ao longo do tempo e do espaço. As práticas desenvolvidas em 

cada um dos campos são orientadas por interesses diversos, pois “[...] todo campo, enquanto 

produto histórico, gera o interesse, que é a condição de seu funcionamento” (BOURDIEU, 

2004, p. 128). A ideia de campo permite, portanto, ver o indivíduo e a sociedade em termos 

relacionais.  

O diálogo com Pierre Bourdieu nesta pesquisa também colabora para uma reflexão 

sobre suas contribuições para o campo da Educação no Brasil, na medida em que seu 

pensamento tem sido utilizado em diversas pesquisas, como demonstra importante estudo 

desenvolvido pelos pesquisadores Catani, Catani e Pereira (2001), sobre as apropriações de 

suas teorias.
12

 

Em seus estudos, os autores abordam três categorias de análise, de acordo com os tipos 

de apropriação que são evidenciadas nos textos analisados: “apropriação incidental”, 

“apropriação conceitual tópica” e “apropriação do modo de trabalho”. Foi possível observar 

que, até meados da década de 1970, as apropriações do pensamento do autor no campo 

educacional foram do tipo incidental e esporádico (caracterizada por referências rápidas ao 

autor). Entre 1979 e 1983, “[...] há o início de uma operação caracterizada pela cobrança de 

pressupostos políticos na leitura de Bourdieu.” Nesse período, sua obra “[...] lida, sobretudo a 

partir de A Reprodução, passa a ser objeto de controvérsias políticas no campo educacional 

brasileiro. Isso ocorre quando, na oportunidade, os textos do sociólogo francês são 

aprisionados na dicotomia muito em voga da reprodução x transformação” (CATANI; 

CATANI; PEREIRA, 2001, p. 66). Os autores observam que, “[...] a partir de meados dos 

anos de 1990, a obra de Bourdieu passa a receber leituras mais diversificadas, evidenciando 

tanto apropriações conceituais tópicas quanto do modo de trabalho” (CATANI; CATANI; 

PEREIRA, 2001, p. 71). Ao demonstrar as diversas maneiras de apropriação e utilização das 

obras de Bourdieu no campo educacional brasileiro, o estudo contribui para que outras 

pesquisas na área possam operar com ideias e conceitos desse autor.  

Nessa perspectiva, esta pesquisa apoia-se em textos do autor como: Coisas ditas 

(BOURDIEU, 2004), O poder simbólico (BOURDIEU, 1989), As regras da Arte: gênese e 

estrutura do campo literário (BOURDIEU, 1996), A reprodução: elementos para uma teoria 

do sistema de ensino (BOURDIEU; PASSERON, 1992), Escritos de Educação (BOURDIEU, 

2010) e A ilusão biográfica (BOURDIEU, 2008); assim como em estudos sobre suas teorias, 

                                                           
12

 A pesquisa fez o levantamento de trabalhos publicados por vinte periódicos educacionais de circulação 

nacional entre os anos de 1971 e 2000. 
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como o já mencionado texto de Catani, Catani e Pereira (2001), Pierre Bourdieu e a História 

(Educação) de Catani (2011) e Bourdieu e a Educação (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006). 

Tomando esses estudos por referência, buscou-se compreender Humberto de Campos 

e sua escrita, a partir dos lugares pelos quais transitava, nas relações, nos cargos e funções por 

ele ocupados, analisando sua dimensão individual e, ao mesmo tempo, coletiva. Para essa 

análise, tomou-se por referência duas contribuições de Pierre Bourdieu. A primeira, ao 

afirmar que o sujeito é o traço “individual de toda uma história coletiva” (BOURDIEU, 2004, 

p. 132), o sociólogo francês nos orienta para uma melhor compreensão das diversas faces de 

atuação de Humberto de Campos na vida pública.   

A segunda, quanto à noção de “trajetória”, Bourdieu (2008, p. 81) adverte que não 

podemos “[...] compreender uma vida como uma série única e por si suficiente de 

acontecimentos sucessivos, sem outro vínculo que não aquela de um nome próprio.” Para ele, 

isso seria “[...] quase tão absurdo quanto tentar explicar a razão de um trajeto no metrô sem 

levar em conta a estrutura da rede, isto é, a matriz das relações objetivas entre as diferentes 

estações.” Considerações do autor que alertam para a necessidade de compreender as 

“colocações e deslocamentos” do sujeito — Humberto de Campos — no espaço social no 

qual atuava. 

Nessa perspectiva, acreditamos que o leitor irá conhecer o memorialista doente que 

expressava em sua prosa a dor, o sofrimento e a sua resignação. O homem que, ao fim da 

vida, foi visto por alguns de seus contemporâneos como um “exemplo de vida”. Essa versão 

correspondia, sobretudo, ao Humberto do início da década de 1930, já que, na década de 

1920, o escritor se popularizou especialmente pelas historietas do Conselheiro X. X., um dos 

pseudônimos utilizados pelo autor para assinar contos humorísticos e satíricos. Nessa época, 

era acusado de ser um escritor imoral e pornográfico, e a leitura de seus livros era 

desaconselhada pela Igreja Católica, como é possível observar nas palavras do padre 

Heliodoro Pires, publicadas no jornal A União: “Devo dizer aos poucos amigos que me lerem: 

os livros do Sr. Humberto não devem ser admitidos nas bibliotecas e nos colégios Católicos. 

Os escritos do Sr. Humberto não merecem, não devem ser lidos pelas famílias católicas” 

(PIRES, 1922, p. 2).  

Essas informações são suficientes para que se perceba a existência de um “sujeito 

descontínuo”, como bem foi definido pelo professor José Gondra.
13

 Isso é bastante perceptível 

em sua obra, já que não segue um pensamento linear em seus escritos. Sujeito descontínuo, 
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 Notas de aula da disciplina Estudos Avançados em História da Educação II, UERJ, 2018.  
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dinâmico e multifacetado, foram muitos os caminhos percorridos na tentativa de entender a 

complexidade de sua escrita, vida e obra. 

Como já dito, o primeiro passo foi dado em direção aos jornais e às revistas, por onde 

ele deixou muitos rastros que foram seguidos minuciosamente. O rastro indica que “[...] 

alguém passou por ali; o rastro convida a segui-lo, a voltar, por meio dele, se possível, até o 

homem e até o animal que passou por ali; o rastro pode ser perdido; pode ele próprio perder-

se, levar a lugar nenhum; pode também apagar-se: pois o rastro é frágil” (RICOUER, 1997, p. 

201). 

Como bem lembra Ricouer (1997, p. 201), o rastro também “[...] orienta a caça, a 

busca, a investigação, a pesquisa.” Os primeiros rastros encontrados nos jornais orientaram a 

“caçar” outros rastros, em outras direções. Dos jornais, seguiu-se para a Academia Brasileira 

de Letras em busca do arquivo pessoal do escritor. O passo seguinte foi dado em direção ao 

acervo da Fundação Casa de Rui Barbosa, onde ele atuou como zelador (diretor) daquela 

instituição. O arquivo virtual do Centro de Pesquisa e Documentação de História 

Contemporânea do Brasil da Fundação Getúlio Vargas
14

 (CPDOC/FGV) também foi visitado, 

assim como o Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro (APERJ) e o Arquivo Geral da 

Cidade do Rio de Janeiro (AGCRJ)
15

.  

Farge (2009, p. 15) descreve bem o que sentimos ao adentrar esses lugares de guarda 

do passado, uma vez que “[...] o arquivo age como um desnudamento; encolhidos em algumas 

linhas, aparecem não apenas o inacessível como também o vivo. Fragmentos de verdade até 

então retidos saltam à vista: ofuscantes de nitidez e de credibilidade.”  

Para além dos vestígios deixados nesses espaços de guarda, interessava também 

conhecer a sua intimidade. Para isso, adentrou-se na leitura de sua escrita memorialística, 

constituída por um conjunto formado pela primeira parte do livro Memórias, Memórias 

inacabadas (segunda parte, publicação póstuma) e por diversas notas, também de cunho 

memorialístico, publicadas nos jornais, algumas delas organizadas postumamente em livros, 

além de dois volumes do seu Diário Secreto, publicados pela família vinte anos após sua 

morte, em 1954. Das memórias, passou-se para a leitura das críticas, das crônicas, da poesia e 

dos livros de história e de contos.  
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 O arquivo virtual do CPDOC/FGV pode ser acessado em https://www.fgv.br/cpdoc/acervo/arquivo.  
15

 As pesquisas no APERJ e no AGCRJ foram interrompidas no início da pandemia da Covid-19, que levou ao 

isolamento social e ao fechamento de instituições. Diante desse quadro de crise na saúde mundial, foi necessário 

reformular os planos de estudo e pesquisa de forma a readequá-los ao novo formato de atividades remotas que 

perdurou pelos dois últimos anos do curso. 
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Os jornais, os documentos localizados nos arquivos, a literatura e as memórias são, 

portanto, as fontes que ligam este trabalho a Humberto de Campos. São documentos que 

mostram os vestígios de uma vida, de um tempo e de um espaço. São fontes diversas que 

trazem, cada uma ao seu modo, as descobertas, os achados do passado, mas que também 

exigem do historiador um olhar atento às suas singularidades.  

Nos jornais e revistas, encontram-se seus escritos e as notícias publicadas sobre ele. 

Todavia, como bem lembra Luca (2008), o pesquisador, ao trabalhar com essas fontes, precisa 

atentar-se a outros elementos que implicam no que foi publicado. Nesse sentido, a autora 

lembra que é preciso considerar algumas informações, como, por exemplo, o destaque 

conferido ao acontecimento e o suporte em que a notícia foi publicada. É importante também 

observar o grupo responsável pela publicação, quem são seus principais colaboradores e a que 

públicos aquela notícia se destinava, pois “[...] os discursos adquirem significados de muitas 

formas, inclusive pelos procedimentos tipográficos e de ilustração que os cercam. A ênfase a 

certos temas, a linguagem e a natureza do conteúdo tampouco se dissociam do público que o 

jornal ou revista pretende atingir” (LUCA, 2008, p. 140).  

Por outro lado, as memórias e a autobiografia não devem ser entendidas como um 

relato definitivo da vida do autor. Bruner e Weisser (1995) explicam que os escritos 

autobiográficos são “vidas”, ou seja, são textos sujeitos a interpretações e revisões. Assim 

sendo, as autobiografias devem ser entendidas como uma revisão, uma interpretação do que 

foi vivido, isto é, o texto narrado é, na verdade, uma versão de sua vida que, em determinado 

momento, foi produzido pela memória, estando, assim, passível de ser reformulado.  

A literatura, por sua vez, permite conhecer um mundo diferente daquele retratado em 

outras formas de textos. Nesse sentido, Galvão e Lopes (2010, p. 73) esclarecem que as 

 

[...] fronteiras entre ficção e verdade são consideradas cada vez mais tênues no 

âmbito das ciências humanas. Evidentemente, a obra literária não reflete a realidade: 

a fração do real que ela revela é resultado de uma reinterpretação e de uma 

reelaboração. No entanto, em alguns casos a verdade trazida pela ficção importa 

mais do que uma suposta realidade factual, embora esse tipo de verdade às vezes 

escape à pesquisa histórica e a outros tipos de pesquisa. Os autores não são somente 

testemunhas da escola de sua infância ou da idade adulta: eles são intérpretes 

sensíveis e apaixonados dos processos familiares, escolares e sociais. 

 

Contudo, em todas essas fontes, lembram Galvão e Lopes (2010, p. 67), “[...] a seleção 

já foi feita por diversos agentes: aqueles que produziram o material; os que o conservaram ou 

deixaram rastros de destruição (intencional ou não); aqueles que organizaram em acervos; e o 

próprio tempo.” Nessa perspectiva, a “[...] história será sempre um ‘conhecimento mutilado’: 
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só conta aquilo que foi possível saber a respeito do que se quer saber. O passado, nunca é 

demais repetir, é uma realidade inapreensível.” 

Chegou-se à fase da escrita. Como deveria apresentar os resultados da pesquisa? Era 

preciso escrever um texto acadêmico, mas, em uma de suas faces, esse sujeito se mostrava 

literário, poético, lírico. Como poderia escrever um texto simples sobre um sujeito complexo? 

Recorreu-se a Georges Duby, pois, assim como ele, não se tinha a intenção de oferecer um 

simples relato da exploração, uma vez que, nas palavras do autor: “Propunha-me também a 

compartilhar com os leitores uma emoção, aquela mesma que eu experimentara no momento 

em que, vasculhando entre os vestígios mortos, julgava ouvir novamente as vozes extintas” 

(DUBY, 1993, p. 61). 

Sobre esse ponto, vale dizer que, por volta das décadas de 1920 e 1930, as peças de 

Teatro de revista alcançaram grande popularidade no Brasil, especialmente no Rio de Janeiro, 

e costumavam apresentar uma crítica, às vezes bem-humorada, de determinados aspectos da 

vida cotidiana do país. Com uma intensa e dinâmica atividade literária, Humberto de Campos 

também produziu esses tipos de revistas, que eram encenadas nos teatros cariocas e 

alcançaram grande popularidade.  

Se este texto fosse uma de suas peças, ele bem poderia ser o protagonista, do palco 

principal apresentaria seu cenário de atuação e os demais atores que fariam parte do elenco e, 

para caracterizar bem seu estilo de escrita, não poderia deixar de mostrar os bastidores. 

Ora, uma peça de teatro nada mais é do que uma trama que apresenta uma narração, 

um diálogo sobre os fatos e situações vividos pelos personagens durante o desenrolar de uma 

história. E o que é a história feita pelo historiador? Não seria a história também uma forma de 

trama, uma representação sobre determinados fatos e acontecimentos do passado? Não teria 

também a história narração, imaginação, personagens, cenários, bastidores, escritores? 

 

A compreensão reconhece à imaginação uma posição essencial na construção da 

história: transferir esquemas explicativos, experimentados no presente, para 

situações históricas e colocar-se no lugar de quem é objeto de estudo, consiste em 

imaginar as situações e os homens. Para ilustrar esse aspecto, Collingwood citava o 

exemplo de alguém que, depois de despedir-se do amigo que tinha recebido para 

jantar, pensava nele, imaginando-o a subir as escadarias de sua casa e procurar as 

chaves da porta em seu bolso; ao representar-se tais imagens, ele executava uma 

operação semelhante à do historiador ao construir a história. (PROST, 2012, p. 153).    

 

O relato historiográfico não é o passado, mas uma interpretação e reinterpretação 

deste, pois “[...] a história constitui um dentre uma série de discursos a respeito do mundo. 

Embora esses discursos não criem o mundo (aquela coisa física na qual aparentemente 
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vivemos), eles se apropriam do mundo que lhe dão todo o significado que têm” (JENKINS, 

2007, p. 23).  

O discurso historiográfico é produzido a partir de decisões, recortes e escolhas do 

historiador, que, assim, também determina o que deve ser lembrado e o que ficará esquecido. 

Contudo, nenhum relato historiográfico pode recuperar o passado em sua totalidade; o que o 

historiador consegue “extrair” das fontes são apenas fragmentos, vestígios, resquícios; porém, 

ele precisa construir um relato coerente, o que coloca em cena a imaginação na escrita da 

história. Segundo Le Goff (2013), o historiador pode recorrer a duas formas de imaginação: 

 

A que consiste em animar o que está morto nos documentos e faz parte do trabalho 

histórico, pois que este mostra e explica as ações dos homens. É desejável encontrar 

essa capacidade de imaginação que torna o passado concreto — tal como Georges 

Duby desejava encontrar talento literário no historiador. Mas é ainda mais desejável, 

pois é necessário que o historiador revele essa outra forma de imaginação, a 

imaginação científica, que, pelo contrário, se manifesta pelo poder de abstração. 

(LE GOFF, 2013, p. 42-43). 

 

À vista disso, a imaginação na história é uma forma racional de explicar os eventos do 

passado. É, portanto, necessário ter certo rigor metodológico, pois a imaginação na escrita da 

história deve ser baseada em evidências, uma vez que o passado são acontecimentos e 

situações, e nenhum relato pode recuperá-los em sua totalidade. Dessa maneira, a história 

também está “[...] fadada a ser um construto pessoal, uma manifestação da perspectiva do 

historiador como narrador” (JENKINS, 2007, p. 32).  

Assim compreendido, recorre-se novamente a Duby (1992, p. 13), quando ele diz que 

“[...] conduzir uma investigação com todo o rigor exigido não obriga, quando se trata de 

divulgar os resultados da pesquisa, a escrever com frieza, que o investigador cumpre tanto 

melhor a sua função quanto mais agrada aqueles que o lêem, quando os seduz e agarra pelos 

dotes do seu estilo.” 

Em vista disso, segue-se o roteiro de uma trama/história que representa a vida e a obra 

de Humberto de Campos, na qual ele será ator principal e, em alguns momentos, terá também 

a função de dramaturgo, pois, partindo do que ele escreveu sobre sua própria vida e, em parte, 

sobre a “vida alheia”, buscou-se montar o cenário, apresentar os atores que compõem o elenco 

e “construir” ou “reconstruir” cenas do passado com o intuito de entender o viés educativo de 

sua escrita e sua atuação no campo educacional, lembrando que educação é aqui 

compreendida como uma prática social para além da escola.  
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Este estudo foi montado a partir das temáticas abordadas nos discursos do ator 

principal, procurando mostrar sua atuação nos diferentes espaços pelos quais circulou. Dessa 

forma, o enredo que aqui será mostrado foi dividido em três capítulos. 

O primeiro capítulo — Fragmentos de um diário: o morto e o vivo — apresenta duas 

cenas. A primeira exibe o epílogo da vida de Humberto de Campos, em que interessa mostrar 

qual era a representação que se tinha da imagem do escritor no momento do desfecho final de 

sua história. Em seguida, apresentam-se flashes de sua vida que trazem informações 

preliminares e paralelas ao discurso central do texto, mostrando quem era esse personagem e 

os “lugares” por onde circulava.  

Glória e desventura: uma vida, muitas faces é o segundo capítulo. Nessa parte da 

história, são apresentados alguns episódios da atuação do homem na imprensa, na literatura, 

na política e nos cargos públicos — em especial no que se refere à sua atuação como inspetor 

federal de Ensino Secundário. Nesse capítulo, é possível perceber como o escritor conseguiu 

se projetar na vida pública, obtendo vários papéis importantes do cenário nacional.  

O terceiro capítulo apresenta A vida de Humberto de Campos: um exemplo para a 

mocidade do Brasil. Nessas cenas, discute-se o viés educativo do livro Memórias e sua 

introdução nas escolas do Distrito Federal. Procura-se compreender o sucesso editorial do 

livro e a popularidade do autor por ocasião de sua publicação. Em seguida, entra em cena 

Histórias Maravilhosas, livro infantil lido por muitas crianças brasileiras e que fez parte do 

acervo de bibliotecas escolares no país. Na sequência, quem aparece é o “enfermeiro de 

almas”, um dos papéis de maior repercussão social que o personagem dessa história 

desempenhou. Para finalizar, são apresentados elementos que ajudam a entender a escrita de 

si, produzida pelo autor (Memórias e o Diário). Nessa parte, são abordadas cenas do livro que 

contam a história da infância e da adolescência do autor, com destaque para suas memórias de 

escola e de leitura.  

Por fim, as Memórias inacabadas... 
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1 FRAGMENTOS DE UM DIÁRIO: “O MORTO E VIVO” 
16

 

 

Para Certeau (1982, p. 57), o discurso do passado “[...] não deixa de se articular com a 

morte que postula, mas que a prática histórica contradiz. Pois, falar dos mortos é também 

negar a morte e, quase, desafiá-la.” A história não ressuscita os mortos, mas “[...] evoca a 

função outorgada a uma disciplina que trata a morte como um objeto do saber e, fazendo isto, 

dá lugar à produção de uma troca entre vivos [...]. Esta é a história. Um jogo da vida e da 

morte [...], desvelamento de um passado morto e resultado de uma prática presente.”  

 

1.1 Diário de um enterrado vivo 
17

 

 

Humberto de Campos considerava-se, nos seus últimos anos de vida, um enterrado 

vivo. Mas a sentença final só seria expedida na manhã do dia 5 de dezembro de 1934, no 

bairro de Botafogo, Rio de Janeiro. “O passamento deu-se na Casa de Saúde Dr. Eiras. O 

grande escritor havia sido internado para ser submetido à operação [...]. Já no término, porém, 

do choque operatório, Humberto de Campos sucumbiu a uma síncope cardíaca” (MORREU..., 

1934, p. 9). 

 

             Figura 1 – A Noite noticiava a morte de Humberto de Campos 

 
             Fonte: Morreu... (1934, p. 9).  

 

                                                           
16

 O morto e vivo refere-se a um subtítulo do livro A escrita da História, de Michel de Certeau (1982, p. 56). 
17

 Fragmentos de um Diário e Diário de um enterrado vivo são dois títulos de livros de Humberto de Campos, 

com publicação póstuma.  



25 
 

Os rumores de sua morte já ecoavam na cidade, quando foi confirmada, em primeira 

mão, pela edição vespertina do jornal carioca A Noite (Figura 1). A morte do escritor teve 

ampla repercussão na imprensa nacional e foi manchete de muitos jornais (Figura 2). Em 

algumas folhas, a exemplo do Diário Carioca, O Jornal, Correio da Manhã, Correio 

Paulistano, dentre outras, as notas sobre o funeral e as homenagens póstumas estenderam-se 

por várias páginas. O Correio da Manhã questionava, em sua manchete: “O que representa 

para o país a perda dessa grande figura das letras brasileiras” (HUMBERTO..., 1934c, p. 3), 

indicativo de que o escritor desempenhava um papel importante no cenário nacional no 

momento de sua morte. 

     

            Figura 2 – A repercussão da morte de Humberto de Campos 

 
                Fonte: Humberto... (1934c, p. 3).  

 

O corpo foi velado no salão da Academia Brasileira de Letras. “Desde o entardecer 

começou a Academia receber os admiradores de Humberto de Campos. Gente de todas as 

classes [...]. À noite de ontem, alunos do Prytaneu Militar, homens de letras e de ciência, 

estudantes e membros da Academia Brasileira e Academia Carioca se revezaram”. (O 

GRANDE..., 1934, p. 1). 

No dia seguinte, pela manhã, estiveram também presentes uma comissão de colegiais; 

o diretor do Departamento de Educação do Distrito Federal, Anísio Teixeira; os 

representantes oficiais da Câmara dos Deputados, do presidente da República, do cardeal D. 

Sebastião Leme, do Ministério da Educação e de diversas outras entidades que se fizeram 

representar.  
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O cortejo fúnebre saiu da Academia Brasileira de Letras e seguiu pela Avenida Beira-

Mar em direção ao cemitério São João Batista, em Botafogo (Figura 3). Quando chegou ao 

cemitério, “[...] grande número de pessoas ali já o aguardava. Vários Acadêmicos conduziram 

o esquife até a beira do carneiro n. 10.862, quadra três, onde seria inumado” 

(REALIZARAM-SE..., 1934, p. 5). Fernando de Magalhães falou em nome da Academia 

Brasileira de Letras, seguido de outros discursos que reverenciaram a memória do escritor 

morto.  

 

   Figura 3 – Cortejo Fúnebre de Humberto de Campos 

 
   Fonte: Realizaram-se... (1934, p. 5) 

 

Em meio à grande comoção popular, distante dali, em Parnaíba, no Piauí, chorava uma 

velha professora, ao receber a notícia da morte do ex-aluno que a eternizou nas páginas de 

Memórias: “Duas lágrimas rolaram pelas suas faces cheias de rugas. A emoção foi grande. 

Dona Marocas chorou copiosamente. — Nunca pensei que ele morresse primeiro do que eu. 

Pobre Humberto! Há 40 anos comecei a ensinar-lhe as primeiras letras...” (A PRIMEIRA..., 

1934, p. 4). Dona Ana, mãe do escritor, encontrava-se na vila de Araioses no Maranhão: “A 

velha matrona recebeu, desolada, a comunicação, caindo em pranto” (CAIU..., 1934, p. 6).  

Foram muitas as homenagens póstumas divulgadas nos jornais, dentre as quais se 

destacam: as homenagens do presidente da república – “no enterramento do saudoso escritor, 

o Sr. Getúlio Vargas se fará representar, bem como depositar uma coroa de flores sobre o 

tumulo”; as homenagens do Ministério da Educação – “o ministro da educação [...] 

determinou também que fosse imediatamente suspenso o expediente da casa Rui Barbosa, [...] 
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e o expediente da Inspetoria do Ensino Secundário, a que pertencia Humberto de Campos”; as 

condolências da Associação Brasileira de Imprensa; as homenagens da câmara dos deputados, 

além de várias outras (HUMBERTO, 1934c, p. 3). 

De todas as homenagens prestadas ao ilustre escritor, uma em especial certamente 

tocou-lhe o coração, quando este ainda batia em seu peito. “À noite, na véspera do dia em que 

se internou na casa de saúde, para fazer a operação ao cabo da qual veio a falecer [...]”, 

Humberto de Campos receberia um ofício do chefe de Divisão da Biblioteca Central de 

Educação, comunicando-lhe a aquisição pelo Departamento de Educação de toda a nova e 

sexta edição de seu livro Memórias, para ser distribuída aos alunos do Distrito Federal. “À 

hora mesma em que expirava ou, antes não despertara da anestesia operatória, ainda na mesa 

de operação, chegavam à Biblioteca Central de Educação os seis mil e quinhentos exemplares 

comprados do seu admirável livro [...] que ele intensivamente revira às portas da morte” 

(UMA CIRCULAR..., 1934, p. 8). As homenagens póstumas estenderam-se: na Capital da 

República, uma rua central recebeu seu nome; Grêmios literários, Bibliotecas e Salas de 

Leitura nas escolas também receberam o nome do escritor; a Livraria José Olympio instituiu o 

Prêmio Humberto de Campos. 

Mas, afinal, quem era Humberto de Campos, no momento em que as cortinas se 

fecham e as luzes se apagam? Era o “[...] homem que hospedou a morte — o depoimento que 

prestou sobre sua própria vida é um poema de luta e sacrifício [...] o capítulo mais 

impressionante das memórias de Humberto de Campos não foi nenhum dos que ele escreveu: 

foi o que ele viveu” (REGO, 1934, p. 4). O título desse artigo, escrito para o Correio da 

Manhã, descreve bem a imagem de si que Humberto projetara, em seus escritos, nos últimos 

anos de sua vida.  

Isso porque, em 1928, o escritor foi diagnosticado com uma doença quase sem chance 

de cura, à época, hipertrofia da hipófise (um tumor no cérebro): “Há muitos meses, — creio, 

mesmo que há dois anos, — vinha eu sentindo fenômenos impressionantes no meu 

organismo. A princípio era uma inchação das mãos, que se tornavam grossas e pesadas [...]. 

Pouco a pouco foram surgindo, porém, novos sintomas” (CAMPOS, 1954a, p. 95). 

A doença da hipófise ocasiona alterações na produção de hormônio. No caso de 

Humberto, trouxe-lhe graves complicações de saúde, acarretando problemas no coração, na 

bexiga, na próstata e na visão e deformações na fisionomia de seu corpo: “Os pés começaram 

a inchar, também. O nariz tomou volume e, como o nariz, o lábio inferior. Senti que a língua 

me crescia na boca [...]. Era evidente, em suma, em mim, uma grande alteração fisionômica.” 

No dia 6 de janeiro daquele ano, durante uma consulta ao Dr. Afonso Mac-Dowell, Humberto 
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recebeu a notícia de sua condenação: “Voltei, assim, hoje, ao consultório do mesmo 

profissional e amigo, e para ele, foi uma supressa o meu aspecto. Você tem que ir, hoje 

mesmo, a um radiologista [...]. Isso deve provir da hipófise, a glândula cerebral que preside à 

circulação” (CAMPOS, 1954a, p. 95).  

Apesar do agravamento da doença, o escritor e jornalista continuou com uma intensa 

atuação na imprensa; escrevia sobre temáticas diversas, e os textos eram depois selecionados 

e publicados em livros. Mas eram as crônicas, relatando seu sofrimento, que lhe davam maior 

popularidade entre os leitores, especialmente entre as mulheres. Fragmentos do livro 

Memórias e do Diário Secreto (publicação póstuma) também passaram a ser divulgados nos 

jornais e revistas. O autor de Sobras que sofrem descrevia seus tormentos diários e mostrava-

se conformado e resignado com sua dor, com seu sofrimento.  

Seus textos comoviam profundamente os leitores. No dizer de Rubem Braga: “Este 

homem feio que morreu ontem sabia chorar bonito. Ele chorou e fez muito povo chorar. 

Pouca gente no Brasil sabia escrever como ele sabia, daquele jeito ameno e sábio. Contava 

coisas tristes. Filosofava. E foi penando, penando até morrer”. O jornalista d’O Jornal 

também lembra que muitas pessoas se irritavam e diziam: “[...] é um chorão. Outros o 

consideravam cacete, com suas lamentações. Mas todos, no final de contas, estavam 

comovidos” (BRAGA, 1934, p. 4). 

Nesse sentido, destaca-se que o diagnóstico de 1928 pode ser considerado como um 

marco na vida do autor, alterando, profundamente, a representação que, até então, o público 

tinha a seu respeito. “A doença, portanto, consiste no elemento através do qual Humberto 

parece acelerar a produção de uma nova representação de si, sobrepondo-a à representação 

anterior, adequando-se às novas sensibilidades que então lhe informam” (AGRA, 2014, p. 

20).  

Representações são aqui entendidas, na perspectiva discutida por Chartier (1990, p. 

17), como “[...] esquemas intelectuais incorporados que criam figuras graças às quais o 

presente pode adquirir sentido, o outro torna-se inteligível e o espaço a ser decifrado.”  

 

As percepções do mundo social não são de forma alguma discursos neutros: 

produzem estratégias e práticas (sociais, escolares, políticas) que tendem a impor 

uma autoridade à custa de outros, por elas menosprezados, a legitimar um projeto 

reformador ou a justificar, para os próprios indivíduos, as suas escolhas e 

condutas. [...] As lutas de representações tem tanta importância como as lutas 

econômicas para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou 

tenta impor, a sua concepção de mundo social, os valores que são os seus, e o seu 

domínio. (CHARTIER, 1990, p. 17).  
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A esse respeito, é importante observar que a imagem de Humberto de Campos, ou 

seja, a forma como era visto pelo público em geral foi reconfigurada na sociedade por 

diversas vezes, ao longo de sua vida pública, aspecto que será mais bem discutido ao longo do 

trabalho. Até aqui, interessa destacar que, nos últimos anos de vida, ele procurou produzir 

uma imagem de si que evidenciava seus traços morais, sobretudo após a divulgação de sua 

obra de maior notoriedade, o livro Memórias, publicado no limiar de 1933, o qual lhe conferiu 

uma grande popularidade, além de uma representação construída por parte de seu público, que 

o via como “um exemplo de vida para a mocidade”.  

A memória do escritor não se apagou rapidamente. Nos primeiros anos após sua 

morte, a exemplo dos excertos de textos anteriormente apresentados, jornais e revistas 

continuaram a publicar artigos que, em sua maioria, apresentavam seus traços biográficos, 

exaltando suas virtudes morais. Seus livros foram reeditados pela Livraria José Olympio, e 

havia ainda, uma grande curiosidade popular em relação à publicação da segunda parte de 

suas memórias, além dos rumores em torno das “grandes revelações” contidas nos 

manuscritos do Diário, que ficou trancado no cofre da Academia Brasileira de Letras com a 

recomendação de ser publicado somente vinte anos após sua morte. Juntava-se a isso certo 

“reboliço” em torno do nome do escritor, haja vista que alguns meses depois de sua morte, o 

médium Francisco Cândido Xavier começou a psicografar textos (e depois publicou livros), 

atribuídos ao espírito de Humberto de Campos, cuja polêmica se estendeu às décadas 

seguintes. Tudo isso contribuiu para manter viva a memória do escritor na sociedade durante 

algum tempo.  

Para finalizar o epílogo
18

 de sua vida, é importante registra que, embora Humberto 

tenha morrido “aclamado” como o escritor mais lido e mais popular do Brasil e apesar da 

grande maioria dos críticos da época e do público em geral exaltar suas qualidades literárias e 

morais, houve também quem questionasse o mérito de sua obra e o papel social 

desempenhado pelo escritor.  

Nesse sentido, é interessante observar a opinião que o jornalista d’O Jornal, Rubem 

Braga, expressou a respeito do escritor de Memórias, pois, ao mesmo tempo em que externou 

sua admiração por Humberto, não deixou de manifestar também sua crítica, no momento em 

que ainda se observava uma forte comoção nos jornais, que publicavam artigos de teor 

laudatório. Para Rubem Braga, o escritor era um sentimentalista reacionário: “Do que 

Humberto de Campos escreveu pouco se poderia aproveitar, de um ponto de vista 

                                                           
18

 O epílogo, em uma peça de teatro, significa o final do texto, são os últimos acontecimentos da história. 

Contudo, aqui, refere-se ao desfecho final da vida do personagem desta pesquisa. 
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decentemente revolucionário. Os conselhos que ele dava às senhoras aflitas eram 

considerados sob esse aspecto lamentáveis.” Contudo, não deixou também de registrar que 

“[...] em tudo o que ele escreveu, entretanto, havia alguma coisa que interessa fortemente à 

velha e à nova geração, e que certamente interessará outras depois desta. É a serena beleza de 

sua escrita” (BRAGA, 1934, p. 4).  

O jornalista Peregrino Junior também corroborava com esse ponto de vista, ao 

escrever: “Como acentuou Rubem Braga, Humberto de Campos não sintonizava o seu 

pensamento com o da nossa geração. As suas tendências eram outras. E as mensagens que nós 

queríamos não eram certamente das suas mãos que nos havia de vir” (PEREGRINO JUNIOR, 

1934, p. 7). 

Outro jornalista que também foi a público expressar sua opinião foi Magalhães Junior 

(1935, p. 17), que, concordando com as críticas de Rubem Braga, comentou ainda aspectos da 

relação do escritor falecido com a jovem autora de O Quinze e João Miguel, Rachel de 

Queiroz: “Rachel achava que um homem que conseguira o círculo de leitores que Humberto 

tinha não podia ficar apenas escrevendo crônicas literárias, sem maior alcance. Devia ser um 

pregoeiro de doutrinas sociais, de reformas políticas.” E, continuando, relatou qual era o 

posicionamento do escritor a esse respeito: “Deitado na sua cama, quase cego, gemendo às 

vezes, Humberto de Campos ia repelindo, um por um, os argumentos de Rachel de Queiroz.” 

E explicou os motivos: “Achava que a ordem social vigente era boa e que qualquer indivíduo 

poderia ser feliz e vitorioso dentro dela. Pois ele, menino lavador de garrafas de uma 

mercearia, não acabara acadêmico e deputado?” Ao final do artigo, o jornalista não deixou de 

lembrar que “Humberto de Campos era uma criatura humana, com os defeitos, as paixões e as 

virtudes que às criaturas humanas são comuns” (MAGALHÃES JUNIOR, 1935, p. 17).  

Em virtude dessas críticas, a própria Rachel de Queiroz chegou a entrar em atrito com 

o filho mais velho do escritor. Em um artigo intitulado Resposta a Henrique de Campos, filho 

de Humberto de Campos, publicado no jornal A Manhã, a escritora teceu várias considerações 

sobre a obra de Humberto, pois considerava ser necessário discutir com firmeza a obra de um 

escritor que contava “talvez com o maior número de leitores do Brasil”. Para Rachel, 

Humberto foi um escritor típico de uma classe: “Saído da massa dos que estão embaixo, 

chegou aos de cima, ligou-se a eles.” Em sua opinião, usou o “seu dom de fazer comover” em 

proveito próprio. A autora de O Quinze atribuía a popularidade do autor de Memórias muito 

mais ao sentimentalismo do público do que aos seus méritos de escritor (QUEIROZ, 1935, p. 

11).  
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É importante observar a diferença de geração entre Humberto de Campos e Rachel de 

Queiroz, que ocupavam posições diferentes dentro do campo literário. Em que pese todas as 

críticas, Humberto foi um escritor consagrado e popular, detentor de um capital cultural, 

simbólico e social que o colocava, sobretudo nos últimos anos de vida, numa posição 

dominante dentro campo, haja vista que também exercia a função de crítico literário, tendo, 

portanto, “o poder” de “consagrar” ou “rebater” os novatos. Mas, seu pensamento não estava 

mais em sintonia com as novas gerações — era uma das críticas direcionadas ao escritor — 

que era visto por alguns como conservador. Rachel de Queiroz, por sua vez, era uma jovem 

talentosa que despontava como uma escritora de vanguarda, mas, naquele momento, ainda 

ocupava uma posição de iniciante no interior do campo.  

Para Bourdieu (2004, p. 170), todo campo “[...] tem seus dominantes e seus 

dominados, seus conservadores e sua vanguarda, suas lutas subversivas e seus mecanismos de 

reprodução [...]. O campo literário é, como todo campo, o lugar de relações de forças (e de 

lutas que visam transformá-las ou conservá-las).” Rachel de Queiroz parecia estar na “luta” 

para a “transformação” do campo, e o “embate” com aqueles considerados conservadores era, 

deste ponto de vista, natural. 

Neste sentido, Catani (2011, p. 330) explica que, na perspectiva de Bourdieu “[...] 

aqueles que dominam determinado campo estão em posição de fazê-lo funcionar em seu 

proveito, mas contam sempre com a resistência, a contestação, as reivindicações e as 

pretensões ‘políticas’ ou não, dos dominados.” 

Essas disputas no interior do campo podem ser entendidas como “[...] lutas 

permanentes que opõem as vanguardas sempre remanescentes à vanguarda consagrada. [...] os 

novatos, que são também os mais jovens, questionam o que foi contraposto pela revolução 

precedente à ortodoxia anterior [...]” (BOURDIEU, 2004, p. 172-173), pois os agentes sociais 

podem aceitar as normas do campo, buscando conservá-las, mas também podem contestá-las. 

A própria escritora esclareceu que as críticas se referiam à obra e não à pessoa: “Não 

vale discutir o seu coração de amigo, que era amável e generoso, nem suas qualidades 

pessoais de inteligência e caráter [...]. É o homem público, é o pensamento lido por milhares 

de leitores, são os livros exibidos nas livrarias que é preciso criticar” (QUEIROZ, 1935, p. 

11).  

Por meio das homenagens póstumas e das críticas que surgiram após a morte do 

escritor, é possível perceber qual era a representação coletiva e a memória (no fim da vida) 

que se construiu em torno desta interessante figura das letras nacionais, praticamente 
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desconhecido na atualidade, mas que foi best seller em seu tempo. Vale dizer que, neste 

trabalho, não interessa discutir o mérito literário do escritor, tampouco seu valor moral. Mas, 

tomando de empréstimo o pensamento de Rachel de Queiroz (1935, p. 11), o que se procura 

discutir “[...] é o homem público, é o pensamento lido por milhares de leitores, são os livros 

que foram exibidos nas livrarias.”  

Interessa, portanto, discutir suas ideias, sua visão de mundo ou simplesmente a 

opinião. Contudo, é preciso lembrar que as ideias não são difundidas de forma pacífica na 

sociedade. A questão que se coloca é “[...] saber que influências as ideias exercem sobre as 

ações, se essa influência existe, e em que medida” (BOBBIO, 1997, p. 70).  

No que se refere ao estudo histórico das trajetórias de sujeitos, Sirinelli (2003, p. 246) 

defende que o pesquisador não se deve limitar a investigar apenas aqueles que são 

considerados como os grandes intelectuais, uma vez que é preciso pesquisar também os que 

pertencem aos “[...] estratos intermediários dos intelectuais de menor notoriedade, mas que 

tiveram importância enquanto viveram, e até a camada, ainda mais escondida, dos 

‘despertadores’ que, sem serem obrigatoriamente conhecidos [...] representaram um fermento 

para as gerações intelectuais seguintes.  

Diante disso, compreende-se que Humberto de Campos estaria entre esses “estratos 

intermediários”, pois, embora atualmente não seja considerado um grande intelectual, foi uma 

figura muito conhecida e popular no tempo e no espaço em que viveu, como é possível 

observar nas manchetes de jornal da época: “Desaparece uma das mais prestigiosas figuras do 

mundo intelectual brasileiro” (DESAPARECE..., 1934, p. 5). 

No entanto, é preciso lembrar que cada época apresenta modelos distintos de 

representação do intelectual. Bobbio (1997, p. 11) explica que “[...] hoje, chamam-se de 

intelectual aqueles que em outros tempos foram chamados de sábios, doutores, philosophes, 

literatos, gens de lettre, ou mais simplesmente escritores, e, nas sociedades dominadas por um 

forte poder religioso, sacerdotes, clérigos.” Assim, mesmo com denominações diversas, os 

intelectuais sempre existiram em todas as sociedades, já que, ao lado do poder econômico e 

do poder político, sempre existiu o poder ideológico, aquele que se exerce “[...] sobre as 

mentes pela produção e transmissão de ideias, de símbolos, de visões do mundo, de 

ensinamentos práticos, mediante o uso da palavra. [...] Toda sociedade tem seus detentores do 

poder ideológico, cuja função muda de sociedade para sociedade, de época para época.”  

O autor adverte, no entanto, que esses indivíduos a que se denominam de intelectuais 

não formam uma categoria homogênea. Lembra ainda que “[...] o aumento daqueles que 

vivem não apenas pelas ideias, mas também de ideias, deveu-se à invenção da imprensa e à 
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facilidade com que as mensagens transmissíveis por meio das palavras podem ser 

multiplicadas e difundidas” (BOBBIO, 1997, p. 120).  

Seguindo por esse roteiro, na próxima cena, apresenta-se o argumento
19

 da vida e obra 

do autor de Carvalhos e roseiras... 

  

1.2 Um sujeito em trânsito 

 

Para iniciar a próxima cena desta trama/história, convida-se o leitor para conhecer 

alguns cenários pelos quais transitava Humberto de Campos. As cenas a seguir são precedidas 

de um “trailer” de sua vida, cuja trilha sonora, escolhida por ele próprio, é a valsa que 

embalou seus sonhos, Danúbio Azul
20

: “Minha filha liga o rádio [...] os primeiros gorjeios dos 

violinos espalham-se pela saleta [...] sinto que tudo valsa lentamente em torno de mim. [...]. A 

imaginação me toma nos braços, e me leva para o passado...” (CAMPOS, 1954b, p. 459).  

O primeiro cenário da história é Miritiba, uma pequena vila no litoral do Maranhão. 

Era 25 de outubro do ano de 1886, nascia Humberto de Campos, filho de Joaquim Gomes de 

Farias Veras e Ana Campos Veras. “Nasci, pois, com todos os atributos para ser um triste, um 

rústico, um insubmisso, um revoltado [...]. A Vida é que, com as suas esporas de aço, 

rasgando-me as carnes, subjugando-me os ímpetos, domesticou, pouco a pouco, este poldro 

selvagem” (CAMPOS, 1935, p. 49). 

Aos seis anos de idade, ficou órfão de pai, período em que sua mãe resolveu se mudar 

com os filhos para o Piauí, onde já residiam muitos parentes da família. Começavam, então, 

as travessias de Humberto pelo Norte
21

. O ano era 1893, quando, a bordo do navio costeiro O 

Oriente, ele deixa o Maranhão e segue rumo à cidade de Parnaíba, no litoral do Piauí. Nessa 

época, o menino Humberto inicia seus estudos primários naquela cidade piauiense, 

precisando, mais tarde, trabalhar para ajudar a mãe nas despesas domésticas. Foi aprendiz em 

uma alfaiataria, empregou-se no comércio de seu tio paterno Emídio Veras, depois passou a 

trabalhar como aprendiz em uma tipografia da cidade. Em 1900, embarcou novamente a 

bordo de outro navio, O Continente, em busca de emprego, para tentar a vida em São Luís: 

“Deixava a terra em que vivera sete anos [...] e que, pela primeira vez na vida, me separava de 

minha mãe e minha casa. Era eu que, barco frágil e ainda sem velas nem leme, era lançado, de 
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 O argumento é um tipo de resumo da história que vem antes do início da peça propriamente dita, com o 

objetivo de informar ao público sobre a história a ser contada. 
20

 Valsa composta, em 1867, por Johann Strauss II. 
21

 Nesse período, ainda não existia a divisão territorial entre Norte e Nordeste. A área que atualmente 

compreende essas duas regiões era denominada Norte. O Nordeste como espaço territorial só foi, oficialmente, 

instituído em 1942 (OLIVEIRA, L., 2007, p. 3). 
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súbito, da margem onde flutuava em segurança, aos riscos e aos caprichos da correnteza” 

(CAMPOS, 1935, p. 331). 

Na capital maranhense, trabalhou novamente em uma tipografia e no comércio. Sua 

principal função na casa comercial que o empregara era o de lavador de garrafas. “Eu passei a 

última hora do século XIX e a primeira hora do século XX trabalhando, como se elas não 

fossem, na existência de um homem, diferentes das outras” (CAMPOS, 1935, p. 391).  

No ano seguinte, embarcou n’O Cabral, pequeno navio da Companhia Maranhense, 

retornando à Parnaíba. Estava outra vez no Piauí, mas não seria por muito tempo, já que, em 

1903, embarcaria novamente em outro navio. O destino agora era Belém, no Pará, onde já 

residia seu tio Antoninho Campos. Nesse período, passou a fazer viagens constantes ao 

interior, percorrendo diversos rios, até que se fixou na capital paraense, nos escritórios de uma 

das maiores casas comerciais da Amazônia. Iniciou, naquela ocasião, os estudos superiores, 

interrompidos por frequentes viagens. Nesse espaço de tempo, adoeceu e decidiu seguir para o 

Ceará, onde passou dois anos viajando todo o Estado, “[...] percorrendo todas as serras e 

sertões, visitando todas as grandes obras contra a seca, indo conhecer depois uma parte do 

Piauí e do Maranhão. Escreveu aí a parte sertaneja do seu primeiro livro de versos, 

imprimindo-lhe cunho nacionalista” (A MORTE..., 1934, p. 4). 

Em 1908, retornou ao Pará e “[...] seguiu para o baixo amazonas, dirigindo, 

pessoalmente, à frente de centenas de homens, a exploração de seringais, pondo-se em contato 

direto com a gente rude e com a natureza selvagem que devia retratar, depois em seus versos.” 

No ano seguinte, Humberto voltou para Belém, “[...] iniciando uma vigorosa campanha na 

imprensa contra os exploradores da gente sertaneja, descrevendo ao vivo os horrores daquela 

epopeia ignorada. Data daí a sua entrada para o jornalismo diário como redator da Folha do 

Norte de Belém” (A MORTE..., 1934, p. 4), jornal que fazia oposição à administração local.  

O estilo de escrita do jovem jornalista chamou a atenção de Antônio Lemos, prefeito 

da cidade e proprietário do jornal A Província que, oferecendo melhores condições salariais, o 

convidou para trabalhar em sua folha. Nesse período, também chegou a assumir cargos 

públicos na prefeitura da cidade, envolvendo-se com a política local.  

Ao mudar de jornal, também mudava de lado na política, pois, como lembra Miceli 

(2001, p. 55), “[...] o controle dos jornais constituía um dos principais móveis da luta em que 

estavam envolvidas as diversas facções oligárquicas”. O autor explica que “um jornal era 

forçosamente o porta-voz de uns grupos oligárquicos, seja daqueles que estavam no poder (a 

‘situação’), seja dos que estavam momentaneamente excluídos do poder”. Desse modo, “[...] 

os escritores engajados nessas tarefas viam-se obrigados a identificar-se com os interesses 
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políticos do jornal para o qual trabalhavam. O êxito que alcançavam por meio de sua pena 

poderia lhes trazer salários melhores, sinecuras burocráticas e favores diversos”.  

Devido à atuação política no jornal de Antônio Lemos, fez muitos desafetos na capital 

paraense. Em 1912, houve um levante armado em Belém, e Antônio Lemos foi destituído do 

cargo. Nesse período, o jornalista Humberto de Campos chegou a ser agredido em um bonde 

da cidade, foi ameaçado de morte e teve de fugir do Pará, até que, em outubro de 1912, a 

bordo do navio Manaus, desembarcava, em definitivo, no Rio de Janeiro, Capital da 

República.  

As cenas, a seguir, são ambientadas no Rio de Janeiro, entre 1912 e 1934. Quando 

Humberto de Campos chegou ao Rio de Janeiro, a cidade vivia um período que ficou 

conhecido como a Belle Époque (os belos tempos)
22

. Era uma cidade (em parte) reformada, 

saneada e urbanizada
23

, com ares de modernidade e uma atmosfera cosmopolita. Esse foi um 

período de intensas transformações sociais, culturais, científicas e tecnológicas sentidas pela 

sociedade. O Rio de Janeiro era palco para a atuação de políticos, intelectuais, escritores, 

jornalistas e editores, espaço privilegiado para manifestações culturais e artísticas. 

As primeiras décadas do século XX foram de muitas transformações tecnológicas que 

refletiram no modo de vida das pessoas. Na década de 1890, por exemplo, já circulavam, no 

Rio, os bondes elétricos e os automóveis no decênio de 1910, “[...] a arte moderna nos anos 

1920, os aviões e os arranha-céus nos anos de 1930” (ALBERTI, 2002, p. 261).   

Nessa época, o deslocamento para lugares mais distantes, entre cidades ou estados, 

podia ser feito por trens ou, dependendo do percurso, o passageiro contava também com 

embarcações que faziam o transporte marítimo ou fluvial. Possuir um carro era privilégio para 

poucas pessoas. Segundo Alberti (2002, p. 269), em 1919 “[...] os automóveis de praça 

custavam 10$000 a hora, sendo acessível apenas para as pessoas de alto poder aquisitivo. Nas 

cidades em que havia bondes, era esse o meio de transporte mais comum, usado por pessoas 

de todas as posições sociais.” Morando no Rio de Janeiro, o personagem dessa história passa 

a circular pelas ruas e avenidas da cidade, às vezes caminhando, outras vezes, de carro 

alugado ou de ônibus, mas seu principal meio de transporte era o bonde: “Enquanto o bonde 

roda, vou pensando: [...] Por essa altura das minhas reflexões, o bonde se encontra, já, em 

frente ao passeio público” (CAMPOS, 1954a, p. 143).  
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 De acordo com Sevcenko (1998, p. 37), “[...] esse período abrangeria grosso modo de 1900 a 1920 [...]”. 
23

 Essa realidade não se estendia para toda a cidade, pois as condições de vida nas periferias contrastavam com as 

vitrines modernas por onde transitavam as elites. 
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Nessa época, o automóvel, o avião, o rádio e também o telefone encurtavam as 

distâncias e aceleravam a velocidade das comunicações. Quando surgiu no Brasil, o rádio era 

considerado um artigo de luxo, mas, a partir da década de 1930, passou a ser um dos 

principais meios de comunicação em todo o mundo, deixando de ser restrito às elites e se 

tornando popular. Não demorou muito para que, na casa de Humberto, esse aparelho passasse 

a fazer parte da rotina da família. “Tenho agora, em casa, um rádio, que minha filha põe a 

funcionar, às vezes, pela manhã. Uma das estações cariocas, a essa hora, irradia sempre uma 

lição de ginástica [...]. Escutando essa irradiação minha mulher está certa de que se trata 

realmente de uma aula”  (CAMPOS, 1954b, p. 367).  

No Brasil, o rádio passa a ser uma realidade desde 1923,
24

 quando foi fundada a Rádio 

Sociedade do Rio de Janeiro. Segundo Costa (2012, n. p.)
25

, “dentre os princípios traçados 

para a emissora estavam a divulgação da ciência e da cultura.” A programação incluía “[...] 

números de informações, notícias de interesse geral, pequenas conferências literárias, 

artísticas e científicas, números dedicados às crianças (lições de coisas, histórias, etc.), poesias 

e música vocal e instrumental.”  

Entre os colaboradores dessa emissora, estava Humberto de Campos, que gostava de 

ouvir rádio, mas também podia ser ouvido pelo rádio, pois costumava pegar um bonde em 

direção aos estúdios da Rádio Sociedade. Um quarto de hora com Humberto de Campos era o 

nome do programa irradiado pelas ondas da Rádio Sociedade. Se, na imprensa, ele priorizava 

os que sabiam ler, no rádio podia se dirigir também aos analfabetos. Pelo rádio, o leitor podia 

ouvir suas poesias, palestras e conferências literárias, proferidas com sua própria voz ou lidas 

por terceiros: “Às 10 horas — o secretário geral da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres 

lerá ‘ideias, sementes e pão’ de Humberto de Campos” (SEM FIO..., 1933, p. 9).  

Esse também era o tempo dos famosos concursos de marchinhas carnavalescas. Em 

1930, por exemplo, Humberto foi jurado de um desses concursos organizados pela revista O 

Cruzeiro. Entre as canções premiadas, estava o samba Eu sou do amor, de Ary Barroso. 

                                                           
24

 Segundo Patrícia Costa (2012, n. p.), “[...] as primeiras experiências de radiofonia no Brasil ocorreram durante 

a Exposição de 1922.” O governo brasileiro, em parceria com companhias americanas, instalou duas estações, 

uma na Praia Vermelha e outra no alto do Corcovado. “Contudo, essas comunicações públicas não podem ser 

consideradas como radiodifusão, tendo em vista a sua característica de recepção em espaço aberto por meio de 

alto-falantes, e, ainda, em número insignificante de aparelhos individuais.” Em 1923, um grupo de intelectuais 

da Academia Brasileira de Ciências, preocupado com a possiblidade da utilização das emissoras apenas para o 

serviço de telegrafia, apresentou ao governo um projeto de radiodifusão. Foi, então, fundada a Rádio 

Sociedade do Rio de Janeiro, tendo como presidente Henrique Morize e como diretores Edgar Roquette-Pinto, 

Demócrito Lartigau Seabra, Carlos Guinle, Luiz Betim Paes Leme, Álvaro Osório de Almeida, Francisco 

Lafayette, Mário de Sousa e Ângelo da Costa Lima. (Ver folha 29 do PDF).  
25

 Texto não paginado. Para localizar a citação ver folha 29 do PDF.  
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Nesse mesmo período, as revistas também se destacavam como um importante meio de 

difusão cultural e eram muitas as que circulavam no Rio de Janeiro. Folheando algumas delas, 

como O Cruzeiro, O Malho, Fon-Fon, Para Todos, A Maçã e tantas outras que circularam na 

Capital Federal, entre 1912 e 1934, o leitor certamente encontraria muitos textos assinados 

com o nome ou pseudônimos de Humberto de Campos. Os ouvintes do rádio, os leitores de 

livros, jornais e revistas podiam encontrar facilmente o personagem desta história em atuação.  

Por essa época, o autor de Poeiras também poderia ser visto pessoalmente transitando 

nos bondes, no cinema, no teatro, nos cafés, nas livrarias, pelas ruas e avenidas da Capital da 

República: “Na casa Alvear vimos Humberto de Campos, assíduo frequentador do chá das 

cinco. Não tinha o seu jaquetão branco; este fora substituído por um elegantíssimo jaquetão 

azul-marinho” (BINÓCULO, 1918, p. 6). Gostava de tomar café na confeitaria Lallet, no Café 

São Paulo e em outros cafés da cidade, conversando com seus colegas da Academia Brasileira 

de Letras, jornalistas, políticos e homens de letras frequentadores desses espaços: “Passo uma 

parte da tarde com Bilac, que encontro à Rua do Ouvidor em companhia de Gregório da 

Fonseca. No ‘Café São Paulo’ [...], o grande poeta conta-nos casos do seu tempo de boemia” 

(CAMPOS, 1954a, p. 60).  

Por volta das décadas de 1910 e 1920, o leitor que frequentasse as livrarias Garnier, 

Freitas Bastos (antiga Leite Ribeiro), Francisco Alves ou Castilho, encontraria, em suas 

estantes, livros assinados pelo famoso Conselheiro X. X., pseudônimo criado pelo diretor da 

polêmica revista A Maçã. Caso o leitor tivesse sorte, ao comprar o livro, poderia pedir 

também o autógrafo do autor, já que este era um frequentador habitual dessas livrarias.  

As redações de jornais e revistas eram outro lugar onde se poderia facilmente 

encontrar esse ator em cena: “No seu gabinete do ‘Jornal do Commércio’, Félix Pacheco 

mostra-me uma coleção de doze ou quinze sonetos, que está imprimindo em São Paulo, e que 

sairão em ‘plaquette’ sob o título ‘Tu, só tu...” (CAMPOS, 1954a, p. 61). 

Entre 1927 e outubro de 1930, qualquer pessoa no Rio de Janeiro que tomasse um 

bonde em direção ao Palácio Tiradentes
26

, no centro da cidade, poderia talvez encontrar com 

um deputado federal pelo estado do Maranhão, indo em direção à Câmara Federal, pois, desde 

as eleições de 1927, esse percurso fazia parte da rotina de Humberto.  

                                                           
26

 Inaugurado em 1926, o Palácio Tiradentes foi sede da Câmara Federal até 1960, quando a Capital da 

República foi transferida para Brasília. Atualmente, é a sede da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro. 

(PALÁCIO, [20--]).  
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Caso esse mesmo morador ou qualquer outro habitante da cidade tomasse um bonde e 

passando em frente ao Petit Trianon
27

, resolvesse saltar e entrar na Academia Brasileira de 

Letras para assistir a uma sessão, certamente encontraria por lá um sujeito “[...] com uma 

palavra irônica e incisiva [...] cujo perfil de garmim petulante destoava entre toda aquela gente 

de cabeleira branca. Óculos de ouro e fronte pensativa, com o seu cinzento paletó, 

desrespeitava os negros e respeitáveis fraques envergados pelos seus irmãos 

(CHYSANTHÉME, 1922, p. 3)
28

. Esse sujeito descrito era o imortal eleito, em 1919, para 

ocupar a cadeira número 20.  

Se, em vez de saltar do bonde, em frente ao Petit Trianon, esse morador da cidade 

decidisse seguir em direção a um bairro na zona Sul, e chegando ao número 134 da Rua São 

Clemente, decidisse entrar na Casa de Rui Barbosa
29

, era possível encontrar Humberto por lá 

também, pois, desde 1933, ele ocupava na instituição o cargo de Zelador, função que depois 

passou a ser designada de Diretor (Figura 4). 

 
Figura 4 – Petit Trianon (1922) e Fundação Casa de Rui Barbosa (2008) 

Fonte: A Exposição... (1922, p. 15) e Fundação... (2008)  

 

Outro morador qualquer da cidade que, em 1931, pegasse um bonde e, passando em 

frente à sede da Diretoria Geral de Educação, “[...] no velho palácio do Conde d’Arcos, onde 

foi o senado [...]” (CAMPOS, 1954b, p. 357), poderia talvez avistar o personagem desta 
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 O palacete foi construído no Brasil pelo governo francês, em 1922, para a exposição internacional do 

Centenário da Independência do Brasil. Em 1923, o governo francês doou o prédio para ser a sede da 

Academia Brasileira de Letras. 
28

 Pseudônimo da escritora Cecília Bandeira de Melo Rebelo de Vasconcelos. 
29

 A Fundação Casa de Rui Barbosa é uma instituição pública federal, criada a partir do museu-biblioteca 

instituído em 1928. Foi, oficialmente, inaugurada em agosto de 1930, pelo presidente Washington Luís. 

Funciona no prédio adquirido pelo Governo, onde residiu no Rio de Janeiro o importante jurista, político, 

escritor e jornalista Rui Barbosa (nasceu em 1849, em Salvador, BA, e faleceu em 1923, em Petrópolis, RJ). 

Em dezembro de 1930, durante o Governo Provisório de Getúlio Vargas, a Casa foi vinculada ao recém-criado 

Ministério da Educação e Saúde Pública. (FUNDAÇÃO..., 2004). 
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história entrando ou saindo do prédio: “À tarde vou ao Departamento Nacional de Educação, 

cujo nome atual é Diretoria Geral de Educação, cumprimentar, como inspetor de ensino 

secundário, o Capitão Dulcídio Cardoso” (CAMPOS, 1954b, p. 323). Se esse mesmo 

morador, nesse período, tivesse um filho matriculado no Colégio Pritaneu Militar e decidisse 

ir até à escola em dias de exames, certamente, o encontraria também compondo a banca 

examinadora, pois era inspetor federal de Ensino Secundário nesse estabelecimento de ensino. 

Se, depois de um longo dia de trabalho ou de estudo, os cariocas desejassem se distrair 

um pouco, podiam contar com uma novidade cultural que se popularizou, à época, o cinema, 

sobretudo a partir da década de 1920. Um morador da cidade que desejasse assistir a um filme 

e tomasse um bonde em direção à Cinelândia (lugar onde havia grande concentração de 

cinemas), podia encontrar entre os passageiros um telespectador assíduo dos cinemas 

cariocas, que assistia filmes por diversão, mas também como trabalho, já que escrevia críticas 

sobre o cinema para revistas e jornais: “Levo pela primeira vez minha filha ao cinema. 

Quando se apagam as luzes, a pequenina suportou galhardamente a escuridão; mas, quando 

apareceu na tela um automóvel em que embarcavam crianças, abriu a boca em grande choro, 

querendo, também, entrar nele” (CAMPOS, 1954a, p. 58).  

Todavia, não pensem os leitores que este personagem ficava apenas nos bastidores do 

cinema. Ele também foi assunto nas telas do cinema Broadway, que exibiu, no Rio de Janeiro, 

um filme produzido na cidade de Parnaíba, no Piauí: “Realiza-se, às 10 horas, de domingo 

próximo, a exibição de um interessante filme sobre Parnaíba (Piauí), mandado confeccionar 

pelo ex-prefeito daquela grande cidade nortista, Sr. Adhemar Neves” (EXIBIÇÕES, 1934, p. 

6). No filme Cidade de Parnaíba, foi destacada “[...] a casa onde Humberto de Campos 

passou a infância naquela cidade Piauiense, e várias outras cenas descritas no livro 

Memórias” (PIAUHY, 1933, p. 10).  

Além das atrações exibidas nos cinemas, “[...] no Rio dessa época montavam-se 

também espetáculos de teatro de revista, muitas vezes, superproduções que lançando mão do 

humor político, apelando para situações da vida cotidiana faziam enorme sucesso” 

(OLIVEIRA, 2002, p. 354).  

O criador do Conselheiro X. X. não poderia deixar de fazer também a sua revista. A 

Companhia de teatro Tro-ló-ló apresenta “[...] hoje, no teatro Glória
30

, a interessante revista 

Fora do sério, do Conselheiro X. X. e Barão de Oéle, com música arreglada de Roberto 

Soriano. E não é só; teremos uma conferência humorística pelo Conselheiro X. X”. O elenco 
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 O Teatro Glória foi inaugurado em 30 de novembro de 1925, “[...] sob a direção artística de Patrocínio Filho e 

Jardel Jercolis” (MOVIMENTO..., 1925, p. 5). 
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da peça de Humberto de Campos e Oscar Lopes contava com nomes consagrados, como o da 

atriz e cantora Aracy Cortes, de Lucília Jercolis, além de Augusto Annibal, Danilo Oliveira, 

dentre outros artistas da época (TEATRO..., 1925, p. 2).  

 

    Figura 5 – Apresentação da revista Fora do Sério, em 1925, no Cineteatro Glória. 

 
    Fonte: O Malho... (1925, p. 38) 

 

O público carioca que por essa época frequentasse também o Teatro Recreio, 

certamente assistiu a um dos grandes sucessos exibidos no ano de 1929, Vamos deixar de 

intimidade, a revista escrita por Olegário Mariano
31

 com a colaboração de Humberto de 

Campos: “Vamos deixar de intimidade... que deliciosa música vai animar executada pelo The 

Recreio Jazz e firmadas pelos compositores Júlio Christobal, Sá Pereira e Ary Barroso” 

(VAMOS..., 1925, p. 7). A interpretação do musical ficou por conta da grande estrela da 

Praça Tiradentes, Aracy Cortes: 

 

Mulher
32

 

Vamos deixar de intimidade (Bis) 

Entre nós mais nada existe 

Nem o amor nem a saudade 

 

Tu juraste certo dia 

Aos meus pés cinicamente 

Que o amor não morreria 

Ele foi, zombou da gente 

Mas veio outro 

                                                           
31

 Olegário Mariano Carneiro da Cunha, poeta, político e diplomata, nasceu no Recife, PE, em 24 de março de 

1889, e faleceu no Rio de Janeiro, RJ, em 28 de novembro de 1958. Membro da Academia Brasileira de 

Letras. Foi inspetor do ensino secundário e censor de teatro. Foi deputado à Assembleia Constituinte que 

elaborou a Carta de 1934. Em 1937, ocupou uma cadeira na Câmara dos Deputados. (OLEGÁRIO..., 2016). 
32

 Cf. https://www.youtube.com/watch?v=NyRDoUjSB_M.  

https://www.youtube.com/watch?v=NyRDoUjSB_M
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Me puseste na rua 

Eu também não me incomodo 

Minha vida continua [...]. 

 

Um amor que a gente perde 

É semente de outro amor 

Se pra tudo tem remédio 

Também tem remédio a dor 

mas, o meu santo que me guarda 

É muito forte 

Se me livrou dos teus olhos 

Também me livra da morte.  

 

As cenas exibidas mostram uma intensa movimentação do personagem por diversos 

campos, com uma forte atuação nos campos de produção cultural. Para Bourdieu (2004, p. 

169), “[...] a noção de produção cultural (que se especifica como campo artístico, campo 

literário, campo científico, etc.) permite romper com a vaga referência ao mundo social, 

através de palavras como ‘contexto’, ‘meio’ [...]”. Observou-se, ainda, que este ator social 

também passou pelo campo político. As análises deste estudo incidem, portanto, sobre a 

performance deste ator nos diversos campos em que atou. 
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2 GLÓRIA E DESVENTURA: UMA VIDA, MUITAS FACES 

 

A imagem apresentada na Figura 6 foi publicada na Revista ilustrada Fon Fon, em 

1923, e mostra a entrega de prêmios do Eversharp (marca de canetas famosas) nos escritórios 

da firma Leone & Cia. A cerimônia contou com a presença do escritor Humberto de Campos, 

que presidiu a comissão julgadora do concurso, o qual fez a publicidade da marca.  

 

 Figura 6 – Entrega de prêmios das canetas Eversharp na firma Leone & cia 

 
   Fonte: Um concurso... (1923, p. 69) 

 

O sujeito central desta pesquisa pode ser localizado em vários espaços e “fazendo de 

tudo um pouco”, pois atendia as diversas demandas impostas à profissão de escritor. O 

trânsito de Humberto revela, portanto, sua condição de polígrafo. De acordo com Miceli 

(2001, p. 56), “para compreender o perfil característico dos escritos de um polígrafos, é 

preciso saber que tal produção responde a demandas precisas, a encomendas que lhe fazem as 

instâncias dominantes da vida cultural.”  

Miceli (2001, p. 197) incluiu Humberto de Campos em um grupo de escritores que 

chamou de anatolianos
33

. Estes escritores “[...] eram polígrafos que se esforçavam por 

satisfazer a todo tipo de demanda que lhes faziam a grande imprensa, as revistas mundanas, os 

                                                           
33

 Cristiane Costa (2005, p. 46) explica que “[...] os anatolianos — o primeiro tipo de intelectual profissional do 

país — ganharam esse apelido pelo excesso de vezes em que repetiam o nome do escritor francês Anatole 

France, símbolo de uma otimista era das letras.”  
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dirigentes e mandatários políticos da oligarquia, sob a forma de críticas, rodapés, crônicas, 

discursos, elogios, artigos de fundo, editoriais etc.” 

Nesse sentido, é importante entender o que significava ser escritor e jornalista no 

período em que Humberto de Campos viveu. A esse respeito, El Far (2000, p. 14) explica que, 

“[...] desde o final dos anos de 1870, quando o desenvolvimento tecnológico da imprensa fez 

surgir os jornais diários no Rio de Janeiro e em São Paulo, o jornalismo começou a ser visto 

pelos homens de letras como um espaço primordial de venda e divulgação de seus textos.” No 

início da década de 1880, a imprensa jornalística entrou em expansão: “As redações de jornais 

começavam então a contratar homens de letras para preencher as colunas das várias seções 

com suas crônicas editoriais, poemas, críticas literárias e capítulos de romances. [...] Esses 

literatos eram chamados de jornalistas até conquistar alguma fama” (EL FAR, 2000, p. 35). 

No início do século XX, o jornalismo havia se tornado um ofício compatível com o 

status de escritor: “O que fora para alguns autores românticos [...] uma atividade e uma 

prática ‘tolerada’ tornando-se depois para certos escritores da geração de 1870 (por exemplo, 

Machado de Assis) uma atividade regular, que lhe propiciava uma renda suplementar cada 

vez mais indispensável” (MICELI, 2001, p. 54).  

Humberto escreveu sobre diversos gêneros (poesias, crônicas, memórias, crítica 

literária e de cinema); transitou pelo teatro de revista; escreveu contos infantis, humorísticos e 

comentários galantes; e produziu antologias e livros de contos. Mas não era com a venda de 

seus livros que sustentava a família. Assim como a maioria dos escritores, era da imprensa 

que vinha grande parte de sua renda. No entanto, como lembra Costa (2005, p. 55), “[...] o 

jornalismo também estava longe de ser uma profissão bem remunerada. Para conseguir 

melhor renda, até os mais famosos escritores eram polígrafos obrigados a se dividir por vários 

órgãos da imprensa.”  

Esses escritores eram polígrafos porque precisavam satisfazer às demandas da “[...] 

imprensa e dos políticos que os protegiam, mas também, porque o grau incipiente de 

diferenciação do mercado cultural fazia com que apenas a imprensa pudesse garantir a difusão 

daquele gênero literário de baixa rentabilidade quando vinculados ao varejo cultural” 

(MICELI, 2001, p. 198).  

Por outro lado, observa-se que o intenso trânsito desses escritores pela imprensa 

facilitava a ampliação de um capital social
34

, que poderia ser mobilizado para angariar um 

                                                           
34

 O capital social pode ser entendido como o “[...] conjunto de recursos atuais ou potenciais que estão ligados à 

posse de uma rede durável de relações” (BOURDIEU, 2010, p. 67).  
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emprego no serviço público, o qual garantiria renda e tranquilidade para os homens de letras. 

Nesse sentido, vale notar que Humberto de Campos, da mesma forma que vários outros 

escritores, também foi funcionário público em diferentes momentos de sua carreira.  

A condição de polígrafo de Humberto de Campos representava (em muitos casos) o 

escritor possível de seu tempo. A esse respeito, o escritor-jornalista se queixava por não poder 

se dedicar a uma obra mais demorada, em virtude das demandas de trabalhos imediatos: “Tive 

[...] de lutar penosamente pela subsistência mantendo-me, e a uma família numerosa, 

exclusivamente com o trabalho de minha pena. Os meus dias, as minhas horas, os meus 

minutos passaram a ser convertidos em pão.” Ao fazer uso de uma parábola, explicou sua 

condição de literato: “Quem tem fome não planta árvores de luxo, que só produzem ao fim de 

cinco anos; planta leguminosas comuns, que frutificam em cinco semanas. Foi o que eu fiz” 

(CAMPOS, 1954a, p. 85).  

 

             Figura 7 – Humberto de Campos e família 

 
             Fonte: Campos Filho (2007, p. 13) 

 

 

Na figura 7, na primeira fotografia, Humberto de Campos e sua esposa, Catharina 

Virgolino (dona Paquita, como era conhecida);
35

 na segunda, a esposa e os três filhos do 

casal, em 1924: Henrique, Humberto de Campos Filho e Maria de Lourdes (CAMPOS 

                                                           
35

 Humberto de Campos casou-se, em 1913, com Catharina Virgolino, que pertencia a uma tradicional família do 

Pará. O casamento aconteceu por procuração, pois, na ocasião, a noiva encontrava-se na cidade de Belém, de 

onde o escritor havia fugido com a ajuda da família dela, estando impedido de retornar àquela cidade 

(NOTAS..., 1913, p. 6).  
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FILHO, 2007, p. 13). Além da esposa e dos filhos, o escritor também era responsável pelo 

sustento da sogra e de duas tias de sua esposa que moravam em sua casa
36

.  

A condição do autor como provedor de numerosa família, tendo que converter suas 

horas de trabalho em “pão”, remete a Bourdieu (1996, p. 257), ao considerar que “[...] a 

‘profissão’ de escritor ou de artista é, com efeito, uma das menos codificadas que existem; 

uma das menos capazes também de definir (e de alimentar) completamente aqueles que dela 

se valem.” Por conseguinte, em muitos casos, os escritores “[...] só podem assumir a função 

que consideram como principal com a condição de ter uma profissão secundária da qual tiram 

seu rendimento principal” (BOURDIEU, 1996, p. 257).  

Assim, consciente de sua condição de trabalhador da pena e sentindo a proximidade da 

morte, em 1928, o escritor se lamentava por não poder realizar uma obra uniforme:  

 

Eu vejo que minha vida literária tomou, desde cedo, uma direção que eu nunca 

previra. O meu grande sonho era realizar uma obra poética, uniforme e vasta, de que 

eram base, já, os dois volumes da Poeira... Ao lado dessa obra poética, viria uma 

obra crítica, uma série de ensaios, como os de Sinte-Beuve, Brunetiére e Doumic. 

As obrigações de família, agravadas pelo espólio humano de meu sogro — três 

senhoras idosas que vieram para minha casa desde que me casei, — fizeram-me 

dedicar inteiramente à imprensa, onde instituí as crônicas miúdas e humorísticas, os 

contos ligeiros e cotidianos, que deram popularidade ao meu nome e foram 

formando, aos poucos, esses livros que [...] deram-me dinheiro e nomeada. Essa 

nomeada fez-me deputado. Tivesse eu ficado a rimar meus versos e a escrever os 

meus ensaios, como era do meu programa inicial, e teria chegado onde hoje me 

encontro? (CAMPOS, 1954a, p. 254).  

 

Neste trecho, extraído de seu Diário, Humberto de Campos lamenta por não ter 

conseguido produzir a obra literária que planejou. A necessidade de subsistência o levou a 

produzir uma escrita diversificada correspondente às demandas da imprensa e do mercado 

editorial. Apesar do sucesso e notoriedade que conseguiu, parece não se identificar com a 

obra que produziu, que não foi a planejada/sonhada para sua carreira de escritor. 

A dispersão da obra literária, da qual Humberto de Campos reclama, talvez seja a 

questão central abordada pelo escritor argentino Jorge Luís Borges em seu conto Borges e eu, 

acionado pelo historiador Roger Chartier (2014) para discutir a noção de autor, quando, neste 

conto, o escritor e poeta argentino assinala uma tensão entre “o indivíduo particular e o autor 

construído”, uma não identidade entre o nome próprio (aquele que escreve) e o autor. 

Para desenvolver essa questão, Chartier (2014) estabelece, também, um diálogo com 

os trabalhos de Michel Foucault, particularmente suas considerações no livro O que é um 

                                                           
36

 Em 1914, após a morte do pai de sua esposa, a sogra de Humberto de Campos e duas tias de sua mulher foram 

morar na casa do jovem casal. O escritor passou a ser responsável pelo sustento de oito pessoas.  
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autor? Revisão de uma genealogia, retomando as principais teses defendidas na conferência 

proferida por Foucault, em 1969, no Collège de France.  

Ao revisitar esse texto, o historiador faz uma revisão das reflexões apresentadas pelo 

filósofo francês. Chartier (2014, p. 12) retoma “[...] a genealogia da figura do autor, tal como 

empreendida por Foucault, focalizando, em sua revisão, alguns aspectos da cronologia 

empregada pelo filósofo para descrever a emergência da figura do autor moderno e alguns 

dados históricos.” O historiador, no entanto, compartilha “[...] de um mesmo princípio com o 

filósofo, aquele segundo o qual a função autor não é nem universal, nem atemporal.” 
37

 Neste 

sentido, para Chartier (2001, p. 89), “[...] podemos romper com o conceito abstrato de obra, e 

da mesma maneira, com um conceito de autor abstrato, invariável ou universal, porque os 

lugares sociais ou as instituições nas quais os autores produzem obras são muito variáveis.”  

Nesta perspectiva, a noção de autor é entendida como uma “função-autor”. Significa 

dizer que um discurso não é atribuído apenas a um indivíduo, a um nome próprio — por 

exemplo, a Humberto de Campos. A autoria é entendida como uma operação complexa de 

construção e organização dos discursos existentes no interior de uma sociedade. 

Em vista disso, ao analisar os discursos produzidos pelo sujeito desta pesquisa, em 

diferentes momentos de sua trajetória, é preciso considerar seu lugar de fala, observando as 

normas e regras que regem os discursos produzidos pelos sujeitos em determinados espaços 

sociais, levando em conta o que nos alerta Luzmara Curcino
38

, sobre as principais teses 

defendidas por Foucault na conferência O que é um autor? - que “estar no que se imagina ser 

a origem do que foi dito ou escrito não faz de um indivíduo um autor. Nem tampouco tudo o 

que um autor diz ou escreve constitui sua obra” (CURCINO, 2014, p. 7).  

 A partir dessas considerações, em Humberto de Campos, é perceptível a tentativa de 

adequar seu discurso ao lugar social ocupado em diferentes momentos de sua vida pública. 

Esse deslocamento fica mais evidente quando se analisam determinados textos produzidos 

pelo autor (especialmente na década de 1930) para a imprensa e as anotações feitas por ele em 

seu diário, onde é possível perceber o Eu e o outro, como na tensão apresentada por Borges.  

Ao considerar tal condição de Humberto de Campos — escritor (multifacetado), 

jornalista, funcionário público e político, este capítulo procura apresentar cenas em que o ator 

principal aparece interpretando diferentes papéis: na imprensa, na literatura, na política e na 

educação. 

                                                           
37

 Citação retirada da apresentação (tradução brasileira) da obra de Chartier (2014).  
38

 Idem.  
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2.1 Imprensa e literatura: “o cronista elegante da arraia miúda” 
39

 

 

Em 1917, Humberto de Campos registrou, no seu diário, uma conversa que teria tido 

com o médico, professor e escritor, membro da Academia Brasileira de Letras, Afrânio 

Peixoto
40

. Neste diálogo, o escritor baiano teria definido o personagem dessa história nos 

seguintes termos: “O senhor é um homem a quem eu admiro e a quem eu temo. Antes: o 

senhor é dois homens: um, destruidor implacável, o jornalista que mata, aniquila, destrói o 

adversário; outro, o poeta, o escritor, o homem de erudição. Eu quero ser amigo de ambos” 

(CAMPOS, 1954a, p. 38). 

Em outro registro feito pelo diarista, é possível perceber qual era a imagem que tinha 

de si: “Eu consegui, com a minha formação literária na imprensa, uma individualidade 

literária que os meus amigos me vêm mostrando agora. Há, em mim, a volúpia da perfídia. 

Não é propriamente volúpia, pois que isso às vezes me desagrada a mim mesmo.” Ao 

concluir, assinala: “A perfídia tornou-se em mim uma função, ou antes, um produto mecânico. 

Eu louvo, ou ataco, de tal forma, que o indivíduo alvejado não sabe se me há de mandar um 

agradecimento ou um tiro. O que eu escrevo tem matéria para todas as interpretações” 

(CAMPOS, 1954a, p. 42). 

Esses trechos trazem elementos que mostram “dois homens” atuando na imprensa e na 

literatura e ajuda a entender como esse sujeito foi se constituindo como jornalista e escritor. 

Como já mencionado, Humberto se lançou na carreira de jornalista e escritor nos tempos em 

que viveu no Pará. Desde 1905, jornais do Norte já faziam referência a esse homem como 

sendo um notável poeta e jornalista e, a partir dessa data, é possível encontrar poemas de sua 

autoria publicados em jornais de vários estados. Em 1911, publicou seu primeiro livro de 

poesias, intitulado Poeiras, que foi bem recebido pela crítica: “Humberto de Campos, o poeta 

da Poeira — poeira d’oiro, segundo o elogio que lhe fez o grande Guerra Junqueiro” 
41

 

(NOTAS..., 1913, p. 6).  
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 Expressão utilizada pelo jornal para se referir a Humberto de Campos (A ÚLTIMA..., 1917, p. 13).   
40

 Júlio Afrânio Peixoto nasceu em Lençóis, Bahia, em 1876, e faleceu no Rio de Janeiro, em 1947. Foi médico, 

político, professor, escritor e membro da Academia Brasileira de Letras. Ao longo da vida, exerceu vários 

cargos, assumiu a direção da Escola Normal (1915) e tornou-se professor da Faculdade de Medicina do Rio de 

Janeiro. Foi ainda diretor da Instrução Pública do Distrito Federal, em 1916, e deputado federal pela Bahia, de 

1924 a 1930. Em abril de 1935, ao ser criada a Universidade do Distrito Federal (UDF), foi nomeado reitor. 

Foi também membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro; professor emérito da Universidade do 

Brasil, em 1942; membro da Academia de Ciências de Lisboa e do Instituto de Medicina Legal de Madri. 

(PEIXOTO..., [20--]). No campo da História da Educação, ver Gondra (2018; 2020). 
41

 Guerra Junqueiro (1850-1923) foi um conhecido escritor, jornalista e político português.  
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Desse modo, o nome do escritor já era conhecido na capital da República antes mesmo 

do seu desembarque na cidade. Em março de 1911, por exemplo, O Paiz publicava a notícia 

que Humberto havia recebido uma carta do “[...] ilustre escritor português Fialho de 

Almeida
42

, há pouco falecido, felicitando-o pelo seu último livro Poeiras” Nessa carta, “[...] 

dizia que o poeta Humberto de Campos era ardente e perfeito como um grego e flexuoso e 

sensual como um verdadeiro americano” (BELÉM, 1911, p. 4).  

Ao chegar ao Rio, em outubro de 1912, não parece ter tido dificuldade de se inserir no 

cenário carioca, visto que, poucos dias depois que desembarcou na cidade, seu nome já 

aparecia nas listas de convidados para recepções e festas na Capital, a exemplo de um almoço 

oferecido pelo senador paraense Artur Lemos, que era sobrinho de Antônio Lemos, 

proprietário do jornal A Província do Pará, folha para a qual Humberto trabalhou em Belém. 

Na ocasião, estiveram presentes algumas personalidades importantes da política e das letras 

nacionais. Nota-se que o trânsito de Humberto entre a elite da capital foi promovido 

inicialmente por intermédio de suas antigas ligações com políticos do Pará. 

Quando, em dezembro de 1912, o ex-tenente da Marinha brasileira José Eduardo de 

Macedo Soares organizava o lançamento de um novo jornal na Capital, o senador Artur 

Lemos pediu ao conhecido que arranjasse um emprego na redação d’O Imparcial
43

 para o 

jovem jornalista recém-chegado à cidade. Quando a folha carioca entrou em circulação, o 

nome de Humberto já constava entre os colaboradores.   

O Imparcial, apesar da denominação, não era um veículo neutro, pois apareceu como 

um jornal de oposição ao presidente Hermes da Fonseca
44

, apresentado pelo Jornal do 

Comércio como uma folha moderna “[...] que se propõe a realizar no nosso meio o tipo do 

Excelsior de Paris, que é a última palavra em matéria de informação gráfica [...]. As gravuras 

estão realmente ótimas e o êxito da folha fica por este lado garantido” (O IMPRACIAL..., 

1912, p. 2, grifos do autor).  

Trabalhando n’O Imparcial (1912 a 1923), passou a conviver com importantes figuras 

das letras e do jornalismo: 

 

O Sr. Macedo reuniu em torno de si um grupo de publicistas novos e apreciados, que 

constituem outra segura garantia de êxito. Entre esses homens da profissão figuram 

os Srs. Miguel Mello [...]; Mario Bhering, um nome feito; Castro Menezes, um 

admirável poligrafo forrado de um poeta de escol; Humberto de Campos e outros. A 

colaboração d’O Imparcial é escolhida e seleta, figurando na lista dos nomes que a 
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 Fialho de Almeida (1857-1911) foi um importante jornalista e escritor português.  
43

 As três primeiras edições do Jornal apareceram em agosto de 1912, a publicação foi suspensa e reapareceu em 

7 de dezembro do mesmo ano.   
44

 Hermes da Fonseca (1855-1923) foi presidente do Brasil, de 1910 a 1914.  
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formam D. Julia Lopes, R. Manso e diversos membros da Academia de Letras.  [...] 

Ao virar da página, o diretor subscreve o complemento dessa alegoria, dizendo que 

vai combater vivamente o bom combate pelo levantamento moral do Brasil, de cujo 

futuro não desespera. (O IMPARCIAL..., 1912, p. 2). 
 

A esse respeito, Sirinelli (2003, p. 248-249) lembra que “[...] o meio intelectual 

constitui, ao menos para seu núcleo central, um ‘pequeno mundo estreito’, onde os laços se 

atam, por exemplo, em torno da redação de uma revista ou de um conselho editorial de uma 

editora.” A tais estruturas “[...] a linguagem comum homologou o termo ‘redes’”. Para o 

autor, esses espaços são “[...] antes de tudo um lugar de fermentação intelectual e relação 

afetiva, ao mesmo tempo viveiro e espaço de sociabilidade.”  

Por essa época, Humberto também construiu uma grande amizade com seu 

conterrâneo Coelho Neto
45

, que, naquele período, era deputado federal pelo estado do 

Maranhão e um dos escritores mais lidos do Brasil. Coelho Neto e sua esposa, dona Gabi, 

foram padrinhos de casamento de Humberto e Catharina Virgolino, em 1913, e, mais tarde, 

apadrinhariam, também, na pia batismal, o segundo filho do casal, Henrique. 

“As duas primeiras décadas do século XX foram, por excelência, o período do 

apogeu de Coelho Neto, quando exerceu ele sensível influência em nossas letras, aclamado 

não somente aqui como em Portugal” (BROCA, 2005, p. 62). Assim, por meio da rede de 

sociabilidade que foi construindo e, em especial, através da amizade com um escritor 

consagrado, o jovem autor de Poeiras insere-se no circuito sociocultural da cidade. 

 

                     Figura 8 – Coelho Neto e Humberto de Campos 

 
    Fonte: A Comissão (1930, p.33) 
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 Henrique Maximiano Coelho Neto nasceu em 1864, em Caxias, Maranhão, e faleceu no Rio de Janeiro, em 

1934. Foi escritor, crítico, político, professor e teatrólogo, além de ter exercido vários cargos públicos. Teve 

intensa atuação na imprensa, escrevendo para jornais e revistas. Deixou vasta obra escrita.  
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No Rio de Janeiro dessa época, cultivava-se a tradição dos salões literários, pontos de 

encontro dos escritores e espaços de sociabilidade da vida literária. Um dos salões mais 

famosos na cidade era o da Rua do Rozo, onde residia o consagrado escritor maranhense. 

“Martins Fontes chamava a residência da Rua do Rozo de ‘Santa Casa de Coelho Neto’ pela 

franqueza generosa com que o escritor acolhia a todos, estimulando-os, entusiasmando-os, 

distribuindo elogios com a maior facilidades” (BROCA, 2005, p. 63). 

Segundo informa Broca (2005, p. 63), as reuniões na casa de Coelho Neto aconteciam, 

geralmente, aos sábados e eram frequentadas por figuras tanto da nova como da velha geração 

de escritores: “[...] Gregório da Fonseca, João Luso, Alberto de Oliveira, e mais tarde Álvaro 

Moreyra, Felipe d'Oliveira, Humberto de Campos, Aníbal Teófilo, tantos outros, sem falar em 

Olavo Bilac, o velho companheiro, o ‘suave Bilac’, como o denominara Coelho Neto.” Mas o 

salão não era frequentado só por escritores; “[...] pianistas, violinistas, cantores moços e 

velhos, pintores, escultores, mestres e alunos da Escola de Belas-Artes iam também à rua do 

Rozo [...]. Eleito ‘príncipe dos poetas’, Bilac foi ali coroado numa noite festiva e 

inesquecível.” A programação contou com a participação de “[...] Ângela Vargas que recitou 

‘O caçador de esmeraldas’, Gustavo Barroso leu páginas da Terra do Sol, [...] Rosalina 

Coelho Lisboa, irradiante de mocidade e beleza, declamou versos de seu primeiro livro, Rito 

pagão” (BROCA, 2005, p. 63). A casa do escritor era, sem dúvida, um dos mais importantes 

espaços de sociabilidade da vida cultural na Capital da República.  

Vale lembrar que as estruturas de sociabilidade se alteram naturalmente com o tempo 

e os sujeitos estudados. Nesse sentido, Sirinelli (2003, p. 249) destaca que “[...] se os ‘salões’, 

na fronteira entre os dois séculos, constituíram uma casa importante no jogo de ludo dos 

intelectuais, com suas musas da sociabilidade, eles não figuram mais entre os elementos 

decisivos que hoje quadriculam e subtendem a intelectualidade.”  

Para Sirinelli (2003, p. 252), as redes de sociabilidade são espaços onde “[...] também 

se interpenetram o afetivo e o ideológico. As ‘redes’ secretam, na verdade, microclimas à 

sombra dos quais a atividade e o comportamento dos intelectuais envolvidos frequentemente 

apresentam traços específicos.”  

Através das redes de relações, os sujeitos podem construir/ampliar seu capital social. 

Para Bourdieu (2010, p. 67), “[...] o volume do capital social que um agente individual possui 

depende então da extensão da rede de relações que ele pode efetivamente mobilizar e do 

volume do capital (econômico, cultural ou simbólico) que é posse exclusiva daqueles a quem 

está ligado.” Por meio dessas redes de ligações, os indivíduos podem adquirir lucros materiais 

ou simbólicos.  
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Por um lado, o jovem escritor soube cativar amizades e inserir-se entre os homens de 

letras que atuavam no cenário carioca. Mas, por outro lado, soube também cultivar as 

inimizades. A maior de todas é, indiscutivelmente, a que teve com o jornalista e escritor, 

membro da Academia Brasileira de Letras, Paulo Barreto, o João do Rio
46

, um dos mais 

notáveis cronistas de seu tempo.  

Segundo Agra (2014, p. 34), “[...] não se sabe exatamente nem quando, nem como, um 

se tornou inimigo pessoal do outro, nem quem teria iniciado a contenda.” A esse respeito, esse 

autor faz uma observação interessante sobre as versões apresentadas pelos biógrafos dos dois 

personagens:  

 

Os biógrafos de Humberto, por exemplo, apenas ou dão a entender que Paulo 

Barreto teria iniciado tudo, ao criar o apelido pelo qual se referia ao maranhense, ou 

simplesmente se calam sobre o assunto — talvez uma maneira de tentar ocultar que, 

em verdade, reconhecem Humberto como o grande responsável pela briga. Já os 

biógrafos de Paulo Barreto, por sua vez, são mais passionais para com o seu 

personagem, não conseguindo escapar da paixão pelo autor e, consequentemente, 

analisam o papel de Humberto da pior maneira possível, ainda quando falta 

documentação para afirmar certas acusações que fazem contra o maranhense. Assim, 

enquanto alguns falam que Humberto criara a rixa por ressentimento por Paulo 

Barreto, quando estivera na direção do jornal Gazeta de Notícias, ter rejeitado 

diversas colaborações enviadas pelo maranhense, por este ser ‘reconhecidamente 

pérfido e oportunista’; outros simplesmente acusam Humberto de racismo e 

homofobia, e que Paulo Barreto teria sido o principal alvo do escritor por, sendo 

mulato e homossexual, ser alguém de destaque no cenário carioca que ele poderia 

derrubar por meio da humilhação. (AGRA, 2014, p. 34). 

 

Na versão que o jornalista João Paraguassu, contemporâneo de Humberto, escreveu 

em 1937 para o Correio da Manhã, tudo teria começado quando o jovem escritor chegou ao 

Rio de Janeiro, pobre, desempregado e sem dinheiro. Luís Bahia, amigo do escritor, teria 

levado Humberto à antiga Gazeta de Notícias, dirigida por Paulo Barreto, que, à época, 

dispunha de uma expressiva notoriedade, a fim de pedir-lhe um emprego. Segundo essa 

versão dos fatos, Paulo Barreto teria tratado Humberto de Campos com arrogância e 

pedantismo:  

 

O autor de A mulher e os espelhos perguntou a Humberto se o fato dele ser Campos 

significava que fosse parente de Candido de Campos. [...] Meio atrapalhado, 

limitou-se a responder que não. Depois, João do Rio indagou onde Humberto 

morava.  

— Na Piedade — disse o jovem poeta provinciano.   

— Na Piedade! — exclamou o cronista carioca. Que horror! Onde fica a Piedade? 

Vai-se para lá de trem ou bonde?  
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 “Paulo Barreto (João Paulo Emílio Cristóvão dos Santos Coelho Barreto; pseudônimo literário: João do Rio), 

jornalista, cronista, contista e teatrólogo, nasceu no Rio de Janeiro, RJ, em 5 de agosto de 1881, e faleceu na 

mesma cidade, em 23 de junho de 1921” (PAULO..., [20--]).  
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Humberto começava a sucumbir. Afinal, João do Rio aliviou-o prometendo colocá-

lo na revisão da Gazeta.  

— Porque — Conclui ele, já na despedida — os literatos do interior que vêm para cá 

são sempre revisores dos jornais. E é o bastante.  

Bahia e Humberto desceram as escadas do prédio da rua, o futuro memorialista e 

crítico voltou-se para o padrinho e jurou:  

— Bahia esse mulato (referindo-se a João do Rio) me pagará. Você verá a que fica 

reduzida a prosápia dele. Mais tarde, trabalhando na imprensa diária sem parar, 

Humberto tapeou João do Rio de uma forma cruel. Não houve ironia, não houve 

sátira de que não usasse para ridicularizá-lo e arrasá-lo. (PARAGUASSÚ, 1937, p. 

6).  

 

O auge da contenda entre os dois parece ter ocorrido quando, em 1915, depois de 

deixar A Gazeta de Notícia e transferir-se para O Paiz, Paulo Barreto passou a assinar uma 

coluna nomeada de Pall-Mall-Rio, sob o pseudônimo de José Antonio José, “[...] pura 

imitação dos ‘Pall-Mall’, de Michel-Georges-Michel, o cronista elegante de Deauville e da 

Côte d’Azur” (BROCA, 2005, p. 35). Algum tempo depois
47

, Humberto de Campos passou a 

parodiar João do Rio, escrevendo n’O Imparcial, uma coluna intitulada de Pelle-Molle, 

assinada por João Francisco João. 

Os dois escritores protagonizaram uma acirrada polêmica através dos jornais com 

insultos e trocas de apelidos: “Paulo Barreto chamou o maranhense de ‘gralha miritibana’; 

este retrucou, batizando-o de ‘Pele-Mole’, deturpação sarcástica da coluna assinada por João 

do Rio [...] em referência à nada delgada fisionomia do carioca” (ARAÚJO, 2009, p. 14). 

Com o tempo, “[...] nos teatros e nas recepções das embaixadas quando alguém 

avistava João do Rio de lápis em punho, a tomar notas, pedia-lhe logo, por misericórdia, que 

lhe omitisse o nome.” Isso porque ninguém mais queria ser mencionado em sua coluna, já que 

“[...] a hipótese da paródia, no dia seguinte, apavorava toda a gente. Isolado como indesejável, 

João do Rio desistiu. Quase morreu de tristeza” (PARAGUASSÚ, 1937, p. 6).  

Comentava-se, à época, que a situação chegou a tal ponto, que a mãe de Paulo Barreto, 

desesperada, procurou Humberto de Campos e pediu que ele parasse os ataques na imprensa 

contra o filho. Sobre esse episódio, um noticiário de 1917 dava a entender que a coluna 

mantida por Humberto de Campos teria de fato sido suspensa em consideração ao pedido da 

mãe de João do Rio. O jornal, referindo-se a um livro publicado pelo escritor a partir da 

coletânea de crônicas que escreveu para O Paiz, em Pall-Mall-Rio, fez o seguinte comentário: 

“Nós dissemos acima que o Sr. Paulo Barreto haveria de se arrepender da sua inovação. Por 

quê? Todos sabem que o José Antônio José, cronista das altas rodas, criou um adversário 
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 A primeira ocorrência localizada em O Imparcial da coluna A Maneira de... Pelle Molle data do dia 1º de 

janeiro de 1917. É possível que a coluna já existisse antes com essa denominação, mas não foi localizada. 

Sabe-se, no entanto, que as trocas de farpas entre os dois já vinham de antes, e que a polêmica se acirrou em 

meados de 1916.  
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perigoso, um tal João Francisco João, cronista elegante da arraia miúda.” E, continuando, 

dizia: “Naturalmente esse publicará também o seu Pelle molle. E desta vez não será tão fácil 

arrancar da circulação um livro, como suspender a publicação de uma seção de jornal... Nem 

tanta força têm as súplicas de uma mãe afetuosa” (A ÚLTIMA..., 1917, p. 13).   

A revista D. Quixote não deixou de fazer piada com a situação; “reproduzindo” os 

pensamentos de Humberto de Campos, dizia que ele andava matutando: “Foi o diabo ter eu 

prometido não tocar mais no João do Rio... Contra quem escreverei hoje?” Refletiu um pouco 

e lembrou: “Ah! Uma perfidiazinha contra o Oliveira Rocha. [...] E não esqueçamos o Osório 

Duque Estrada. [...] Hermes Fontes estará de polainas hoje? Caramba! E o Luiz Guimarães? 

Ah! Lá-lá. Temos também o Flexa Ribeiro. É tanta gente...” (TREPANAÇÕES, 1918, p. 8). 

Contudo, na polêmica com João do Rio, é preciso registrar que existia uma rivalidade 

muito maior entre os jornais em que Paulo Barreto e Humberto de Campos empregavam suas 

penas, pois eram “[...] órgãos de dois partidos, expoentes de dois civismos coletivos, O Paiz e 

O Imparcial [...] querendo agredir-se e talvez aniquilar-se um ao outro” (PARA QUE..., 1915, 

p. 8). A disputa entre as folhas envolvia também questões políticas; enquanto O Paiz se 

apresentava como um jornal situacionista, O Imparcial fazia oposição ao governo, tendo 

inclusive sido fechado, em 1914, quando o presidente Hermes da Fonseca decretou estado de 

sítio. Seu proprietário, José Eduardo de Macedo Soares, foi eleito, em 1915, deputado federal 

pelo Partido Republicano Fluminense, liderado por Nilo Peçanha. A rivalidade entre os dois 

jornais excedia e muito as páginas de Pall-Mall-Rio e Pelle Molle; o fato é que os dois 

colunistas se tornariam inimigos implacáveis, utilizando esses dois veículos de comunicação 

como palco.  

Tempos depois, já no berço da morte, Humberto de Campos iria comentar o caso em 

uma passagem de texto onde rememorou uma conversa com Coelho Neto, que no passado 

tinha sido amigo de Paulo Barreto, mas que depois haviam rompido relações: “E de acordo 

com seu feitio, Paulo não perdia uma oportunidade de emitir uma perfídia, visando o amigo 

de outrora.” E, continuando, Humberto declarou: “Por essa época, éramos, já, Paulo Barreto e 

eu, adversários irreconciliáveis, mais por culpa minha do que dele. Era essa a situação 

quando, uma noite, ao chegar à casa de Coelho Neto, o encontrei à mesa de jantar, sem a 

alegria e a vivacidade de costume.” E foi com os olhos úmidos que o escritor maranhense 

disse ao seu conterrâneo o motivo de sua tristeza: “— Tu sabes que Paulo está doente, e em 

estado grave? [...] — E sabe o que eu quero de ti, Humberto? Esperei. E ele: — Quero que 

vás, comigo, fazer uma visita ao Paulo... Voltei-me ao romancista. Os olhos faiscavam 

úmidos, por trás dos vidros fortes [...]” (CAMPOS, 1934e, p. 6).  
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O autor de Memória não confirma se a visita foi ou não realizada, mas admitiu ter sido 

o maior culpado na briga com Paulo Barreto. Esses episódios mostram, portanto, algumas 

cenas que marcaram a atuação desse personagem até o final da década de 1910. Percebe-se 

que, naquele período, Humberto era visto como um jornalista maledicente, um adversário 

“perigoso”. Por outro lado, como escritor, ainda carregava a imagem do poeta de Poeiras. 

Por volta desse período, Humberto dividia seu tempo trabalhando n’O Imparcial e 

escrevendo algumas colaborações para outros periódicos da Capital.
48

 Paralelamente à 

atividade nos jornais e revistas, exercia o cargo de funcionário público no Ministério do 

Interior e Justiça, onde dava expediente das doze às dezesseis horas. O salário recebido no 

Ministério se constituía como maior parte de seu orçamento: “Terei este mês 429$00 do 

Ministério e 280$00 do jornal. Total — 709$500. O jornal pagava-me 300$00, mas deste mês 

em diante, vai haver um desconto, motivado pela crise” (CAMPOS, 1954a, p. 9).  

Em junho de 1917, foi demitido pelo Ministro do Interior Carlos Maximiliano. 

Perdendo o emprego público, perdia também a maior parte de sua renda fixa. É possível 

deduzir que, após esse episódio, visando suprimir sua demanda orçamentária, ele tenha 

passado a trabalhar mais, produzido textos para jornais e revistas, além das publicações de 

livros. Nesse período, a escrita de seu diário, iniciada em 1915, foi interrompida 

(provavelmente devido ao acúmulo de trabalho). 

É possível que, além de intensificar sua produção, o escritor também tenha buscado 

readequá-la à lógica do mercado editorial e jornalístico do período, partindo para uma escrita 

que fosse mais rentável do ponto de vista financeiro. A polêmica com Paulo Barreto já havia 

esfriado e já era hora de iniciar outra e se manter em evidência na imprensa... 

 

2.1.1 O Conselheiro X. X.  

 

N’O Imparcial, Humberto escrevia várias seções, algumas anônimas e outras 

assinadas com pseudônimos. Com relação ao anonimato, Garcia e Sily (2018, p. 429), 

compreendem ser esse recurso um “artifício empregado como forma de preservar a identidade 

daquele que escreve”. Tomando por referência Thursfield (1945) e Mott (1938 e 1938a), os 

autores consideram ter sido bastante utilizado na imprensa periódica nos Estados Unidos nos 
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 Sem esgotar sua atuação, é possível mencionar alguns jornais e revistas para os quais colaborou na década de 

1910: O Imparcial, RJ (1912); Caretas, RJ (1913); Gazeta de Notícias, RJ (1915); Correio Paulistano, SP 

(1915), D. Quixote, RJ (1917); A Energia Nacional, RJ (1917); Para Todos, RJ (1918), dentre outros.  
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séculos XVIII e XIX
49

, “como um velho costume que estava sendo superado nos principais 

jornais e revistas dessa época, levando em conta a profissionalização do campo da 

informação, o pagamento aos colaboradores e o aparecimento dos direitos autorais”.  

Quanto às razões para a utilização do anonimato, apontam para “a proximidade do 

autor com o tema, com os autores referidos e/ou com as instituições abordadas, mas também 

pelo tratamento dispensado ao tema ou ao caráter inacabado do trabalho”. Além desses, “há 

ainda que se considerar a ação dos editores e o poder dos mesmos na definição da agenda do 

periódico, mas também na identificação da rede de seus colaboradores” (GARCIA E SILY, 

2018, p. 429). 

Humberto de Campos fez uso desse recurso na imprensa em diferentes momentos de 

sua carreira. Dessa forma, o jornalista escreveu durante muito tempo n’O Imparcial, a 

exemplo da coluna que assinava como Micromegas, onde já ensaiava o estilo que iria 

caracterizar sua escrita por mais de uma década.  

Em 1917, Humberto de Campos publicou a segunda série do livro Poeiras, que, assim 

como o primeiro, foi muito bem recebido pela crítica. Data também desse período o 

aparecimento do Conselheiro X. X. (Xis Xis), um pseudônimo criado pelo redator d’O 

Imparcial que passou a assinar, nessa folha, uma coluna intitulada Notas sociais, usando 

inicialmente apenas duas incógnitas: X. X. O misterioso escritor foi apresentado aos leitores 

do jornal como um velho diplomata aposentado, “[...] homem viajado, respeitado, e de 

fortuna, o ilustre ancião podia gozar hoje, as vantagens da sua aposentadoria e os diretos da 

sua idade sem as suas graves preocupações atuais” (OS NOSSOS..., 1918, p. 6).  

Por essa época, o poeta foi, aos poucos, se afastando da rítmica e do verso, ao mesmo 

tempo em que passou a intensificar a produção de contos humorísticos e satíricos, fazendo 

anedotas e comentários galantes sob esse pseudônimo. Ao mudar seu estilo literário, sua 

imagem também vai sendo, paulatinamente, alterada na sociedade. Se, antes, era visto por 

muitos como um “poeta sublime” que escrevia “poesias de ouro”, aos poucos, sua imagem vai 

sendo alterada e confundida com a figura do personagem que criou. O poeta foi se 

“metamorfoseando” até se transformar no Conselheiro X. X.  

Conselheiro X. X., ou simplesmente X. X., era mais que um pseudônimo; a mente 

fervilhante de Humberto de Campos foi capaz de “dar vida” a um verdadeiro personagem. A 
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 A prática do anonimato também era comum nas revistas brasileiras no século XIX. Sobre esse tema ver   

  Gondra (2015). 
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redação d’O Imparcial
50

 chegou até mesmo a comemorar o seu aniversário no dia 1º de abril 

(data conhecida no calendário como o dia da mentira). Quando iniciou sua seção no jornal, o 

“velho diplomata” apresentava-se como um defensor da moral e dos bons costumes, 

parecendo disposto a liderar o que chamou de “cruzada do bem” para combater os principais 

focos do perigo contra a moral. Seu primeiro alvo para o combate foi, ironicamente, as 

revistas ilustradas. O “ancião” chegou até mesmo a cogitar, por sugestão de um de seus 

leitores, a criação de uma liga contra a corrupção da moralidade.  

Essa feição de velho moralista, apresentada inicialmente, convenceu alguns leitores. 

Mas não tardou muito para que o senhor Conselheiro, valendo-se do humor e da sátira, do uso 

e abuso dos recursos de duplo sentido, começasse a mostrar outra face e a alfinetar os 

costumes e valores da sociedade. Seus textos abordavam situações corriqueiras do dia a dia, 

histórias e anedotas sobre figuras ilustres e anônimas, casos extraconjugais, situações jocosas 

e outras. O trecho, a seguir, exemplifica o teor de suas historietas publicadas n’O Imparcial: 

 

POR UMA TREPADEIRA 

[...] E como uma anedota puxa outra, revelou-me o ex-chefe de polícia um caso 

recorrente, que tem sido transmitido por quase todos os telefones de Botafogo. 

Reside em certa rua daquele bairro, onde goza de grande consideração, um 

respeitável capitalista que tem duas paixões: cultivar plantas exóticas e namorar as 

criadinhas da vizinhança. Um destes dias, cultivava esta segunda mania, pulando 

para o terraço de um vizinho, quando o surpreendeu um copeiro da casa, que o fez 

galgar, de um salto, o telhado do prédio, agarrado ao cano da caixa d'agua. Daí 

passou o venerando conquistador para o telhado da sua casa onde ficou a olhar para 

o solo melancolicamente, sem saber por onde descesse. Estava o pobre homem 

nessa situação delicada quando uma das filhas, indo ao jardim, o descobriu ali 

empoleirado, e gritou: Olha o papai! Olha o papai! A família acorreu, inclusive a 

dona da casa, que indagou, franzindo a testa: Que é isso, Juca? Que é que você está 

fazendo aí? Nada, filha; era uma trepadeira que estava nascendo aqui em cima e que 

eu vim buscar para o herbário. A família entrou, e pediu o auxílio do Corpo de 

Bombeiros. Quanto à trepadeira, o vizinho, sabedor do caso, fê-la despedir nesse 

mesmo dia, arrancando, assim, o mal pela raiz, - X. X. (POR UMA TREPADEIRA, 

1918, p. 8). 

 

Era provável que, para os leitores da época, esse tipo de história fizesse algum sentido, 

pois algumas notas davam a entender que eram comentários que circulavam na cidade. Nesse 

ritmo, não tardou muito para que X. X passasse a ser um dos assuntos mais comentados nas 

rodas cariocas de seu tempo. Mas, afinal, quem se escondia por traz daqueles dois “xis”? O 

soneto, abaixo, enviado à redação d’O Imparcial por um de seus leitores, traduz bem a 

curiosidade e a desconfiança que rondava o público:  

 

                                                           
50

 Humberto de Campos era o redator d’O Imparcial.  
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XX amigo, a verve imensa 

Um talento de escol releva e acusa. 

Não conheço quem tal pseudônimo usa. 

Se bem que o desejasse, sem detença. 

 

Contudo, sei que é um cérebro que pensa. 

Mas que do espirito às vezes usa e abusa, 

metendo nos demais a pena intrusa, 

numa constante e rude desavença. 

 

Tu, que descobres tudo quanto queres. 

Que divulgas a idade das mulheres ( ! ) 

Com flores gentis, crucis, perversos, 

 

Uma questão te envio satisfeito, 

Para que subas mais no meu conceito;  

— Quem é, XX, o dono dos meus versos?  G. P.  

(UM SONETO..., 1918, p. 7). 

 

Ao final do soneto, o leitor que assinava com as iniciais G. P. fazia referência ao 

“dono dos meus versos”, título de uma coletânea de versos que havia sido publicada na 

mesma folha por Humberto de Campos. O leitor demonstrava, assim, sua desconfiança, que 

foi negada enfaticamente pelo jornal.  

Para tornar o Sr. Conselheiro ainda mais real, a invencionice do seu criador não mediu 

esforços, chegou a dizer que o personagem era seu tio, arranjou (sabe-se lá onde) uma 

fotografia de um senhor idoso e publicou a imagem na folha carioca dizendo ser o tal X. X. 

(Figura 9).  

 

                      Figura 9 – Fotografia atribuída ao Conselheiro X. X. 

 
                     Fonte: Vai... (1922, p. 10) 

 

A fotografia continuou a ser publicada mesmo depois que Humberto de Campos 

admitiu ser o criador do personagem. Mas, por essa época, a criatura já tinha “vida própria” 
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— um público fiel e muitos desafetos —, desfrutando de um sucesso e popularidade que seu 

criador talvez jamais tenha imaginado. Com uma escrita simples, espirituosa e cheia de 

malícia, a seção d’O Imparcial ficou pequena para o sucesso alcançado pelas duas incógnitas. 

Em 1918, passou também a publicar livros: Valle de Josaphat foi o primeiro da série do 

Conselheiro X. X. Em 1922, fundou um polêmico semanário ilustrado A Maçã.  

 

2.1.2 A revista A Maçã 

 

Humberto de Campos, aproveitando o sucesso de seu personagem, fundou, em 1922, 

uma revista bem ao gosto de seus leitores mais vorazes, A Maçã, apresentada ao público como 

o “[...] fruto proibido que amadurece aos sábados — grande semanário alegre, feitio 

parisiense, ilustrado a cores pelos melhores desenhistas nacionais e colaborado pelos mais 

finos escritores do gênero. Diretor: Conselheiro X. X” (A MAÇÃ, 1922a, p. 4).  

A revista apareceu ao público no dia 18 de fevereiro de 1922, durante o carnaval, e 

seu feitio apresentava uma literatura galante, acompanhada de ilustrações ousadas e picantes 

para a época, e bastante inovadoras do ponto de vista do design gráfico. “O discurso verbal 

sustenta o uso de ilustrações provocantes e escandalosas para a época” (HALUCH, 2016, p. 

34). A Maçã foi um sucesso de vendas, e seu primeiro número esgotou nas bancas e precisou 

ser reimpresso. 

 

                  Figura 10 – Imagens do primeiro número da revista A Maça 

 
Fonte: A Lisonja (1922, p. 1, 8-9).  
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A figura 10 mostra a capa e algumas páginas da primeira edição da revista. O 

expediente informava que o periódico era de propriedade de Humberto de Campos e estava 

sob a direção do Conselheiro X. X. A compra avulsa de um exemplar, nos estados, custava 

$600, a assinatura anual, 25$000 e, por semestre, 13$000; na Capital, o número avulso 

poderia ser adquirido ao custo de $500.  

O primeiro número apresentava várias seções. Além dos contos do Conselheiro X. X, 

encontravam-se também contos assinados por Humberto de Campos e textos de vários outros 

escritores, como Afrânio Peixoto, Coelho Neto (que assinava como Caliban), Alberto Farias, 

Medeiros e Albuquerque, dentre outros, além de fragmentos de livros, como O primo Basílio, 

de Eça de Queiroz, e Mau olhado, de Veiga Miranda.  

Se o Conselheiro, escrevendo para O Imparcial, já vinha sendo alvo de críticas 

contundentes de alguns grupos conservadores, como editor desse semanário alegre passou a 

ser fortemente combatido. Jornais católicos, como A União e A Cruz, acusavam o periódico 

de ser imoral e pornográfico. Entre seus confrades na Academia Brasileira de Letras, Osório 

Duque-Estrada
51

 era um de seus opositores mais combativos. A esse respeito, a revista D. 

Quixote comentava: “Ozorio é profundo e irremediavelmente moralista. [...] O poeta do ‘No 

Suíno’ não aperta a mão de Humberto de Campos desde que descobriu que Humberto é o 

Conselheiro X. X. da ‘Funda da vida’” (OSÓRIO..., 1925, p. 13).  

Dessa forma, o semanário ilustrado não passaria despercebido aos olhos desses grupos 

“escandalizados” pelo seu teor. Não tardou para que A Maçã fosse denunciada. Quando o 

segundo número foi posto à venda, a Polícia entrou em ação. O episódio foi noticiado na 

imprensa e, embora tenha dividido opiniões, é possível observar que a maioria dos jornais que 

noticiou o ocorrido se posicionou a favor da apreensão da revista, por considerá-la imoral. 

A Gazeta de notícias, por exemplo, referiu-se ao ocorrido como “Uma medida 

moralizadora - A polícia apreende alguns números de uma revista perniciosa”. Explicando, 

em seguida, os motivos que levaram ao confisco do segundo número do periódico: “Há 

alguns dias apareceu à venda na nossa capital um semanário pornográfico sob a direção do Sr. 

Humberto de Campos [...]. Dada a aceitação do primeiro número, o mencionado semanário 

apareceu com o seu segundo número ainda mais imoral” (UMA MEDIDA..., 1922, p. 2).  

                                                           
51

 Osório Duque-Estrada (1870- 1927), eleito em 1915, membro da Academia Brasileira de Letras. Foi professor, 

ensaísta, poeta, teatrólogo e crítico literário. Na imprensa, colaborou com vários jornais cariocas. Manteve, 

durante anos, uma seção de crítica, Registro Literário, e tornou-se um crítico literário temido. Gostava de 

polêmicas. Como poeta, não fez nome literário, a não ser pela autoria da letra do Hino Nacional (OSÓRIO..., 

[20--]). 
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O jornal católico A União comemorava a apreensão da revista e as medidas 

“inquisitórias” aplicadas pela Polícia. “Não foi sem razão que reclamamos contra a orientação 

pornográfica assumida por esta revista do Sr. Humberto de Campos [...]. Os exemplares 

apreendidos foram remetidos àquela autoridade, que os mandou queimar. Oxalá que não 

venham por aí algum habeas-corpus” (A MAÇÃ, 1922c, p. 1). A figura 11 mostra algumas 

páginas do número apreendido. 

 

          Figura 11 – Edição n. 2 de A Maçã, apreendida pela Polícia 

 
          Fonte: Carnaval (1922, p. 1, 16-17) 

 

O escritor Lima Barreto protestou contra a apreensão do periódico, em artigo para a 

revista Careta, posicionando-se energicamente contra o ato policial e em defesa da liberdade 

de pensamento: “Sou escritor e, se mérito outro não tenho, me gabo de ser independente. 

Sendo assim, só admito a crítica aos meus livros e aos meus escritos senão aquelas provindas 

de escritores que como eu não dispõem de força, nem de chanfalho.” O escritor argumentava 

que o que Humberto de Campos escrevia na revista era de conhecimento de todos e se “[...] 

ele edita o que edita, embora eu fosse incapaz de fazer o mesmo, a responsabilidade dele não 

pode ser diante de simples apito de polícia e delegados, cuja competência em tal assunto não 

tem nenhuma base na lei e nos costumes.” Lima Barreto questionava a competência da Polícia 

para censurar qualquer manifestação de pensamento: “Perguntarei aos policiais o que é 

moral? Eles não saberão dizer; e, se o souberem, dirão que é a homenagem que o vício presta 
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à virtude, disfarçando-se e escondendo-se.” Para concluir, afirmara: “Eu protesto contra a 

censura policial feita à revista de Humberto de Campos, em nome da liberdade de pensamento 

e tendo em vista a incompetência literária da polícia para fazer censura de escritores e sua 

falta de autoridade moral” (LIMA BARRETO, 1922, p. 39). 

O editor chefe da revista foi chamado à delegacia para prestar esclarecimentos e, 

apesar da apreensão dos exemplares, ao que parece, o incidente foi resolvido sem maiores 

problemas com a Polícia, pois, na semana seguinte, A Maçã voltou a circular na cidade, 

mantendo sua publicação periódica até 1929. A revista “[...] brincava o tempo todo com a 

noção do pecado. Eva e a maçã, criando um rico referencial simbólico. Utilizava metáforas 

verbais como principal recurso do duplo sentido explorado em suas páginas” (HALUCH, 

2016, p. 21).  

Mas quem eram os leitores deste semanário alegre? É importante observar que, 

embora pudesse ser considerado um periódico direcionado ao público masculino, há indícios 

de que as mulheres também eram suas leitoras. A publicidade da revista no Correio da Manhã 

divulgava: “Não há no Rio quem não se delicie, aos sábados, com os contos, as crônicas, os 

potins e as charges irresistíveis do magazine do venerado tio do Humberto de Campos [...]”, 

especificando, em seguida, quem eram seus leitores: “Cavalheiros austeros, virtuosas 

matronas, cândidas senhoritas, respeitáveis sacerdotes, todo mundo lê e saboreia o encanto da 

graciosa revista” (A MAÇÃ, 1922d, p. 3). 

Também é possível ter uma ideia dos leitores, observando suas páginas de 

propagandas. Era frequente, por exemplo, a publicidade de remédios direcionados à saúde das 

mulheres, a exemplo do fluxo sedatina, indicado para cólicas, hemorragias, inflamação do 

ovário e doenças do útero. Anúncios de utilidades domésticas, como fogões a gás; artigos de 

cama, mesa e banho e outros; lojas de roupas femininas, anunciando vestidos, lingeries, joias, 

bolsas, sapatos, etc.; além de produtos de higiene e beleza, como pó de arroz e leite de 

colônia; são indicativos de que esse magazine também era lido por mulheres.  

O periódico também divulgava uma variedade de publicidades destinadas aos homens, 

como anúncios de camisaria e alfaiataria masculina, lojas de gravatas, remédios para 

combater a impotência sexual e tônicos para fortalecer a saúde do homem. Eram constantes 

também as propagandas de cinemas, teatros e dos livros da Livraria Leite Ribeiro, além de 

diversos outros. Vale notar que muitas dessas propagandas eram de lojas e produtos de luxo, o 

que indica um público com determinado poder aquisitivo. 

As mulheres, além de possíveis leitoras da revista, também eram tema de suas páginas. 

Mas o que se falava delas? De modo geral, a revista “[...] explorava assuntos como 
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relacionamentos extraconjugais não apenas dos homens com as cocotes, mas também de suas 

esposas” (HALUCH, 2016, p. 20). Mulheres casadas, solteiras e prostitutas de luxo são 

retratadas nos textos e nas imagens de A Maçã. O adultério tanto dos maridos quanto das 

esposas é um tema bastante explorado pelo editor.  

A forma como as mulheres são representadas na revista contrastava com o “ideal de 

mulher” preconizado pelos defensores da moral e dos bons costumes da época, especialmente 

pela Igreja Católica, que buscava associar a mulher à imagem de boa mãe, esposa e dona de 

casa, doce, meiga e obediente. As mulheres retratadas em A Maçã fugiam, portanto, desse 

ideal; eram, geralmente, espertas, astutas, vaidosas, que demonstravam superioridade e 

dominação na relação com os homens, os quais, muitas vezes, eram apresentados como 

“bobos” que são enganados por suas esposas e amantes.  

Assim, as mulheres constituíam uma temática constante na revista e estavam nos 

contos e nas crônicas escritas por Humberto de Campos, que assinava utilizando seu nome 

próprio e também seus pseudônimos: Conselheiro X. X. (diretor da revista), Luiz Phoca, 

Giovanni Morelli, Almirante Justino Ribas, Batu Allah e João Caetano, dentre outros. Além 

da colaboração de vários outros acadêmicos e escritores de renome, com destaque para a 

escritora Gilka Machado, a única colaboradora mulher localizada nos números que foram 

analisados
52

.  

A ambiguidade e a ironia permitiam ao leitor uma duplicidade de interpretação: um 

sentido literal expressando situações inocentes e outra, de teor mais malicioso, que geralmente 

remetia a referências sexuais. O enredo dos contos, crônicas, anedotas e outras formas de 

textos, aliado às ilustrações e charges, também produzia um efeito que singularizava A Maçã.  

Valendo-se da irreverência e do humor, alguns assuntos do cotidiano da cidade e do 

país também apareceram na revista, de forma esporádica. Um dos assuntos nacionais que 

figuraram no semanário, entre os anos de 1922 e 1923, foram os festejos do Centenário da 

Independência do Brasil, momento em que houve diversas celebrações por todo o país. Na 

ocasião, a cidade foi palco da Exposição Internacional do Centenário. O evento foi capa de 

dois números da revista, como pode ser observado na figura 12.  

 

 

                                                           
52

 Não foi possível fazer um estudo sistemático da revista. Em virtude dos objetivos desse trabalho e 

considerando a grande quantidade de números, optou-se por analisar apenas algumas do período que 

compreende os anos de 1922, 1923, 1925, 1926, 1927 e 1929. Os anos de 1924 e 1928 não se encontram 

disponíveis no site da Biblioteca Nacional, o que impossibilitou a análise das edições desse período.  A 

pesquisa foi finalizada durante o período pandêmico da Covid-19, o que impossibilitou a busca em outros 

arquivos, como, por exemplo, na Biblioteca Lúcio de Mendonça, na Academia Brasileira de Letras, onde 

existem exemplares da revista disponíveis para consulta.  
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                      Figura 12 – A Maçã: capa de setembro de 1922; e capa de julho de 1923 

 
                      Fonte: A Maçã... (1922e; 1923a) 

 

A primeira imagem é da edição do dia 7 de setembro de 1922 e traz a figura de Carlos 

Sampaio, prefeito do Rio de Janeiro, segurando uma picareta. A imagem representa a 

derrubada do Morro do Castelo, que deu lugar à montagem da Exposição do Centenário. A 

outra capa, Arrumando as trouxas, é do ano de 1923 e representa o fim da Exposição. Nesse 

período, as festas do Centenário e as alterações na dinâmica da cidade foram abordadas pela 

revista: 

 

As formaturas na Avenida 

 
De um grupo de senhoras e cavalheiros cariocas recebemos, há dias, o seguinte 

projeto de lei, a ser aprovado com urgência: 

‘Considerando que se acham nesta capital numerosas famílias dos Estados, 

constituídas de marido, mulher, filhas moças, filhos pequenos, parentes, aderentes, 

criados, cachorros e papagaio: e considerando que a Avenida Central e demais 

ruas da cidade não são propriedades desses hospedes que tanto estimamos, - 

resolve: 

Art. 1º - Fica proibida a formatura dessas famílias no sentido da largura da rua ou 

da Avenida, pegados uns nas mãos dos outros, formando cerca ou barragem que 

impeça a regularidade do trânsito. 

§ I — Essas formaturas de batalhões domésticos devem ser feitas no sentido da 

profundidade, assim compreendidos: pai, mãe à frente: e filhas, filhos, parentes, 

aderentes, criados, cachorro e papagaio, logo atrás, em fileiras de dois a dois. 

Revogam-se as disposições em contrário.’ 

Esse projeto resolve ao que parece o problema da circulação durante as festas do 

Centenário. (AS FORMATURAS..., 1922, p. 21). 
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Ao dar continuidade a esse estilo irreverente, outros assuntos que fugiam da dinâmica 

inicial do semanário foram sendo introduzidos, como, por exemplo, textos sobre cinema, 

teatro e vida dos artistas e as “crônicas fotográficas da cidade”, que traziam os acontecimentos 

da semana. Outra interessante seção apresentava uma série de caricaturas de figuras 

conhecidas, “[...] assinadas por Laurent, Kalisto, Romero, Cunha Barros, e outros mestres no 

gênero. Acompanhada da biografia humorística de cada uma dessas figuras essa galeria 

constitui um trabalho interessantíssimo da reconstituição histórica de cada uma dessas 

figuras” (A MAÇÃ, 1923b, p. 6). 

 

              Figura 13 – Afrânio Peixoto, Carlos Chagas, Aracy Cortes e Monteiro Lobato 

 
             Fonte: A Maçã (1922; 1923; 1926)

53
 

              

 

A figura 13 mostra as caricaturas do escritor Afrânio Peixoto, do médico sanitarista 

Carlos Chagas, da atriz e cantora Aracy Cortes e do escritor Monteiro Lobato. Várias outras 

personalidades da época apareceram nessa seção, que apresentava, ao lado da charge, uma 

interessante biografia humorística dessas personalidades. Ao longo de sua existência, a revista 

passou por modificações, “[...] era mais ousada graficamente no início; teve uma fase com 

ilustrações mais comedidas (mais familiares, como a própria revista anunciou) e uma fase 

final mais vulgar (depois de 1928), quando deixou de ser dirigida por Humberto de Campos” 

(HALUCH, 2016, p. 20).  

No final de 1926, o fundador de A Maçã começa a se desligar da revista. Nesse 

período, embora o expediente continuasse informando que o semanário era dirigido pelo 
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 Nota: Imagem de Afrânio Peixoto (capa do n. 21 de 1922); Carlos Chagas (n. 56 de 1923); Aracy Cortes (n. 

213 de 1926); Monteiro Lobato (n. 238 de 1926). 
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Conselheiro X. X., a propriedade do periódico passa a ser atribuída a Idacó F. Cunha. Esse 

período precede dois momentos importantes da vida de Humberto de Campos: a entrada 

oficial para a política, em 1927, e o diagnóstico da doença, em 1928.  

Levando em conta os costumes da época e considerando que o criador do Conselheiro 

X. X. carregava a pecha de escritor imoral e pornográfico, essas credenciais não pareciam ser 

um bom requisito para um homem público entrar para a política. Provavelmente, esse foi um 

dos motivos que levou o escritor a ir, aos poucos, tentando desvincular seu nome do 

periódico, ao mesmo tempo em que acelerou a produção de uma escrita de si, associada ao 

agravamento da doença, mas que, possivelmente, também teve como objetivo reconfigurar 

sua imagem de homem público.  

 

2.1.3 Um novo imortal na Academia Brasileira de Letras: Conselheiro X. X. 

 

Em 1919, Humberto de Campos candidatou-se a uma cadeira na Academia Brasileira 

de Letras na sucessão de Emílio de Menezes (1866-1918), jornalista e poeta, que foi um 

grande mestre do humor das pilhérias e anedotas. Por essa época, o Conselheiro X. X. estava 

no auge do sucesso. Seus opositores questionavam a entrada de um pornógrafo para a 

Academia Brasileira de Letras: 

 

Acreditamos que a Liga da Moralidade, se não morreu, dorme hoje à sombra dos 

louros [...]. Parece que o Sr. Humberto de Campos deseja provar que somos um país 

sem moralidade. Sob os pseudônimos de Bárbaro Heliodoro e de Conselheiro X. X, 

ele conta diariamente anedotas e historietas de uma pornografia capaz de encher de 

água a boca de qualquer devasso, tão picantes, tão realistas são as imagens de que se 

utiliza. E diga-se a verdade, é evidente que o Sr. Humberto de Campos nasceu para 

esse gênero de literatura [...]. Vê-se agora que houve equívoco da Academia 

Brasileira consagrando-o como poeta, quando era a palma de Caliban das criadas de 

Botafogo que ele merecia [...]. O que é, porém, algo desconcertante é que o 

Imparcial, jornal das classes conservadoras, familiar, burguês, católico, lido pelas 

nossas jeunes-filles, se tenha resolvido a fazer concorrência a publicações do gênero 

Leitura só para Homens. (IMPARCIAL..., 1920, p. 7).  

 

Em defesa do escritor, pode ser citado um artigo de Múcio Leão, intitulado Humberto 

de Campos: filho do demônio, escrito para o Correio da manhã, em 1920: “Com a publicação 

diária das suas pequeninas crônicas, onde se disfarça sob o ligeiro véu do Conselheiro X. X., 

o Sr. Humberto de Campos tem feito pela educação do mundo social brasileiro muito mais do 

que à primeira vista é possível supor.” Para o escritor, o Conselheiro X. X. utilizou as 

qualidades da ironia e da doçura “[...] para a mais generosa das missões: a de educar e 

moralizar, divertindo ao passo. Esta preocupação moralizadora ressalta bem vivamente 
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quando se lê o Sr. Humberto de Campos [...] longe da dispersão do jornal” (LEÃO, 1920, p. 

2). Para Múcio Leão, as intenções de ensinamentos morais do autor poderiam ser percebidas 

nos livros em que reuniu seus melhores trabalhos: O Vale de Josaphat, e O tornel de 

Diógenes. 

Múcio Leão, o jovem escritor e jornalista que viria a ser, mais tarde, o sucessor de 

Humberto de Campos na Academia Brasileira de Letras, enxergava na literatura do 

Conselheiro X. X. uma feição moralizadora. Esse é um aspecto interessante de ser observado, 

pois é muito pouco notado na escrita deste personagem, que ficou conhecido como um 

escritor imoral, mas que surgiu n’O Imparcial com uma feição moralizadora.  

Já em outro momento, durante seu discurso de posse na Academia Brasileira de Letras 

em 1935, Múcio Leão, discorrendo sobre a vida e a obra de seu antecessor, traçou o contexto 

das crônicas produzidas pelo Conselheiro X. X. Segundo ele, os assuntos para as histórias 

vinham do povo, da fantasia e da imaginação popular. Na seção do jornal, obteve, desde o 

início, grande êxito, “[...] e, pouco a pouco, Humberto se foi apossando do gênero. Por fim, o 

Conselheiro X. X. tornou-se uma das necessidades diárias da cidade. O tom das anedotas que 

a princípio era apenas faceto, foi-se tornando mais livre [...]” e imprimindo-lhe a suspeita de 

escritor imoral. E, argumentando, questionava: “Mas, meus Senhores, eu não acho que essas 

acusações sejam justas. Segundo entendo, não existe literatura imoral. A literatura é, sempre, 

e apenas, o espelho das sociedades que a produzem.” Ao prosseguir, afirmou: “No caso de 

Humberto de Campos, imoral não seria o Conselheiro X. X. — seria a sociedade que 

produzia, que exigia que se produzisse, o Conselheiro X. X.” Para justificar seu ponto de 

vista, chamava atenção para as grandes cifras das edições dos volumes facetos que “[...] 

cresciam, cresciam, cresciam em tiragens sucessivas [...]. Bem vedes que a literatura do 

Conselheiro X. X. não era imoral: — imoral era, sim, a sociedade, cujo espírito aquela 

literatura refletia” (LEÃO, 1935). Percebe-se que, no discurso, o escritor Múcio Leão procura 

justificar a fase da carreira de seu antecessor que, para muitos, foi uma “mancha” em sua 

imagem de escritor.  

A esse respeito, Aguiar e Silva (2020, p. 203) explica que, no circuito da comunicação 

literária, pode ocorrer um efeito de feedback, que acontece “[...] quando um autor, após 

publicar um texto e após tomar conhecimento das reações favoráveis dos leitores (críticos 

incluídos), continua a escrever dentro dos mesmos padrões, porque sabe que o público leitor 

receberá e consumirá com agrado textos semelhantes.” Nesse caso, acontece um feedback de 

reação positiva, mas também pode ocorrer um efeito contrário, um feedback de reação 

negativa, quando, após publicar um texto, o autor toma conhecimento das reações 
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desfavoráveis dos leitores e passa a modificar os textos antes produzidos. É possível perceber 

que Humberto de Campos valeu-se desse recurso em diferentes momentos de sua carreira, 

procurando adaptar sua produção à recepção dos leitores. Se for entendido como uma 

estratégia de produção, isso pode ajudar a explicar as mudanças de estilo do escritor e também 

como ele conseguiu se manter durante tanto tempo em evidência, na imprensa e no mercado 

editorial, como um dos autores que mais vendia livros no Brasil.  

Em meio às divergências de opinião, o escritor de O Vale de Josaphat candidatou-se à 

vaga de imortal na Academia, concorrendo com o autor de Triste Fim de Policarpo 

Quaresma, Lima Barreto. Mesmo sob a sombra do Conselheiro X. X., a vitória de Humberto 

de Campos já era apontada na imprensa como certa. Na verdade, naquela época, não era 

difícil imaginar que, entre Humberto de Campos e Lima Barreto, o primeiro seria o vencedor. 

Como explicar esse episódio? Para entender essa questão, é preciso conhecer alguns aspectos 

do cenário interno da Academia. 

Fundada em 1897, a Academia Brasileira de Letras
54

 nasceu como uma instituição 

privada, inspirada na Academia Francesa (1635), considerada a mais alta instituição de letras 

da época e que surgira com a finalidade de oficializar uma ortografia francesa. No Brasil, os 

“[...] literatos impuseram-se a missão de trabalhar pela unidade da língua portuguesa no país e 

pelo cultivo de nossa história literária, aspectos por eles considerados fundamentais para uma 

nação emergente” (EL FAR, 2000, p. 15).  

El Far (2000, p. 34), em pesquisa sobre a Academia Brasileira de Letras, observa que 

os motivos para a criação dessa instituição iam além das preocupações com o cultivo do 

idioma nacional. Os literatos desejavam criar uma associação que fosse capaz de garantir os 

interesses específicos de um grupo. Assim, a instituição “[...] poderia proporcionar aos futuros 

acadêmicos reconhecimento público, maiores oportunidades de publicação nos jornais e 
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 No fim do século XIX, Afonso Celso Júnior, ainda no Império, e Medeiros e Albuquerque, já na República, 

manifestaram-se a favor da criação de uma academia literária nacional, nos moldes da Academia Francesa 

(ACADEMIA..., [20--]). Contudo, o projeto só seria concretizado a partir das articulações de um grupo de 

colaboradores da Revista do Brasil, no final de 1896, que, à época, era propriedade do escritor e jornalista José 

Veríssimo. Nesse período, o principal articulador da ideia foi o poeta e jornalista Lúcio de Mendonça, 

considerado um intelectual de renome. Em 1897, nascia oficialmente a Academia Brasileira de Letras, 

formada a partir de um grupo heterogêneo de intelectuais que ocupava diversas posições tanto no que diz 

respeito à hierarquia social, econômica e intelectual do país, quanto no que se refere aos aspectos literários. A 

instituição era composta por romancistas, poetas, cronistas, críticos literários que se dividiam em parnasianos, 

realistas e naturalistas. Entre os literatos que faziam parte da roda de conversa da Revista do Brasil e foram 

fundadores da Academia, podem ser citados o proprietário José Verissimo, Lucio de Mendonça, Valentim 

Magalhães, Machado de Assis, Coelho Neto, Olavo Bilac, Guimarães Passos, Pedro Rabelo e outros. 

Machado de Assis foi aclamado seu primeiro presidente e permaneceu até sua morte em 1908 (EL FAR, 

2000). 
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editoras, melhores remunerações e uma visibilidade social até então inexistente na nascente 

profissão das letras no país.”
55

  

A Academia “[...] constituiu-se, pois, em torno de um ambiente sofisticado da belle 

époque. Tendo Machado de Assis como presidente e Joaquim Nabuco como secretário-geral, 

essa instituição procurava incutir em seus membros hábitos de ‘cortesia e civilidade’” (EL 

FAR, 2000, p. 71).  

Assim, “desde o início, a academia revestia-se de uma ‘dignidade oficial’ 

incompatível com os desmandos da boemia. [...] a prova de compostura tornara-se 

imprescindível à admissão de um novo membro.” No caso de Lima Barreto, concorrente de 

Humberto de Campos, “[...] apesar de escrever em vários jornais e de ter publicado romances, 

não pertencia às rodas literárias e sociais frequentadas pelos acadêmicos, pois vinha de uma 

classe pouco favorecida e desempenhava a função de amanuense.” Além disso, o escritor 

tornara-se um dos principais críticos da sociedade carioca e da própria Academia. Esta “[...] 

fechava-se, portanto, em torno de um estilo de vida regrado pelo comportamento cordial, 

pelas maneiras elegantes e os discursos comedidos” (EL FAR, 2000, p. 72). 

Certa vez, Humberto de Campos encontrou com Lima Barreto e fez o seguinte registro 

em seu diário: 

  

À rua sete de setembro, quase esquina com a de Gonçalves Dias, encontro Lima 

Barreto, que se arrasta, imundo e cabeludo. Chuvisca. Falo-lhe do mau tempo e da 

chuva que vai desabar. Ele, oscilando em uma perna e noutra, observa:  
— Eu não tenho medo; quem bebe não constipa...  

E mudando de conversa: 

— Tens aí um níquel? 

Tiro do bolso do colete uma prata, que ele recebe sem agradecer. 

(CAMPOS, 1954a, p. 58).  

 

Com esse perfil, mesmo sendo um escritor de mérito e com obras de valor literário, a 

vida desregrada do escritor não o credenciava a uma cadeira numa instituição que desejava se 
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A intenção inicial de propor uma academia sob a proteção do Estado não logrou êxito. Em 20 de julho de 1897, 

sob a presidência de Machado de Assis, foi inaugurada a Academia Brasileira de Letras, que surgiu como uma 

instituição privada, composta por 40 membros, anunciando como missão “promover o progresso das letras e 

da cultura nacional” (EL FAR, 2000, p. 54). Apesar das dificuldades financeiras que assolaram os primeiros 

anos da instituição, em 1905, os acadêmicos conseguiram uma modesta ajuda do Governo Federal, que 

concedeu uma sala própria para as reuniões (Silogeu Brasileiro), além de um auxílio para a compra de 

mobílias. Mesmo com a ajuda do Governo, a Academia continuou com dificuldades até que, em 1917, teve 

esse problema resolvido ao receber os milhões que o livreiro Francisco Alves deixou de herança para a 

instituição. “Além da fortuna deixada pelo livreiro, a Academia herdou do bibliófilo Francisco Ramos Paz 10 

contos de réis em apólices da dívida pública federal em 1919” (EL FAR, 2000, p. 124). Em 1923, a instituição 

seria novamente agraciada com uma sede luxuosa, Petit Trianon, doada pelo Governo francês, atual sede da 

instituição. Em 1920, quando Humberto de Campos tomou posse como imortal, a Academia já era 

considerada uma instituição rica e pagava a seus membros o valor de 100 contos de réis.  
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pautar pela elegância, “bons modos” e “boas relações”. Significa dizer que o critério para 

eleger um novo membro não era estritamente literário, não se avaliava apenas o mérito de 

suas obras; analisava-se também o comportamento, a conduta, as relações de sociabilidade 

(dentro e fora da Academia). 

Na eleição de Humberto de Campos, como já mencionado, apesar das críticas, 

sobretudo dos setores mais conservadores da sociedade contra o senhor X. X, o escritor era 

considerado um homem sóbrio, comedido, um pai de família responsável e respeitável 

(percebe-se uma distinção entre o indivíduo e o autor, como já assinalado anteriormente). 

Tinha um estilo austero, usava óculos de ouro e vestia-se com certa distinção e elegância. Seu 

estilo pessoal não passaria despercebido entre os conhecidos, como mostra uma matéria da 

revista Careta, que destinou uma página inteira a descrever os hábitos do escritor, que tinha o 

costume de comer bifes com batatas fritas no Grill Room. Bebia o seu chopp, “[...] mas um só 

chopp, nada mais que um.” Em tom de pilhéria, a revista comentava sobre suas roupas: 

“Tendo ele recebido um terno novo, [...] vestiu-o e foi prostrar-se na frente do espelho. 

Depois de contemplar-se todo ufado durante quase uma hora, perfilou-se e perguntou meio 

desconfiado ao espelho: Quem é esse moço tão chic, seu X. X.?” E, dando o tom da piada, 

continua: “Não teve tempo de ouvir a resposta, porque na mesma ocasião entrava o criado e 

lhe entregava respeitosamente um papel dobrado: — A conta do alfaiate Dr. Humberto de 

Campos. Ele então, esmagado pela realidade deu as costas ao espelho [...] sou eu mesmo” 

(PELO BOM..., 1921, p. 31). Nota-se, assim, o contraste de estilo de vida entre os dois 

concorrentes à cadeira de número 20 da Academia Brasileira de Letras.  

Por outro lado, Humberto também já era conhecido e popular, dispunha de boas 

relações sociais, principalmente entre alguns acadêmicos, dentre os quais, Coelho Neto. Sobre 

este último ponto, as anotações do diarista mostram que as relações cordiais de um 

pretendente à imortalidade com os acadêmicos era um critério muito importante. Em alguns 

casos, os acadêmicos chegavam a fazer “campanhas” para eleger candidatos que fossem de 

seu agrado, por amizade, interesses, ou qualquer outro motivo. As eleições nem sempre eram 

tranquilas; havia certa agitação em torno das disputas, tanto entre os concorrentes, como entre 

os próprios acadêmicos. 

Como já era esperado, Humberto de Campos foi eleito em 30 de outubro de 1919, 

sucedendo Emílio de Menezes. A cerimônia de posse aconteceu no dia 8 de maio de 1920, 

tendo o novo imortal sido recebido pelo Acadêmico Luís Murat. A figura 14 mostra aspectos 

da cerimônia de posse do escritor.  
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            Figura 14 – Cerimônia de posse de Humberto de Campos na Academia Brasileira de Letras 

 
           Fonte: Na Academia... (1920, p. 13) 

 

A recepção do novo imortal era um evento social dos mais concorridos daquele 

período, e a solenidade de posse de Humberto de Campos não foi diferente. O Correio da 

Manhã publicou uma grande matéria, descrevendo os principais aspectos da festa: “De fato a 

sociedade que transbordava ontem, à noite, dos exíguos salões do Syllogeu, representando a 

fina flor dos nosso pensadores, dos nosso artistas — um grande público selecionado pela 

expressão mais alta da cultura nacional” (HUMBERTO..., 1920, p. 1). Entre os presentes, 

destacam-se o Dr. Agenor de Roure, representante do presidente da República; deputado 

Carlos de Campos, representante do Sr. Washigton Luiz, presidente do Estado de São Paulo; 

vários outros deputados e senadores; jornalistas, escritores e muitas figuras importantes da 

elite carioca. O Correio da Manhã, ao descrever detalhadaemente a cerimônia de posse, não 

deixou de registrar que, entre os membros da Academia que se encontravam no Rio, somente 

quatro não compareceram, Pedro Lessa, Osório Duque-Estrada, Dantas Barreto e Paulo 

Barreto (HUMBERTO..., 1920). Sabe-se que Osório Duque Estrada e Paulo Barreto eram 

dois iminigos declarados de Humberto. Paulo já havia, inclusive, declarado que, se Humberto 

entrasse para a Academia, ele se afastaria. A promessa foi cumprida.   
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Sobre a posse de novos imortais, El Far (2000, p. 102) observou que, aos poucos, as 

recepções foram se “[...] transformando num evento da alta sociedade do Rio de Janeiro, ao 

qual geralmente compareciam o presidente da República e seus assessores diretos [...]. Para 

dar mais suntuosidade às recepções, a Academia resolveu adotar o uso de um fardão.”  

Devidamente empossado, com “todas as pompas e circunstâncias”, o novo imortal vai 

ter um papel atuante dentro da instituição. Costumava participar da organização dos concuros 

promovidos pela casa, fez parte de comissões importantes, como as que discutiram o 

Dicionário Brasileiro e a Reforma Ortografica, e foi membro da diretoria, ocupando o cargo 

de tesoureiro.  

No final da década de 1920, mostrava-se bastante preocupado com os “critérios” para 

ingresso na Academia. Em 1928, por ocasião da eleição de Roquette-Pinto
56

, Humberto de 

Campos expressou-se da seguinte forma: “É um grande estudioso, e será amanhã um erudito. 

E a Academia não pode ficar nas mãos dos poetas que para ela estão entrando, simples 

trovadores sem cultura, sem o risco de transformar-se, dentro de pouco tempo, em simples 

grêmio literário” (CAMPOS, 1954a, p. 147). 

Em outro registro do mesmo ano, Humberto é ainda mais enfático com as críticas a 

alguns de seus companheiros acadêmicos: “Academia. Sessão ordinária. E durante a sessão, e 

depois dela, a convicção de que a Academia atravessa um período de imbecilidade. 

Percorrendo a arquibancada, vê-se, com tristeza, que o número de medíocres se avoluma 

assustadoramente, e que na companhia deles, os homens de cultura perdem, aos poucos, o 

gosto de trabalhar” (CAMPOS, 1954a, p. 155).  

El Far (2000, p. 82-83) ressalta que, desde os primeiros anos de fundação da 

Academia, internamente, os principais debates ocorriam em torno das eleições. Na visão de 

Joaquim Nabuco, membro fundador que também desempenhou por muito tempo a função de 

secretário-geral, ao lado de Machado de Assis, exercendo grande influência sobre os rumos da 

nascente instituição, a Academia devia ser constituída de um certo número de grands 

seigneurs (grandes senhores), ou seja, não devia ser exclusiva apenas para literatos, mas ter 

uma composição mais ampla. Acreditava que a presença desses grands seigneurs daria 
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 Roquette-Pinto (Rio de Janeiro, 1884–1954), médico legista, professor, antropólogo, etnólogo e ensaísta. 

“Fundou, em 1923, na Academia Brasileira de Ciências, a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, que tinha fins 

exclusivamente educacionais e culturais e que, em 1936, doou ao Ministério da Educação.” Foi diretor do 

Museu Nacional, de 1915 a 1936, realizou um amplo trabalho de divulgação científica e empreendeu a feitura 

de uma grande coleção de filmes científicos. Em 1932, fundou a Revista Nacional de Educação; fundou e 

dirigiu, no Ministério da Educação, o Instituto Nacional do Cinema Educativo e fundou, também naquele ano, 

o Serviço de Censura Cinematográfica. “Era membro do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, da 

Academia Brasileira de Ciências, da Sociedade de Geografia, da Academia Nacional de Medicina e de 

inúmeras outras associações culturais, nacionais e estrangeiras.”  (ROQUETTE-PINTO, [20--]).  
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credibilidade à Academia em todo o país. “Visto que os literatos ainda lutavam para firmar-se 

como classe profissional coesa e de relevância nacional, era impossível manter uma 

corporação destinada exclusivamente a promover seus interesses. Cumpria, portanto, ampliar 

o conceito de homens de letras.” Partindo desse ponto de vista, a Academia devia eleger “[...] 

personalidades de todos os segmentos representativos da sociedade brasileira [...]. Para 

Nabuco, popularizar as letras não significava torná-las acessíveis a uma camada menos 

erudita, vulgarizando seu entendimento, e sim propagá-las entre as elites de todo o país.”  

A autora observa que “[...] o resultado dessa política foi o ingresso de inúmeras 

personalidades que, embora célebres em todo o território nacional, tinham poucas afinidades 

com a literatura brasileira” (EL FAR, 2000, p. 84). Não havia consenso entre os acadêmicos 

em torno dessa questão que dividia as opiniões dentro e fora da Academia, haja vista que 

alguns jornais também debatiam o assunto. O fato é que, através da eleição dessas figuras 

representativas, “[...] os acadêmicos estreitaram ainda mais os laços com a elite cultural do 

Rio de Janeiro. [...] ganhavam notoriedade, aparecendo constantemente nas colunas de jornais 

e fazendo com que suas eleições fossem acompanhadas pelo público com grande expectativa” 

(EL FAR, 2000. p. 84). 

Nesse sentido, em 1928, o acadêmico Humberto de Campos faz a seguinte queixa: “A 

Academia deu hoje mais um passo para o seu desprestígio, elegendo para a vaga de Oliveira 

Lima o Sr. Alberto de Faria, sogro de Afrânio Peixoto. Esse cavalheiro que é arquimilionário 

é autor, apenas, de um volume sobre o Visconde de Mauá” (CAMPOS, 1954a, p. 256). Além 

disso, considerava que não era uma obra de mérito literário. “Foi eleito em terceiro escrutínio 

por vinte votos. O meu voto, em todos esses escrutínios, foi dado ao historiador Rocha 

Pombo”
57

 (CAMPOS, 1954a, p. 256).  

Humberto de Campos era favorável ao ingresso de personalidades de fora da literatura 

profissional, desde que fossem eruditos. A falta de erudição de alguns de seus companheiros 

era algo que o incomodava bastante. Queixava-se do desinteresse pelas letras e da displicência 

com que muitos acadêmicos discutiam assuntos que ele considerava importantes, como a 

reforma ortográfica, por exemplo. Em sua opinião, as reuniões na Academia ficavam cada dia 

mais intoleráveis e toda essa situação tinha “[...] sua origem, sem dúvida, na invasão da 

Academia por indivíduos que não fazem profissão nas letras, e que não podem, por isso, 

interessar-se por elas [...]”, explicando que “[...] em geral o indivíduo que sonhava com um 
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 Segundo registro do diário, Humberto de Campos foi um incentivador da candidatura de Rocha Pombo. O 

historiador era professor do Colégio Batista, onde estudavam os filhos de Humberto, era provável, portanto, 

que Rocha Pombo fosse professor de seus filhos.  
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fardão acadêmico passava anos, ou meses, escrevendo um livro. Com este, e com as suas 

relações mundanas, faz-se eleger. E uma vez eleito nunca mais escreve nada [...]. Permanece a 

Academia no mesmo caminho” (CAMPOS, 1954a, p. 213). 

 O diário do escritor constitui-se como uma fonte rica de informações sobre o cotidiano 

da Academia, uma vez que há vários registros sobre os bastidores das eleições, as relações 

internas entre os membros, entre outros. Contudo, apesar das críticas, o escritor era 

publicamente um defensor da instituição. Em linhas gerais, Humberto mantinha relações 

amistosas com a maioria de seus colegas de Academia. Entre os acadêmicos mencionados em 

conversas com o diarista, com maior frequência, estão Coelho Neto, Roquette-Pinto, Afrânio 

Peixoto, Medeiros e Albuquerque, Fernando de Magalhaes, João Ribeiro e outros. Dentre os 

desafetos declarados, além de Paulo Barreto, também podem ser lembrados Osório Duque-

Estrada e Luís Guimarães Filho. Havia também, entre seus confrades de Academia, aqueles 

com quem o escritor mantinha “boas relações”, mas que, no diário, deixou registrada toda sua 

antipatia, a exemplo de Olegário Mariano, Cláudio de Sousa e seu conterrâneo Viriato Correa. 

De modo geral, no diário, o escritor extravasou sua opinião sobre seus contemporâneos e, em 

particular, sobre seus companheiros de Academia e nem mesmo os mais próximos deixaram 

de ser alfinetados.  

Por essa época, intensifica-se também a discussão em torno da entrada de mulheres na 

Academia, composta exclusivamente por homens. Embora o Brasil já contasse com um 

número significativo de escritoras, nenhuma delas tinha perspectiva de ingresso na naquela 

casa. O movimento feminista e as lutas pelos direitos das mulheres vinham se intensificando 

no Brasil, sobretudo a partir do início do século XX, e já apontavam para a construção de um 

“novo cenário”, em que o papel das mulheres na sociedade começava, paulatinamente, a ser 

alterado. O ingresso da mulher no mercado de trabalho, sua participação na política, o direito 

ao voto, dentre outros, eram debatidos na sociedade brasileira com o entusiasmo de uns e o 

desprezo de outros.  

Na Academia Brasileira de Letras, esse assunto já era discutido desde a sua criação. O 

escritor Silva Ramos
58

, um dos fundadores, declarou: “Ao fundar-se a Academia cogitara-se 

da admissão de mulheres no seio da imortalidade; houve mesmo uma candidata a membro 
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 José Júlio da Silva Ramos (Pernambuco, 1853; Rio de Janeiro, 1930). Membro da Academia Brasileira de 

Letras, foi professor, filólogo e poeta. Passou grande parte da infância em Portugal. Depois de uma temporada 

no Brasil, regressou a Portugal, onde cursou Direito na Universidade de Coimbra. De volta ao Brasil, “[...] 

lecionou em vários colégios. No Pedro II, ensinou português, e, na mesma época, colaborou em alguns 

periódicos [...]. Fez parte do grupo que fundou a Academia Brasileira de Letras [...] na qualidade de Segundo-

Secretário, da Diretoria que assinou os primeiros estatutos da Academia, para cuja presidência chegaria a ser 

eleito em 22 de dezembro de 1927, recusando, contudo, a indicação” (SILVA..., [20--]). 
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fundadora da instituição: era a Sr
a
. Júlia Lopes de Almeida. Mas, posto que fosse uma 

excelente escritora, a Academia nascente recusou” (EMBAIXADOR..., 1930, p. 4).  No lugar 

de Júlia Lopes, entrou seu marido, Filinto de Almeida. 

Em 1930, a escritora Amélia de Freitas Beviláqua decidiu apresentar sua inscrição, 

candidatando-se a uma cadeira naquela instituição. Amélia era esposa de Clóvis Beviláqua, 

um importante jurista. Seu marido também era escritor e membro da Academia Brasileira de 

Letras, muito embora, por essa época, o imortal já estivesse se afastando da Academia.  

 Humberto de Campos e a maioria de seus colegas de Academia se opuseram e não 

aceitaram a inscrição de Amélia Beviláqua. Em seu diário, o acadêmico deixou registrados os 

bastidores que levaram à recusa da inscrição da primeira mulher que tentou se candidatar a 

uma cadeira na Academia Brasileira de Letras: 

 

Ao chegar à Academia, uma notícia sensacional: havia estado ali, acompanhada pelo 

marido, o pobre Clóvis Beviláqua, D. Amélia de Freitas Beviláqua, que ali fora levar 

a sua carta regimental, comunicando... ser candidata à vaga de Alfredo Pujol  . [...] 

João Ribeiro, pede-me: — Vocês vejam se podem salvar a Academia votando 

contra, porque eu sou obrigado a votar a favor. E justifica-se: o diabo da mulher é 

muito minha amiga, cerca minha família de muito carinho, e eu não quero fazer 

novas inimizades. (CAMPOS, 1954b, 29). 

 

É aberta a sessão pelo presidente daquela casa, Aloísio de Castro, e se discute: “Deve-

se, ou não, diante dos estatutos, fazer a inscrição de um candidato do sexo feminino?” Havia, 

entre os acadêmicos, opiniões favoráveis, mas o diarista explica que essas opiniões eram em 

virtude de declarações feitas em entrevistas à imprensa, “[...] quando procuraram tornar-se 

amáveis com as mulheres. Adelmar Tavares é desses números.” Luís Carlos confessa: “Que 

hei de fazer, meu velho? Eu sou contra; mas já disse publicamente que era a favor. [...] 

Afonso Celso é favorável porque Maria Eugenia, sua filha, é candidata.” Seguem as 

discussões e Silva Ramos, membro fundador da Academia “[...] depõe nervosamente batendo 

na mesa da sua bancada: ‘Eu posso dizêre, e afirmáre, que, quando votamos os estatutos, e 

escrevemos a palavra ‘brasileiro’, nos referimos unicamente a brasileiro ‘macho’. Riso alegre, 

de todos.” E, com esse pretexto, a inscrição de Amélia Beviláqua é recusada “[...] por 

quatorze votos contra sete, com grande suspiro de alívio mesmo dos que votaram a favor” 

(CAMPOS, 1954b, 29-30). Estava, assim, vetada a entrada das mulheres na Academia, veto 

que permaneceria até 1977.   
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A recusa à Amélia Beviláqua na Academia não aconteceu sem protesto. Apesar do 

quadro entre os acadêmicos expostos por Humberto de Campos, Laudelino Freire
59

 saiu em 

defesa da entrada de mulheres para a Academia. Em artigo escrito para o Jornal do Comércio, 

menciona o escritor francês Edmundo de Goncourt - “[...] pensava ele (ele, e não eu) que as 

mulheres eram verdadeiramente inferiores ao homem” (ACADEMIA..., 1930, p. 4). Edmundo 

de Goncourt foi, aliás, um escritor bastante lido por Humberto de Campos.  

Nos jornais, também houve repercussão à decisão da Academia. Uma matéria do 

Jornal do Comércio ressaltava a coragem que Amélia Beviláqua teve de enfrentar essa “[...] 

corrente retrógada e, se a sua candidatura não foi recebida, nem por isso deixou de focalizar 

imperativamente a questão. Já, agora, o problema não sairá tão facilmente da ordem do dia, 

como muitos supunham: e esse meritório serviço se ficará devendo à ilustre escritora” (D. 

AMÉLIA..., 1930, p. 6).   

No ano anterior, Humberto de Campos já havia se envolvido em um polêmico 

episódio com a escritora. O imortal mantinha uma conceituada coluna de crítica literária no 

Correio da Manhã, e muitos escritores almejavam ver seus livros sendo anunciados e 

elogiados ali. Humberto de Campos declarou: “Amélia de Freitas Beviláqua vivia a pedir-me, 

insistentemente, que escrevesse a seu respeito.” Quando, em 1929, publicou o livro 

Impressões, enviou-lhe um exemplar. O colunista resolveu, então, fazer a crítica do livro: 

“Hoje, soube, no entanto, que D. Amélia ficou indignadíssima com o que escrevi” (CAMPOS, 

1954b, p. 328).  

O crítico iniciou o artigo sobre o livro Impressões, justificando que era em nome do 

cavalheirismo, da cortesia e da gentileza a razão pela qual tratava do livro em sua coluna. 

Com isso, demonstrava que, se não fosse pela consideração que tinha à Amélia (ou melhor 

dito, ao seu marido, Clóvis Beviláqua), certamente não teria comentado em sua coluna um 

livro que considerava sem mérito literário. Ao iniciar o texto, expôs, de modo geral, seu ponto 

de vista sobre a escrita das mulheres: “[...] a escritora de ficção, por maior que seja o seu 

talento, por mais masculina que se nos afigure a sua mentalidade, por menos femininos que 

lhe nasçam os pensamentos, denuncia, fatalmente, às inteligências menos perspicazes, a sua 

condição.” E, referindo-se ao estilo do homem e da mulher na arte de escrever, diz: “No 

homem, ele é definido, individual, cada um tem o seu. Na mulher, não: é coletivo, pertence ao 

                                                           
59

 Laudelino de Oliveira Freire (Sergipe, 1873; Rio de Janeiro, 1937). Membro da Academia Brasileira de letras 

(1923), advogado, jornalista, professor, político, crítico e filólogo. Foi professor catedrático do Colégio 

Militar; na imprensa, colaborou com vários jornais: Gazeta de Notícias, Jornal do Brasil, Jornal do Comércio 

e O Paiz. “Foi um dos maiores defensores da simplificação da ortografia no Brasil” (LAUDELINO..., [20--]). 
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sexo. Ao contrário do que acontece com os corpos os espíritos femininos têm cada um a sua 

indumentária. Em literatura, as mulheres vestem uniforme” (CAMPOS, 1960, p. 272- 273).  

Voltando-se de forma mais específica para Amélia Beviláqua, afirmou que a literatura 

da escritora é comum à de todas as mulheres do país. No entanto, Amélia ocupava uma 

posição de destaque, não por seus escritos, mas por ser esposa de Clóvis Beviláqua. E 

finalizou, dizendo que o livro não era uma obra literária, “[...] mas um despretensioso manual 

de sentimentos. Livro de amizade e de intimidade, [...] a senhora Amélia de Freitas Beviláqua 

não espera da crítica senão esse breve sorriso amigo, — que é a pequenina moeda de ouro, em 

que se faz, no mercado das letras, o comércio do coração” (CAMPOS, 1960, p. 284).  

Indignada com os comentários, a escritora publicou no Jornal do Brasil uma Carta 

aberta a Humberto de Campos, rebatendo as críticas feitas ao livro e à literatura de mulheres:  

“Todo o meu desgosto foi somente notar que o Sr. Humberto, quando escreveu a meu 

respeito, estava muito pessimista e mal-humorado. Não parecia o mesmo crítico dos outros 

dias, nem o homem pacato, que me cumprimentava na Livraria Leite Ribeiro. São cousas...”. 

Em defesa das escritoras brasileiras, disse: “Elas escrevem tão bem quanto os homens e, às 

vezes, muito melhor do que os que julgam atilados.” Continuando: “Não compreendo porque 

somente o Sr. Humberto reparou no mal, e por que tanto se empenha em deprimir as 

escritoras brasileiras... Bastava que descarregasse toda a sua má vontade contra mim; as 

outras nenhum mal lhe fizeram e eu confesso-me criminosa: dei-lhe um livro.” Ao finalizar a 

longa carta, a escritora também expressou sua opinião sobre a literatura de Humberto de 

Campos: “Não me desconsolo, nem fico triste, nem deixarei de trabalhar sempre com o 

mesmo ardor [...]. Para consolo de escrever mal, tenho o Sr. Humberto de Campos. Até agora 

não fez esse livro magistral que exige dos outros, e sim, obras vulgares, desvaliosas” 

(BEVILÁQUA, 1929, p. 8).  

O texto que fez sobre o livro Impressões na sua coluna do Correio da Manhã, em 

1929, faz parte do livro Crítica: primeira série, publicado em 1930. Esse texto tem rendido a 

Humberto de Campos o predicativo de escritor misógino, por parte de alguns estudos 

acadêmicos mais recentes, que analisam o perfil do autor a partir da crítica que fez sobre o 

livro de Amélia Beviláqua. De fato, a análise desse artigo e até mesmo de outros escritos do 

autor leva a esta consideração.  

No entanto, é preciso lembrar, mais uma vez, que Humberto não produziu uma obra 

uniforme, não foi um homem de pensamento e posições contínuas. Um exemplo disso é que, 

no mesmo livro, encontra-se um capítulo intitulado Duas poetisas da primavera, que se refere 

aos escritos de Laura Margarida de Queirós e Elze Mazza Nascimento Machado. O crítico 
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inicia falando sobre as conquistas das mulheres na política, nas ciências, no comércio, nas 

artes e nas indústrias e diz que a mulher é uma colaboradora do progresso universal. O autor 

afirma que, em nenhuma dessas atividades, a mulher foi tão longe como na literatura e, 

particularmente, na poesia: “Em qualquer desses casos, porém, a sua vitória consistiu em 

nivelar-se ao homem, tomando lugar a seu lado — o que não sucedeu no domínio do 

pensamento e das letras, no qual, em muitos sentidos, o venceu, sobrepujando-o 

ruidosamente” (CAMPOS, 1960, p.138).   

 
O que é incontestável, todavia, é que o cetro da poesia está, por toda parte, hoje, em 

mãos femininas [...]. No Brasil, a atuação da mulher na conquista de renome literário 

está-se tornando, para o homem, quase alarmante. As liras nacionais estão 

atualmente, em grande número, em mãos ágeis e delicadas, que lhes arrancam 

sonoridades inescutadas ou, pelo menos, não inferiores àquelas que faziam a glória, 

e o orgulho, dos ásperos dedos masculinos, bastaria citar, no momento, entre as 

figuras de relevo mais acentuado, as Sras. Maria Eugenia Celso, Gilka Machado e 

Cecília Meireles, que se tornaram, já, não apenas grandes nomes na galeria de um 

sexo, mas individualidades fortes, e definidas, no conjunto de uma literatura. 

(CAMPOS, 1960, p. 140-141). 

 

Nesse texto, o crítico já considera a mulher numa posição igual ou superior ao homem, 

“no domínio do pensamento e das letras”, e menciona Maria Eugenia Celso, Gilka Machado e 

Cecília Meireles como os grandes nomes que representavam a poesia feminina. Quando se 

refere à poetisa Laura Margarida de Queirós, diz que ela vem com “[...] todas as credenciais, 

enfeixadas neste livro, aumentar esse admirável ramalhete de poetisas, que é, evidentemente, 

o mais opulento e variado que o Brasil já produziu. Canta meu coração! é, já, um livro 

definitivo” (CAMPOS, 1960, p. 141). E é ainda mais surpreendente o comentário seguinte: 

“[...] é uma dessas pequeninas obras de arte que atravessaria os tempos se a não subscrevesse, 

num século ainda do patriarcado, um nome de mulher” (CAMPOS, 1960, p. 144). 

Vários outros exemplos desse posicionamento contraditório em relação às mulheres 

poderiam ser citados. Em sessão na Academia Brasileira de Letras, em 1920, Humberto de 

Campos pediu um voto de pesar pela morte da poetisa Francisca Júlia da Silva. “Num breve e 

formoso discurso, fez o melhor elogio da glória extinta com o dizer que, se a douta 

companhia, fundar-se tivesse permitido o ingresso de mulheres no seu seio, a estas horas 

choravas uma vaga aberta” (HOMENAGENS, 1920, p. 5). No discurso, o acadêmico 

demonstrou admiração pela escritora, cujo mérito era reconhecido.  

 Em 1932, também reconheceu o talento brilhante daquela que, 45 anos depois, viria a 

ser a primeira mulher a ingressar na Academia Brasileira de Letras, Raquel de Queiroz:  
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Acompanhada de dois jornalistas, vem visitar-me, num movimento espontâneo de 

delicadeza, a romancista cearense, Raquel de Queirós, que estreou em 1930 com o 

‘O 15’, e acaba de publicar o ‘João Miguel’. Estatura mediana, é um misto de 

menina e mulher [...]. Espírito ágil, pronto para compreender e para explicar, dá a 

impressão de uma casa limpa e aberta, em que as aranhas não fazem teia e em que o 

sol penetra, levando a luz sem levar o pecado. Com vinte e um anos, tem, já por 

intuição, uma noção integral da vida. Conhece-a sem hipocrisia, sem simular que a 

ignora nem fazer escândalo com o que sabe. Raquel de Queirós trabalha nesse 

momento, num novo romance, ‘O Barracão’ [...]. Ao anoitecer despede-se. E eu, 

apertando a sua mão pequena e macia, tenho a impressão de que vivi aquela página 

de Flaubert em que a Rainha de Sabá visita, no sonho do asceta, a úmida furna de 

Frei Antão. (CAMPOS, 1954b, p. 281).  

  

 Humberto de Campos sempre se referiu à Raquel de Queirós com respeito e 

admiração. Em maio de 1932, a escritora foi detida, quando estava de passagem pelo Recife, 

acusada de ser comunista. Humberto de Campos foi um dos poucos jornalistas que saíram em 

defesa da escritora. No dia seguinte à prisão, publicou uma extensa crônica no Correio da 

Manhã, em que criticava o ocorrido. Em outro episódio semelhante, mostrou-se indignado, 

quando novamente a escritora foi presa em frente ao Teatro Municipal; na ocasião ela foi mais 

uma vez acusada de ser comunista. “Não há, todavia, um só jornal que dê a menor notícia do 

caso. A imprensa desses dias, como sempre acontece quando há censura, é muda, e surda, e 

cega, diante dos acontecimentos” (CAMPOS, 1954b, p. 281).   

 Esses fragmentos mostram algumas cenas em que é possível perceber aspectos da 

posição de Humberto como escritor e membro da Academia Brasileira de Letras. A seguir, 

mostram-se cenas de sua atuação em outro campo, o político. 

 

2.2 O cenário político 

 

Embora Humberto de Campos tenha se destacado no cenário nacional por sua atuação 

como escritor e jornalista, também é preciso considerar sua passagem pelo campo político. No 

tocante à estrutura dos campos, Bourdieu (2004, p. 169-170) entende que entre o campo social 

como um todo, ou o campo político, e o campo literário, é possível observar todos os tipos de 

semelhanças estruturais e também funcionais. Referir-se à homologia entre o campo político e 

o campo literário significa dizer que há “traços estruturalmente equivalentes — o que não 

quer dizer idênticos — em conjuntos diferentes”.  

Em relação à atuação na política, é importante destacar que a participação de homens 

de letras na política nacional era comum. Basta observar que, entre os contemporâneos de 

Humberto na Academia Brasileira de Letras, é possível citar Coelho Neto (deputado federal 

pelo Maranhão), Félix Pacheco (deputado federal pelo Piauí), Afranio Peixoto (deputado 
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federal pela Bahia), Augusto de Lima (deputado federal por Minas Gerais) e Antônio 

Austregésilo (deputado federal por Pernambuco). A lista é extensa, mas esses exemplos já são 

suficientes para mostrar que muitos personagens que atuavam no campo literário, assim como 

Humberto, também passaram pelo campo político, mas nem sempre exerceram o papel de 

protagonistas no interior deste campo.   

Cabe ressaltar que “[...] os agentes e grupos de agentes são assim definidos pelas suas 

posições relativas neste espaço. Cada um deles está acantonado numa posição ou numa classe 

precisa de posições vizinhas, quer dizer, uma região determinada do espaço” (BOURDIEU, 

1989, p. 134). Ou seja, cada sujeito ocupa um lugar no interior de cada um dos campos (esta 

posição não é fixa, pois pode ser alterada), e a tomada de decisão depende do lugar ocupado. 

No caso do sujeito deste estudo, nota-se que, em alguns momentos de sua trajetória, ocupou 

uma posição de dominante no interior do campo literário, mas, no que se refere ao campo 

político, é notória sua condição de figurante (dominado). De qualquer forma, o figurante 

também é um personagem importante para a composição do cenário.  

Para Bourdieu (2004, p. 174), os campos de produção cultural ocupam uma posição 

dominada no interior do campo do poder: “Ou, para retraduzir numa linguagem mais corrente 

(porém, inadequada), eu poderia dizer que os artistas e os escritores e, de modo mais geral, os 

intelectuais são uma fração dominada da classe dominante.” Explicando melhor, são “[...] 

dominantes por serem detentores do poder e dos privilégios conferidos pela posse do capital 

cultural e mesmo, pelo menos, no caso de alguns deles, pela posse de um volume de capital 

cultural suficiente para exercer um poder sobre o capital cultural.” No entanto, nas suas 

relações com os detentores do poder político e econômico, os escritores e artistas ocupam uma 

posição de dominados. 

Em suma, entende-se que Humberto ocupava posições diferentes no campo literário e 

político. Dito isso, a próxima parte detém-se em alguns episódios que mostram cenas de sua 

atuação na política. 

 

2.2.1 “Diário da revolução”  

 

                                          Sexta feira, 24 de outubro de 1930. 

Após uma noite de lua nova e de céu toldado, amanhece chovendo. Ruas molhadas, 

e garoa constante. Às seis e meia da manhã ouve-se barulho no quartel. Chego à 

janela do meu quarto, e vejo partir auto caminhões, repletos de soldados [...]. Vejo 

passar ainda no canto dois caminhões com soldados, que descem para a cidade, pela 

Barão de Mesquita. Entrego-me ao trabalho, fazendo um artigo à máquina. De 

repente, cerca de oito e meia, tilinta o telefone. Meu filho atende.  

— Quem é? Indago. 
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— É uma pessoa que manda dizer ao senhor que os revoltosos já estão passando 

pela Praia de Botafogo. 

— Mas, quem é que fala? 

— Não disse, não senhor. Eu perguntei quem era, e desligou. Mas parece, pela voz, 

que era o Bentinho (irmão do Magalhães de Almeida). 

Mostro-me aborrecido. 

— Que brincadeira tola! — digo. — Com essas pilhérias ele ainda acaba preso. E 

volto à máquina para trabalhar (CAMPOS, 1954b, p. 88). 

 

A citação é o relato dos últimos acontecimentos que marcariam a passagem do regime 

político que ficou conhecido como República Velha e início de uma nova era, a chamada Era 

Vargas, e quem o descreve é o deputado federal Humberto de Campos, que parecia não 

acreditar no desenrolar dessa história. Em seguida, continua a contar o que viu, ouviu e sentiu 

no dia em que o Brasil, mas também a sua própria vida, teria seus roteiros reescritos: 

 

Cerca de nove horas, minha mulher bate, aflita, à porta do gabinete. — Então você 

não ouviu? Depressa! Cinco aviões passaram agora mesmo do Campo dos Afonsos 

para a cidade... E a vizinha acaba de me dizer que a cidade está em revolução! 

Levanto-me e vejo os aviões, voando alto, e que baixam no horizonte. A hipótese de 

um bombardeio aéreo do quartel próximo faz com que a família se alvoroce para 

deixar a casa [...]. Meu filho sai, às pressas, para trazer a irmã, que se acha no 

Colégio Batista, à Rua José Higino. Chuvisca continuamente. Como não regressam a 

filha nem o filho, saio a procurá-los, descendo, a pé, a Rua Barão de Mesquita. [...] 

Encontro meus filhos em caminho e regresso com eles.  Contam-me, à esquina, que 

a tropa que partiu pela manhã aderia aos revoltosos [...]. A notícia dos 

entrincheiramentos na Rua São Francisco Xavier é um argumento contra o abandono 

da casa. Automóveis fervilham repletos de famílias que procuram os arrabaldes. 

Vou para o portão ouvir as notícias trazidas pelos que vêm do centro nos últimos 

bondes que se recolhem. — O Washington foi intimado a renunciar dentro de duas 

horas, — informa o primeiro. Aviões vão e vêm, ora em grupo, ora isolados. Às dez 

e meia, enfim, chega a confirmação: — O presidente renunciou. (CAMPOS, 1954b, 

p. 88-90). 

 

Após a deposição do presidente, formou-se uma Junta Provisória composta pelos 

generais Tasso Fragoso, Mena Barreto e o Almirante Isaías de Noronha. Naquele momento, o 

cenário nacional era de tensão e incerteza, especialmente na Capital da República, palco do 

desfecho final do movimento “revolucionário”.  

O desenrolar dos últimos acontecimentos políticos com a atuação das forças militares 

alarmaram a cidade, aterrorizando, especialmente, os partidários e os políticos governistas: 

“Um vizinho me informa que o povo em delírio percorre o centro da cidade, destruindo os 

jornais governistas. Na minha rua, porém, uma grande paz envolve tudo. As famílias 

recolhem-se às suas casas” (CAMPOS, 1954b, p. 88-90). 
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  Figura 15 – Ataque à redação d’O Paiz e à redação d’A Notícia 

 
  Fonte: COMO IRROMPEU... (1930, p. 8) 

 

A figura 15 mostra dois registros: o primeiro é o de uma multidão em frente à redação 

do jornal O Paiz, “[...] à esquina da Avenida Rio Branco e Rua 7 de setembro quando se 

queimavam os móveis daquele jornal.” O segundo registo é do jornal A Notícia, no momento 

em que “[...] a multidão apodera-se dos destroços daquele vespertino” (COMO 

IRROMPEU..., 1930, p. 8). É possível imaginar a aflição que o personagem dessa história 

provavelmente sentiu ao saber das notícias de tais episódios, considerando que, além de 

político decaído, era também um jornalista defensor do governo. O que as cenas mostram é 

justamente uma série de ataques aos jornais governistas. O deputado maranhense, naquele 

momento, era um homem em apuros. 

É interessante notar que, apesar da ameaça de prisão, o diarista parecia se preocupar 

em relatar os acontecimentos, demonstrando certa tranquilidade. Dois dias após o desfecho 

vitorioso dos “revolucionários”, Humberto foi avisado por uma vizinha, cujo sobrinho era 

funcionário da Polícia, que seu nome constava na lista de congressistas a serem presos: 

“Agradeço a comunicação, mas declaro não ser pensamento meu eximir-me à prisão [...]. E 

nesse mesmo instante procuro comunicar-me com o 2º Delegado Auxiliar [...] que é um 

amigo meu. [...] Digo-lhe o que acabo de saber. Não pretendo fugir, mas desejo saber se é 

verdade.” Após algum tempo verificando se a informação procedia, o delegado e amigo 

responde à ligação: “— Olha Humberto, podes ficar tranquilo... Contra ti não há nada. Podes 

dormir sossegado [...]. Volto, assim, à cama para mergulhar no meu sono interrompido” 

(CAMPOS, 1954b, p. 92).  
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As ameaças de prisão eram reais e, alguns dias depois desse episódio, o ex-deputado 

maranhense recebe um telefonema do proprietário d’O Jornal, um dos articuladores do 

movimento revolucionário: “Assis Chateaubriand telefona-me, comunicando-me achar-se o 

governo revolucionário de posse de um artigo meu, violentíssimo, publicado em São Paulo 

antes da vitória da Revolução. E pergunta espantado: — Você ainda está solto? Aguardo, 

pois, a prisão, altivo e sereno” (CAMPOS, 1954b, p. 103).  

Não chegou a ser preso, mas muitos de seus companheiros parlamentares não tiveram 

a mesma sorte, a exemplo de seu colega de bancada, o também escritor e jornalista 

maranhense Viriato Correa, preso quando se encontrava internado em um hospital, “[...] autor 

de meia dúzia de conferências pelo rádio, nas quais insultava grosseiramente os chefes 

militares e políticos da revolução” (CAMPOS, 1954b, p. 107).  

Outro colega da Academia Brasileira de Letras, Gustavo Barros, autor do Manifesto 

dos intelectuais em favor de Júlio Prestes, documento no qual entre as assinaturas encontra-se 

também o nome de Humberto, também teve sua prisão decretada (CAMPOS, 1954b, p. 57). 

Outros foram deportados, a exemplo do presidente deposto Washington Luís e do deputado 

paraense Artur Lemos.   

Quais os efeitos desses episódios na vida de Humberto de Campos? Como esse 

homem entrou para a política? Que papel desempenhou como deputado federal? Por que, 

apesar de combater os “revolucionários” na imprensa, o jornalista foi “poupado” de prisão 

pelo novo regime?  

 

2.2.2 Atuação de Humberto na política  

 

Em 1927, o escritor maranhense foi eleito deputado federal com o apoio de Magalhães 

de Almeida, governador do estado do Maranhão. Durante seu mandato parlamentar, além de 

cuidar dos interesses do governo na imprensa, também cuidava dos interesses da Academia 

Brasileira de Letras no parlamento. “O Sr. Humberto de Campos é o líder da Academia de 

Letras na Câmara [...]. Cabe ao literato maranhense explanar as questões de interesse para a 

cultura, os autores ou os livreiros no parlamento” (UMA QUESTÃO..., 1929, p. 4). Em 1929, 

apresentou à Câmara um projeto de reforma ortográfica, que causou muitas discussões no 

meio letrado. A proposta visava tornar obrigatório o uso da nova ortografia aprovada pela 

Academia Brasileira de Letras nas repartições públicas e instituições de ensino.  

Por essa época, na Academia, discutia-se a necessidade da uniformização da ortografia 

nacional. O parlamentar maranhense fazia parte da Comissão de Gramática da Academia e 
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defendia, “[...] a plena luz, a urgência de se dar ao povo brasileiro um conjunto de fórmulas 

nacionais que implique na uniformização final da nossa grafia.” O deputado e escritor 

considerava que a “[...] ortografia não deve depender de predileções pessoais, da razão 

dogmática deste ou daquele mestre, mas de um sistema baseado na coerência, e tendendo, o 

mais possível para a simplificação” (A REFORMA..., 1929, p. 2).  

Um dos pontos apresentadas nessa proposta defendia a regularização da grafia do 

nome do país, envolvendo uma antiga polêmica: Brasil deveria ser escrito com “s” ou “z”? A 

reforma aprovada na Academia previa que o vocábulo Brasil fosse escrito com “z”. Apesar de 

muitos “[...] acadêmicos conhecidos pelos seus escritos prestigiarem o ‘s’ com suas 

preferências, e não se sabe como teria sido que o ‘z’ derrotou aquela letra nos escrutínios do 

ilustre cenáculo.” O curioso é que o próprio autor do projeto era um defensor da letra “s”. 

“Humberto de Campos foi vencido, porque é partidário do ‘s’, mantendo esta grafia ainda 

depois da apresentação do projeto, numa demonstração de rebeldia significativa. E não foi por 

outro motivo, que ele incluiu o parágrafo segundo, perfeitamente redundante [...]”, o qual 

mandava “[...] grafar Brasil com z, quando o parágrafo primeiro já dispõe que unicamente 

será aceito a ortografia constante do formulário, onde o problema já se achava formulado” 

(UMA QUESTÃO..., 1929, p. 4).  

Em registro feito em seu diário, o deputado e acadêmico mostrava-se bastante irritado 

com as discussões a respeito da reforma ortográfica na Academia: “[...] começou a discutir a 

reforma ortográfica [...]. Falou sobre a matéria Silva Ramos. Em seguida, João Ribeiro
60

 e eu. 

O resto fecha-se em silêncio, alguns por desinteresse, a maioria por ignorância. A Academia 

atual é mesmo uma tartaruga de que a ignorância é a carapuça” (CAMPOS, 1954a, p. 364). 

Em nota sobre outra sessão: “Falo para encaminhar a votação. Lamento a displicência, o 

descaso dos acadêmicos por um assunto de tal relevância. [...] O meu discurso, que se acha 

integralmente na ata, foi publicado com alguns cortes na imprensa, a fim de não humilhar a 

Academia” (CAMPOS, 1954b, p. 369). 

                                                           
60

 João Batista Ribeiro de Andrade Fernandes (Sergipe, 1860 – Rio de Janeiro, 1934). Jornalista, crítico, filólogo, 

historiador, pintor, tradutor. Estudou na Faculdade de Medicina de Salvador, na Bahia, abandonou o curso e 

embarcou para o Rio de Janeiro, para matricular-se na Escola Politécnica. Simultaneamente, continuava a 

estudar arquitetura, pintura e música, os vários ramos da literatura e, sobretudo Filologia. No Rio de Janeiro, 

colaborou com o jornalismo. “Apaixonado pelos assuntos da Filologia e da História, João Ribeiro desde cedo 

dedicou-se ao magistério. [...] Na Academia, fez parte de numerosas comissões, entre as quais a Comissão do 

Dicionário e a Comissão de Gramática. Foi um dos principais promotores da reforma ortográfica de 1907. 

Possuidor de larga cultura humanística, versado nos clássicos de todas as literaturas, dotado de aguda 

sensibilidade estética” (JOÃO RIBEIRO..., [20--]). No livro Memórias, Humberto de Campos menciona que 

nos tempos de escola, estudou pela gramática de João Ribeiro, foi deste autor também a tradução do livro 

Coure, de Edmundo de Amicis, que Humberto leu quando era criança em Parnaíba. 
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A questão em debate não era nova no seio da Academia, uma vez que a preocupação 

com uma unidade linguística esteve na pauta dos literatos desde sua fundação. “Ainda nas 

sessões preparatórias, José Veríssimo apresentou uma proposta de fixar a grafia do topônimo 

Brasil, ora escrito com ‘s’, ora com ‘z’. Na visão dos acadêmicos, seria impossível imaginar o 

progresso de uma nação que nem sabia ao certo a grafia do próprio nome” (EL FAR, 2000, p. 

68). 

O debate sobre a necessidade da reforma ortográfica estendeu-se ao início do Governo 

Provisório. Mesmo depois de perder o mandato parlamentar, o jornalista continuou a discutir 

o assunto na imprensa. Defendia a simplificação gramatical e acusava os gramáticos 

brasileiros de serem hostis à facilitação, devido a interesses financeiros, pois temiam que a 

gramática deixasse de ser segredo de uma classe e se transformasse em patrimônio coletivo. E 

“[...] se a gramática se tornar uma religião sem mistério, de que irão viver seus sacerdotes?” E 

usou sua coluna n’O Jornal para fazer um apelo: “Dê-nos o governo provisório, por 

intermédio do Ministério da Instrução, uma gramática, qualquer que ela seja [...]. Contanto 

que se ponha termo à anarquia reinante nas esferas do ensino.” O escritor argumentava que os 

mais prejudicados com a “desordem ortográfica” no país eram os alunos que, ano após ano, 

pagavam com suas reprovações nas disciplinas vernáculas: “[...] um imposto caro aos 

caprichos de meia dúzia de espíritos conservados em pedra-hume, os quais interpretando às 

avessas as escrituras, e vendo que Jesus é o verbo que se fez homem, se supõem quase 

divinos, considerando homens que se fizeram verbo” (CAMPOS, 1930c, p. 4). 

Humberto de Campos mostrava-se sensível a um problema caro ao ensino naquela 

época, o alto índice de reprovação entre os estudantes. A questão da reprovação já havia sido 

debatida pelo jornalista no ano de 1923, quando escreveu para o Correio da Manhã o artigo 

Não morram; matem! (CAMPOS, 1923). Neste texto, o escritor chama atenção para uma 

triste situação que se abatera sobre o ensino, o suicídio entre os estudantes. Naquela época, ao 

introduzir o assunto, argumentou que a grande crise do Brasil era da polidez, ou mais 

amplamente, da educação. Para tanto, utilizou como exemplo três nomes conhecidos no meio 

intelectual brasileiro: Epitácio Pessoa (ex-presidente da República), professor da Faculdade de 

Direito do Recife; Osório Duque-Estrada, professor da Escola Normal; e Alberto Farias, 

professor do ginásio de Campinas. Na opinião de Humberto, eram “três expoentes dos mais 

brilhantes, do professorado nacional”. Não obstante toda cultura, estes homens costumavam 

agir com certa truculência, “[...] agindo com desatada energia nas relações com seus iguais, 

esses homens não se portarão, de certo, de outra maneira, com seus discípulos.” Essa 

discussão vinha à tona, naquele momento, em virtude do aumento do número de suicídios 
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entre estudantes. “O baque de um corpo, do alto de um terceiro andar, em frente à Escola 

Politécnica é uma resposta antecipada à consulta da minha consciência” (CAMPOS, 1923, p. 

4).  

No mesmo texto de 1923, cita alguns casos de estudantes que cometeram suicídio após 

terem sido reprovados em disciplinas que cursavam. O jornalista dizia que as estatísticas eram 

apavorantes, e exigia uma providência por parte do Governo. Nessa mesma linha trágica, 

mencionou ainda o caso de um aluno de Farmácia da Faculdade de Medicina que, após ser 

“[...] reprovado insistentemente, e, sobretudo, humilhado pelo respectivo examinador, lhe deu 

a resposta merecida pelo nariz de fogo de uma pistola.” Na ocasião da escrita daquele artigo, 

noticiava mais um lamentável caso, o de um estudante que, após ser “[...] reprovado pela 

terceira vez na mesma disciplina se atira do último andar do edifício, sepultando na morte o 

segredo da sua vergonha!” Para todos esses casos, culpava a figura do professor, “[...] na sua 

incompetência e na filáucia; na sua incapacidade e na sua falta de educação, no aparelho, que 

fazem os examinadores, ao rigor, à severidade, à brutalidade, ao manto de pregos da grosseria 

para cobrirem, com ele, a chaga da própria ignorância.” Por fim, apelava para que a reforma 

do ensino, que estava sendo discutida pelo Governo naquele período, precisava atender a 

esses pontos morais. Defendia que o professor devia ser “[...] não apenas um ministrador de 

conhecimentos literários e científicos, mas também, dos bons modos, das boas maneiras, das 

boas palavras. Deve ser, em suma, o ‘educador’, em toda a extensão do termo” (CAMPOS, 

1923, p. 4).  

Vê-se que a preocupação com as questões sobre o ensino, no país, era antiga. Ao 

chegar ao parlamento, Humberto de Campos lutou pela simplificação da gramática, que, 

consequentemente, levaria à simplificação do ensino, pois considerava que a desordem 

gramatical contribuía para os altos índices de reprovação nas disciplinas vernáculas.  

Outro assunto que mereceu atenção do deputado foi a carestia do preço do papel no 

Brasil, que, por conseguinte, elevava o preço do livro nacional. Em 1927, no Parlamento, 

apresentou uma emenda ao projeto Cardoso de Almeida para tornar extensivo ao papel 

destinado à impressão de livros no Brasil as mesmas condições de isenções de impostos 

concedidas ao papel de jornal. Essa emenda fazia jus a antigas queixas de escritores e editores 

sobre a carestia do preço do papel vendido no Brasil: “Problema de cuja solução premente 

depende a própria educação nacional.” Sobre essa questão, a Revista Bibliográfica, ao debater 

o assunto, destacava que Humberto de Campos, “[...] ao lado de Monteiro Lobato, hoje 

afastado do país, é o homem de letras que mais se tem batido pelo barateamento do livro 
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brasileiro não só agitando a questão no seio da Academia, como na Câmara” (A 

QUESTÃO..., 1927, p. 19).  

Em entrevista concedida à Revista Bibliográfica, o deputado falou sobre a situação do 

projeto que enviou à Câmara Federal. Segundo o parlamentar, a Comissão de Finanças 

impugnou a proposta. No entanto, o parecer apresentado pela “[...] Comissão reconhecia a 

necessidade de proteger-se a indústria do livro; e, ordenando a isenção, deixava patente a 

necessidade de uma redução das taxas atuais, redução que podia ser feita no Senado, pela 

Comissão de Tarifas.” Apesar do embargo, a proposta que apresentou à Câmara, em sua 

opinião, se conseguisse ao menos a redução das taxas, já era alguma coisa (A QUESTÃO..., 

1927, p. 19).   

Nessa mesma linha, apresentou outro projeto dispondo sobre a propriedade literária, 

“assunto magno que ainda não foi regulamentado no país”. O jornal O Paiz informava que, na 

primeira discussão sobre esta proposta, a Comissão de Justiça da Câmara apresentou parecer 

contrário. E o autor do projeto, em acordo com o orador e com a Comissão, resolveu retirar o 

texto da discussão para, posteriormente, redigir outro documento (NA CASA..., 1927, p. 1). 

Apesar da simpatia da imprensa ao projeto, ao que parece, da mesma forma que os anteriores 

também não logrou êxito.  

Nessa época, o deputado também expressou, em seu Diário, o desejo de apresentar um 

projeto que proibisse a divulgação de notícias sobre crimes de menores: “No último 

pavimento da Câmara, discorrendo sobre um assunto e sobre outro, chegava-se ao capítulo da 

educação, e eu lhes falo de um projeto, que talvez apresente este ano, proibindo a divulgação 

de notícias sobre crimes de menores” (CAMPOS, 1954a, p. 215-216). Sobre esse comentário, 

analisando o restante do registro feito em seu diário, observa-se que, em sua opinião, os 

delitos cometidos por menores eram uma questão de influência do meio. Ao que parece, esse 

projeto não chegou a ser apresentado ou, se foi, é provável que tenha deixado de tramitar após 

o Congresso ter sido dissolvido em outubro de 1930.  

Ao final do mandato, o parlamentar fez um balanço de suas ações como congressista, 

afirmando que foi graças à sua interferência no Ministério da Viação que foi concluída a 

ponte “[...] Benedito Leite, ligando a ilha de São Luís ao continente; foi terminada a Estação 

de Ferro São Luís–Teresina, [...] provida de locomotivas, carros, e material de oficina, a 

mesma Estrada, [...]. Fora os serviços miúdos, e os de caráter político, de que fui, e ainda sou 

encarregado” (CAMPOS, 1954b, p. 11). Contudo, no que se refere aos projetos ligados aos 

interesses cultuais (campo originário do parlamentar), observa-se que não logrou êxito na 

Câmara Federal. 
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Na Câmara, atuou como deputado governista e foi reeleito nas eleições de 1º de março 

de 1930. Nesse momento, de modo geral, pode-se dizer que a política nacional seguia um 

script estabelecido desde o governo de Campos Sales (1898-1902), que firmou um acordo 

entre São Paulo e Minas Gerais. Esse acordo político visava a alternância na presidência da 

República por representantes das oligarquias paulistas e mineiras. Esse acordo, montado por 

Campos Sales e que ficou conhecido como “política dos governadores”, ou “política do café-

com-leite”, caracterizou a política da Primeira República, de tal modo que Minas e São Paulo 

traçaram o roteiro político do país até 1930, revezando-se na presidência da República.  

Para Ferreira e Sarmento (2002, p. 452), “[...] as oligarquias, ou seja, os grupos de 

políticos que dominavam os estados da federação estavam continuamente em conflito pelo 

controle do poder [...] as eleições, por sua vez, na ausência do voto secreto e de uma justiça 

eleitoral, eram marcadas por inúmeras formas de fraudes.” Assim, a “política dos 

governadores” teve como um dos objetivos fortalecer o executivo, o que “[...] foi conseguido 

mediante um acordo que diminuiu os conflitos, mas não eliminou as fraudes” (FERREIRA; 

SARMENTO, 2002, p. 453).  

 

Tal acordo estabeleceu que, no momento das eleições para o legislativo federal, os 

presidentes estaduais fariam uma lista com os candidatos de seus respectivos estados 

que deveriam ser eleitos — ou seja, que deveriam ter sua eleição ratificada pela 

comissão de reconhecimento do próprio legislativo. Uma vez eleitos e reconhecidos 

esses parlamentares teriam a obrigação de apoiar os projetos do presidente da 

república. Em troca o governo federal daria total apoio e liberdade ao presidente do 

estado. (FERREIRA; SARMENTO, 2002, p. 453-454).  

 

Foi exatamente assim que Humberto de Campos foi eleito e, incluído na lista dos 

candidatos governistas, obtendo uma “grande votação” no Maranhão. Embora esse acordo 

político tenha conseguido assegurar uma razoável estabilidade do sistema político 

republicano, não conseguiu neutralizar por completo seus conflitos. Na década de 1920, “[...] 

ocorreram profundas transformações na sociedade brasileira. A crise do pacto oligárquico 

tornou-se evidente, traduzida na demanda de maior participação política dos setores urbanos, 

na insatisfação dos militares e no descontentamento crescente de diversos grupos 

oligárquicos” (FEREIRA; SARMENTO, 2002, p. 456). 

Entretanto, no que se refere ao governo do presidente Washington Luís, eleito no 

mesmo pleito que Humberto de Campo, em 1927, tudo parecia transcorrer com relativa 

estabilidade. “Os confrontos da década de 1920 pareciam estar contornados. Ao se 

aproximarem as eleições de 1930, tudo indicava que as regras que tinham norteado o 
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funcionamento da política até então seriam mais uma vez cumpridas” (FEREIRA; 

SARMENTO, 2002, p. 460).  

Para as eleições de 1930, o principal ator da política brasileira, Washington Luís, 

deixou de seguir o roteiro anterior, quebrando o acordo com Minas e indicando como seu 

sucessor o paulista Júlio Prestes. A atitude de Washington Luís levou o candidato mineiro 

Antônio Carlos Ribeiro de Andrada para a oposição, oferecendo apoio ao candidato do Rio 

Grande do Sul. Foi formada, então, a Aliança Liberal, lançando a candidatura de Getúlio 

Vargas para a presidência da República e a de João Pessoa, governador da Paraíba, para a 

vice-presidência. “Unidos Minas, Rio Grande do Sul e Paraíba, além da oposição ao governo 

em vários estados e de militares descontentes, preocupavam-se em conquistar a simpatia das 

classes médias e dos setores operários” (DEL PRIORE, 2017, p. 72).  

Apesar dessa mudança de roteiro, a campanha eleitoral para as eleições de 1930 

parecia transcorrer relativamente dentro dos padrões políticos da época. No entanto, com o 

acirramento da campanha, foram registrados alguns episódios de violências partidárias, dentre 

os quais vale mencionar um assassinato ocorrido no Palácio Tiradentes e que foi 

testemunhado pelo deputado Humberto de Campos. “Vi ontem uma tragédia estúpida de que 

era autor o destino: o assassínio do Deputado Sousa Filho pelo Deputado Simões Lopes, no 

recinto da Câmara. E esse crime sob as minhas vistas, ao alcance do meu braço, sem que eu 

pudesse evitar” (CAMPOS, 1954a, p. 382). O crime ocorreu dentro da Câmara Federal, no dia 

26 de dezembro de 1929, em plena campanha eleitoral, motivado por uma discussão entre 

Sousa Filho, deputado governista, e Simões Lopes, aliancista. 

Fatores econômicos também tiveram impacto nesse cenário, pois sentiam-se em todo o 

país os fortes efeitos da quebra da bolsa de valores de Nova York, em 1929, que ocasionou 

um quadro de crise econômica mundial e de queda do preço do café, principal produto de 

exportação do Brasil no mercado internacional. 

Nesse cenário político, o deputado federal, escritor e jornalista Humberto de Campos 

se posiciona favorável à candidatura de Júlio Prestes
61

. Em agosto de 1929, assinou um 

manifesto da Ação Intelectual Brasileira que “[...] desenvolverá uma ação ampla, na sua 

província intelectual, em favor da candidatura do Sr. Júlio Prestes de Albuquerque à 

presidência da república” (AÇÃO..., 1929, p. 1).  

                                                           
61

 Júlio Prestes de Albuquerque nasceu em Itapetininga, São Paulo (1882–1946). Entrou para a política em 1909, 

exerceu o cargo de deputado e foi eleito presidente do estado de São Paulo em 1927. Na eleição de 1930, 

candidatou-se à presidência da República com o apoio do presidente Washington Luís. Elegeu-se nas eleições 

de 1º de março daquele ano, mas não chegou a tomar posse.  Com a eclosão do movimento revolucionário de 

outubro de 1930 que forçou a renúncia de Washington Luís, instalou-se uma junta governativa e, no dia 3 de 

novembro, o governo foi entregue a Getúlio Vargas, chefe político da revolução (MAYER, [20--]). 
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O resultado das eleições deu a vitória, como já era esperado, ao candidato paulista, 

mas “[...] já estava em marcha um movimento conspiratório para depor Washington Luís pela 

força das armas” (FERREIRA; SARMENTO, 2002, p. 461). No entanto, a revolução não foi 

imediata aos resultados eleitorais. Entre 1º de março e 3 de outubro daquele ano, muitos 

episódios aconteceram e serviram para minar ainda mais o terreno revolucionário, alguns 

desses com a participação de Humberto de Campos, que esteve diretamente envolvido com o 

processo de reconhecimento dos candidatos eleitos, participando ativamente da prática da 

“degola”, como era conhecido o processo de não reconhecimento dos deputados que atingiu 

candidatos aliancistas de Minas Gerais e da Paraíba.  

Segundo Pandolfi (2002, p. 69), nas primeiras décadas da República, um dos mais 

graves problemas eleitorais no Brasil era a falsificação de atas eleitorais que alteravam o 

número de votantes. “Outro recurso utilizado na época era a ‘degola’: algumas vezes a 

Comissão de Verificação de Poderes do Legislativo federal ou estadual — a comissão de 

parlamentares encarregada de diplomar os eleitos — ‘cortava a cabeça’ de um candidato, isto 

é, anulava a sua eleição.” 

O deputado maranhense foi um dos parlamentares governistas sorteado para compor a 

5ª Comissão de Inquérito, que apurou o resultado das eleições no 3º e 4º Distritos de Minas 

Gerais: “Sorteio das comissões para organização da Câmara dos deputados. Casos graves e 

complicados. E aconteceu-me de ser sorteado para o mais perigoso deles, que é a apuração 

das eleições no Estado de Minas Gerais” (CAMPOS, 1954b, p. 20). Os jornais oposicionistas 

denunciavam as fraudes cometidas por deputados aliados do Governo que faziam parte dessa 

comissão.  Sobre esse episódio, Humberto escreveu em seu diário: 

 

Há dezoito dias venho trabalhando o dia todo, e parte da noite, no exame dos livros e 

demais papéis eleitorais de Minas Gerais. E chego à convicção de que 80% dos 

votos trazidos pelos candidatos da Concentração Conservadora são falsos, e que são 

falsos, identicamente, 60% dos apresentados pelo Partido Republicano Mineiro. 

Fraude cínica, deslavada, de um lado e de outro (CAMPOS, 1954b, p. 24).  

 

Como é possível observar, o parlamentar confirmava o que estava sendo denunciado 

na imprensa sobre as fraudes eleitorais dos dois lados. Nesse sentido, segundo Fausto (1995, 

p. 321), “[...] os recursos políticos imperantes, condenados verbalmente pela Aliança, foram 

utilizados também por ela. As ‘máquinas eleitorais’ produziram votos em todos os Estado, 

inclusive no Rio Grande do Sul, onde Getúlio teria vencido por 298.627 votos contra 982.” 

No entanto, apesar da aparente indignação demonstrada pelo deputado, como membro da 
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Comissão de Verificação de Poderes na Câmara Federal, o deputado colaborou com os 

interesses do governo, favorecendo os candidatos governistas na apuração dos resultados:  

 

Hoje, Cardoso de Almeida, líder da maioria, chamou-me à parte, e pediu-me a 

impressão do pleito, nos dois distritos que sou relator. Dei-lhe franca, sobre o 3º 

distrito [...]. — Não, não, — exclamou Cardoso tomando-me a lista, com a apuração 

da secretaria. — Os que têm de entrar são estes. E marcou, com uma cruz, os nomes 

[...]. — Nem uns nem outros estão eleitos... — explicou, enquanto ia fazendo as 

cruzes salvadoras, que equivaliam ao sinal de sangue do Cordeiro Pascoal na porta 

dos israelitas. (CAMPOS, 1954b, p. 24). 

 

Ao observar os registros do diarista, constata-se que as denúncias do jornal eram 

verdadeiras, muito embora seja possível perceber também que ele parecia incomodado. 

Apesar disso, sua posição no Parlamento era de defesa do Governo.   

Embora, no dia 19 de março, o líder do Partido Republicano Rio-grandense Borges de 

Medeiros tenha reconhecido a derrota da chapa aliancista, “[...] os tenentes não 

compartilharam dessa posição. Não aceitaram os resultados das urnas e continuaram a 

conspirar para derrubar o governo. No dia 26 de julho de 1930, quando João Pessoa
62

 foi 

assassinado, a proposta de derrubar o regime pelas armas ganhou força” (PANDOLFI, 2002, 

p. 84-85).  

Meses depois, no dia 3 de outubro, teve início o movimento revolucionário. Nesse 

período, Humberto de Campos colaborou com a resistência governista com publicações nos 

jornais, atacando a revolução. Em registro do dia 15 de outubro, parece preocupar-se com sua 

posição diante dos acontecimentos: “Vou à Academia. Discute-se o Dicionário. De regresso, 

vou eu refletindo sobre a atitude que assumi, com uma série de artigos contra a revolução e os 

revolucionários, especialmente, os do Rio Grande do Sul, na A Gazeta de São Paulo” 

(CAMPOS, 1954b, p. 79). No dia 24 de outubro, com a derrubada do presidente Washington 

Luís, estava vitoriosa a revolução. No dia 3 de novembro, Getúlio Vargas assumiu a chefia do 

Governo Provisório que, de temporário, nada teve, uma vez que Vargas permaneceria no 

poder por quinze anos de forma ininterrupta.  

E Humberto? O que aconteceu com ele, depois desse desfecho político? Sua vida seria 

profundamente transformada por esse episódio. As primeiras ações de Getúlio Vargas à frente 

do governo foram no sentido de garantir “[...] a centralização e o fortalecimento do poder da 

União. O Congresso Nacional e os legislativos estaduais e municipais foram fechados [...]. 

                                                           
62

 João Pessoa foi assassinado, no Recife, por João Dantas. O crime combinava razões de ordem pessoal e 

política, mas, na época, só se deu destaque aos motivos políticos. Após sua morte, João Pessoa passou a ser 

visto como mártir da revolução.  
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Isso significou o fim da Constituição de 1891 e da vida político-partidária no país.” Ao 

mesmo tempo, iniciou-se “a reorganização do Estado, com a criação de novos ministérios - 

como o do Trabalho, Indústria e Comércio e o da Educação e Saúde” (FEREIRA; 

SARMENTO, 2002, p. 462).  

Assim, com a Revolução de 1930, entraram em cena novos atores na política brasileira 

e, com isso, os velhos foram dispensados, ou melhor, cassados, e ficaram “sem trabalho na 

política”, dentre esses, o deputado maranhense Humberto de Campos, que sentiria fortemente 

os efeitos dessa mudança de cenário. “A esta hora não sou mais deputado, tenho vinte e dois 

mil-réis no bolso e devo mais de setenta contos. Mas, está vitoriosa a revolução. E que 

importa a minha miséria se ela vem poupar a vida de milhares de homens, que estariam 

votados à morte com a continuação da guerra civil?” (CAMPOS, 1954b, p. 88-90). O diarista 

fez vários registros sobre o movimento de 30, sob seu ponto de vista, que era também dos 

derrotados. 

O momento aqui destacado mostra o desmonte do “velho” cenário político e a 

montagem de um “novo”. Quanto ao protagonista, depois de ter seu mandato cassado, 

“desempregado” e doente, como assinalado, torna-se dono de uma pensão, mas não pense o 

leitor que essas são as cenas finais do homem, na política e no governo. Ele ressurgirá no 

cenário político e, dez meses após ter sido duramente “golpeado” pela revolução que 

continuava atacando nos jornais, assumirá cargos no Governo Provisório de Vargas. 

Em agosto de 1931, Humberto de Campos, até então adversário de Vargas, é nomeado 

inspetor federal de Ensino Secundário e, meses depois, é novamente nomeado como um dos 

delegados para representar o Brasil no intercâmbio intelectual com o Uruguai. No final de 

1933, é outra vez nomeado por Getúlio para o cargo de Zelador (Diretor) na Fundação Casa 

de Rui Barbosa.  

Nesse período, o cenário político segue com agitações, já que, em 1932, o país 

enfrenta a Revolução Constitucionalista em São Paulo. O ano seguinte será marcado pela 

Constituinte de 1933, sendo a nova constituição promulgada no dia 16 de julho de 1934. 

Finalmente, a primeira eleição, desde que Vargas assumiu o Governo Provisório, foi marcada 

para outubro de 1934, com a novidade do lançamento do nome de Humberto de Campos para 

deputado federal por dois estados: no Rio de Janeiro, na chapa organizada para homenagear 

Miguel Couto e, no Maranhão, na chapa encabeçada por Magalhães de Almeida, ex-

presidente do estado. Humberto de Campos foi eleito, tendo novamente seu mandato cassado, 

mas dessa vez seu algoz não foi a revolução, foi a morte! 
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O que pode ajudar a explicar essa reviravolta? Por que interessava a Getúlio Vargas 

“cooptar” esse adversário político para seu governo? Para entender isso, é preciso ir 

novamente ao encontro do jornalista e escritor, homem que contava com uma interessante 

rede de sociabilidade entre governistas e revolucionários.  

 

2.2.3 O “sem trabalho da política” 
63

 

 

Após os acontecimentos finais do dia 24 de outubro de 1930, com dificuldades 

financeiras, o ex-deputado precisou hipotecar sua confortável casa no Andaraí, mudando-se 

com a família para uma casa alugada na Praia do Flamengo, onde, junto com a esposa, 

transformou o edifício em uma pensão. O nome de Humberto de Campos praticamente 

desaparece da imprensa. Vale lembrar que, além dos ataques já mostrados aos jornais 

governistas, de modo geral, a imprensa estava sob forte censura do Governo Provisório. 

Nessas condições, era difícil imaginar que Humberto conseguisse retornar à atividade 

jornalística, considerando que, além da sua condição de parlamentar cassado, como jornalista 

seus artigos tinham atacado fortemente os revolucionários.  

Por pior que fosse a situação, esse personagem ainda podia contar com uma 

interessante rede de sociabilidade. Uma figura importante nesse momento da vida do escritor 

foi, sem dúvida, o jornalista, advogado e empresário Assis Chateaubriand, um velho 

conhecido de Humberto. Àquela época, o paraibano já tinha sob seu comando vários veículos 

de comunicação, dentre os quais, O Jornal (RJ), Diário da Noite (SP), Revista do Brasil (SP), 

O Cruzeiro (RJ) e Diário da Noite (RJ). A partir de 1930, vários outros órgãos de 

comunicação, incluindo emissoras de rádio e telégrafos, foram adquiridos pelo empresário, 

formando o grupo que ficou conhecido como Diários Associados
64

.  

Assis Chateaubriand era um ferrenho aliancista. Durante as eleições de 1930, colocou 

seus veículos de comunicação a favor da candidatura de Getúlio Vargas, posicionando-se 

contra o candidato governista Júlio Prestes. Por ocasião da morte de João Pessoa, candidato a 

vice-presidente na chapa aliancista, seus jornais acusaram o Governo de ser responsável pelo 

assassinato e estimularam um clima de comoção em torno da morte de João Pessoa. Fora da 
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 Os sem trabalho da política, título do livro organizado por Arnon de Melo a partir de uma série de entrevistas 

com políticos que perderam seus mandatos com a Revolução de 1930. Entre as entrevistas, destaca-se a de 

Humberto de Campos.  
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 Chateaubriand também foi fundador do Museu de Arte de São Paulo (MASP), em São Paulo, em 1947, e da 

primeira emissora de televisão do Brasil, a TV Tupi, em 1950. Para mais informações sobre a vida de Assis 

Chateaubriand, ver o livro Chatô, o rei do Brasil de Fernando Morais (2011).  
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imprensa, desempenhou papel importante nas articulações que culminaram com a eclosão da 

Revolução de 1930. Seus jornais também fizeram ampla cobertura do desfecho vitorioso dos 

revolucionários (MORAIS, 2011).  

A história entre esse personagem e o chefe da Nação se estenderia durante todo o 

governo de Getúlio Vargas. Mas nem sempre foi uma relação tranquila. Há pouco mais de um 

mês do início do Governo Provisório, o diretor d’O Jornal já dava sinais de descontentamento 

com os rumos que o Governo estava tomando. No dia 9 de novembro de 1930, Humberto de 

Campos registrou em seu diário que Chateaubriand levantava nos jornais “os primeiros 

protestos contra as prisões injustificáveis dos últimos dias, aconselhando ao Governo 

Provisório mais comedimento e serenidade.” Nessa mesma data, “[...] no ‘Jornal do Brasil’, 

Coelho Neto, que reaparece na imprensa, escreve uma bela coluna sob o título ‘Nova Era’, 

chamando atenção dos novos governantes para o regime de delação que acaba de ser 

instaurado na imprensa e nas repartições públicas.” Segundo as anotações de Humberto, esses 

são os primeiros registros de protestos na imprensa contra o Governo Provisório (CAMPOS, 

1954b, p. 105). 

No dia seguinte a esses primeiros ecos, Humberto procurou Chateaubriand. Na versão 

apresentada pelo diarista, a visita foi motivada por busca de informações sobre o amigo 

Magalhaes de Almeida, ex-governador do Maranhão, que se encontrava preso naquele estado 

(CAMPOS, 1954b). De todo modo, a visita rendeu-lhe um emprego n’O Jornal e, no dia 19 

de novembro, a assinatura de Humberto de Campos retornava à imprensa com a ajuda de 

Chateaubriand.  

Segundo Morais (2011, p. 220), o jornalista Humberto de Campos, “perseguido e 

impedido de trabalhar”, procurou o diretor d’O Jornal em busca de ajuda. As versões de 

Humberto e Chateaubriand sobre esse momento são divergentes. O diarista deixou registrado 

que aguardava a prisão “altivo e sereno, sem fugir à responsabilidade do que pensei e 

escrevi”. Na versão de Chateaubriand, o escritor “[...] estava ‘entre sarcástico, atormentado e 

aterrorizado’. Mais do que ser preso ‘ou ser morto numa emboscada de gaúchos excitados’, 

escreveria o jornalista, ‘inquietava-o o exílio, pela pobreza em que vivia.” Segundo Morais 

“[...] Chateaubriand não só se interessou pelo caso de Humberto de Campos, intercedendo por 

ele junto ao novo ministro da Justiça, Osvaldo Aranha, como ainda desafiou o index da 

revolução, oferecendo-lhe um emprego em O Jornal.” 

Dessa forma, o nome do jornalista maranhense reaparece com força na imprensa, 

escrevendo uma coluna, intitulada Notas de um diarista, para O Jornal. O personagem dessa 

história sai do ostracismo no qual a Revolução lhe jogou para ocupar um lugar de destaque na 
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imprensa nacional. Chateaubriand demonstrava preocupar-se com o amigo decaído. Após 

conceder-lhe o emprego e saber do agravamento de sua doença, arranjou-lhe um médico que 

cuidou da saúde de Humberto sem nenhum gasto para o paciente. Contudo, não se pode 

deixar de notar que o diretor d’O Jornal já vinha manifestando sua insatisfação, na imprensa, 

com o Governo Provisório, o que pode ajudar a explicar a contratação de Humberto, o que 

não parece ter sido apenas por amizade. Chateaubriand conhecia muito bem a pena afiada do 

jornalista que tinha uma característica que parecia lhe interessar naquele momento, como 

dizia o próprio Humberto: “Eu louvo, ou ataco, de tal forma, que o indivíduo alvejado não 

sabe se me há de mandar um agradecimento ou um tiro. O que eu escrevo tem matéria para 

todas as interpretações” (CAMPOS, 1954a, p. 42).  

Na verdade, “[...] a implicância de Chateaubriand sem dúvida não era pessoalmente 

contra Getúlio Vargas. Seu medo residia nos tenentes, que ele imaginava estarem arrastando o 

presidente e o governo para posições nacionalistas e esquerdistas” (MORAIS, 2011, p. 220).  

 
A revolução mal acabara de triunfar e a quantidade de artigos que Chateaubriand 

tinha escrito desancando os tenentes e defendendo a convocação da Constituinte era 

tão abundante que eles ‘dariam para encher uma banheira’, segundo palavras do 

próprio autor [...]. Nem mesmo seus piores inimigos conseguiam enxergar naquela 

pregação alguma forma de chantagem, ou a defesa de interesses pessoais. Tudo 

indicava que ele escrevia por convicção. E com um fôlego admirável: não havia uma 

semana em que seus jornais não estampassem artigos insistindo no mesmo 

cantochão — o problema não era Getúlio, mas os tenentes que o empurravam cada 

vez mais para a esquerda. Eles, sim, eram o grande obstáculo à redemocratização do 

Brasil, que só viria quando a Constituinte fosse convocada. (MORAIS, 2011, p. 

222).  

 

Sobre seu artigo de estreia n’O Jornal, Humberto escreveu em seu diário: “[...] trato da 

Revolução, confessando que a combati e que serei contra todo movimento armado que se 

apresente para a solução de problemas políticos. Telefonemas, parabéns de amigos, que me 

saúdam pelo desassombro com que confesso a minha solidariedade com os vencidos” 

(CAMPOS, 1954b, p. 108). No entanto, ao observar esse texto, nota-se que parecia querer 

apaziguar os temores sobre a Revolução e, para isso, cita seu próprio exemplo de opositor não 

perseguido. Nos artigos seguintes, a política será assunto constante. Os textos pareciam seguir 

um “jogo de morde e assopra”. Era possível observar que seus escritos tinham sempre 

conotação ambígua, ora elogiando, ora criticando. E, assim, ele fazia críticas aos políticos da 

Revolução, ao mesmo tempo em que procurava poupar a figura do chefe do Governo 

Provisório, seguindo a mesma linha do proprietário d’O Jornal. 

Seu posicionamento gerou críticas por parte de alguns jornalistas partidários do 

Governo que diziam que Humberto estava “roxo para aderir”. O escritor se defendia das 
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acusações, dizendo que “[...] aos partidários do regime decaído não assiste o direito de 

comentar, e, sequer, de elogiar qualquer dos atos das novas autoridades. [...] se comenta com 

reserva respeitosa um ato do governo, é um insolente. Se o louva, quer aderir.” E acrescentou: 

“[...] ciumentos das suas atribuições, estes não consentem, absolutamente, que se faça 

qualquer referência, boa ou má, à nova ordem de coisas. O governo é deles. Ou melhor: eles 

são, para todos os efeitos, os maridos oficiais da revolução” (CAMPOS, 1930b, p. 4).  

O estilo malicioso também não demorou para despertar a ira de governistas do alto 

escalão. Em março de 1931, escreveu um texto cujo título era O macaco no supremo 

(CAMPOS, 1931), que retratava uma conversa fictícia entre dois macacos sobre os desfechos 

da Revolução. Nesse texto, um dos macacos começa fazendo referências elogiosas a Vargas, 

mas tratava de forma irônica a situação de alguns revolucionários que se apossaram de cargos 

no Governo, citando o ministro Oswaldo Aranha e ironizando alguns de seus atos à frente do 

Ministério da Justiça.  

A censura, que já havia se alastrado pelos jornais de oposição ao Governo, começava a 

bater também na porta dos jornais de Chateaubriand. No dia seguinte, Humberto escreveria, 

em seu diário que “[...] ao meio-dia Assis Chateaubriand telefona-me pedindo-me que não 

trate mais de política nem me refira mais às figuras do governo nas minhas ‘Notas de um 

Diarista’. A de ontem determinaram uma ordem para minha prisão, — ordem do Ministro 

Oswaldo Aranha.” Mas essa ordem de prisão não chegou a ser cumprida pelo chefe de 

Polícia, que apenas notificou o diretor d’O Jornal com “[...] um aviso para que não publicasse 

mais artigos meus a não ser os de cunho nitidamente literários” (CAMPOS, 1954b, p. 139). 

No entanto, observa-se que o jornalista, fazendo uso de seu estilo dúbio, continuou 

subvertendo essa determinação ainda por algum tempo. Entretanto, é possível perceber que a 

política que, até então, era assunto diário em sua coluna, deixa de ser o principal tema tratado, 

pois passou a diversificar os assuntos abordados, ao mesmo tempo em que passou a publicar 

vários trechos de seu livro de memórias e do diário.  

Nesse período, o movimento pela constitucionalização do país, que também era 

defendido pelo patrão de Humberto, ganhava força em São Paulo. “A guerrilha de palavras 

contra Vargas e seus tenentes prosseguia, mas Chateaubriand sabia que estava lidando com 

adversários duros na queda” (MORAIS, 2011, p. 228).  

Chateaubriand também desconfiava que a inclinação dos tenentes não fosse apenas 

rumo à esquerda, mas em direção ao comunismo (MORAIS, 2011, p. 223). Começou, então, a 

encomendar a seu colaborador Humberto de Campos uma série de artigos sobre comunismo: 

“[...] escrevi cinco artigos sobre comunismo para os diversos jornais de Assis Chateaubriand. 
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Há vinte dias que venho produzindo literatura dessa ordem, mais ou menos na mesma 

proporção. E isso para ter um conto de réis por mês” (CAMPOS, 1954b, p. 146).  

Nesse período, além de escrever artigos originais e traduções sobre comunismo para 

serem divulgados nos órgãos dos Diários Associados, produziu também folhetos anônimos: 

“Com o título A menina comunista, foi distribuído hoje, gratuitamente, um folheto de 40 

páginas
65

, anônimas, que escrevi a pedido de Assis Chateaubriand” (CAMPOS, 1954b, p. 

150). O escritor recorre ao anonimato em razão da censura e da repressão que poderia sofrer, 

ao assinar o folheto.  

O retorno à imprensa ainda não era suficiente para garantir o sustento da família, pois 

todos eram dependentes do trabalho do escritor. Em 1931, o jornalista foi nomeado inspetor 

federal de Ensino Secundário no Distrito Federal, cujo salário garantiu um aumento 

expressivo em sua renda. O novo funcionário público passou a conciliar as atividades de 

escritor, o trabalho na imprensa e as funções na Inspetoria de Ensino, ao mesmo tempo em 

que convivia com o agravamento da doença, que, dentre outros sintomas, levava à perda 

progressiva da visão, o que era seu maior tormento. 

O clima no país continuava tenso, e o diretor dos Diários Associados
66

, para quem o 

jornalista empregava sua pena na imprensa, “[...] de crítica em crítica, de artigo em artigo, [...] 

caminhava depressa em direção à oposição” (MORAIS, 2011, p. 235). E Humberto sabia que 

o “confronto” entre seus dois chefes seria uma questão de tempo.  

O colunista de Notas de um diarista deixaria o trabalho n’O Jornal em janeiro de 

1932: “Deixei de escrever, desde sábado último, para O Jornal, as ‘Notas de um Diarista’. As 

razões [...] serão dadas após um entendimento com Assis Chateaubriand, que se acha ausente” 

(CAMPOS, 1954b, p. 237). O jornalista deixava, assim, O Jornal, sem maiores explicações 

aos leitores do seu diário, no futuro. O fato é que se transferiu para outra folha e, no dia 22 de 

janeiro daquele ano, iniciou uma nova seção no Diário Carioca, voltando a colaborar para um 

jornal de propriedade de José Eduardo de Macedo Soares, para quem já havia trabalhado por 

mais de uma década n’O Imparcial.  
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 Este texto não foi localizado. 
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 Assis Chateaubriand apoiou a Revolução Constitucionalista de São Paulo em 1932. Além da forte censura aos 

seus veículos de comunicação, teve, em 1932, as máquinas d’O Jornal, órgão líder dos Diários Associados, 

confiscadas. Foi preso e chegou a ser deportado a bordo de um navio japonês, conseguiu fugir e viveu na 

clandestinidade por algum tempo. “Em maio de 1933, eleita a Constituinte que seria empossada no fim do 

ano, Chateaubriand recebeu em São Paulo a visita de Antônio Carlos. O ex-governador mineiro trazia um 

convite de Getúlio Vargas para que o jornalista fosse ao Rio para uma conversa.” Chateaubriand se 

reconciliou com Vargas, tendo sido bastante beneficiado até o final do governo deste (MORAIS, 2011, p. 271-

272).  
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O Diário Carioca havia sido criado em 1928 com o objetivo de fazer oposição ao 

governo de Washington Luís. Esse jornal também apoiou a Revolução de 1930, mas, em 

novembro naquele ano, “[...] José Eduardo de Macedo Soares conclamava o Governo 

Provisório a seguir seu programa e a cumprir suas promessas [...]. No princípio do mês de 

dezembro, o Diário Carioca rompia com a situação, apontando os males trazidos pelo 

Governo Provisório ao país” (LEAL, 2001) A censura começou a alçar as oficinas do Diário 

Carioca, porém seu proprietário manteve-se na oposição ao Governo e, sobretudo, aos 

tenentes do Clube 3 de Outubro. 

A resposta às contestações do jornal foi violenta, e a folha para qual Humberto acabara 

de se transferir foi atacada: “[...] acordei, vi que, entre as folhas que o jornaleiro me deixava, 

não estava o matutino em que devia estar o meu artigo. Pus-me, porém, a ler o Correio da 

Manhã, e eis que descubro a razão da falta: o Diário Carioca foi empastelado” (CAMPOS, 

1954b, p. 250).  

O jornal ficou alguns dias fora de circulação até que, no dia 5 de abril, conseguiu 

retomar suas atividades. A folha de Macedo Soares continuou na oposição
67

 e, em julho de 

1932, apoiou a Revolução Constitucionalista de São Paulo. Contudo, após a promulgação da 

Constituição de 1934, reaproximou-se do Governo
68

 (LEAL, 2001). 

O jornalismo vivia momentos difíceis no país, uma vez que cresciam as tensões: “Dia 

sem jornais. Como protesto contra o ataque feito por oficiais e praças do Exército à redação e 

oficina do Diário Carioca [...]”, os gráficos do Rio de Janeiro entraram em greve por 24 horas 

e foram, segundo informa o diarista, acompanhados pelos de “[...] São Paulo, Belo Horizonte, 

Niterói, Porto Alegre, Recife e outras cidades do país. E os diários não circularam nem pela 

manhã nem à tarde” (CAMPOS, 1954b, p. 250-251).  

A situação era tensa, especialmente no que se referia à liberdade de imprensa, e o 

jornalista Humberto de Campos viveu esses momentos de apreensão. Data desse período sua 

volta para o serviço público.  
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 “Ao longo de todo esse período, as críticas do jornal ao governo visaram muitas vezes alvos específicos, como 

a administração de Juarez Távora no Ministério da Agricultura, as atuações políticas de Pedro Ernesto e 

Antunes Maciel [...]. Por outro lado, o Diário Carioca jamais desferiu ataques pessoais a Getúlio” (LEAL, 

2001). Cf. Leal ([20--]). 
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 Macedo Soares era de tradicional família política, seus irmãos eram José Carlos de Macedo Soares, deputado 

na Constituinte de 1934, “[...] ministro das Relações Exteriores de 1934 a 1937 e de 1955 a 1958, ministro da 

Justiça em 1937 e interventor federal em São Paulo de 1945 a 1947, José Roberto de Macedo Soares, 

embaixador no Uruguai entre 1945 e 1951, e José Cássio de Macedo Soares, deputado federal de 1935 a 

1937” (PECHMAN, [20--]a). Cf. Pechman [20--]b. 
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2.3 O funcionário público: educação e cultura  

 

Segunda-feira, 17 de agosto. 

Às duas horas da tarde, uma supressa comovedora. Entra-me em casa Gregório da 

Fonseca, trazendo-me o decreto que o presidente Getúlio Vargas acaba de assinar, 

nomeando-me inspetor de ensino no Distrito federal. — Aqui está, — diz-me; 

demorou apenas dois dias... Não é o cargo que tu mereces, mas é o que se pôde 

arranjar... São 900$00, e sempre dão para alguma coisa... O gesto de Getúlio Vargas 

nomeando para um cargo disputadíssimo pelos correligionários um adversário que 

ainda se acha na estacada, comove-me, toca-me o coração. Mando-lhe meus 

agradecimentos, prometendo ir levar-lhe em pessoa oportunamente. E Gregório sai, 

contente: — Vou levar o decreto para o Chico Campos referendar... Amanhã vais 

tomar posse, sem falta... (CAMPOS, 1954b, p. 166-167). 

 

Em julho de 1931, foi eleito para ocupar uma cadeira na Academia Brasileira de 

Letras o Tenente-Coronel Gregório da Fonseca, um antigo conhecido de Humberto e que, 

naquele momento, era secretário do chefe do Governo Provisório. Seu companheiro de 

Academia, o escritor Aloísio de Castro, escrevera uma carta assinada por todos os acadêmicos 

endereçada ao novo imortal, na qual pediam-lhe que intercedesse junto a Getúlio Vargas, 

requerendo a nomeação de Humberto de Campos como “fiscal de ensino no Distrito Federal” 

(CAMPOS, 1954b, p. 165).  

Gregório da Fonseca faz a intermediação, entregando o pedido da Academia ao 

presidente e, dois dias depois, Humberto de Campos era nomeado inspetor federal de Ensino 

Secundário no Distrito Federal, colocação que, segundo relato do próprio escritor, era bastante 

disputada entre os correligionários do Governo. O cargo de inspetor de ensino foi, aliás, uma 

função desempenhada por alguns escritores, a exemplo de Olavo Bilac, que, de acordo com o 

registro de uma conversa entre Humberto de Campos e Manuel Bonfim
69

, conseguiu o cargo 

da seguinte forma:  

 

Sabendo-o depositário de informações preciosas sobre a vida boêmia de Bilac, 

interpelo Manuel Bonfim [...] — Bilac, — diz-me [...] o lugar de inspetor escolar 

que ocupou por muito tempo, e que lhe assegurou o pão até a morte, foi obtido por 

ele por insistência minha. [...] Estava eu como diretor do ‘Pedagogium’ quando fui 

convidado para Diretor da Instrução. Nomeado, indiquei Bilac para substituir-me, 

interinamente do Pedagogium. No meu novo cargo, propus a criação de mais alguns, 

de inspetor escolar, e disse a Bilac que escrevesse a Cesário Alvim, que era o 

prefeito, pedindo a sua nomeação para um deles. Escrupuloso em tudo, Bilac 

relutou. Não sabia pedir. Obriguei-o a sentar-se, e a escrever a carta. Dias depois 

saíam as nomeações, entre as quais a dele. E ninguém ficou mais espantado com o 
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 Manoel José do Bomfim (Sergipe 1868–Rio de Janeiro 1932). Formado em Medicina, “[...] atuou como 

médico até 1894 quando sua filha faleceu devido à febre tifoide e se desiludiu com a medicina. Este fato 

acabou por estimular sua atuação na educação. Foi diretor do Pedagogium (1896); professor de instrução 

moral e cívica na Escola Normal do Rio de Janeiro (1897); diretor da Instrução Pública do Distrito Federal e 

diretor interino da Escola Normal do Rio de Janeiro (1898); deputado federal pelo estado do Recife (entre 

1907 e 1908) e membro da Liga Brasileira de Saúde Mental” (COCKELL, 2018, p. 1).  
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sucesso da carta do que Bilac, o qual não podia compreender que um homem 

público, mesmo Cesário Alvim, contrariasse a ambição de dezenas de políticos, 

protetores de outros candidatos, simplesmente para atender a um poeta. (CAMPOS, 

1954a, p. 111-112).  

 

O poeta Olavo Bilac foi investido na função de inspetor de ensino em 1898, de forma 

semelhante ao ingresso de Humberto em 1931. Nota-se que a forma de nomeação era tão 

antiga quanto o cargo. O fato foi que, nomeado inspetor de Ensino Secundário, Humberto de 

Campos passava oficialmente a integrar o Governo Provisório, atuando no campo 

educacional.  

É importante ressaltar também que o governo de Getúlio Vargas, desde o início, 

procurou construir as bases de uma política cultural, tendo como um dos seus primeiros atos a 

criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, além da criação de diversos outros órgãos 

administrativos empenhados num projeto de construção de uma base nacional cultural em 

concordância com seu projeto de governo para a nação. Para isso, uma das estratégias 

utilizadas pelo Governo foi o “recrutamento” de intelectuais das mais diversas linhas de 

pensamento.  

Sobre a nomeação de um adversário político para um cargo no Governo, é preciso 

considerar que o pedido partiu da Academia Brasileira de Letras. Humberto era um escritor 

popular e um jornalista respeitado, assim, convidá-lo para fazer parte do Governo poderia ser 

uma estratégia interessante, ao mesmo tempo em que o Governo Provisório, atendendo a um 

pedido da Academia, acenava para a mais importante instituição cultural do país naquele 

momento. Por outro lado, também é preciso lembrar que Getúlio Vargas era leitor de 

Humberto de Campos e demonstrava simpatia por seus escritos: “Dizia-me, hoje, Assis 

Chateaubriand, [...] ‘— Você sabe quem gostou do seu ‘Diário’ da revolução? O Getúlio. Ele 

sabe de cor trechos inteiros, e disse que foi o melhor trabalho sobre a Revolução, publicado 

até agora.’ Eu sorrio, encabulado ou desconfiado, não sei bem” (CAMPOS, 1954b, p. 230). 

A esse respeito, Miceli (2001, p. 197), lembra que os “[...] intelectuais recrutados pelo 

regime de Vargas assumiram as diversas tarefas políticas e ideológicas determinadas pela 

crescente intervenção do Estado nos mais diferentes domínios de atividade.” 

 

Durante o regime Vargas, as proporções consideráveis a que chegou a cooptação dos 

intelectuais facultaram-lhes o acesso às carreiras e aos postos burocráticos em quase 

todas as áreas do serviço público (educação, cultura, justiça, serviço de segurança 

etc.). Mas, no que diz respeito às relações entre os intelectuais e o Estado, o regime 

Vargas se diferencia, sobretudo, porque define e constitui o domínio da cultura 

como um ‘negócio oficial’, implicando um orçamento próprio, a criação de uma 

intelligentzia e a intervenção em todos os setores de produção, difusão e 

conservação do trabalho intelectual e artístico. (MICELI, 2001, p. 197-198).  
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Humberto de Campos foi, portanto, um desses intelectuais “recrutados”, além de 

vários outros escritores que foram convidados a assumir cargos no Governo de Getúlio 

Vargas. Para Miceli (2001, p. 198-199), “[...] seja como for, um número considerável de 

intelectuais teve condições materiais e institucionais para conciliar seus cargos no serviço 

público com seus projetos intelectuais.”   

Dessa forma, estava Humberto de Campos oficialmente fazendo parte do Governo. 

Nesse mesmo período, sua filha também foi contratada como diarista de telégrafo e depois sua 

esposa foi empregada no Departamento Nacional de Ensino. Mas, o que fazia um inspetor de 

Ensino Secundário, cargo para o qual Humberto foi contratado?  

 

2.3.1 O inspetor federal de Ensino Secundário 

 

“Pessoalmente tenho vivido ocupadíssimo com a inspeção de bancas examinadoras, 

das 10 da manhã às 11 da noite [...]. Dias quentes inúteis. Podiam, perfeitamente, ser 

descontados na minha vida e suprimidos da história e do calendário” (CAMPOS, 1954b, p. 

255). Como é possível perceber, o ator mostrava-se fatigado com a nova função que passou a 

desempenhar.  

O cenário educacional passou por significativas alterações após a Revolução de 30. 

Uma das primeiras medidas do Governo Provisório foi a criação do Ministério dos Negócios 

da Educação e Saúde Pública, criado pelo Decreto Federal n.º 19.402, de 14 de novembro de 

1930. O novo Ministério ficou, inicialmente, sob a direção do político mineiro Francisco 

Campos, que já havia empreendido no Estado de Minas Gerais reformas educacionais sob 

inspiração do chamado escolanovismo. Nesse cenário, destaca-se a publicação do Decreto n.
o
 

19.890, de 18 de abril de 1931, que dispôs sobre a organização do Ensino Secundário e que 

depois teve seus dispositivos consolidados pelo Decreto n.
o
 21.241, de 14 de abril de 1932. 

Esses dois decretos eram parte de uma série de reformas educacionais que ficaram conhecidas 

como Reforma Francisco Campos. 

No que se refere ao Ensino Secundário, nível no qual Humberto atuava como inspetor, 

vale lembrar que, até a reforma de 1931, no Brasil, não havia a exigência para que os alunos 

frequentassem de forma regular o Curso Secundário. Dessa maneira, os estudantes podiam 

prestar os exames e, caso fossem aprovados, conseguiam o título de bacharel e podiam 

ingressar no Ensino Superior. A reforma Francisco Campos deu organicidade a esse nível de 

ensino, pois implantou um currículo seriado e tornou a frequência obrigatória. O curso foi 
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dividido em dois ciclos seriados: o Fundamental, distribuído em cinco anos, e o 

Complementar, organizado em dois anos de estudos. 

Com a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, o Governo Federal passou 

a estabelecer uma política educacional de abrangência nacional. A reforma de 1931, ao 

instituir procedimentos administrativos e didático-pedagógicos para todos os colégios 

secundários do país, “[...] homogeneizou, de forma inédita, a cultura escolar do ensino 

secundário brasileiro [...]. As novas normas determinadas pela Reforma Francisco Campos 

para o ensino secundário definiam conhecimentos a ensinar, mas sobremaneira condutas a 

inculcar” (DALLABRIDA, 2009, p. 188).  

O controle e a centralização do Ensino Secundário pretendido pela reforma passavam 

por um sistema de fiscalização das instituições de ensino. Os estabelecimentos de ensino eram 

livres para se estabelecer no país, mas deviam ser submetidos ao sistema de inspeção. O 

Serviço de Inspeção
70

 estava subordinado ao Departamento Nacional do Ensino, “[...] que 

passou a operacionalizar a fiscalização nesse nível de escolarização no território nacional” 

(DALLABRIDA, 2009, p. 188). 

Sobre essa questão, vale destacar que, de acordo com decreto de 1931, a composição 

do quadro de inspetores do Ensino Secundário deveria ser preenchida por meio da realização 

de concurso público. No tocante a essa medida do Governo Provisório, a Associação 

Brasileira de Educação (ABE)
 71

 votou unanimemente a seguinte moção, transmitida ao chefe 

do Governo Provisório por telegrama: “Associação Brasileira de Educação, pelo seu conselho 

diretor, aprovou moção unânime aplausos ato do governo provisório, mandando submeter, 

imediatamente concurso na forma da lei, inspetores ensino secundário” (NA 

ASSOCIAÇÃO..., 1931, p. 3).  

O anúncio desse concurso gerou expectativa entre muitos educadores interessados em 

concorrer a uma vaga. A esse respeito, o professor Paschoal Lemme
72

 (LEMME, 2004, p. 
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 Sobre o serviço de inspeção de ensino, é importante registrar que este mecanismo de controle e fiscalização do 

trabalho docente e dos estabelecimentos de ensino estava presente na estrutura do ensino brasileiro desde o 

período imperial. O que a Reforma Francisco Campos estabelecia era a reestruturação do serviço de inspeção 

nas escolas de Ensino Secundário, com base na reorganização pela qual passava este nível de ensino no país.  
71

 Criada em 1924, a Associação Brasileira de Educação (ABE) foi “[...] a principal instância de articulação do 

chamado movimento de renovação educacional no Brasil. Nela se congregaram, numa mesma campanha pela 

causa cívico-educacional, grupos de educadores que iriam se antagonizar mais tarde, depois da Revolução de 

1930 [...]” (CARVALHO, 2015, p. 89). 
72

 Paschoal Lemme (Rio de Janeiro, 1904–Rio de Janeiro, 1997) “[...] foi um dos mais importantes e 

conceituados educadores brasileiros, responsável por inovar a visão sociológica da educação e o papel da 

escola dentro da sociedade. Paschoal atuou como professor e administrador na rede pública de educação e foi 

idealizador de profundas mudanças no sistema de ensino. Seu nome figura em todas as importantes reformas 

da educação brasileira do século XX: participou ativamente da reforma da instrução pública juntamente com 

Fernando de Azevedo e Anízio Teixeira; foi pioneiro na educação para adultos; promoveu os cursos supletivos 
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147) lembra que, “[...] quando começou a ser anunciado que o recém-criado Ministério da 

Educação iria realizar um concurso para preenchimento de vagas de inspetor de ensino, 

encarregados da fiscalização dos colégios particulares, de acordo com a nova legislação do 

ensino secundário [...]”, ele e seu amigo, o professor de latim Ernesto Faria, começaram a se 

preparar para concorrer ao cargo. Mas, em virtude dos sucessivos adiamentos das provas, as 

expectativas se transformaram em decepção:  

 

Nunca chegamos a saber exatamente por que tal providência não chegou a se 

concretizar, mas apenas veio ao nosso conhecimento que alguns dos inspetores que 

já exerciam o cargo interinamente tinham sido efetivados, mediante a prestação de 

provas de caráter interno, e entre esses estavam Lúcia Magalhães e Francisco 

Montojos. Decepcionados com a ocorrência, pois já tínhamos começado a nos 

preparar para a eventualidade da realização do concurso, tivemos que aguardar outra 

oportunidade. (LEMME, 2004, p. 147).  

 

Conforme noticiou a imprensa, apesar de ter sido adiado por diversas vezes, esse 

concurso chegou a ser realizado em março de 1933. Uma matéria do Diário Carioca 

comentava que, embora previsto em lei, “[...] injunções políticas do momento obrigaram o 

governo provisório a nomear em comissão os inspetores, sob promessa de que dentro em 

breve seria aberto o concurso.” Circunstâncias de ordem política e administrativas 

contribuíram para que a realização das provas fosse adiada: “Com a saída do Sr. Francisco 

Campos e com a Revolução de São Paulo, o concurso foi protelado. Já tinha sido 

anteriormente prorrogado o prazo de inscrição. Fala-se, agora, na sua realização em março 

vindouro.” A mesma matéria informava ainda que “[...] entre os próprios inspetores em 

comissão existem 250 inscritos, muitos aguardando ansiosamente o concurso para se tornarem 

efetivos” (O CONCURSO..., 1933b, p. 6).  

Nesse intervalo de tempo, alguns candidatos inscritos utilizavam os jornais para cobrar 

do Governo a realização das provas, e o assunto gerou debates na imprensa. Em janeiro de 

1933, uma comissão de candidatos procurou a redação do Diário de Notícias em protesto 

contra os sucessivos adiamentos das provas e para cobrar do Governo que o concurso fosse 

finalmente realizado.  

 
 

 

 

                                                                                                                                                                                        
na União Trabalhista; e foi um dos autores do Manifesto dos Inspetores de Ensino do Estado do Rio de 

Janeiro” (SANTIS, [20--]). 
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              Figura 16 – Candidatos inscritos no concurso para Inspetor de Ensino Secundário 

 
             Fonte: O estranho... (1933, p. 6) 

 

A referida comissão (Figura 16) era formada pelos seguintes nomes: “Dr. José de 

Freitas Henriques, professor Ernani Tito de Figueiredo, professor Cândido Severino de 

Oliveira, professora Maria Guilhermina Braga, professor Manoel Freres, professor Joaquim 

Possidônio e Dr. Dario Severino de Oliveira” (O ESTRANHO..., 1933, p. 6).  

Do outro lado, os jornais também publicavam manifestações em defesa do então 

quadro de inspetores nomeados em comissão: “O concurso para inspetores de ensino 

secundário vem ameaçar de cheio a uma porção de funcionários, contra cuja idoneidade e 

contra cujos serviços em favor do ensino, nada há de alegar com justiça.” Discutia-se o 

destino dos inspetores nomeados em comissão que, “[...] por circunstâncias compreensíveis, 

não desejarem inscrever-se a uma prova que eles julgam exigíveis, apenas aqueles que 

pretendem futuras vagas.” Na continuidade, argumentava-se que “[...] nomeados em comissão 

tais funcionários não têm direito a qualquer garantia de efetividade. Por que, porém, tal 

hostilidade a uma classe, em cujo seio brilham nomes como o de Alberto de Oliveira ou de 

Humberto de Campos” (O CONCURSO..., 1933c, p. 6).  

O concurso foi, finalmente, realizado em março de 1933. O Jornal do Brasil 

informava que havia “[...] cerca de trezentos e cinquenta candidatos, alguns de vários Estados 

do norte e do sul do país” (O PRÓXIMO..., 1933, p. 11). No entanto, as informações sobre o 

número de candidatos eram divergentes. 

 O Correio da Manhã noticiava que as provas haviam sido realizadas no dia 10 de 

março no Instituto de Educação: “Estavam inscritos 127 candidatos e na hora da chamada 

ouviram-se diversos protestos dos que não se conformaram com as alterações radicais que à 

última hora sofreu a lei reguladora do concurso.” Ao fim da chamada, “[...] apenas 37 
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inscritos aceitaram o afastamento das garantias asseguradas pelo primitivo regulamento” (O 

CONCURSO..., 1933a, p. 3). Considerando essa informação, observa-se que apenas um 

pequeno número de candidatos realizou as provas.  

Embora o concurso tenha sido realizado, Humberto de Campos e os demais inspetores 

não foram exonerados de seus cargos, até porque, segundo o resultado divulgado no Diário de 

Notícias, somente 17 candidatos foram aprovados (O RESULTADO..., 1933, p. 6.), número 

que certamente era insuficiente para prover as vagas existentes no país.  

 Humberto de Campos exerceu o cargo de Inspetor Federal de Ensino Secundário no 

Colégio Prytaneu Militar
73

, instituição de ensino privado. Um anúncio de matrícula do ano de 

1933 informava que o Colégio oferecia as seguintes modalidades de ensino: em regime de 

Externato: Curso Primário, Ensino Secundário, Ginasial e preparatórios oficializados; no 

período diurno e noturno: Curso de Admissão às escolas Militar, Naval, de Intendência da 

Guerra, de Aviação e candidatos aos oficialatos do corpo de Fuzileiros Navais. “Filhos e netos 

de militares efetivos ou reformados do Exército, da Armada, da Polícia e do Corpo de 

Bombeiros terão sempre o abatimento de 20% sobre a mensalidade a pagar e os filhos de 

funcionários federais e municipais de 10%.” (PRYTANEU..., 1933. p. 9). O anúncio 

informava ainda que o corpo docente da escola era constituído por professores da Escola 

Militar e do Colégio Militar (Figura 17).  

 

                           Figura 17 – Anúncio do Colégio Prytaneu Militar (1933) 

 
                            Fonte: Prytaneu... (1933, p. 9) 
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 Fundado em 1918, anexo ao Círculo dos Oficiais Reformados do Exército e da Armada, destinava-se, naquela 

época, “[...] a ministrar gratuitamente instrução superior e técnica aos filhos e netos dos oficiais reformados, 

sócios daquele grêmio, e mediante taxas consideravelmente reduzidas, aos filhos dos oficiais de outras classes 

e mesmo civis” (PRYTANEU..., 1918, p. 4). 
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Quanto ao corpo discente, em 1934, O Paiz informava que os alunos do Prytaneu 

Militar na sua totalidade eram “inferiores do exército, marinha e polícia militar” (OS 

ALUNOS..., 1934, p. 4). 

Dentre as atribuições estabelecidas para o cargo de inspetor de Ensino Secundário, de 

acordo com o decreto de 1931, estavam: 

 

Art. 56. Incumbe ao inspetor inteirar-se, por meio de visitas frequentes, da marcha 

dos trabalhos de sua secção devendo para isso, por série e disciplina: 

a) assistir a lições de exposições e demonstração pelo menos uma vez por mês; 

b) assistir igualmente, pelo menos uma vez por mês, a aulas de exercícios escolares 

ou de trabalhos práticos dos alunos, cabendo-lhe designar quais destes devam ser 

argüidos e apreciar o critério de atribuição das notas; 

c) acompanhar a realização das provas parciais, que só poderão ser efetuadas sob sua 

imediata fiscalização, cabendo-lhe ainda aprovar ou modificar as questões a serem 

propostas; 

d) assistir às provas finais, sendo-lhe facultado argüir e atribuir nota ao examinado. 

(BRASIL, 1931).  

 

As atribuições dos inspetores de Ensino Secundário nos estabelecimentos de ensino 

incluíam: realizar visitas frequentes às escolas; apresentar relatórios mensais ao Departamento 

Nacional do Ensino; assistir às lições e aos trabalhos práticos; intervir na arguição dos alunos; 

acompanhar a realização das provas parciais das disciplinas de sua sessão; participar das 

bancas examinadoras nos exames de admissão e atribuir notas aos alunos. O Serviço de 

Inspeção do Ensino Secundário era, portanto, um mecanismo pelo qual o Estado procurava 

uniformizar, controlar e centralizar o Ensino Secundário, e os inspetores eram os agentes 

fiscalizadores, os “olhos do Estado”, nos estabelecimentos de ensino.  

Alguns registros que o inspetor Humberto de Campos fez em seu diário mostram 

aspectos de sua atuação como inspetor naquele Colégio:  

 

Quarta-feira, 4 de janeiro de 1933   

O coronel do exército Homero Maisonnete interpela, a meu lado, na banca de exame 

do Pritaneu Militar, os duzentos sargentos e tenentes comissionados que fazem ali, o 

curso secundário. Em determinado momento, ergue a voz, e exclama, 

estentóricamente: — Os senhores não se perturbem. Mas, não esqueçam, também, 

que lhe coube a honra de ter na presidência desta banca um dos maiores escritores da 

língua portuguesa...Tenham orgulho disso...Na prova escrita, os senhores 

escreveram em folhas rubricadas por ele... Basta isso para emprestar uma alta 

significância aos exames a que os senhores se estão submetendo. Guardem este fato 

na memória, para que se envaideçam disso no futuro! (CAMPOS, 1954b, p. 321). 

 

Como inspetor, também participava de algumas solenidades da escola, a exemplo da 

cerimônia de colação de grau e distribuição de diplomas aos bacharéis em Ciências e Letras, 
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que ocorreu em 1934: “O ato foi presidido pelo major Agrícola Bethlem,
74

 superintendente do 

ensino secundário, teve grande assistência, vendo-se entre os presentes o Dr. Humberto de 

Campos, inspetor federal junto àquele instituto de ensino, capitão Fiuza de Castro
75

, paraninfo 

dos bacharelandos [...]”, o diretor do Prytaneu, Dr. Pio Borges
76

 saudou o major Agrícola 

Bethlem antes de iniciar a entrega dos diplomas (COLARAM..., 1934, p. 8).   

 O inspetor de ensino parecia ter um bom trânsito no Ministério da Educação
77

 e no 

Departamento Nacional do Ensino, órgão ao qual pertencia o Serviço de Inspetoria do Ensino 

Secundário e que, em 1933, passou a se chamar de Diretoria-Geral de Educação. Visitas ao 

Ministério da Educação e conversas com seus dirigentes são relatadas em seu Diário. Em uma 

dessas visitas ao órgão, conversou com capitão Dulcídio Cardoso
78

, professor do Colégio 

Pritaneu Militar e Diretor do Departamento Nacional do Ensino, em 1933:   

 

À tarde vou ao Departamento Nacional do Ensino, cujo nome atual é Diretoria-Geral 

de Educação, cumprimentar como inspetor de ensino secundário, o capitão Dulcídio 

Cardoso [...], e fazendo-me sentar ao seu lado em um canto de sofá, conta-me o seu 

programa e as condições que impôs ao chefe do governo provisório quando este lhe 

ofereceu o cargo. [...] e passamos a conversar sobre assuntos que se relacionam com 

o ensino, verificando que estamos, os dois, de acordo em vários pontos, 

especialmente na necessidade de opor um dique à maré montante do doutorismo, 

que inutiliza nas profissões intelectuais milhares de brasileiros, que se tornariam 

mais eficientes, auxiliando a economia nacional, se não fossem nem médicos, nem 

engenheiros, nem bacharéis. (CAMPOS, 1954b, p. 323).  

 

Pela conversa entre o inspetor de ensino e o diretor geral de Educação, é possível 

perceber que ambos defendiam que o ensino não devia ser estendido a todos, pois nem todos 
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 “Tenente-coronel, engenheiro militar e civil, bacharel em matemática e ciências físicas; professor de 

matemática no ‘Colégio Militar’ do Rio de Janeiro” (DOIS..., 1935, p. 4). Assumiu a Superintendência do 

Ensino Secundário em março de 1933.  
75

 Álvaro Fiúza de Castro (Rio de Janeiro, 1889–1971) foi um importante militar do Exército brasileiro. Em 

novembro de 1930, foi nomeado oficial-de-gabinete do ministro da Guerra do Governo Provisório; em 

outubro de 1931, foi promovido a tenente-coronel. Nas décadas seguintes, Fiúza de Castro ocuparia altos 

postos de comando nas Forças Armadas brasileiras e teria participação em muitos episódios importantes da 

história nacional. Para mais informações, consultar Castro... ([20--]). 
76

 José Pio Borges de Castro foi um conhecido professor de Geometria Analítica. 
77

 No período em que Humberto de Campos atuou como inspetor do Ensino Secundário (1931-1934), o 

Ministério da Educação e Saúde Pública foi comandado, inicialmente, por Francisco Campos (1931-1932), 

que foi sucedido, interinamente, por Belisário Pena. De setembro de 1932 a julho de 1934, assumiu o 

Ministério Washington Pires, sendo substituído por Gustavo Capanema, que permaneceu até o final do 

Governo de Getúlio Vargas. 
78

 Dulcídio do Espírito Santo Cardoso (Paraná, 1896–Rio de Janeiro, 1978) foi militar do Exército brasileiro. Em 

1932, foi nomeado por “[...] Vargas quarto delegado auxiliar da polícia da capital federal [...]. Em maio de 

1933 assumiu a direção do Departamento Geral de Educação, órgão vinculado ao Ministério de Educação e 

Saúde. No mesmo ano, deixou a Escola Militar do Realengo, passando a lecionar história universal no Colégio 

Militar do Rio de Janeiro. Nesse período, colaborou também como jornalista nos Diários Associados [...]. Em 

maio de 1937 foi promovido a major e em dezembro, após o golpe do Estado Novo (10/11/1937), a convite de 

Getúlio Vargas, assumiu o cargo de secretário de Segurança Pública do Estado de São Paulo” (CARDOSO..., 

[2021]). 
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deveriam ser doutores. Sobre esse ponto, o próprio Humberto de Campos, em resposta a um 

inquérito realizado pelo Diário Carioca, em 1933, que perguntou para várias personalidades 

“Qual o seu candidato a presidente da república?”, esquivando-se da resposta (o objetivo do 

inquérito era “eleger um presidente” pela imprensa e pressionar Vargas a convocar as 

eleições), traçou um plano de governo hipotético e, ao final, disse ser ele mesmo o seu 

candidato. Enfim, apresentou suas ideias sobre a instrução, destacando que seu candidato (ele 

mesmo) é severo nesse quesito: “Ele acha que uma das grandes calamidades deste país é o 

doutor. Por isso, um dos pontos do seu programa seria o encarecimento do ensino superior, o 

barateamento do ensino secundário, e a gratuidade do ensino primário e do ensino técnico.” 

Quanto à Universidade, “[...] no seu governo seria transferida para o planalto goiano” 

(CAMPOS, 1933j, p. 1).  

Para o inspetor federal de Ensino Secundário, a universidade devia ser destinada à 

elite, pois o barateamento do Secundário significava que os estudantes de classe média 

podiam ter acesso a esse nível, mas com o encarecimento do Ensino Superior, apenas uma 

pequena parcela de estudantes poderia ter acesso à universidade e, consequentemente, ao 

título de doutor. E, seguindo seu plano de governo, aos pobres destinava-se o Ensino Primário 

e o Técnico, estes sim totalmente gratuitos. Que sentido esse pensamento tinha no cenário 

educacional brasileiro, do início da década de 1930?  

Dallabrida (2009, p. 187), ao analisar a Reforma Francisco Campos, destaca que “[...] 

o aumento do número de anos do ensino secundário conferiu-lhe um caráter elitista. [...] O 

ensino secundário que surgia no início da década de 1930 era um ciclo de estudos longos e 

teóricos, que contrastava com os estudos curtos e práticos do ensino técnico-profissional.” 

Para os alunos de classe média ou da elite, cujas famílias podiam mantê-los na escola por 

mais tempo, o aumento da escolarização não se constituía em um problema. Já para os 

estudantes oriundos das classes economicamente menos favorecidas, à medida que a 

escolarização se prolongava, eles tendiam a deixar a escola, pois precisavam trabalhar.  

Veiga (2007, p. 291), comentando sobre a Reforma Francisco Campos, observa “[...] a 

permanência do enciclopedismo presente no rol de matérias e o caráter propedêutico do ciclo 

complementar.” Destaca, ainda, que, além do sistema de exames ser altamente seletivo, a 

inspeção também era “[...] bastante rigorosa, conformando um ensino de caráter elitista. No 

caso, somente o curso secundário dava acesso aos cursos superiores, excluindo-se os 

profissionalizantes.” 

Na conversa entre o inspetor de ensino e o diretor geral de Educação, foi dito que era 

necessário colocar barreiras (escolares) que impedissem o aumento no número de doutores no 
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país. A seleção feita pela escola constitui-se, portanto, como uma “barreira de contenção”. A 

esse respeito, Bourdieu e Passeron (1992, p. 164) explicam que os sistemas de ensino são 

instâncias de “[...] seleção, eliminação e de dissimulação da eliminação sob forma de 

seleção.” Ao dissimular a função que desempenha, a escola pode contribuir para a reprodução 

da ordem estabelecida. “Longe de ser incompatível com a reprodução da estrutura das 

relações de classes, a mobilidade dos indivíduos pode concorrer para a conservação dessas 

relações, garantindo a estabilidade social pela seleção controlada de número limitado de 

indivíduos” (BOURDIEU; PASSERON, 1992, p. 176). 

A esse respeito, Nogueira e Nogueira (2006, p. 83), em estudo sobre a obra de 

Bourdieu (A Reprodução), explicam que, na perspectiva do autor, a escola não é “[...] uma 

instância neutra que transmitiria uma forma de conhecimento intrinsecamente superior e que 

avaliaria os alunos a partir de critérios universalistas, mas, ao contrário, seria uma instituição 

a serviço da reprodução e legitimação da dominação exercida pelas classes dominantes.”   

 

A grande contribuição de Bourdieu para a compreensão sociológica da escola foi a 

de ter ressaltado que essa instituição não é neutra. Formalmente, a escola trataria a 

todos de modo igual, todos assistiriam às mesmas aulas, seriam submetidos às 

mesmas formas de avaliação, obedeceriam às mesmas regras e, portanto, 

supostamente, teriam as mesmas chances. Mas o autor mostra que na verdade, as 

chances são desiguais. Alguns estariam em condições mais favoráveis do que outros 

para atender às exigências, muitas vezes, implícitas, da escola. Ao sublinhar que a 

cultura escolar está intimamente associada à cultura dominante, a teoria de Bourdieu 

abre caminho para uma análise crítica do currículo, dos métodos pedagógicos e da 

avaliação escolar. (NOGUEIRA; NOGUEIRA, 2006, p. 94).  

 

Os autores destacam que, no tocante à avaliação feita pelos sistemas de ensino, “[...] 

Bourdieu deixou um legado crítico importante, principalmente porque desvelou a função 

social da avaliação (de classificação social e hierarquização dos indivíduos) que se disfarça 

sob as aparências de sua função técnica (classificação escolar dos alunos)” (NOGUEIRA; 

NOGUEIRA, 2006, p. 98). 

Em outra passagem do diário, datada do ano de 1934, encontra-se o registro de uma 

visita do interventor de São Paulo, Armando Sales, à sua residência. Durante a conversa, 

trataram de literatura, política, ensino e administração. Na pauta do ensino, estava a criação da 

Universidade de São Paulo: “Falamos da Universidade em projeto, e para a qual acaba de 

contratar na Europa alguns professores mais eminentes que ali doutrinam, e Armando de 

Sales Oliveira me diz: [...] o problema brasileiro não é, todavia, o do analfabetismo: é o da 

cultura, o da preparação das elites.” Continuando, diz que era urgente “[...] a formação de uma 

geração de homens públicos capazes de comandar.” Para isso, é indispensável a Universidade, 
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onde a ministração da ciência pelos mesmos professores determinaria “uma orientação 

homogênea da mocidade”. Prosseguindo a conversa, os dois estão de acordo de que a 

Universidade de São Paulo resolveria “[...] a crise de homens públicos em que nos debatemos 

no Estado”. Humberto de Campos conclui, dizendo: “E esses homens podem, — atalhei, — 

educar o Brasil inteiro, com suas lições de disciplina e ordem” (CAMPOS, 1954b, p. 451).  

Essas passagens demonstram, em parte, qual era o pensamento educacional de 

Humberto de Campos no início da década de 1930. No cerne desse pensamento, estava 

presente a ideia da dualidade do ensino: uma educação intelectual para a elite e o ensino 

técnico destinado às classes menos favorecidas, com o objetivo de preparação de mão de obra 

especializada para o mercado de trabalho. Essa concepção elitista e dualista se fez presente 

(dissimulada ou não) na política educacional brasileira por muito tempo. 

Humberto de Campos estava, oficialmente, colaborando com o Governo na área da 

Educação. Nota-se que seu discurso, nesse período, se aproximava das políticas educacionais 

que estavam sendo formuladas no país, em especial para o Ensino Secundário. Além do cargo 

de inspetor federal de Ensino Secundário, o jornalista também colaborou com o Governo 

Provisório em outras instâncias.  

 

2.3.2 Intercâmbio intelectual com o Uruguai 

 

Em 1931, o jornalista Humberto de Campos foi designado para compor a delegação 

brasileira no intercâmbio intelectual entre o Brasil e o Uruguai. Mais uma vez, a nomeação do 

escritor acontece por meio do seu ciclo de sociabilidade, que intercede por ele junto a Getúlio. 

Nesse caso específico, a indicação de seu nome tinha um propósito claro: Humberto deveria 

viajar juntamente com os outros membros da delegação ao Uruguai e seguir viagem até a 

Argentina, com o objetivo de fazer uma consultar com o renomado médico argentino Dr. 

Eliseu Segura, considerado, na América Latina, o maior especialista em doença da hipófise e 

o médico mais indicado para realizar a cirurgia, que, à época, era um procedimento muito 

delicado. No trecho abaixo, é possível verificar que o chefe do Governo Provisório 

demonstrava preocupação com a saúde do escritor, prometendo a Macedo Soares que 

encontraria um jeito de ajudá-lo com o tratamento:  

 

Macedo Soares (José Eduardo), que encontrei sexta feira última, na Avenida, havia-

me contado que, almoçando há dois dias com o presidente Getúlio Vargas, surgiu 

meu nome como assunto [...] o chefe do Governo provisório lhe dissera: — É pena 

que a nossa situação financeira seja tão má, senão lhe daríamos logo uma comissão 

no estrangeiro, de modo que ele pudesse se tratar. Mas, vamos falar com o Afrânio 
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(Melo Franco). Há de se dar um jeito... Ontem, José Roberto Macedo Soares, 

introdutor diplomático do Ministério das Relações Exteriores, me veio visitar. E 

tomou nota para um telegrama que o ministro vai passar ao Embaixador do Brasil 

em Buenos Aires, indagando o preço de uma intervenção cirúrgica, na hipófise, pelo 

professor Segura. (CAMPOS, 1954b, p. 171).  

 

De fato, “deu-se um jeito”. Algum tempo depois, Humberto de Campos seria indicado 

para compor a delegação brasileira no intercâmbio cultural com o Uruguai, seguindo depois 

para a Argentina. Foi, portanto, essa a motivação para a designação do escritor, que, apesar 

disso, deveria cumprir funções oficiais com a delegação. No dia 22 de setembro, o Ministério 

da Educação, que, à época, estava sob a direção de Belisário Pena, enviou-lhe uma carta 

comunicando oficialmente sobre a nomeação para fazer parte da comissão que iria inaugurar o 

intercâmbio intelectual com o Uruguai. A carta acrescentava que seu papel na delegação era 

“[...] estudar a situação da imprensa daquele país, e apresentar, sobre o assunto, um relatório” 

(CAMPOS, 1954b, p. 181). As despesas seriam todas custeadas pelo Ministério das Relações 

Exteriores, que havia aberto o respectivo crédito.  

No dia 25 de outubro de 1931, a delegação brasileira seguiu para Montevidéu, no 

Uruguai. O Jornal informou que a comissão viajava ao país amigo em “[...] uma missão 

altamente significativa [...], qual seja o intercâmbio intelectual determinado por um acordo 

firmado há algum tempo pelos dois países, e segundo o qual se estabelece que esse 

intercâmbio seja feito entre professores e alunos.” A matéria elogiava a escolha dos 

representantes brasileiros: “Os nomes indicados para esse fim representam legítimos valores 

culturais e que por certo concorrerão sobremaneira para acentuar ainda mais o vínculo de 

amizade e de colaboração espiritual que prendem tão estreitamente as duas repúblicas do 

continente” (O INTERCAMBIO..., 1931, p. 3).   

Além do jornalista Humberto de Campos, A Noite informava que faziam parte da 

delegação o professor da Universidade do Rio de Janeiro e presidente da Liga de Higiene 

Mental, o médico higienista Ernani Lopes; o professor do Museu Nacional e da Escola 

Normal, Cândido de Melo Leitão; a professora Amanda Álvaro Alberto, membro do Conselho 

Diretor e da Associação Brasileira de Educação; o presidente da Confederação Brasileira de 

Desporto, Renato Pacheco; e a Sra. Rosalina Coelho Lisboa Miller, escritora e poetisa (Figura 

18). Os trabalhos da comissão foram divididos em temas de estudos especiais: ao “[...] Dr. 

Ernani Lopes, coube o ensino superior; ao Dr. Melo Leitão, o ensino secundário e normal; à 

Sra. Amanda Álvaro Alberto, o ensino primário; ao Sr. Renato Pacheco, a educação física; à 

Sra. Rosalina Coelho Lisboa, a vida associativa e ao Dr. Humberto de Campos, a imprensa.” 

Assim divididos, os representantes brasileiros realizaram palestras na capital uruguaia e 
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produziram um relatório sobre seus trabalhos para ser entregue ao Ministro da Educação. 

Como parte do acordo entre os dois países sul-americanos esperava-se “[...] dentro em breve, 

também uma comissão uruguaia [...]. Haverá igualmente, ainda este ano, permuta de visitas de 

estudantes uruguaios e brasileiros” (URUGUAI-BRASIL..., 1931, p. 1).  

 

                               Figura 18 – Delegação brasileira no intercambio intelectual com o Uruguai 

 
                            Fonte: Uruguai–Brasil..., 1931, p. 1)  

 

Durante a viagem, o escritor registrou suas impressões da sociedade e da vida no país 

vizinho. Em uma dessas anotações, comentou que o Governo brasileiro o havia encarregado 

de “[...] estudar a situação da imprensa em Montevidéu, tenho me transformado, diante deles, 

de entrevistado em entrevistador [...]. Eu estou aproveitando os jornais para obter material 

com que possa escrever no Rio uma ou duas dezenas de artigos” (CAMPOS, 1954b, p. 212). 

De fato, ao regressar de viagem, ele publicou em sua coluna Notas de um diarista diversos 

artigos que versavam sobre temas diversos do Uruguai: Economia, comércio, política, o 

civismo do povo uruguaio, literatura e jornalismo. 

Do Uruguai, o jornalista continuou a viagem até a Argentina, a fim de consultar-se 

com o “professor Eliseu Segura, o famoso especialista em extirpação de hipófises” 

(CAMPOS, 1954b, p. 222). Acompanhado de seu colega da delegação, o médico Ernani 

Lopes, e levando cartas dos médicos brasileiros Aloísio de Castro e Clementino Fraga, o 

paciente seguiu até o consultório do cirurgião argentino. Após examinar o paciente o médico 

foi enérgico: 
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A sua hipófise está enorme. É a ocasião de operar [...]. Ernani Lopes indaga quantas 

operações ele já fez. 

— Eu? Mais de cinquenta. 

E todas felizes, professor? — intervenho.  

Segura titubeia, faz um gesto vago, e responde: 

— As últimas muito felizes. (CAMPOS, 1954b, p. 224).  

 

Os registros da viagem são inexplicavelmente interrompidos no dia 16 de novembro. 

Mas o escritor não chegou a se submeter à cirurgia, que havia sido desaconselhada pelos 

médicos do Brasil, por considerarem que a operação era muito arriscada. “O maior homeopata 

brasileiro, o Dr. Murtinho Nobre”, seu médico e amigo de longa data, e o Dr. Afonso Mac-

Dowell disseram a Humberto: “— Vá à Argentina; ouça os homens de lá, e, se eles disserem 

que é preciso operar, volte. Não se opere” (CAMPOS, 1954b, p. 182-183). Doente e sem 

esperança de cura, Humberto retorna ao Brasil para continuar sua atuação na vida pública, que 

ainda não havia chegado ao fim.  

 

2.3.3 Fundação Casa de Rui Barbosa 

 

Humberto assume outro cargo no Governo de Getúlio Vargas. No dia 28 de dezembro 

de 1933, no Ministério da Educação, tomou posse interinamente no cargo de Zelador (Diretor) 

da Casa de Rui Barbosa. “O Sr. Humberto de Campos, agradecendo as ligeiras palavras do 

Diretor da Educação, proferiu uma rápida alocução, em que disse não haver maior honra para 

um homem de letras do que tomar conta de um patrimônio como o de Rui Barbosa” (NA 

CASA..., 1933, p. 5).   

No ato da posse, o escritor disse que “procuraria zelar com dedicação e simpatia a obra 

do notável brasileiro”. Contudo, O Jornal não deixou de notar que, no primeiro volume de seu 

livro Crítica, havia um “[...] trabalho que não é de muita simpatia pela figura de Ruy Barbosa. 

Interpelado sobre esse estudo, ele nos disse que nunca foi íntimo do jurisconsulto baiano e, 

apesar de colegas na Academia Brasileira de Letras, iria conhecer o homem na sua casa” (NA 

CASA..., 1933, p. 5).   

Por que Humberto de Campos foi escolhido para dirigir interinamente a Casa de Rui 

Barbosa em substituição a Homero Pires, que deixara a função para ocupar uma cadeira na 

Assembleia Constituinte? Humberto de Campos contou novamente com os favores de um 

velho amigo que já o havia ajudado antes em sua nomeação para o cargo de Inspetor de 

Ensino, Gregório da Fonseca:  
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Às três horas da tarde, acabo de vestir-me a fim de ir à cidade, quando me chamam 

ao telefone. 

— Humberto, é Gregório. 

— Ó Gregório, boa tarde! Como vai você? Está no Catete? 

— Estou. E tenho um negócio que interessa a você... 

— A Mim?... Querem me fazer ditador? Não aceito... 

— Não; o caso é sério. O Homero Pires, que foi para a Câmara, deixou vago o lugar 

de Diretor da Casa Rui Barbosa. Eu me lembrei de você, e falei ao Getúlio. E ele 

concordou imediatamente. O ordenado é um conto e seiscentos por mês... Não acha 

bom?  

— Excelente! Dê um abraço no presidente, com meus agradecimentos. E a você, 

Gregório, muito obrigado pelo presente de natal! (CAMPOS, 1954b, p. 405).  

 

Cerca de dois meses após assumir a direção da instituição, insatisfeito com a redução 

de seu salário, o escritor resolveu pedir demissão do cargo: “Havendo o tesouro reduzido de 

1:600$000, quantia paga a meu antecessor, para 496$000 os meus vencimentos mensais [...] 

resolvo não ir mais a esse emprego, e publico um artigo irônico sob o título ‘A glória de 

Pafúncio e a recompensa da pátria” (CAMPOS, 1954b, p. 427).  

Não foi apenas o salário de zelador da Casa de Rui de Barbosa que foi reduzido. O 

Governo Provisório havia baixado um decreto mandando reduzir em um terço o salário de 

todos os interinos que ocupavam os cargos dos funcionários públicos que estavam afastados 

para assumir um assento na Assembleia Nacional Constituinte (CAMPOS, 1934a, p. 6). 

No dia 9 de agosto de 1934, um novo decreto do presidente Getúlio Vargas nomeava, 

outra vez, Humberto de Campos para “[...] exercer o cargo de diretor da Casa de Rui Barbosa, 

criado agora com a reforma que sofreu essa instituição” (CAMPOS, 1954b, p. 427). Dessa 

vez, o escritor não fez referência ao salário que deveria receber e permaneceu no cargo até sua 

morte, em dezembro do mesmo ano.  

Durante sua curta gestão,  “[...] Humberto de Campos dá prosseguimento às atividades 

que haviam sido organizadas pelo Zelador efetivo, Homero Pires, sendo a principal delas a 

realização da conferência inaugural das atividades intelectuais da Casa, proferida por Antônio 

Batista Pereira, genro de Rui” (FARIA FILHO, 2017, p. 76).  

O relatório dos trabalhos realizados pela instituição referente ao ano de 1934, no 

período em que Humberto esteve no comando da Casa, por ocasião da sua segunda nomeação, 

informa sobre a conferência que foi realizada pela Casa de Rui de Barbosa em homenagem à 

data de fundação dos cursos jurídicos no Brasil: “Realizou-se nesta casa, uma conferência que 

foi irradiada pela Rádio Cruzeiro do Sul Verde e Amarelo. As ‘palavras de Humberto de 

Campos’ foram lidas em primeiro lugar.” Na sequência, falaram também os professores “[...] 

Amazonas, catedrático da Faculdade de Direito de Recife, Prof. Vicente Rau, Ministro da 

Justiça e Dr. Martinho Nobre de Mello, embaixador de Portugal. Encerrando, falou, pela 
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Revista Brasileira, o Exmo. Snr. Dr. A. Batista Pereira” (ARQUIVO CASA DE RUI 

BRABOSA, 1935).  

Sobre essa conferência, o Jornal do Comércio noticiou que a “[...] Revista Brasileira, 

dirigida pelo Sr. Batista Pereira e a Rádio Cruzeiro do Sul tiveram a iniciativa de convidar 

professores de Direito das duas faculdades mais antigas do Brasil e da de Lisboa.” A 

irradiação da palestra ocorreu “[...] às 9 horas da noite e foi ouvida não só em todo o Brasil 

como em Portugal para onde a Rádio Cruzeiro do Sul conseguiu a sua emissão pela grande 

cooperação da Sociedade Brasileira de Rádio” (O 11 DE AGOSTO..., 1934, p. 6).  

 Doente e quase cego, Humberto conciliava suas funções no serviço público com suas 

atividades de jornalista e escritor. Nesse período, início da década de 1930, através de sua 

escrita memorialística, o escritor viu sua popularidade crescer em cifras que nem mesmo o 

Conselheiro X. X. havia alcançado na década de 1920. Foi, portanto, o memorialista que 

atuou no campo da educação, através da Inspetoria de Ensino Secundário e, principalmente, 

por meio da literatura e da imprensa. As próximas cenas são exibidas no cenário educacional 

brasileiro. 
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3 A VIDA DE HUMBERTO DE CAMPOS: UM EXEMPLO PARA A MOCIDADE DO 

BRASIL 
79

 

 

Aqui fica o primeiro volume das minhas 

‘Memórias’, que são as de um homem que fez 

sozinho a sua marcha desde as vizinhanças do 

berço e lutou, sozinho, contra todos os 
obstáculos da sua própria condição e contra 

todas as tentações que o assaltaram pelo 

caminho. 

Humberto de Campos 

 

3.1 O educador da juventude
80

 

 

A figura 19 mostra trechos do livro Memórias de Humberto de Campos, publicado em 

forma de quadrinhos pela revista juvenil Mirim (Rio de Janeiro), em 1939. O título da seção 

referia-se aos “grandes homens do Brasil”.  

 

        Figura 19 – Trechos do livro Memórias em quadrinhos (1937) 

 
       Fonte: Os grandes... (1939, p. 12-13) 

 

 

No momento dessa publicação, o escritor já não estava mais em cena, mas suas 

Memórias ainda eram apresentadas às novas gerações como a história da vida de um dos 

grandes homens do Brasil. Nessa mesma direção, em 1936, a revista Fon Fon anunciava que 

                                                           
79

 A Vida de Humberto de Campos é o título de um livrinho escrito pela professora Marina de Pádua, que se 

refere ao escritor como um “exemplo para a mocidade do Brasil”.  
80

 Trecho de uma manchete do Correio Paulistano, referindo-se a Humberto de Campos.  
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todas as crianças brasileiras deviam ler o livro publicado pela professora Marina de Pádua, 

“[...] porque encerra belos ensinamentos para o espírito em formação: A vida de Humberto de 

Campos, obra educativa, que inicia uma série destinada à infância escolar, terá, certamente, o 

sucesso assegurado pelo nome da autora e pela grande utilidade” (MARINA..., 1936b, p. 26).  

 

                                              Figura 20 – Coleção Rádio Escola Municipal 

 
                                            Fonte: Revista... (1936, p. 22) 

 

A obra foi editada pela Livraria Jacyntho e ilustrada com desenhos das alunas da 

professora Marina de Pádua. A história da vida do escritor foi contada “[...] através do 

microfone da PRD5. Tudo é narrado com simplicidade, apontando-se a vida do inolvidável 

autor de ‘Memórias’, de origens tão humildes e que se fez um dos maiores escritores da 

língua, como ‘um exemplo e um estímulo à mocidade do Brasil” (MARINA..., 1937, p. 6).  

O diretor da Rádio Escola Municipal (PRD5), Roquette-Pinto, que prefaciou a obra, 

apresentou a “razão de ser deste livro”, explicando: “Este pequeno volume, que ela me pede 

para apresentar, é o início de uma grande série que certamente prestará os melhores serviços, 

ensinando e distraindo.” Acrescentando que Humberto de Campos “[...] ‘foi um grande amigo 

das crianças e pertenceu ao número das minhas melhores estimas pessoais. Bem merece a 

honra de inaugurar a linda coletânea da talentosa e dedicada professora’” (MARINA..., 1936a, 

p. 17).  

Na ocasião, Roquette-Pinto também anunciou que a professora, em breve, publicaria 

outros livros “[...] sobre a vida de Carlos Gomes, João Ribeiro, Coelho Neto, José de Alencar, 

Olavo Bilac, Machado de Assis, Castro Alves, Joaquim Nabuco, José do Patrocínio, Ruy 

Barbosa, Gonçalves Dias, Julia Lopes de Almeida, Vicente de Carvalho, Santos Dumont [...]” 

e outros (HUMBERTO..., 1936, p. 2). A lista com os demais nomes que iriam compor a 
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Coleção da Rádio Escola Municipal demonstra o lugar que a memória de Humberto de 

Campos ocupava naquele cenário, pois era posto ao lado de personalidades ilustres do Brasil, 

dentre as quais, destaca-se a escritora Júlia Lopes de Almeida, por ser a única mulher a fazer 

parte da lista até então.  

Para entender o contexto e a vinculação dessa obra à PRD5, Costa (2012, n. p.)
81

 

explica que, antes da fundação desse veículo de comunicação, já existia um debate em torno 

dos parâmetros educacionais a serem utilizados pelas emissoras de rádio no Brasil. Nesse 

cenário, “[...] defensores da causa da rádio-escola, como Roquette-Pinto, Francisco Venâncio 

Filho, Edgar Sussekind, foram signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. A 

proposta de rádio educação se insere nos ideais proclamados nesse documento [...].” Além 

desses homens, “[...] o entusiasmo pela educação através do rádio contagiara escolanovistas 

como Lourenço Filho e Anísio Teixeira.” A esse respeito, a autora informa que a “[...] Rádio 

Escola Municipal, inaugurada oficialmente em 6 de janeiro de 1934, sob o prefixo PRD5 

[...]”, surge nessa conjuntura. A rádio ficou sob a direção de Roquette-Pinto, indicado ao 

cargo por Anísio Teixeira, então Diretor do Departamento de Educação do Distrito Federal. 

Isso significava a concretização de um “[...] projeto que já havia sido idealizado por Fernando 

de Azevedo na reforma educacional realizada em 1928.”  

Nesse primeiro momento, foram selecionados profissionais de diferentes formações 

para atuar na rádio, dentre os quais a professora Marina de Pádua. Na rádio dirigida por 

Roquette-Pinto, Marina de Pádua compartilhou com Ilka Labarthe e Augusta Queirós “[...] a 

tarefa de elaborar programas que pudessem tanto ser utilizados em nossas escolas, quanto ser 

acompanhados por estudantes em seus lares, em um sistema de educação à distância” 

(COSTA, 2012, n. p.)
82

.  

Em 1936, por exemplo, Roquette-Pinto informava que Marina de Pádua era 

encarregada das lições de ciências sociais e que fazia também a transmissão da hora da cultura 

literária e artística na Rádio Escola Municipal (MARINA..., 1936a, p. 17). A professora foi, 

então, encarregada de fazer pequenas biografias para servirem de exemplo para as crianças. 

Foi assim que apareceu a “[...] vida de Humberto de Campos — que é, como diz a 

escritora, ‘um exemplo para a mocidade do Brasil. [...] São as várias fases dessa fecunda e 

formosa vida que a Sra. Marina de Pádua fixa aos seus alunos” (REGISTRO..., 1936, p. 10). 

A esse respeito, cabe dizer que trechos que contavam a história de vida de Humberto 

de Campos já eram conhecidos do público desde 1931, por meio de publicações seriadas na 

                                                           
81

 Ver folha 98 do arquivo em PDF citado neste trabalho.  
82

 Ver folha 187 do arquivo em PDF citado neste trabalho.  
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imprensa. A primeira parte das Memórias foi publicada em livro, no início de 1933, pela 

Editora Marisa, passando depois a ser reeditado pela Editora José Olympio. Quando o autor 

faleceu, em 1934, o livro já estava na sexta edição. Para os padrões daquele período, a obra 

pode ser considerada um sucesso editorial e, para a maioria dos críticos da época, foi também 

um sucesso literário.  

O aparecimento de Memórias nas livrarias foi amplamente anunciado na imprensa, a 

exemplo do jornal A Noite, que, no dia 31 de dezembro de 1932, divulgava a obra: “Neste 

livro Humberto de Campos narra as reminiscências de sua vida acidentada, de sua juventude 

cheia de tribulações, no ambiente pitoresco do Maranhão e do Piauí, de trinta anos atrás. [...] 

observações interessantíssimas, flagrantes psicológicos magistrais” (O LIVRO..., 1932, p. 3). 

O livro teve ampla repercussão na imprensa: “O maior sucesso literário de 1933, 

MEMÓRIAS — de Humberto de Campos — em todas as livrarias do Brasil” (O MAIOR..., 

1933, p. 6). Trechos da obra continuavam sendo divulgados na imprensa mesmo após a 

publicação do livro. Nos jornais e revistas, também repercutiam os comentários e elogios dos 

leitores a respeito da obra. Embora Humberto de Campos já fosse um escritor e jornalista 

bastante conhecido, é possível perceber que a partir dessa publicação a recorrência ao seu 

nome na imprensa passa a ser muito maior. 

Além das inúmeras notícias veiculadas na imprensa, também é possível acompanhar a 

repercussão da obra pelos registros do diarista. Nesse período, o escritor fez várias anotações 

sobre os cumprimentos que recebeu por ocasião da publicação de Memórias, a exemplo da 

carta enviada pelo diretor da Instrução Pública de São Paulo, Fernando de Azevedo: “Após o 

café, que tomo sozinho, entrega-me o porteiro uma carta. É de São Paulo, de Fernando de 

Azevedo, o erudito humanista dos ‘Jardins de Salústio’ e ‘No Tempo de Petrônio’, o qual 

acusa o recebimento de ‘Memórias’ e das ‘Poesias completas’ que lhe enviei” (CAMPOS, 

1954b, p. 342). Em seguida, transcreve, em seu Diário, um trecho da mensagem que recebeu 

do renomado educador:  

 

‘Mas, não se satisfez com isso a sua generosidade para comigo, — conclui. — Nas 

amáveis palavras com que nos dedicou, quis ainda prestar a um seu admirador, que 

se sentiria sumamente honrado se o tivesse por seu discípulo, as homenagens que se 

tributam aos mestres e lhe são, portanto, devidas como ao maior prosador brasileiro, 

entre os vivos, e um dos maiores, na literatura continental de todos os tempos’. — 

Leio a carta do humanista eminente, antigo diretor da Instrução Municipal no 

Distrito Federal e atual diretor da Instrução em São Paulo, e digo de mim, comigo: 

— Será possível que eu acabe acreditando que sou isso mesmo? Evidentemente, se 

isso continuar assim, eu preciso vacinar-me contra vaidade... (CAMPOS, 1954b, p. 

342). 
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Outro nome importante daquele cenário que escreveu para o memorialista foi o 

ministro da Fazenda Osvaldo Aranha
83

. Um trecho da mensagem dizia: “Seu livro foi uma 

coisa boa nesta minha vida má, — começa ele. E adiante: a sua dádiva com palavras tão 

generosas, foi uma árvore, com sombra e com frutos, na hora da canícula e no vão áspero da 

estrada” (CAMPOS, 1954b, p. 338). 

O chefe do Governo Provisório também leu o livro: “Ah! Eu tenho uma coisa para te 

contar... Foi o João Alberto (chefe de polícia) quem me contou, para te dizer... O João foi 

sábado a Petrópolis, conferenciar com Getúlio. E encontrou-o estirado numa espreguiçadeira, 

lendo as tuas Memórias! Estava agarrado mesmo” (CAMPOS, 1954a, p. 326). Ao ser 

informado pelo escritor Olegário Mariano que Getúlio Vargas estava lendo Memórias, o 

diarista fez o seguinte registro: “Imortalidade, és minha!” (CAMPOS, 1954a, p. 326, grifos 

do autor). 

Seus companheiros de Academia também comentaram a obra. Fernando de 

Magalhães
84

 disse: “É admirável o teu livro. [...] E que documentação para a orientação da 

mocidade brasileira! Que obra de educação, em todos os sentidos!... Li-o seguidamente; 

minha filha o leu comigo, e quem está lendo agora é minha mulher. Ela está encantada” 

(CAMPOS, 1954b, p. 325).  

“Homenagem carinhosa a que me foi prestada hoje pela revista semanal O cruzeiro, de 

que fui, durante alguns anos, colaborador. A propósito das ‘Memórias’, consagrou-me esse 

semanário uma página dupla que realmente me comoveram” (CAMPOS, 1954b, p. 332). A 

revista pertencia aos Diários Associados de Assis Chateaubriand.  

A publicação de Memórias e a divulgação de alguns trechos de seu diário comoviam o 

público. A história da infância e adolescência do menino pobre e órfão de pai, somadas aos 

relatos da dor e do sofrimento do diarista, causava comoção em torno de sua história de vida e 

contribuía para aumentar sua popularidade: “O Brasil que lê acompanha com intenso interesse 

a marcha angustiosa de Humberto de Campos” (AZEVEDO, 1934, p. 6) 

“Há dias publiquei, sob o título ‘Diário de um enterrado vivo’, algumas notas deste 

meu ‘Diário’ relativas ao período mais agudo da minha enfermidade da hipófise. Palavras em 
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que se liam a minha dor e a minha resignação, a angústia surda da minha alma e do meu 

coração.” Ao ler essas notas, o escritor Afonso Celso, membro da Academia Brasileira de 

Letras, declarou: “— O senhor hoje me fez chorar. Li seu artigo de hoje, enxugando 

continuamente os olhos... E eu sou um velho que já não devia chorar.” E nas palavras de outro 

colega da Academia, Laudelino Freire: “— Vou deixar de ler o que você escreve. Você hoje 

me estragou o dia. Como você sofre, e como se sente na sua prosa a força da sua resignação” 

(CAMPOS, 1954b, p. 345). Esses comentários demonstram a forma como seus escritos 

chegavam ao público.  

A repercussão de Memórias se dá de tal modo que, vinte e seis dias após a publicação, 

a obra esgotou nas livrarias. M. Sobrinho, editor da Marisa Editora, comunicou ao escritor 

que foi inteiramente esgotada a primeira edição do livro: “E propõe-me uma segunda, de 

2.200 exemplares, como a anterior. [...]. Aceito o negócio. A primeira rendeu-me apenas 

2.000$000 [...] e mais cem exemplares do livro para propaganda” (CAMPOS, 1954b, p. 326). 

O esgotamento da primeira edição em poucos dias é um indicativo do sucesso do livro que 

seria reeditado seis vezes, entre 1933 e 1934.  

Em dezembro de 1934, quando a obra já estava na sexta edição, o livro foi adquirido 

pelo Departamento de Educação do Rio de Janeiro para ser distribuído aos alunos 

concludentes do 5º ano dos Estudos Fundamentais nas escolas públicas do Distrito Federal. 

Por meio de uma circular divulgada nos jornais, o órgão informou aos diretores de escola 

sobre a aquisição do livro e passou instruções a respeito de sua distribuição nas escolas. É 

possível observar, em trechos do referido documento, o viés educativo atribuído à obra que 

iria ser ofertada aos alunos das escolas cariocas: 

 

Uma circular do Departamento de Educação – homenagem a Humberto de 

Campos 

Aos superintendentes de educação elementar e diretores de escolas elementares, 

comuns e especiais, o Dr. Armando de Campos dirigiu a seguinte circular: ‘O 

Departamento de educação pôs em prática, ano passado, como todos devem estar 

lembrados, a ideia de a cada aluno em retirada da escola pública, por conclusão dos 

estudos fundamentais, ser oferecido um livro post-escolar, um livro de projeção, sem 

nenhum caráter de prêmio, mas, tão somente, como lembrança da escola em que 

cursou e sugestão de continuidade educacional independente de escola. Não morreu 

a ideia este ano apesar do argumento crescente de alunos que as nossas escolas vão 

logrando reter até a terminação do currículo, circunstância capaz de acarretar 

dificuldades não pequenas à efetivação daquele desiderato, quanto às verbas e à 

quantidade mesma de exemplares necessários do livro — a ser distribuído. É 

reduzidíssima a tiragem das edições no Brasil, ainda quando de obras vitoriosas e 

consagradas. A primeira dificuldade (de verba) foi aplainada pelo apoio dado a esta 

como a outras iniciativas pelo Sr. Interventor Pedro Ernesto. A segunda dificuldade 

foi removida pela decisão de um Editor, que se prontificou ao grande desconto de 

50% no preço e, não obstante isto, ao tour de force de uma nova edição de 

emergência, desde que o autor, embora enfermo, quase inválido, respondeu pela 
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correção cuidadosa das provas. O livro, o grande livro escolar escolhido, foi 

‘Memórias’, de Humberto de Campos (1º e único volume publicado, referente à 

infância do autor. [...] Livro de largo e profundo sentido democrático, revelando os 

pródromos, difíceis de uma vida, a despeito de tudo triunfante, não há como recusar-

lhe o profundo alcance educativo que lhe apontou o autor. E tem ainda esse outro de 

mostrar como, à medida das próprias capacidades, podem os brasileiros nutrir 

esperanças de triunfo. A parábola dessa vida luminosa, que agora há poucos dias 

encerrou o seu ciclo fecundo, é um arco-íris clareando horizontes. A circunstância 

da morte de Humberto de Campos torna ainda mais solene e grave, colorindo de 

homenagem a memória do escritor insigne, a oferta das suas ‘Memórias’ às crianças 

cariocas, no momento em que passarão a ex-escolares (na sua grande maioria), já 

levando das escolas, em curso de renovação, não somente o aprendizado da leitura, 

mas o gosto e o hábito de poder utilizá-la. Uma série de coincidências singularizam 

as providências que agora vão ser coroadas com a entrega dos livros aos seus jovens 

destinatários. A última atividade de Humberto de Campos, dias antes de morrer, foi 

rever página por página a nova, e 6ª edição de ‘Memórias’, antecipada pela 

aquisição do Departamento de Educação. O ofício do chefe da Divisão de Biblioteca 

comunicando-lhe a retificação do resolvido, ele o ouviu ler, à noite, na véspera do 

dia em que se internou na casa de saúde, para fazer a operação ao cabo da qual veio 

a falecer. A hora mesma em que expirava ou, antes, não despertava da anestesia 

operatória, ainda na mesa de operação, chegavam à Biblioteca Central de Educação 

os seis mil e quinhentos comprados do seu admirável livro — todo o saldo da 5ª 

edição e a nova 6ª edição que ele intensivamente revira às portas da morte. Em nome 

do Sr. Diretor Geral do Departamento aviso aos Srs. Superintendentes de Educação 

Elementar e Diretores de Escolas Elementares, comuns e especiais, com alunos de 5º 

ano que as vão deixar, da entrega, desde amanhã, 14 do corrente, às primeiras horas 

da manhã em condução da D. P. A. E., dos exemplares do livro ‘Memórias’, de 

Humberto de Campos, segundo as quantidades de alunos submetidos a testes 

fornecido pela secção de Medida e Eficiência Escolares. Cada exemplar a ser 

nominalmente oferecido a cada aluno que o deva receber, leva aposto o carimbo-

dedicatória, aprovado pelo Sr. Diretor do Departamento, a ser preenchido na escola 

com o nome do aluno, a designação da Escola e assinatura do diretor e diretora. A 

entrega dos livros em despedida dos alunos será feita, tanto quanto possível — 

pedimos com solenidade, sóbria, mas expressiva, nos dias 15 ou 16 próximo. Os 

termos da dedicatória, salvo melhor juízo e a parte referências especiais ao Autor, 

podem constituir o tema das palavras porventura proferidas no momento [...]. (UMA 

CIRCULAR..., 1934, p. 8).  

 

A circular foi redigida pelo diretor da Biblioteca Central de Educação, Armando de 

Campos, em nome do Diretor Geral de Ensino, Anísio Teixeira. A redação desse longo texto 

demonstra bem o caráter da obra que estava sendo anunciada e dá pistas dos motivos de sua 

escolha pelo Departamento de Educação. Isso porque, ao deixarem a escola, os alunos 

deveriam levar consigo, além dos aprendizados escolares de leitura e escrita, também uma 

aprendizagem para a vida. A obra é apresentada como um livro pensado para ser uma lição de 

vida, “um roteiro útil à mocidade”, uma “sugestão de continuidade educacional independente 

de escola.” A circular destaca, também, que Memórias é um “[...] livro de largo e profundo 

sentido democrático, [...] não há como recusar-lhe o profundo alcance educativo que lhe 

apontou o autor.” Nesse trecho, fica evidente que o interesse do Departamento de Educação é 

o exemplo representado pela história de vida de Humberto de Campos. Era, portanto, a 
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história dessa vida, “a despeito de tudo triunfante”, que deveria ser lida pelos “alunos em 

retirada da escola pública”, como ressalta a circular (UMA CIRCULAR..., 1934, p. 8).  

Nesse período, a educação no Distrito Federal estava sob a direção de um dos mais 

importantes atores do cenário educacional brasileiro, o educador baiano Anísio Teixeira, que 

assumiu a Diretoria da Instrução Pública em outubro de 1931, durante a gestão do interventor 

Pedro Ernesto. Em 1932, foi um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação 

Nova — dirigido ao povo e ao governo, documento que apresentava as principais diretrizes de 

um plano de reconstrução educacional no Brasil. Redigido por Fernando de Azevedo, então 

diretor da Instrução Pública de São Paulo, que também havia realizado uma reforma de ensino 

no Distrito Federal (1927–1930), o Manifesto foi assinado por um grupo de 26 educadores, 

que, por meio desse documento, defendiam um sistema escolar público, gratuito, laico e 

obrigatório.  

Na opinião de Lemme (2004, p. 108), contemporâneo de Anísio Teixeira, não é 

nenhum exagero “[...] afirmar que, naquele 15 de outubro de 1931, ia iniciar-se no Rio de 

Janeiro, a mais criativa, corajosa e também controvertida administração de ensino como 

jamais se verificara no País.” Para o educador, “[...] a administração Anísio Teixeira (1931–

1935) foi a tentativa mais expressiva de levar à prática as principais indicações do Manifesto” 

(LEMME, 2004, p. 119).   

À frente da pasta da Educação no Distrito Federal, Anísio Teixeira propôs a 

reorganização da Diretoria Geral, através do Decreto n.º 3.763, de 1º de fevereiro de 1932. 

Por meio desse decreto, nas palavras do diretor, reorganizou-se o “[...] departamento central 

de administração do ensino, criando vários serviços especializados e articulando-os ao 

Diretor, para que pudesse este desempenhar, em sua integridade, a missão precípua de 

orientador e coordenador de todo um verdadeiro sistema, e um grande sistema” (TEIXEIRA, 

1936, p. 139-140).  

Nesse período, Anísio Teixeira “[...] criou uma rede municipal de ensino da escola 

primária à Universidade. Introduziu a moderna arquitetura escolar, ampliou as matrículas, 

criou os serviços de extensão e aperfeiçoamento, as Escolas Técnicas Secundárias e 

transformou a antiga Escola Normal [...]” em Instituto de Educação, além de outras medidas 

(REFORMA..., [20--]).  

Contudo, a reforma da Instrução Pública elaborada por Anísio Teixeira para o Distrito 

Federal encontrou resistência em diversos setores. As tensões do período são lembradas por 

Lemme (2004, p. 110), que explica o momento conturbado vivido no país:  
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E foi exatamente durante esse período extremamente conturbado de nossa história 

(1931–1935) que a administração de Anísio Teixeira se desenvolveria, recebendo, 

como não poderia deixar de acontecer, todo o impacto dos acontecimentos 

contraditórios nele verificados. [...] Em torno da nova Constituição do País, 

promulgada em 16 de julho de 1934, na parte referente à educação, radicalizaram-se 

extremamente entre as duas principais posições ideológicas em confronto: a dos 

partidários da escola pública, única, obrigatória, gratuita e laica, conforme o que 

postulava o Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, de 1932, e a corrente 

dirigida pela Igreja Católica que, naturalmente, se identificava com as posições 

políticas de direita. E Anísio Teixeira, como um dos líderes mais destacados da 

primeira dessas correntes em choque, na posição de relevo que assumia, com sua 

ascensão à direção dos serviços de educação da capital da República, não poderia 

deixar de sofrer o peso das campanhas dessas forças reacionárias, que muitas vezes 

chegaram ao nível mais baixo de acusações, verdadeiramente desatinadas. 

 

Observa-se, pelos comentários de Paschoal Lemme, que Anísio Teixeira encontrou 

muita resistência e teve que lutar contra “forças reacionárias” adversas às medidas tomadas 

pelo educador à frente da administração da educação do Distrito Federal. Mas, Anísio também 

era reconhecido e respeitado pelo seu trabalho e entre seus admiradores, na imprensa, podia 

contar com o apoio de uma figura renomada do meio, o jornalista Humberto de Campos. 

Durante a gestão de Anísio Teixeira, o autor de Memórias escreveu artigos na imprensa, 

comentando e elogiando sua atuação à frente da pasta da Educação no Distrito Federal.  

O Cafeeiro do Maguary é o título de uma crônica, escrita em 10 de janeiro de 1934, 

para o jornal A Noite. No texto, o cronista reflete sobre as circunstâncias do ensino no Distrito 

Federal, remetendo a imagem de Anísio Teixeira à figura de um pé de Café do Rio Maguary, 

no Pará. O trecho transcrito é longo, mas esclarece o sentido da crônica, apresentando 

elementos que mostram as dificuldades enfrentadas pelo gestor:  

 

‘O Cafeeiro do Maguary’ 
O ‘furo’ do Maguary, nas proximidades de Belém, no Pará, é um dos rios mais 

pitorescos em que tenho molhado os olhos. A sua originalidade é de tal ordem que 

se transforma num absurdo: em vez de verificar-se, ali, como em toda parte, a 

invasão da floresta pelo rio, o que se vê é a invasão do rio pela floresta [...]. Foi aí, 

nesse curso de água, que eu vi, pela primeira vez, um cafeeiro. Era um arbusto em 

estado selvagem, a bater-se com o mato, brigando dia e noite com a flora indígena 

para tomar um pouco de ar e apanhar um pouco de sol. A impressão recebida nesse 

conhecimento foi, entretanto, das mais amáveis e lisonjeiras [...]. Aquilo me pareceu 

uma bênção da terra concedida ao homem, e eu perguntei como é que, produzindo 

café com aquela facilidade o Pará ainda se abastecia de café nas praças do sul. — 

Pois, nessa fertilidade da terra é que está o nosso mal, — respondeu-me o dono dos 

sítios. No sul, há uma época em que o cafeeiro floresce; há outra, em que o fruto se 

desenvolve; e outra em que ele amadurece e se faz facilmente a colheita. As chuvas 

e as estiagens periódicas regulam o seu cultivo. Na Amazônia, porém, não há essa 

regularidade. Como chove todos os dias, o cafeeiro se cobre, ao mesmo tempo, de 

flores, de frutos verdes e de frutos maduros, dificultando enormemente a colheita. 

Para apanhar o fruto vermelho tem que ser um a um, ou sacrificando de misturar os 

frutos verdes e as flores. A terra é tão boa que anarquiza tudo! Uma dessas surpresas 

boas que os deuses preparam para os homens maus, colocou-me ontem, à tarde, ao 

lado do Dr. Anísio Teixeira, o pequenino homem de aço e cabeça de ouro que dirige, 
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hoje, na capital da República, a instrução municipal. Como era de prever num 

encontro de um moço, como ele, que se acostumou a ensinar, e de um velho, como 

eu, que deseja aprender, a nossa palestra girou em torno do ensino. E o homem de 

ouro e aço me contou o que são as dificuldades que encontra para equilibrar os 

recursos da educação com as suas necessidades, em uma terra em que são 

inaplicáveis os exemplos que vem de fora. — Em toda parte, — disse-me — pode-se 

avaliar, pelo recenseamento geral da população, o número de escolas a abrir, e o de 

crianças que a elas comparecerão. O governo municipal, numa deliberação corajosa 

que nenhum governo teve, iniciou, agora, a construção de trinta estabelecimentos de 

ensino primário. Serão suficientes? Serão poucas? Serão demais para o momento? 

Em qualquer outro país, a resposta poderia ser dada imediatamente. Aqui, é uma 

dificuldade a mais. E a uma pergunta, que lhe fiz: — É que no Rio de Janeiro, a 

criança não vai para a escola quando deve, nem sai quando convém. Há pais que 

mandam os filhos para ali aos sete anos, outros aos nove, outros aos onze; e há os 

que os retiram, interrompendo-lhes o curso, no segundo ou terceiro ano, para iniciá-

los nos ofícios, na vida prática. Só terminam o curso primário, parece, as crianças 

que se destinam ao secundário. Desse modo, o administrador não pode nunca fazer 

um cálculo dos alunos dos anos anterior que se matricularão cada ano, voltando às 

aulas. — A escola, do Distrito Federal tem, assim, alunos que se matriculam na 

idade em que outros se retiram, e alunos que principiam na idade em que outros 

acabam... — Comento. — Exatamente. Pensei, então, no cafeeiro do Maguary. E, 

recordando o que, no tumulto de todas essas dificuldades, tem feito o atual diretor-

geral da educação municipal na capital da República, observei, de mim para mim: — 

Por que este moço não vai fazer fortuna, cultivando café no Pará? (CAMPOS, 

1934f, p. 4). 

 

Esses dois personagens contracenaram também em outros episódios da vida pública e 

privada. A figura 21 mostra uma cena de bastidor em que Humberto pede um favor ao amigo, 

diretor do Departamento de Educação do Distrito Federal. A correspondência demonstra uma 

relação de proximidade entre estes dois atores: 

 

  Figura 21 – Carta de Humberto de Campos a Anísio Teixeira 

 

Rio de Janeiro, 15 de janeiro de 1934. 

 

Meu ilustre amigo Dr. Anísio Teixeira. 

 

Um abraço. 

          Recebi a sua carta gentilíssima e amiga. E a resposta 

ficou no meu coração. Ando procurando uma voz, entre as 

vozes da terra, para o seu agradecimento.  

          É portador deste recado o Dr. Alcibíades Camilo de 

Almeida, dentista diplomado após excelente curso e que foi 

uma das primeiras figuras de sua turma. Ele vai inscrever-

se candidato a um dos lugares recentemente criados pelo 

governo municipal, e eu já lhe falei do ato de justiça que 

constituiria o seu aproveitamento em uma dessas vagas, e 

quanto ficaria pessoalmente agradecido se essa justiça 

consumasse. Tenho em suma, pelo seu destino, um 

interesse de amigo. 

           Certo de que meu recomendado sairá contente de 

sua presença, envio-lhe, meu excelente diretor e colega em 

sonhos e estudos, um abraço muito grande e fraterno, na 

esperança de que disporá, um dia, dos poucos préstimos do  

Humberto de Campos 

Fonte: Campos (1934c) 
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Chama atenção o conteúdo da carta: um pedido de emprego para um amigo de 

Humberto de Campos. Observa-se que o remetente inicia o texto com uma referência a uma 

“carta gentilíssima e amiga” que recebeu de Anísio, o que indica troca de correspondência 

entre os dois.  

O Departamento de Educação do Distrito Federal contava com uma Superintendência 

de Educação e Assistência Dentária, que, em 1934, era dirigida pelo Professor Frederico 

Eyer
85

 e estava, naquele período, realizando um concurso público. Verifica-se que a 

correspondência é datada do dia 15 de janeiro de 1934. É importante observar que, no dia 7 de 

fevereiro daquele mesmo ano, Humberto de Campos discutiu o assunto na coluna que 

mantinha no jornal A Noite.  

O jornalista escreveu uma crônica, com o título Elogio do boticão, em que chamava 

atenção para a necessidade da assistência dentária nas escolas: “As pessoas que já foram 

pequenas, ou que tiveram intimidade com adultos que passaram pela infância, não ignoram, 

talvez, que a mudança dos dentes coincide, na criança, com a idade escolar. A dor de dentes é 

tão vulgar, na escola primária, como a pena, o tinteiro e o livro”. O jornalista elogiava a 

medida de Anísio Teixeira que, através do Departamento de Educação, tornava obrigatório o 

serviço de assistência dentária nas escolas. Comentou também sobre o empenho do professor 

Frederico Eyer, que, juntamente com outros companheiros, fundou e vinha mantendo a 

Assistência Dentária Infantil, que, segundo o cronista, no intervalo de oito anos, já havia 

atendido cerca de 12.000 crianças. “Debalde, em suma, se tem gritado por toda parte a 

importância do dente no destino do homem, e a necessidade de vigiá-lo na boca da infância. 

Só agora, e por um milagre de boa-vontade, um administrador carioca tomou em consideração 

matéria de tamanha relevância!” (CAMPOS, 1934d, p. 2).  

Alguns dias depois, o Jornal do Commercio divulgava os nomes dos aprovados no 

“[...] concurso realizado pelo Departamento de Educação da Prefeitura do Distrito Federal 

para o provimento do lugar de dentista escolar, foram classificados os seguintes candidatos: 

Acácio Alves de Morais, Adão Gonçalves Ferreira, Alcibíades Camilo de Almeida [...]”, 

dentre outros (VÁRIAS..., 1934, p. 7).  

Como se vê, o nome de Alcibíades Camilo de Almeida, o dentista para quem 

Humberto solicitou uma vaga no concurso, apareceu em terceiro lugar entre os aprovados. 

Possivelmente, tal aprovação tenha sido em virtude do pedido de Humberto de Campos ao 

                                                           
85

 Frederico Eyer fundou em 1925 a “[...] Assistência Dentária Zeferino D´Oliveira que durante décadas 

desenvolveu um excelente trabalho pedagógico-dentário atendendo a milhares de crianças pobres [...]. Foi 

também, fundador e presidente da Federação Odontológica Brasileira em meados da década de 30, quando se 

inicia a grande campanha nacional contra os dentistas práticos” (UMA VIAGEM..., [20--?]). 
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diretor do Departamento de Educação. É importante observar que Humberto finalizou a carta 

dizendo que Anísio poderia, no futuro, dispor de seus préstimos, evidenciando uma relação de 

troca de favores. Esse episódio, bem como as nomeações anteriores de Humberto de Campos 

para exercer cargos públicos, expõe a velha política de favorecimentos de indivíduos através 

de indicações. 

A reforma educacional que estava sendo realizada pelo Cafeeiro de Maguary no 

Distrito Federal foi interrompida. Em novembro de 1935, foi deflagrado um levante, 

organizado pela Aliança Nacional Libertadora (ANL), em alguns lugares do país (Natal, 

Recife e Distrito Federal). Embora a rebelião tenha sido rapidamente contida, esse 

acontecimento desencadeou uma forte repressão do governo contra aqueles considerados 

comunistas ou opositores de Vargas. No período, houve muitas prisões e perseguições 

políticas no país. Anísio Teixeira foi injustamente acusado de ter apoiado o movimento. 

Hostilizado por seus adversários, foi obrigado a pedir demissão do cargo. Após esse episódio, 

Anísio não foi plantar café no Pará, preferiu refugiar-se em Caetité, no sertão da Bahia. Mas, 

nesse momento, o amigo jornalista já não fazia mais parte do cenário.  

Antes, porém, de deixar a administração da educação no Distrito Federal, o diretor 

prestou expressivas homenagens ao autor de Memórias. Além da distribuição de seu livro em 

todas as escolas municipais, o “[...] Departamento de Educação da Prefeitura está construindo 

um belo prédio escolar [...] o Dr. Anísio Teixeira, diretor do Departamento de Educação, 

resolveu dar o nome de Humberto de Campos ao novo prédio, prestando assim ao grande 

escritor uma significativa homenagem” (ESCOLA HUMBERTO..., 1935, p. 11).  

Quanto ao livro Memórias, alguns dias após a divulgação da circular, a imprensa 

carioca passou a noticiar as várias festas escolares de encerramento do ano letivo, nas quais, 

em solenidade, foi feita a entrega dos exemplares do referido livro. Conforme orientação do 

Departamento de Educação, a entrega dos livros nas escolas deveria ser feita “em solenidade, 

sóbria, mas expressiva.” “No salão de festas do Tijuca Tênis Club realizou-se ontem a entrega 

do livro ‘Memórias’ de Humberto de Campos, cuja 6ª edição foi adquirida pela 

municipalidade, para a distribuição entre os alunos do 5º ano das escolas municipais” 

(DISTRIBUIÇÃO..., 1934, p. 13). A figura 22 retrata a cena em que a professora Maria de 

Amorim falava aos alunos durante a cerimônia de entrega da obra.  
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                       Figura 22 – Distribuição do livro Memórias na Escola Estados Unidos 

 
                       Fonte: O exemplo... (1934, p. 2) 

 

Um trecho do discurso da professora, dirigido aos alunos daquela escola, diz que:  

“Humberto de Campos que, em espírito, preside esta reunião, autor do livro com que o 

Departamento de Educação vos presenteia no dia de hoje, de vossa despedida, foi um grande 

lutador”. Em seguida, destaca que a vida daquele homem foi um exemplo de superação: “O 

destino lhe foi adverso, mas ele, escudado na esperança, no desejo de vencer na vida, impôs-

se à admiração de todos e a Pátria se sente devedora para com o filho que tão alto soube 

elevar o nome e a cultura de sua gente.” E, prosseguindo, a professora conclamou: “Alunos: 

seja Humberto de Campos um modelo a imitar e um exemplo a seguir. É o menino pobre e 

humilde, que continuou pobre, mas ascendeu à Glória: é o lutador perseverante, que não 

baqueou ante a inclemência do destino.” Para concluir, ressaltou: “O livro que ides receber 

agora não é um prêmio, é um manual de ensinamentos, que vos farão vencer na vida; lede-o 

com o coração e guarde-o como uma relíquia” (O EXEMPLO..., 1934, p. 2).  

De modo semelhante, no encerramento das aulas na Escola Municipal Dr. Cocio 

Barcellos, em Copacabana (Figura 23), exemplares do livro Memórias foram distribuídos aos 

alunos, além de “medalhas e prêmios àqueles que mais se distinguiram no período” 

(ESCOLA COCIO..., 1934, p. 15). 
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                      Figura 23 – Entrega do livro Memórias na Escola Municipal Cocio Barcellos 

 
                      Fonte: Escola Cocio... (1934, p. 15) 

 

Na Escola Municipal Equador, na Vila Isabel (Figura 24), a solenidade teve início com 

a inauguração da “Sala Humberto de Campos”, espaço de leitura para os alunos. “Depois a 

cada aluno que terminou o curso foi dado um exemplar de ‘Memórias’ [...] com sugestiva 

dedicatória, oferecido pela Diretoria de Instrução. Aos outros alunos foram distribuídos 

mimeografados, belos trechos colhidos nos diferentes livros desse escritor” 

(EXPRESSIVAS..., 1934, p. 2).  

 

                       Figura 24 – Distribuição do livro Memórias na Escola Municipal Equador 

 
                       Fonte: Expressivas... (1934, p. 2).  

 

Da mesma forma, “[...] foi brilhantíssima a cerimônia do encerramento do ano letivo 

na Escola Machado de Assis, em que se prestaram expressivas homenagens à memória de 

Humberto de Campos [...]. Durante a sessão solene, diversos alunos declamaram trechos do 

livro Memórias” (ENCERROU-SE..., 1934, p. 11). 
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Assim, seguiram-se as solenidades de distribuição do livro Memórias nas demais 

escolas municipais do Rio de Janeiro. A entrega do livro também foi noticiada por jornais de 

outros estados, a exemplo do Correio Paulistano, cujo título da matéria foi Humberto de 

Campos — educador da juventude — o livro ‘Memórias’ distribuído a escolares no Rio de 

Janeiro (HUMBERTO..., 1934a, p. 12). 

A distribuição de Memórias durante as festas de encerramento do ano letivo, a 

descrição das solenidades e os discursos em torno da vida e obra do autor demonstram, mais 

uma vez, a intenção já anunciada pela circular de oferecer aos alunos que concluíam seus 

estudos fundamentais, isto é, o Primeiro Ciclo do Ensino Secundário, uma “sugestão de 

continuidade educacional independente de escola”. Isso porque alguns alunos prosseguiriam 

os estudos no Segundo Ciclo, mas muitos deixariam a escola naquele momento. 

Observa-se que alguns jornais se referiam ao autor como “o educador da juventude”. 

A professora Maria de Amorim, em seu discurso, apresentou o livro como “um manual de 

ensinamentos” e convocou os alunos a seguirem o exemplo de Humberto de Campos. Para a 

professora Marina de Pádua, a vida do escritor era um exemplo para a mocidade brasileira. A 

obra distribuída aos alunos era, portanto, considerada um livro de educação moral — uma 

leitura de formação, e a vida de Humberto de Campos era, por este ponto de vista, um 

exemplo a ser seguido pela juventude.  

Para Freitag (1994, p. 68), um livro pode ser compreendido como leitura de formação 

“[...] na medida em que as instituições sociais como a família, a escola, o teatro, a igreja, pelas 

quais transita o herói, procura influenciá-lo, moldá-lo, segundo seus valores e normas 

específicas.” Nesse sentido, para a autora, há uma afinidade entre a literatura e a educação, 

podendo, no entanto, a intensidade dessa relação variar com o tempo. No século XVIII, por 

exemplo, foi intensa essa relação: 

 

Foi tamanha que houve uma espécie de assimilação da educação ao texto literário e 

este passou a veicular conteúdos pedagógicos. [...] Émile ou de l’Education (1767), 

de Jean-Jacques Rousseau, Lienhard um Gertrud (1787), de Johann Heinrich 

Pestalozzi, Wilhelm Meisters Lehrjahre (1796), e Wilhelm Meisters Wanderjahre 

(1821), de Johann Wolfgang Goethe. São talvez os exemplos mais conhecidos dessa 

simbiose entre educação e literatura. (FREITAG, 1994, p. 66). 

 

Nota-se que, entre as obras mais conhecidas que inauguram o gênero romance de 

formação, está Emílio ou da Educação, de Jean-Jacques Rousseau. Destaca-se esse autor 

porque é com ele que Humberto de Campos inicia suas Memórias, apresentando uma epígrafe 

de Les confessions (As confissões) de Rousseau, que foi declaradamente uma das principais 

inspirações para as Memórias do escritor.  
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Sobre a relação entre literatura e educação, para Zilberman (2008, p. 17), “sim, a 

literatura educa”. A autora explica que “quando nasceu, na antiga Grécia, a literatura não 

tinha esse nome. Chamava-se poesia [...]” e, desde cedo, assumiu propensão educativa. “Uma 

certeza, contudo, mantém-se com o tempo: a de que o texto poético favorece a formação do 

indivíduo, cabendo, pois, expô-lo, à matéria-prima literária, requisito indispensável a seu 

aprimoramento intelectual e ético” (ZILBERMAN, 2008, p. 18).  

 A literatura causa no leitor um efeito duplo, porque, ao mesmo tempo em que aciona a 

sua fantasia, “[...] colocando frente a frente dois imaginários e dois tipos de vivência interior”, 

a literatura também provoca um “[...] posicionamento intelectual, uma vez que o mundo 

representado no texto, mesmo afastado no tempo ou diferenciado enquanto invenção, produz 

uma modalidade de reconhecimento em quem lê.” Dessa forma, a literatura “[...] introduz um 

universo que, por mais distanciado do cotidiano, leva o leitor a refletir sobre sua rotina e a 

incorporar novas experiências” (ZILBERMAN, 2008, p. 23).  

Memórias foi intencionalmente pensada para ser uma leitura de caráter formativo e, 

como tal, foi utilizado. Mas, além das Memórias, Humberto de Campos era conhecido por 

muitas crianças no Brasil. O escritor também se dedicou à produção de contos infantis 

publicados em revistas e um livro, Histórias maravilhosas (CAMPOS, 1933d), que fez parte 

do acervo de bibliotecas escolares e constava entre as preferências de muitas crianças.  

 

3.2 Histórias maravilhosas: “livro para leitura das crianças” 
86

 

  

“Este é um livro único que o consagrado escritor Humberto de Campos escreveu para 

crianças. Histórias maravilhosas que acaba de aparecer editada pela Biblioteca do O Tico-

Tico com ilustrações a cores de Théo [...]. Todos os pais precisam adquirir para seus filhos” 

(HISTÓRIAS..., 1933a, p. 4).  

“Quinta-feira, 29 de junho: Foi posto à venda, hoje, o meu livro de contos infantis, 

‘Histórias maravilhosas’. Recebi dois contos de réis pela primeira edição, de 5.000 

exemplares. Histórias para os filhos dos outros. Pão para os meus — Deus vos pague, 

meninos!” (CAMPOS, 1954b, p. 77).  

Antes de abrir o livro e iniciar a leitura, é preciso observar e analisar os elementos que 

estão na parte externa, pois são fundamentais para a compreensão do objetivo da obra. A 

figura 25 mostra capa e quarta capa da primeira edição de Histórias Maravilhosas. De início, 
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 Anúncio do livro na imprensa (HISTÓRIAS MARAVILHOSAS..., 1933). 
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identifica-se que a capa é visualmente chamativa, ilustrada com cores fortes que se estendem 

ao título, que, por sua vez, anuncia que as histórias são “maravilhosas”. A capa é o primeiro 

contato com o livro, constituindo-se “[...] antes de mais nada um dos espaços determinantes 

em que estabelece o pacto da leitura. Ela transmite informações que permitem apreender o 

tipo de discurso, o estilo de ilustração, o gênero... situando assim o leitor numa certa 

expectativa” (LINDEN, 2018, p. 57).  

 

                    Figura 25 – Capa e quarta capa da primeira edição do livro Histórias maravilhosas 

 
                    Fonte: Arquivo pessoal 

 

Em Histórias Maravilhosas, os elementos de edição são indissociáveis da 

compreensão da obra, que faz parte da primeira série de publicações da Coleção da Biblioteca 

Infantil do O Tico-Tico. Na quarta capa, além da listagem de todos os volumes já publicados 

na série, encontra-se também o valor do livro: 5$000 (cinco réis), preço único para todo o 

Brasil. O que isso revela sobre a obra? De antemão, que o livro faz parte de um 

empreendimento coletivo associado ao grupo de editores e colaboradores da mais importante 

revista infanto-juvenil existente no Brasil até então. Para desenvolver esse aspecto é preciso 

entender dois pontos: o que a revista O Tico-Tico representou em termos de formação para a 

infância e juventude na sociedade brasileira e qual a relação do autor do livro com esse 

projeto voltado para o público infantil.  

A revista O Tico-Tico foi lançada em 11 de outubro de 1905: “Com o intuito de 

proporcionar distração às crianças e conhecimentos úteis sob forma amena, a empresa d’O 
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Malho publicará às quartas-feiras de cada semana O Tico-Tico, periódico ilustrado, 

colaborado por escritores e desenhistas de nota” (O MALHO, 1905, p. 4). O Tico-Tico foi, 

assim, lançado com um propósito de educar, ensinar e distrair seus pequenos leitores.  

Suas páginas, “[...] coloridas ou não, seriam confiadas a artistas especialmente 

escolhidos pela empresa, que procurariam, por meio de histórias, ‘fortalecer e orientar o 

espírito daqueles que seriam, amanhã, os grandes homens’” (ROSA, 2002, p. 26). Desde seu 

surgimento, o semanário conseguiu alcançar índices de vendas considerados bastante 

expressivos para a época. As histórias em quadrinhos e os contos ilustrados tornaram-se uma 

marca da revista, que buscava, dessa forma, atrair a atenção dos leitores.  

Ao longo de mais de 50 anos de existência, as páginas da revista apresentaram 

diversos personagens que se popularizaram entre os leitores. O periódico oferecia várias 

seções, dentre as quais, Lição de vovô, por meio da qual os editores abordavam diversos 

aspectos da formação infantil, buscando oferecer uma ação complementar à educação da 

família e da escola. As lições de vovô traziam um “[...] discurso que ia de encontro às 

aspirações e às formas de agir e de pensar de determinados setores da sociedade 

especialmente entre os anos trinta e quarenta.” Assim, por meio da “[...] figura familiar e 

respeitável do ‘vovô’ durante a existência do O Tico-Tico, se expressaram as vozes de seus 

diretores construindo e reforçando a auto-imagem de formadora de várias gerações 

brasileiras” (ROSA, 2002, p. 76).  

 Em 1906, um ano após o lançamento da revista, os editores do periódico passam a 

publicar também o Almanaque do O Tico-Tico, uma publicação anual que era lançada no final 

de dezembro. Segundo Rosa (2002), vários depoimentos de leitores registraram que, por 

muito tempo, o Almanaque foi o presente de fim de ano ofertado pelas famílias aos filhos. 

“Os almanaques trouxeram colaborações de quase todos os redatores, caricaturistas e 

ilustradores da empresa, contos e versos de conhecidos nomes da literatura brasileira” 

(ROSA, 2002, p. 87).  

 No Almanaque do O Tico-Tico para o ano de 1918, por exemplo, encontram-se, dentre 

outras colaborações, “[...] A Roman encantada, conto de abertura de Coelho Neto; 

Fernandinho (sonho de Natal), conto em verso de Humberto de Campos (Figura 26); A porta 

fechada, interessante lenda de Fábio Luz; Quando Cristo andou pelo mundo, conto de Castão 

Bosquet [...]” (UM VERDADEIRO..., 1918, p. 16).  
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  Figura 26 – Capa do Almanaque de 1918 e conto de Humberto de Campos 

 
  Fonte: Campos (1918, p. 16) 

 

 Fernadinho (sonho de Natal) (CAMPOS, 1918, p. 16) conta a história de um menino 

que vendia doces nos bondes para ajudar a mãe, que não tinha marido e vivia adoentada:  

 

[...] 

 

– ‘Bala! Bala!’, e, em gritos novos,  

De banco em banco resvala, 

Anunciando: ‘Bala! Bala!’ 

‘Guaco! Hortelã! Bala d’ovos!’ 

 

[...] 

 

E quantas vezes arruma 

As balas, morto de fome, 

E olha a boca de quem come 

Sem comer ao menos uma!... [...] 

 

Em uma tarde, na véspera do Natal, Fernadinho sentou-se para descansar um pouco, 

adormeceu e teve um lindo sonho com Nossa Senhora, que lhe deu muitos doces e outras 

gulodices. Ao despertar, o menino verificou que um ladrão havia roubado sua bandeja de 

doces. O conto, em forma de versos, é assim tristemente finalizado (CAMPOS, 1918, p. 16).  

A que perfil de leitores os contos e as histórias em quadrinhos do O Tico-Tico se 

destinavam? Sobre esse aspecto, Rosa (2002, p. 112) explica que, inicialmente, “[...] o perfil 

do leitor delineado pelos produtores foi o da criança branca, em idade escolar, com uma 

‘inteligência superior’, em condições de ser ainda mais ‘exercitada’ e desenvolvida. 

Constituindo-se em ‘pequena esperança da pátria’, essa criança era forte, saudável, caridosa.” 

A criança pobre e desamparada (como Fernandinho, o garoto do conto de Humberto de 

Campos) “[...] foi lembrada, não como leitora em potencial, nem como resultado de 
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desigualdades e desequilíbrios entre classes sociais, mas como o exemplo daquilo que poderia 

suceder àquelas que não estudassem e não se esforçassem para terem no futuro uma 

profissão” (ROSA, 2002, p. 112).  

A revista possuía um claro propósito formativo que foi sendo remodelado de acordo 

com as demandas do momento. No tocante ao período estudado neste trabalho, vale destacar 

que “[...] até os anos trinta, O Tico-Tico pretendeu desempenhar, não um papel subsidiário, 

mas, complementar à educação familiar e à educação institucionalizada na escola.” A revista 

se apresentava como um “[...] veículo destinado à recreação, ao ‘combate aos maus 

costumes’, à difusão de ‘lições de moral’, à estimulação da leitura e à ‘disseminação de 

padrões da língua nacional’” (ROSA, 2002, p. 133).  

Nesse contexto, foi lançada também a Coleção da Biblioteca Infantil do O Tico-Tico, 

momento em que as opções de leitura para crianças no Brasil estavam sendo ampliadas. Entre 

os concorrentes, estavam as pressões das publicações estrangeiras que se acentuaram no país, 

sobretudo no final de 1933. Por outro lado, nos anos de 1930, aumentaram as preocupações 

“[...] dos que escreviam para crianças no sentido de se adequarem as ideias, a fantasia e a 

imaginação aos conteúdos programáticos desenvolvidos nas escolas. Nesse contexto, as obras 

de Monteiro Lobato, especialmente, em São Paulo começaram a ganhar projeção [...]”, de tal 

modo que o sucesso dos livros de Lobato e a introdução de heróis estrangeiros “[...] 

interferiram sensivelmente no prestigio de O Tico-Tico, uma vez que se ampliavam as opções 

de leitura destinada à infância” (ROSA, 2002, p. 45).  

Diante da demanda do mercado pela produção de obras didáticas aptas a serem 

utilizadas nas escolas, os responsáveis pela revista “[...] investiram, então, na edição de livros 

para crianças de autores nacionais como Osvaldo Orico, Carlos Manhães, Galvão de Queirós, 

Humberto de Campos e Josué Montello, como forma de iniciarem a Coleção Biblioteca 

Infantil do O Tico-Tico” (ROSA, 2002, p. 46-47). 

A figura 27 mostra a coleção de livros da Biblioteca Infantil do O Tico-Tico, até então 

formada pelos seguintes volumes: Contos da mãe preta, de Oswaldo Orico; No mundo dos 

bichos, de Carlos Manhães; Reco-reco, Bolão e Azeitona, de Luiz Sá; Chiquinho do O Tico-

Tico, de Carlos Manhães; Quando o céu se enche de balões..., de Leonor Posada; Histórias 

maravilhosas, de Humberto de Campos; Minha babá, de J. Carlos; Zé Macaco e Faustina, de 

Alfredo Stoni; Pandaréco, Parachoque e Viralata, de Marx Yantok; Papai, de Joracy 

Camargo; Histórias de pai João, de Oswaldo Orico; e Vovô do O Tico-Tico, de Carlos 

Manhães. Alguns títulos dos livros que faziam parte da coleção referiam-se a personagens 

populares da revista, a exemplo do Chiquinho do O Tico-Tico e outros. 
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    Figura 27 – Biblioteca Infantil do O Tico-Tico 

 
  Fonte: Almanaque... (1934, p. 112) 

 

Sobre a introdução desses livros nas escolas, um relatório apresentado pela professora 

Juracy Silveira, então diretora da escola Vicente Licínio, à Diretoria de Instrução Pública do 

Distrito Federal, em 1933, trazia informações sobre diversos aspectos do andamento da 

escola. Um dos elementos abordados no documento informava sobre a biblioteca escolar, 

destacando que “os alunos aproveitaram realmente da biblioteca”. A professora comunicava 

que “[...] um inquérito realizado deu a seguinte apuração, que pela frequência dos votos (2º e 

3º anos) mostram objetivamente o interesse dos alunos pela leitura” (SILVEIRA, 1933). Em 

seguida, apresentou a lista com os títulos dos livros e a respectiva quantidade dos votos entre 

os alunos da escola (Tabela 1). 

 

  Tabela 1 – Resultado do inquérito realizado na escola Vicente Licínio 

Títulos Números de votos 

O Sacy 40 

Zé Macaco e Faustina 44 

Histórias Maravilhosas (H.Campos) 43 

Branca de Neve (meninas) 27 

Contos da mãe preta 20 

Minha Babá 19 

Gata Borralheira (meninas) 15 

Zeca Tatuzinho 14 

A Caçada da onça (meninos) 14 

Robson Crosué 13 

O Garimpeiro dos Rios das Garças 11 

A arca de Noé 11 

No mundo dos bichos 11 

Os 3 mosqueteiros de pau 11 

    Fonte: Silveira (1933) 
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Pelo número de votos, em primeiro lugar aparece Zé Macaco e Faustina, de Alfredo 

Storni (44 votos); em segundo lugar, Histórias Maravilhosas, de Humberto de Campos (43 

votos); seguindo do livro O Sacy, de Monteiro Lobato (40 votos).
87

 Observa-se que, dentre os 

quatorze títulos, quatro eram de autoria de Monteiro Lobato (O Sacy, Jeca Tatuzinho, A 

caçada da onça e O garimpeiro dos Rios das Graças), outras cinco obras faziam parte da 

Coleção da Biblioteca Infantil do O Tico-Tico (Zé Macaco e Faustina, Histórias 

Maravilhosas, Contos da mãe preta, Minha Babá e No mundo dos bichos). Dentre os demais 

livros, Branca de Neve e Gata Borralheira aparecem com a especificação de preferência pelas 

meninas e Caçada da onça como preferência dos meninos. A tabela 1 mostra claramente que 

os livros de Monteiro Lobato e as obras da Coleção da Biblioteca infantil do O Tico-Tico 

eram predominantes entre as preferências das crianças daquela escola. 

No que se refere à escrita de Humberto de Campos para crianças, é preciso registrar 

que, embora Histórias Maravilhosas tenha sido o único livro infantil publicado pelo autor, 

sua produção destinada à infância é mais extensa e antiga, remontando ao período de sua 

chegada ao Distrito Federal. Em um trecho publicado pelo editorial d’O Malho, por ocasião 

de sua morte, é possível verificar que o escritor era um antigo colaborador da Sociedade 

Anônima O Malho e, sobretudo, do periódico infantil da empresa. Ao noticiar a morte de 

Humberto de Campos, o editorial diz: “[...] há um pequeno espaço para dizermos que foi aqui 

na ‘S.A.O Malho’ que Humberto de Campos iniciou a sua carreira literária no Rio de Janeiro, 

pois os seus primeiros artigos na capital da República foram escritos numa banca da redação 

d’ O Tico-Tico” (O MALHO, 1934, p. 12).  

Sabe-se que o escritor Humberto de Campos foi, ao longo de décadas, um colaborador 

frequente dos veículos de comunicação da Sociedade Anônima O Malho, a qual possuía os 

seguintes periódicos: O Malho, Para Todos, Leitura para todos, Ilustração brasileira, 

Almanaque do O Tico-Tico e Almanaque do O Malho. No entanto, ao que se refere ao início 

de sua carreira n’O Tico-Tico, considerando a informação anterior, é provável que o conteúdo 

produzido para a revista não fosse publicado com sua assinatura
88

, haja vista que até a década 

                                                           
87

 Observa-se que a lista está em ordem decrescente, sendo possível que o livro O Sacy tenha obtido a maior 

quantidade de votos e, talvez, por um erro de digitação tenha aparecido apenas com 40 votos.  
88

 Sobre a colaboração de Humberto de Campos no periódico infantil, é preciso fazer algumas observações. 

Segundo o editorial d’O Malho, Humberto iniciou sua carreira, ao chegar ao Rio de Janeiro, n’O Tico-Tico. 

Contudo, é importante registrar que, ao buscar por seu nome no sítio eletrônico da Biblioteca Nacional, as 

ocorrências são poucas, se comparadas a outros periódicos. Nos anos de 1912 e 1913, por exemplo (período 

em que Humberto chegou ao Distrito Federal), não há nenhuma ocorrência com seu nome. Somente no ano de 

1917 será localizado um conto com assinatura do escritor. Isso pode ser explicado por algumas hipóteses: a 

primeira refere-se a uma falha do sistema de busca, pois existem alguns fatores que podem interferir na busca. 

Sabendo disso, foi feita uma pesquisa “manual” em alguns números da revista, não tendo sido localizado 

contos assinados até 1917, muito embora seja preciso dizer que a pesquisa “manual” não foi detalhada. Dessa 
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de 1930 são esparsas as colaborações que aparecem com seu nome no periódico infantil. A 

esse respeito, vale lembrar que, desde que chegou ao Rio de Janeiro, em 1912, até o final da 

década de 1920, pode-se dizer que a imagem do escritor não o credenciava para produzir 

conteúdo de cunho moral para crianças. Na década de 1910, a “gralha miritibana”, como o 

apelidou João do Rio, tinha uma imagem de jornalista maledicente e, depois, com o 

surgimento do Conselheiro X. X., foi taxado de pornógrafo indecente, imoral, dentre outros 

adjetivos. Isso permite deduzir que o conteúdo produzido para a revista deveria ser anônimo. 

De todo modo, o conto Fernandinho (sonho de Natal), que aparece no Almanaque para 1918 

(escrito no final de 1917), surge no período em que o Conselheiro X. X. despontava no 

cenário, mas ainda não arrastava a pecha de escritor imoral.  

Folheando O Tico-Tico, especialmente a partir do final da década de 1920, é possível 

encontrar outros textos do escritor, a exemplo do conto As Rosas (1929), que contava a 

história de como Deus criou as rosas e as espalhou pelo mundo. A partir do ano de 1930, o 

nome do escritor é encontrado com mais frequência na revista. Além do livro que produziu 

para a Coleção, escreveu também contos para a revista e para o Almanaque de 1934. A 

citação a seguir exemplifica o tipo de conteúdo que o escritor produzia para o semanário 

infantil: 

 

 

A Reputação (apólogo árabe) 

Cansados de vagar sozinhos pelos infinitos caminhos da terra, encontraram-se 

um dia, numa encruzilhada, o Fogo, a Água e a Reputação. Amparados aos seus 

bordões de peregrinos, pararam, entreolharam-se e, como se não hostilizassem à 

primeira vista, fizeram, de pronto, camaradagem. Satisfeitos com a casualidade 

que assim os reunia, um deles propôs, cordato: 

— Vamos viajar juntos? 

— Aceito! Concordou o outro. 

— Partamos. Confirmou o terceiro. 

Começada a viagem em comum, cada um principiou a contar, singelo, os seus 

feitos, os seus heroísmos, as peripécias imprevistas do seu destino. O Fogo, que 

era, dos três, o mais velho, narrou a sua Trajetória celeste, os seus serviços aos 

deuses e aos homens, o efeito das suas cóleras desesperadas, que tudo 

devastavam, assolavam, destruíam. Erguendo a voz musical e suave, a Água 

falou de si própria, historiando a sua vida subterrânea, as lágrimas que chorava, 

comovida, pelos olhos cegos das fontes. E, finalmente, falou a Reputação, 

aludindo à dependência em que estava, permanentemente, da vontade e do 

capricho dos outros. Aproximados, assim, pelo conhecimento recíproco, 

deliberaram, os três, não mais se separarem. 

                                                                                                                                                                                        
forma, o fato de não ter sido encontrado não significa que não exista. Uma segunda possibilidade é que o 

conteúdo produzido saísse sem assinatura ou utilizando pseudônimos (desconhecidos), o que é muito 

provável, haja visto que é preciso lembrar que, a partir de 1912 até meados de 1920, a imagem de Humberto 

de Campos não era exatamente de um escritor moralista apto a produzir literatura moral para crianças. 

Considerando a segunda possiblidade e sem descartar a primeira, é possível imaginar que o conteúdo 

produzido para O Tico-Tico não deveria ter a assinatura de Humberto de Campos.  
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— A nossa amizade, — propôs o Fogo, arrepanhando o seu faiscante manto 

vermelho, — deve ser eterna, contínua, inquebrantável. Ninguém nos afastará 

um dos outros. 

Os companheiros concordaram, e o Fogo insistiu:  

— Combinemos, pois, o meio de nos encontrarmos, quando algum de nós se 

extraviar. E, por sua parte, explicou: 

— Quando não me encontrardes perto de vós, levanta os olhos e examinai o 

horizonte: onde virdes a Fumaça que é minha filha, ide nesse rumo, que aí estou 

eu. Não há Fumaça sem Fogo. 

— Se eu me afastar de vós — informou, por sua vez, a Água, baixai os olhos à 

terra, examinando o solo. Onde notardes a umidade, que é minha irmã, cavai 

nesse lugar, que me encontrareis. Onde há umidade, há Água. 

Dito Isso, olharam, ambos, a Reputação que se conservava em silêncio. 

Interrogaram-na: 

— E tu, que sinal nos darás para te procurarmos? A interpelada corou, confusa. 

— A mim, — gemeu, — quando me perderdes, não me procureis mais. 

E, triste, os olhos no chão: 

— Porque aquele que me perde uma vez, nunca mais me encontrará... 

(CAMPOS, 1934b, p. 30) 

 

Ao final do conto, o leitor é apresentado a uma moral: é preciso cuidar de sua 

reputação, porque, uma vez perdida, não se encontra mais. É importante registar que, após a 

morte do autor, a revista continuou a publicar/republicar alguns de seus textos. Rosa azul, por 

exemplo, é um conto publicado n’O Tico-Tico no ano de 1944. É interessante observar que 

esse texto apareceu primeiro n’O Imparcial, em 1920, assinado pelo senhor X. X. Em 1933, 

por ocasião de uma homenagem oferecida a Humberto de Campos pela Academia Carioca de 

Letras, durante discurso de agradecimento, o escritor se reportou à lenda, publicada por ele 

n’O Imparcial. O discurso que continha a história foi depois publicado n’Diário Carioca e, no 

ano de 1944, o mesmo conteúdo, inicialmente divulgado por seu pseudônimo (o velho 

indecoroso), foi apresentado aos jovens leitores d’O Tico-Tico com a assinatura de Humberto 

de Campos.  

 Para além dos contos, lendas e histórias, a trajetória de Humberto de Campos apareceu 

na revista como um “exemplo de vida”. Rosa (2002, p. 146) explica que, “[...] a exemplo do 

que ocorria nos livros de leitura utilizados em sala de aula, O Tico-Tico focalizou a instrução 

e o trabalho como elementos que elevavam o homem “na sua própria estima, tornando-o 

respeitável”. Nesse sentido, a revista apresentava trechos da vida de figuras “[...] como 

Evaristo Veiga, Mauá, Machado de Assis, Humberto de Campos, Gutemberg, Thomas Edson, 

entre outros, destacando a origem humilde e os esforços que haviam empreendido para 

vencerem dificuldades e se realizarem profissionalmente.”  

 Dito isso, é hora de abrir o livro que Humberto de Campos escreveu para crianças...  

 Histórias Maravilhosas é um livro com ilustrações. Sobre esse aspecto, Linden (2018, 

p. 24) observa que há uma distinção entre livro com ilustração e livro ilustrado. O primeiro 
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apresenta a história acompanhada de ilustrações, mas o “[...] texto é espacialmente 

predominante e autônomo do ponto de vista do sentido. O leitor penetra na história por meio 

do texto, o qual sustenta a narrativa.” Já os livros ilustrados são “[...] obras em que a imagem 

é espacialmente predominante em relação ao texto, que aliás pode estar ausente [...]. A 

narrativa se faz de maneira articulada entre texto e imagem.” Como é possível verificar na 

figura 28, em Histórias maravilhosas, o texto é predominante na página. Além disso, o 

sentido das histórias independe das ilustrações.  

 

 Figura 28 – Páginas do livro Histórias maravilhosas 

 
 Fonte: Arquivo pessoal (2021) 

 

Quanto ao conteúdo das histórias, seguindo a classificação apresentada por Câmara 

Cascudo, no livro Literatura oral no Brasil
89

, para os contos populares brasileiros,
90

 verifica-

se a seguinte disposição dos 15 contos que compõem Histórias maravilhosas: 

                                                           
89

 A edição digital do livro Literatura oral no Brasil (CÂMARA CASCUDO, 2012), utilizada neste trabalho, não 

está paginada. Para localização dos trechos citados – optou-se por informar (nota de rodapé) o número de 

folhas correspondente ao arquivo em PDF citado neste trabalho.  
90

 No livro Literatura oral no Brasil, Câmara Cascudo (2012) apresenta a seguinte divisão para os contos 

populares: contos de encantamento, contos de exemplo, contos de animais, facécias, contos religiosos, contos 

etiológicos, demônio logrado, contos de adivinhação, natureza denunciante, contos acumulativos, ciclo da 

morte. 
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a) Contos de encantamento são aqueles representados pelo “[...] elemento 

sobrenatural, o encantamento, dons, amuletos, varinha de condão, virtudes 

acima da medida humana e natural. [...] os auxílios são sempre 

extraterrenos. O herói não tem maiores aliados dentro da Humanidade. Os 

objetos mágicos decidem” (CÂMARA CASCUDO, 2012, n. p.)
91

. João 

Bobo é uma das histórias do livro infantil de Humberto de Campos que 

exemplifica esse tipo de conto.   

b) Contos de exemplo são narrativas por meio das quais se busca ensinar uma 

moral. “O elemento natural é o conselho, o que deve fazer ou evitar, as 

lembranças de atos de inteligência para a defesa legítima da vida, da honra 

ou da tranquilidade social” (CÂMARA CASCUDO, 2012, n. p.)
92

.  

Em Histórias maravilhosas, um dos contos que segue a segunda linha é A noiva do 

rei, que narra a história de Nicolau, um menino muito bisbilhoteiro, que descobre o segredo 

da noiva do rei, uma moça muito admirada por sua grande beleza, mas que na verdade era 

uma bruxa velha e feia. Ao desvendar o segredo, Nicolau é descoberto pela bruxa, que 

prometeu se vingar do menino, deixando-o desesperado e com muito medo. Ao final da 

história, ela é desmascarada pelo rei com a ajuda de Nicolau, o qual, depois do susto, “[...] fez 

o juramento de que nunca mais ia andar olhando para dentro da casa alheia” (CAMPOS, 

1933d, p. 8). A história ensina que as crianças não devem ser bisbilhoteiras e apresenta o 

exemplo de Nicolau que quase se deu mal.  

c) Contos de animais “[...] são as fábulas clássicas onde os animais vivem o 

exemplo dos homens [...]. Nenhuma estória de animal independe do critério 

ético, reprimidor e moral. [...] Todas as histórias de animais têm a finalidade 

educacional” (CÂMARA CASCUDO, 2012, n. p.)
93

. Nesse sentido, no livro 

de Humberto de Campos, há vários contos de animais, sendo um deles 

intitulado A ignorância da Onça, que apresenta características comuns às 

histórias em que a Onça e a Raposa aparecem como personagens centrais. 

Sobre esse aspecto, Câmara Cascudo (2012, n. p.)
94

 observa que a Raposa é 

muito citada, especialmente no sertão e no interior do Brasil, famosa pela 

astúcia, costuma sempre encontrar a Onça como companheira e adversária.  

                                                           
91 Ver folha 308 do livro em PDF.  
92

 Ver folha 320 do livro em PDF.  
93

 Ver Folhas 331-332 do livro em PDF.  
94

 Ver folha 292 do livro em PDF.  
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Na história de Humberto de Campos, tudo começa quando o Papagaio, depois de 

viver muitos anos na cidade, voltou para a floresta e abriu uma escola. Quase todos os bichos 

se matricularam e aprenderam a ler e a escrever. A Onça, porém, se recusou a frequentar a 

escola: “— Eu lá preciso disso? — dizia ela. — Que é que adianta saber essas coisas a quem 

vive de comer bezerros nos currais? Isso não me serve de nada e vou gastar meu tempo na 

escola?” A Raposa, aluna aplicada, foi aprovada com distinção na escola do Papagaio. Seu 

maior sonho era possuir uma casa, mas as dificuldades para a construção a impediam. Foi, 

então, que teve a ideia de fazer sociedade com a onça, que aceitou o negócio. Feita a casa, as 

duas passaram a dividi-la, mas a Raposa, esperta, começou a tramar um jeito de se livrar da 

Onça. Certo dia, teve a oportunidade: os fazendeiros que moravam próximo à mata reuniram-

se para uma caçada, queriam matar todos os bichos que comiam seus bezerros e suas galinhas. 

O Papagaio, que havia voltado para a cidade, sabendo da notícia, escreveu uma carta para 

cada um dos seus antigos alunos, avisando do perigo. A Onça recebeu a mensagem, mas não 

sabia ler e pediu que a companheira Raposa lesse para ela. Foi aí que a Raposa a enganou: 

fingindo ler, disse que a carta era do Cachorro-do-mato, convidando a amiga para um jantar 

de bezerros no lago — no dia e horário marcado para a caçada. A Onça foi, mas não voltou, 

foi morta pelos caçadores, e a Raposa ficou com a casa só para ela. Moral da história: “Aí está 

o que acontece a quem não quer aprender a ler, pensando que a força pode neste mundo, 

quando, na verdade, vale mais a Raposa estudiosa do que a Onça ignorante” (CAMPOS, 

1933d, p. 29).  

d) Contos religiosos são aqueles que “[...] narram os castigos e prêmios pela 

mão de Deus ou dos Santos [...]. Através desses contos, age a mentalidade 

coletiva, impondo ao personagem mentalidade, ações, palavras e sentenças 

de acordo com o sentimento local” (CÂMARA CASCUDO, 2012, n. p.). 
95

  

O pato orgulhoso é um exemplo desse tipo de conto, que se passa “[...] no tempo em 

que os bichos falavam. O pato era uma das aves mais bonitas e cuja voz passava, em beleza, à 

do sabiá.” Era, pois, uma ave muito bonita e admirada pelos outros animais da floresta, por 

isso “vivia cercado de considerações”. Certa noite, enquanto o pato dormia, foi despertado por 

uma procissão de bichos. Ao acordar, pensou que todos os animais da terra o haviam 

procurado para proclamá-lo o rei dos bichos, mas o pato se enganou, porque naquela noite os 

animais andavam, na verdade, convidando os outros para irem saudar o menino Jesus, que 

acabara de nascer em Belém: “— Então, para isso vêm vocês me acordar? Olhem para estas 

                                                           
95

 Ver folha 356 do livro em PDF.  
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penas! Olhem para este bico! E vejam lá se eu sou de descer da minha posição para cantar em 

uma simples estrebaria e adorar uma criança que eu nem sei quem é! Os bichos não disseram 

anda. Continuaram o seu caminho.” Durante a noite, dois anjos desceram do céu e amassaram 

“[...] o bico do pato, esfregando o Pato na lama, e meteram areia suja pela garganta do Pato, 

de tal modo que, quando amanheceu, o Pato estava com o bico achatado, a garganta rouca e 

com as penas escuras ou esbranquiçadas.” Moral da história: “É sempre castigado no mundo 

quem se mostra soberbo e orgulhoso” (CAMPOS, 1933d, p. 10).  

e) Contos etiológicos, expressão “[...] técnica entre os folcloristas; quer dizer 

que o conto foi sugerido e inventado para explicar e dar razão de ser de um 

aspecto, propriedade, caráter de qualquer ente natural. Assim, há contos 

para explicar o pescoço longo da girafa, o porquê da cauda dos macacos, 

etc.” (CÂMARA CASCUDO, 2012, n. p.)
96

.  

Em Histórias maravilhosas, o conto O Jabuti aviador representa esse tipo de 

narrativa, explicando porque o animal tem o casco em pedaços. Outro conto que segue essa 

mesma linha e destaca-se por apresentar ideias de cunho racista é A festa dos pombos 

brancos, que conta a história do dia em que houve uma festa no céu, “[...] uma homenagem de 

Nosso Senhor ao Divino Espírito Santo, que desceu ao mundo transformado em uma pomba 

cor de neve. E foram convidados todos os Pombos brancos que havia na terra” (CAMPOS, 

1933d, p. 15). Os pombos negros não foram convidados, porque deveriam ficar “[...] na terra 

tomando conta dos borrachos. Quando Deus pôs preto no mundo foi para tomar conta de filho 

de branco.” O urubu, ao saber da festa, “[...] ficou todo alvoroçado, também, para ir ao Céu, 

metido entre os Pombos. Como, porém, havia de ser, se, além de não ser Pombo, era preto 

daquela maneira?” (p. 16). O jeito encontrado foi se pintar de branco para se disfarçar entre os 

pombos, mas a ave foi descoberta “[...] e foi um alvoroço no céu. De toda parte voou pombo 

para cair em cima do urubu. E tão fortes bicadas levou ele que, de tanto apanhar, tem ainda, 

até hoje, a cabeça e o pescoço inteiramente pelados” (CAMPOS, 1933d, p. 17). O texto passa 

a ideia de que existe uma clara superioridade dos pombos brancos em relação aos pretos. 

Chama atenção, especialmente, a parte em que afirma que quando “[...] Deus pôs preto no 

mundo foi para tomar conta de filho de branco [...]”, transmitindo a ideia de que há na 

sociedade uma divisão das raças, justificada por uma “lei divina”. 

 Esse pensamento racista foi certamente apresentado a muitas crianças que leram o 

livro dentro e fora da escola. Segundo Rosa, (2002, p. 46), os livros que faziam parte da 

                                                           
96

 Ver folha 360 do livro em PDF.  
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Coleção da Biblioteca Infantil do O Tico-Tico integraram “[...] as bibliotecas públicas e 

semipúblicas, cuja criação experimentou grande impulso em meados dos anos trinta.” 

De modo geral, no que se refere aos contos presentes na obra, Câmara Cascudo (2012) 

destaca que, no Brasil, existe uma sucessão de aventuras que têm sempre os mesmos 

personagens, como o Jabuti, o Macaco, o Coelho, a Raposa, a Onça e outros. Em relação à 

figura humana, se sobressai o ciclo do Pai João, que dependendo do lugar onde a história é 

contada, o Pai João passa a ser Pai Mané, Pai André, Pai Velho, Pai Zumba, entre outros. Em 

Histórias maravilhosas, esse personagem aparece no conto O Bode de Pai João; já em outra 

história, é representado pelo nome de Pai do Mato. Quanto aos animais representados no 

livro, estão o Macaco, o Jabuti, a Onça, a Raposa, o Tatu, a Cotia, o Pato, o Bode, o Morcego, 

a Cobra, a Centopeia e o Cachorro, entre outros.  

Nota-se, assim, que muitos dos contos que Humberto de Campos escreveu são 

variantes de diversas histórias contadas pelo Brasil. O Preguiçoso e o peixinho, por exemplo, 

é uma das histórias citadas por Câmara Cascudo para exemplificar os contos de 

encantamentos, e se assemelha muito ao conto do João Bôbo de Humberto de Campos. 

Ambos narram a história de um rapaz que encontra um peixe que, por encantamento, passa a 

cumprir todos os seus pedidos. Assim, pode-se dizer que o autor de Histórias maravilhosas 

recorreu a um padrão característico dos contos brasileiros na escrita de seu livro para crianças.  

Vale registrar, ainda, que Humberto de Campos também escreveu diversos livros de 

contos destinados ao público adulto. O autor era, aliás, um exímio contador de histórias, 

assim, contos, anedotas, apólogos e lendas fizeram parte do repertório do escritor ao longo de 

décadas, compondo o conteúdo de muitos de seus livros, como Vale de Josaphat (1918); 

Tonel de Diógenes (1920), A serpente de bronze (1921), A bacia de Pilatos (1924), Pombos 

de Maomé (1925), Grãos de mostarda (1926), Alcova e salão (1927), O monstro e outros 

contos (1932) e À sombra das tamareiras (1934). O autor é, inclusive, citado pelo respeitado 

estudioso do folclore no Brasil, Luís Câmara Cascudo. No livro Contos tradicionais no Brasil 

(CÂMARA CASCUDO, 2014), é feita uma menção ao conto O seringueiro, que faz parte do 

livro O monstro e outros contos (1932).  

Humberto de Campos circulava de diferentes formas pelo campo educacional. O nome 

do escritor poderia ser encontrado em diversas atividades escolares e extraescolares. Através 

da imprensa ou dos seus livros e da participação em conferências e palestras, em festas 

escolares ou outras atividades singelas, o escritor foi um personagem que teve vários papéis 

neste cenário.  
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3.3 Outras atividades do meio educacional 

 

Em outubro de 1933, por exemplo, quando o presidente da Argentina Agustin Justo 

visitou o Brasil, fazia parte do programa de recepção ao chefe de Estado uma visita à escola 

da capital brasileira, cujo nome homenageava seu país. O presidente foi recepcionado na 

Escola Argentina por diversas autoridades, dentre as quais, o interventor do Distrito Federal 

Pedro Ernesto e Anísio Teixeira, diretor do Departamento de Educação. Na ocasião, o 

presidente argentino entregou “[...] um álbum contendo a assinatura de milhares de colegiais e 

também de mestres portenhos aos colegiais brasileiros. [...] S. Exa. receberá, por essa ocasião, 

um álbum com a assinatura de cem mil crianças das escolas brasileiras saudando os seus 

colegas argentinos” (A VISITA..., 1933, p. 5).  

Na escola Argentina, “[...] duas mil e quinhentas crianças das escolas municipais 

enchiam completamente o local, constituindo um espetáculo impressionante.” O coral de 

crianças regidas pelo maestro Vila Lobos entoou “[...] o Hino ao sol, que alcançou um grande 

sucesso.” Na sequência, Anísio Teixeira leu uma proclamação dirigida a todas as escolas do 

Distrito Federal, na qual recomendava: “Que em todas as escolas e classes seja esse dia 

dedicado a atividades que promovam o melhor conhecimento da Nação Argentina [...]. 

Palestras, estudos, projetos sobre a grande nação platina, adaptados à cada classe constituíram 

o programa do dia.” Recomendava, ainda, que, no momento em que o presidente estivesse em 

visita à escola Argentina, cada professor em sua classe deveria ler e explicar uma “[...] 

mensagem redigida pelo escritor Humberto de Campos, em nome das crianças brasileiras e 

que os alunos deverão assinar” (AS HOMENAGENS..., 1933, p. 7). A redação da mensagem 

das crianças brasileiras, em retribuição às suas colegas Argentinas, ficou sob a 

responsabilidade da pena do escritor Humberto de Campos. 

Em outra ocasião, durante a realização do festival escolar organizado pelo Círculo dos 

Pais em Niterói, para comemorar o encerramento do primeiro período letivo. “Durante o 

festival, o Dr. Raul de Paula, secretário da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, 

procedeu à leitura de um conto de Humberto de Campos [...]” seguida de uma “parte 

literomusical interpretada pelos alunos” (FESTA..., 1933, p. 8).  

A esse respeito, há de se destacar que, no início da década de 1930, o autor de 

Memórias colaborou com diversas ações educacionais promovidas pela Sociedade dos 

Amigos de Alberto Torres (SAAT), instituição civil criada no Rio de Janeiro, em 10 de 

novembro de 1932, tendo permanecido em funcionamento até 1945. De modo geral, visava 
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debater os problemas nacionais a partir do programa de ideias que Alberto Torres expôs em 

suas obras.  

Alberto Torres (1865–1917) foi uma figura importante do cenário fluminense. Foi 

jurista, político, jornalista e escritor, mas seu nome ficou mais conhecido pela obra que 

produziu como escritor. Era considerado por seus admiradores como um “grande pensador”, 

um “eminente sociólogo,” um “grande patriota”. Após sua morte, “[...] torna-se 

paulatinamente ‘tema de uma geração’, sendo louvado, citado, referenciado e reverenciado 

por intelectuais e cientistas das mais variadas correntes ideológicas” (PINHO, 2007, p. 1).  

Segundo Pinho (2007, p. 163), a imagem de si construída por Alberto Torres “[...] o 

coloca como um intelectual patriota e abnegado, que se sacrificou por seu país, mas foi 

incompreendido e injustiçado em seu tempo. Além disso, ele aparece como um grande 

pensador, que entrevê a realidade profunda da nação, ignorada por nossas elites.” Suas 

propostas levariam o país “à tão sonhada organização nacional”. Para a autora, essa imagem 

foi “seguida e hiperbolizada” por seus discípulos das décadas de 1920 e 1930.  

A autora também destaca que, naquele período, citar Alberto Torres era um meio de 

legitimar os discursos “[...] mostrando que aquele que falava era nacionalista, patriota e 

realista, apoiado no conhecimento objetivo da realidade nacional e disposto a contribuir para 

aperfeiçoá-la.” Havia um significado eminentemente político na referência ao pensador. 

Aquele que invocava seu nome “[...] se sente autorizado a falar, a intervir, a traçar um projeto 

de nação. Citar Alberto Torres significa pertencer a essa geração de intelectuais, que quer 

intervir na realidade política, que atribui a si própria um papel fundamental na nova nação a 

ser (re)construída” (PINHO, 2007, p. 165). 

As palavras do jornalista Sabóia Lima, um dos sócios fundadores da associação, é 

ilustrativa da relação entre os membros/admiradores e a obra de Alberto Torres:  

 

Ninguém até hoje falou da nossa história, dos nossos problemas, dos nossos erros, 

das nossas virtudes e dos nossos deveres com tanta superioridade de entendimento e 

tanta força de persuasão. O grande patriota logrou-nos páginas de duração e fulgor 

excepcionais, pela profundeza das observações e pela serena, corajosa 

independência dos julgamentos [...]. Há na obra de Alberto Torres, igualmente para 

nossa mocidade, muita coisa capaz de produzir sobre os espíritos, em benefícios da 

Pátria, o efeito transfigurador que nos organismos débeis produz o ferro em pílulas.  

(LIMA, 1932, p. 4). 

 

A Sociedade dos Amigos de Alberto Torres (SAAT) surge como a mais alta expressão 

desse conjunto de ideias propagadas entre um grupo heterogêneo de simpatizantes do 

pensador fluminense, entre eles o personagem dessa história, sócio-fundador e colaborador 
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ativo da Sociedade. O quadro da SAAT era composto por um grupo diversificado que incluía 

políticos, escritores, jornalistas, educadores e cientistas, dentre outros. Apesar da 

heterogeneidade de pensamento e ação entre essas individualidades que faziam parte da 

instituição, havia um programa guiado pelas ideias do patrono que deveria ser seguido pelos 

membros do grupo.  

Nesse sentido, Pinho (2007, p. 170) observa que, de acordo com os estatutos da 

instituição, não era qualquer pessoa que poderia ser sócio. Era necessário atender alguns 

critérios, como “[...] ser brasileiro nato ou naturalizado; ser proposto por um ou mais sócios 

efetivos quites; obter um parecer favorável do Conselho Fiscal; pagar uma determinada 

quantia em dinheiro; prestar compromisso de fidelidade ao programa e fins da SAAT.” Os 

membros podiam ser desligados e perder o título de sócios “[...] em caso de incapacidade 

moral, ou pela prática de atos ou propagação de ideias incompatíveis com o programa e os 

fins da Sociedade.”   

A presidência da SAAT ficou, inicialmente, sob a responsabilidade de Belisário Pena, 

e os objetivos fundamentais da instituição eram: 

 

a) Promover o estudo dos problemas nacionais, com o fim de indicar a 

adequação das instituições aos fatos da nossa experiência, à luz dos fatos da 

política mundial; b) Divulgar os ensinamentos de Alberto Torres, por 

constituírem até agora, o melhor programa de conjunto dos nossos problemas, 

sujeitando-os aos fatos da experiência e da observação; c) Promover a 

publicação das obras inéditas ou esgotadas de Alberto Torres [...]; d) Promover 

a metodologia dos assuntos focalizados por Alberto Torres, bem como os cursos 

que lhe sejam consequentes, tendo em vista a integração dos ensinamentos 

respectivos na educação nacional, sob a forma de compêndios didáticos; e) 

Promover a criação de centros de estudos torreanos, em todo o país, para reunir 

elementos que façam inquéritos e conferências, onde os diferentes programas 

brasileiros sejam examinados em suas próprias fontes; f) Publicar uma revista 

mensal onde saiam as conferências feitas no Rio e nos Estados, bem como todos 

os trabalhos considerados úteis ao estudo dos vários problemas da nacionalidade 

brasileira; g) Publicar, em volumes, as conferências e os estudos realizados pela 

Sociedade, desde que o órgão competente considere trabalho de valor real para 

a interpretação, análise e propaganda da obra torreana e de utilidade para o 

esclarecimento dos problemas nacionais; h) Definir os princípios fundamentais 

do pensamento de Alberto Torres, em síntese [...]; i) Promover por todos os 

meios e modos a fraternidade continental e universal; j) Estimular por todos os 

meios, o estudo e a solução dos problemas rurais brasileiros, sob o triplo 

aspecto — político, social e econômico (PINHO, 2007, p. 172).  

 

Percebe-se, pelos objetivos, que o programa da entidade era diversificado e tinha a 

pretensão de desenvolver ações em várias frentes. Segundo Pinho (2007, p. 171), um objetivo 

que motivou a criação dessa associação, mas que não consta no estatuto, apesar de ter sido 

declarado por vários de seus membros, foi o interesse em contribuir para a elaboração da nova 
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Constituição
97

. A autora também observa que vários integrantes da Sociedade foram 

deputados na Assembleia Constituinte de 1934. 

Através das notícias veiculadas na imprensa, é possível verificar que a partir de sua 

fundação em novembro de 1932, a instituição teve uma atuação rápida e ampla, promovendo 

várias palestras, conferências e cursos, engajando-se no debate de diversos temas que 

considerava importantes para o país.  

As atividades da Sociedade eram amplamente divulgadas na imprensa. A associação 

contava com um expressivo grupo de jornalistas entre seus sócios: “Félix Pacheco, Oliveira 

Vianna, Roberto Marinho, Barbosa Lima Sobrinho, Paulo Filho, Raul Brandão, Urbano 

Berquó, Antônio Santa Cruz Lima, Joaquim de Mello, Lourival de Almeida, João Lourenço, 

Raymundo Magalhães Junior e Humberto de Campos” (A IMPRENSA..., 1933, p. 4).  

O Jornal do Comércio, de propriedade do jornalista, escritor e político piauiense Félix 

Pacheco, foi um dos principais órgãos divulgadores da nova associação. “Entre os nossos 

companheiros, que dispõem de imprensa está o senhor Félix Pacheco. Mas desde os primeiros 

trabalhos da fundação da Sociedade, o Jornal do Comércio, sobrexcedeu o quanto poderíamos 

de início imaginar como obra de colaboração daquele nosso companheiro” (SOCIEDADE..., 

1932, p. 5).  

Humberto de Campos foi outro jornalista que fez referência à nova associação, desde o 

seu surgimento. Poucos dias após a fundação da sociedade, escreveu uma crônica para A 

Noite, intitulada Os ‘cem’ amigos dos ‘sem’ amigos, para dar publicidade à fundação da 

Sociedade, que, segundo o colunista, era a segunda do gênero no país. A primeira foi a 

Sociedade dos Amigos de Capistrano de Abreu. Irônico, o cronista não deixou de notar que, 

após a morte, estes homens conseguiram os “amigos” que não tiveram em vida.  

A agremiação passou a promover uma série de conferências. No dia 12 de março, por 

exemplo, o Correio da Manhã anunciava três palestras que aconteceriam no dia seguinte, 

“[...] às 5 horas da tarde, na sede da Sociedade dos Amigos de Alberto Torres [...] falarão os 

Srs. Domingos Vellascos sobre as várias formas de organização política, e o escritor Celso 

Vieira que discorrerá sobre a socialização nacional.” Na ocasião, o escritor Humberto de 

Campos enviou também “[...] à Sociedade o trabalho intitulado ‘O elogio do analfabeto’. Às 

10 horas de amanhã será ele lido na Rádio Sociedade do Rio de janeiro” (SOCIEDADE..., 

1933a, p. 5).  

                                                           
97

 Vale lembrar que o ano de 1932 foi marcado por mobilizações de diversos setores da sociedade que 

reclamavam a constitucionalização do país. Após a Revolução Constitucionalista de São Paulo, o Governo 

Provisório havia prometido convocar a Constituinte no ano de 1933.  
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O elogio do analfabeto foi um artigo, inicialmente, publicado na coluna de Humberto 

de Campos, n’O Jornal, no final de 1930. O texto foi recuperado e divulgado pela Sociedade. 

O elogio do Analfabeto foi lido na Rádio Sociedade e divulgado no Correio da Manhã, que 

fez a cobertura da conferência realizada pelo autor: “Na reunião de ontem da Sociedade dos 

Amigos de Alberto Torres, o escritor Humberto de Campos assim fez o elogio do analfabeto” 

(O ELOGIO..., 1933, p. 4).  

O escritor também expôs suas ideias na Rádio Club do Brasil. Nesse texto, o autor 

argumentava que uma das superstições nacionais partia da suposição de que todos os males do 

país provinham do analfabetismo. “O conceito de Victor Hugo consubstanciado na frase ‘abrir 

escolas é fechar cadeias’, desdobrou-se entre nós em outro mais largo, segundo o qual a 

felicidade do homem está, inteira, na carta e A B C”. Contrapondo-se a essa ideia, defendia 

que a causa dos malefícios do Brasil não era o analfabeto, mas o homem de letras. Para 

justificar seu ponto de vista, citou, entres os escritores nacionais, o professor João Ribeiro e o 

Conde Afonso Celso. Reportando-se a uma conversa com João Ribeiro, reproduziu uma fala 

do professor: “O analfabeto não fez ao Brasil, até hoje, nenhum mal. Todas as nossas 

desgraças, isto é, toda a nossa desorganização política, não é obra do homem do povo, na sua 

ignorância; mas do bacharel, do homem diplomado, dos que fazem as leis e dos que as fazem 

cumprir.” Nessa mesma direção, citou também Afonso Celso, que dizia: “Os analfabetos não 

são tão inúteis como se supõe; pelo menos foram eles que inventaram o alfabeto.” Nesse 

texto, o escritor defendia que o homem do campo permanecesse no campo, realizando suas 

atividades na lavoura, na pesca, na criação de animais, enfim, cumprindo as funções 

estabelecidas pela ordem social. Quanto à escola? Não deveria ser para todos, pois, segundo o 

autor, “[...] núcleos de trabalho rural do sertão, que produziam a farinha, o feijão e o milho, 

foram completamente destruídos por meia dúzia de escolas primárias. Brasileiro que sabe ler 

o nome não pega mais no cabo da enxada: abandona a lavoura, e vem para a cidade.” 

Finalizou dizendo: “Felizmente já se vai compreendendo no Brasil que ele precisa menos de 

indivíduos doutores do que de homens que produzam, ou façam a terra produzir. Quem planta 

alfabeto não apanha feijão” (CAMPOS, 1930a, p. 4).  

O texto corrobora com o pensamento que já foi apresentado antes. Não se pode deixar 

de notar que quem defendia esse posicionamento era justamente o homem que, naquele 

momento, procurava construir uma imagem de si, em cuja projeção revelava um menino 

órfão, pobre, desventurado, mas que conseguiu vencer na vida pelo trabalho e através do 

estudo, mas não da escola, o homem não possuía o título de doutor. De todo modo, foi esse o 

pensamento/posicionamento que foi pronunciado, em conferência na Sociedade dos Amigos 
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de Alberto Torres, que circulou na imprensa e no rádio e certamente chegou a um grande 

número de brasileiros.  

Continuando com as colaborações com as atividades da Sociedade, vale mencionar 

que, em maio de 1933, a agremiação realizou um Curso para professoras de escolas 

regionais
98

, “muitas das quais já com grande tirocínio escolar”. Foram enviadas professoras 

de vários Estados, dentre os quais: Ceará, Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe, Bahia, 

Espírito Santos, Distrito Federal, Rio de Janeiro e São Paulo. A programação de uma das 

aulas do curso traz informações detalhadas sobre os assuntos tratados. Destaca-se, do 

programa, a discussão sobre a proteção à natureza, tema que fazia parte de uma das linhas de 

atuação da Sociedade, em 1933, e que continua na pauta das gerações que seguem: “‘A flora 

brasileira e proteção à natureza no Brasil’ ministrado pelo professor Alberto J. Sampaio. A 

aula, acompanhada de um filme [...],” foi ministrada no Museu Nacional e incluía:  

 

A definição e necessidade de proteção à natureza — defesa nacional — A escola 

primária, o escotismo, a escola secundária e as Universidades na proteção à 

natureza, em cada país. A eficiência das leis protetoras na dependência da educação 

popular e do concurso da inciativa privada. A flora e a fauna do Brasil, após 433 

anos de devastação, precisam ser hoje reconstituídas racionalmente. Reflorestação 

em geral. Reflorestamento municipal, mediante iniciativa local. O exemplo a ser 

dado pela escola rural. (SOCIEDADE..., 1933b, p. 7).  

   

Iniciado no dia 10 de abril, o curso teve duração de um mês. Nesse período, foram 

realizadas aulas, excursões e palestras. Destaca-se o programa de encerramento com uma 

série de conferências, realizadas na Escola de Belas Artes, com a participação de Celso 

Kelly
99

, que fez uma apresentação sobre o Ensino Regional. Anísio Teixeira falou sobre a 

função da escola rural no Brasil. O mesmo local recebeu Sud Menucci, que proferiu a palestra 

A guerra à zona rural, e Fernando de Azevedo, que falou sobre o problema da educação rural. 

Os dois últimos vindos de São Paulo, especialmente para essas conferências (O ENSINO..., 

1933, p. 10).  

Ao final, Alberto Sampaio e Raul de Paula fizeram o retrospecto do curso, falando 

sobre como havia transcorrido o evento. “As aulas se desenvolveram com grande felicidade 

[...]. Tomaram parte, realizando palestras e acompanhando a turma em excursões, figuras 

ilustres dos meios intelectuais brasileiros.” Ao final, foram distribuídos entre as professoras 

                                                           
98 Durante a realização do curso, o escritor registrou em seu diário que recebeu em sua residência doze 

professoras do Curso Regional: “E trazem-me flores, uma mensagem, assinada por 37 delas, exprimindo a sua 

admiração e o seu apreço”. (CAMPOS, 1954b, p. 369). 
99

 Celso Kelly foi diretor de Instrução Pública do Estado do Rio de Janeiro, durante a gestão do interventor 

federal Ary Parreiras. 
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“[...] mais de 3.000 livros, mapas e gráficos, entre os primeiros as Memórias de Humberto de 

Campos com a dedicatória do grande escritor a cada uma delas, foi o material que lhes 

entregamos” (SOCIEDADE..., 1933c, p. 5).  

A organização do evento agradeceu as diversas personalidades que colaboraram com a 

realização do curso, dentre as quais, podem ser mencionados: Juarez Távora, Edgar Roquette-

Pinto, Félix Pacheco, Roberto Marinho, Fernando Magalhães, Anísio Teixeira, Fernando de 

Azevedo, Armanda Álvaro Alberto, além de muitos outros. “Entretanto, três cooperações 

houve que, sem detrimento das outras valiosíssimas, que atrás citamos, pedimos licença para 

aqui destacá-las. Queremos nos referir a Teixeira de Freitas, a Humberto de Campos e ao 

comandante Ary Parreiras.”
100

 No tocante à colaboração do autor de Memórias, destaca-se um 

artigo publicado no Diário Carioca que, para os organizadores do curso, foi “[...] a melhor 

recompensa que até agora recebemos. Figura nos certificados que a Sociedade vai dar as 

professoras deste curso” (SOCIEDADE..., 1933c, p. 5).  

As semeadoras era o título do referido artigo, que foi publicado, no dia 28 de abril, na 

coluna do jornalista no Diário Carioca. O texto trazia informações sobre o transcorrer do 

curso, enaltecia as professoras e elogiava a iniciativa da Sociedade dos Amigos de Alberto 

Torres pela organização do Curso de Professoras Regionais: 

 

Em funcionamento, há quinze ou vinte dias, no Rio de Janeiro. No tumulto das 

paixões partidárias que arrastam os homens nestas vésperas de eleição, é digno de 

registro, na verdade, e, sobretudo, comovente, o interesse, o ardor, o entusiasmo 

com que cinquenta e tantas moças e senhoras, procedentes dos pontos mais remotos 

do Brasil, se entregam ao estudo de questões oportunas e úteis, à aquisição de 

conhecimentos preciosos que devem levar, no regresso, aos seus pequeninos 

discípulos provincianos, a fim de que se armem para a vida com as mesmas armas 

dos seus irmãos da metrópole. Visitando museus, fábricas, lactários, fazendas 

modelares, granjas, laboratórios e hospitais: adquirindo a técnica da higiene 

moderna, das indústrias singelas, do aproveitamento da terra e das múltiplas forças 

da natureza e da ciência, – essas heroínas do ensino prático e imediato vão ser 

portadoras dos mais ricos tesouros para os seus miúdos concidadãos [...]. 

(CAMPOS..., 1933a, p. 6).  

 

Para Alberto Sampaio, o texto produzido por Humberto de Campos era uma “[...] 

apologia do método e ao ideal que ora nos reúne, torreanos e professores rurais. Seu mimoso 

trabalho ‘Semeadoras’ que nos dedicou e que a sociedade decerto espalhará por todo o país, 

data venia de seu ilustre autor, para fazê-lo chegar a todos os rincões brasileiros” (O 

CURSO..., 1933, p. 10).  

                                                           
100

 Ari Parreiras (Niterói,1890–1945), militar e político brasileiro. Teve importante papel na preparação da 

Revolução de 1930. Em 1931, quando foi criado o Clube 3 de Outubro, Ary Parreiras assumiu a vice-

presidência. Em dezembro de 1931, foi nomeado interventor federal no Estado do Rio de Janeiro 

(PECHMAN, [20--]).  



151 
 

Dito isso, vale destacar que esse artigo foi impresso no diploma das professoras que 

realizaram o referido curso, e que retornando cada uma à sua escola em diferentes regiões do 

país, levaram em suas malas, além do artigo gravado em seus diplomas, um volume das 

Memórias de Humberto de Campos, indicativo de que a obra do escritor chegou também às 

escolas de outras regiões do país.  

Além de colaborar com a divulgação na imprensa, o escritor produzia artigos, palestras 

e conferências para a Sociedade. No aniversário do patrono da associação, “[...] à noite na 

Rádio Sociedade será irradiado um trabalho do senhor Humberto de Campos sobre Alberto 

Torres” (O 16º ANIVERSÁRIO..., 1933, p. 1).  

Dentre as diversas atividades promovidas pela Sociedade, destaca-se a realização da 

Primeira Exposição de Imprensa Escolar que teve início em dezembro de 1933 e aconteceu 

no salão pedagógico da Biblioteca Nacional. A exposição deveria contar com mais de 400 

jornais vindos dos seguintes estados brasileiros: Rio Grande do Sul, Paraná, São Paulo, Minas 

Gerais, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Bahia, Sergipe, Pernambuco e Ceará. Segundo o 

secretário geral da Sociedade, Raul de Paula, a exposição tinha como objetivo “[...] congregar 

em espírito os brasileiros do sul, centro, norte, em torno do mesmo ideal pátrio de um grande 

Brasil que estamos realizando.” Explicava que a “[...] Sociedade não era uma associação 

tecnicamente educativa. Seus objetivos abrangem a soma total dos problemas brasileiros. Seu 

setor pedagógico tem por objetivo dar à nação um preparo dinâmico, um ensino de acordo 

com a nossa civilização” (COMUNICADO..., 1933, p. 14).  

Partindo desse propósito, foi, então, realizada a Primeira Exposição Brasileira de 

Imprensa Escolar: “Franqueado ao público, das 10 às 16 horas, no salão pedagógico da 

Biblioteca Nacional, a 1ª Exposição de Imprensa Escolar vem sendo visitada diariamente por 

um elevado número de pessoas.” Entre os prêmios oferecidos para os jornais ganhadores, 

destacam-se: “[...] Prêmio Roquette-Pinto, Prêmio Noraldino de Lima, 10 exemplares das 

Memórias de Humberto de Campos, com autógrafo do grande escritor, e 14 prêmios 

oferecidos pelo ‘Tico-Tico’” (ATIVIDADES..., 1933, p. 6). 

É importante, igualmente, observar que essa Exposição estava em consonância com os 

preceitos da Escola Nova no Brasil, como é possível perceber na mensagem deixada pelo 

secretário de educação do Estado de Minas no livro de visitas, conforme foi noticiado no 

jornal: “Em minha visita hoje a esta exposição, — que tão altamente objetiva e concretiza o 

esforço patriótico de um punhado de bons brasileiros —, confirma-se, ainda mais, em meu 

espírito o justo e sincero sentimento de que uma pátria nova nascerá na Escola Nova no 

Brasil” (ATIVIDADES..., 1933, p. 6). 
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No ano seguinte, o jornal Correio da Manhã, do dia 7 de janeiro de 1934, também 

noticiava a Exposição da Imprensa Escolar do Brasil:  

 

Com o objetivo de vivar no espírito das crianças que acima dos Estados há o Brasil, 

na sua unidade, e de despertar nos professores e discípulos o interesse pelos 

problemas locais que têm seu ponto de partida na escola primária; a Sociedade dos 

Amigos de Alberto Torres organizou, como já noticiamos, uma exposição de 

jornaizinhos de estudantes de todo o país, instituindo prêmios para os mais bem 

feitos. [...] Impressos, em número de 55 — Prêmio Humberto de Campo — 

exemplares de ‘Memórias’, com autógrafo do grande escritor. (A EXPOSIÇÃO..., 

1934, p. 3). 

 

Alunos de vários estados brasileiros participaram desse concurso de jornaizinhos.  

Entre os prêmios oferecidos aos primeiros colocados dos Cursos Primário e Secundário, 

estava o livro Memórias, de Humberto de Campos. Esse também é um indicativo da 

circulação do livro Memórias entre escolares.  

O personagem dessa história também atuou em outro congresso importante. Em 

setembro de 1933, realizou-se, no Distrito Federal, a Conferência Nacional de Proteção à 

Infância. Fizeram parte dessa conferência delegados representando seus respectivos Estados, 

dentre os quais podem ser citados, a título de exemplo, os delegados do Maranhão, José 

Martinho Rocha, Annibal Prata e Humberto de Campos; Minas Gerais, Drs. Ernani Agrícola, 

Firmino Costa, Abgart Renault, J. Melo Teixeira; e Piauí, Dr. Adauto Coelho Rezende. A 

solenidade de abertura foi presidida pelo Ministro da Educação Washington Pires, “[...] sendo 

a sessão abrilhantada por uma orquestra dirigida pelo maestro Lorenzo Fernandes” 

(CONFERÊNCIA..., 1933, p. 3). 

A conferência realizou-se entre os dias 18 e 27 de setembro. A programação contou 

com uma visita dos delegados dos estados a algumas das principais instituições de ensino do 

Distrito Federal destinadas à infância. Nas sessões de estudo, foram discutidos os seguintes 

temas: assistência, educação, higiene, medicina e legislação. Uma sessão geral destinada 

somente aos delegados, na qual foram “[...] apresentados estudos e discussões, um programa 

consubstanciado nas iniciativas mais urgentes e fundamentais da proteção à infância em nosso 

país” (CONFERÊNCIA..., 1933, p. 3). 
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        Figura 29 – Almoço oferecido aos delegados durante a Conferência Nacional de Proteção à Infância 

 
        Fonte: Conferência... (1933, p. 3) 

 

Em palestras, congressos, no rádio ou na imprensa, a educação e o ensino foram temas 

debatidos pelo escritor. Diversos escritos demonstram a disposição deste homem para discutir 

temas relacionados à educação e ao ensino. É possível encontrar seus textos em revistas 

específicas da área, como A Escola Primária (RJ) e a Revista Nacional de Educação. Seu 

nome aparece também como cooperador do Alfa, jornal do Grêmio Literário do Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro. “Com uma colaboração escolhida em que figuram nomes de 

alunas daquele Instituto, bem como o do Acadêmico Humberto de Campos, ‘Alfa’ se propõe a 

desenvolver um vasto programa literário” (O PRIMEIRO, 1933, p. 5). 

Em 1930, a Associação dos Professores Primários do Distrito Federal estabeleceu em 

seu estatuto, dentre outras ações que competiam à associação, “[...] amparar o professor 

fatigado, ameaçado de doença ou enfermo, subsidiando-o durante todo o tempo de 

afastamento das funções de seu cargo” (ESTATUTOS..., 1930, p. 22). Partindo dessa ideia, 

cogitou-se a criação de uma organização intitulada Casa do Professor, com o objetivo de dar 

assistência aos sócios, “isto é um asilo na velhice ou na invalidez”.  

Ao saber que os professores do Rio de Janeiro trabalhavam para ter a sua Casa, o 

jornalista Humberto de Campos engajou-se no projeto, escrevendo a crônica A Casa do 

professor, que foi publicada na revista A Escola primária (RJ) e também em sua coluna no 

Diário Carioca. Nesse texto, o autor lembra sua luta em prol da concessão dos direitos dos 

professores: “Quando, há seis ou sete anos, em um congresso de Educação, um dos seus 
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membros apresentou um projeto relativo à aposentadoria dos professores particulares, eu corri 

a imprensa, para aplaudir, vivamente essa sugestão.” E, reproduzindo alguns trechos do artigo 

que escreveu à epoca, explicou: “Escrevia eu, então, com o pensamento nas professoras que 

tive, e uma das quais, octogenária, ensina ainda; — quem é, entre os homens de hoje, que não 

traz no santuário da memória uma dessas figuras beatificadas pelo trabalho e santificadas pela 

paciência?” Em outra passagem, escreveu um trecho que foi depois reproduzido nas 

Memórias do autor. Na parte que fala de Mestra Marocas Lima, antiga professora do escritor, 

o autor fez uma avaliação entre a situação das professoras públicas que têm sua atividade 

remunerada pelo Estado, “[...] tem suas férias, tem a sua substituta nas faltas, e, no outono da 

vida, a recompensa na aposentadoria. A professora particular não tem uma só dessas 

vantagens. A sua recompensa depende toda do aproveitamento dos alunos e da confiança dos 

pais.” Também chama atenção para a precariedade das condições salariais dos professores 

primários públicos: O professor do “[...] magistério público é tão pobre quase como do 

magistério particular. No banquete da Vida, aquele é brindado com uma das migalhas da 

casca da maçã; mas este último não tem nem isso [...]. O professor particular, de primeiras 

letras, em suma, é o pária entre os párias.” Após explanar seus argumentos em prol dos 

professores primários, chama os professores de todas as categorias a trabalharem em prol da 

construção da Casa do Professor: “Apelem, com esses objetivos, para todas as classes sociais, 

porque elas lhes devem esse auxílio. As sociedades que se manifestam ingratas com os seus 

benfeitores, com os artífices iniciais da sua prosperidade e digna cultura, são indignas de 

sobreviver.” E finaliza: “E o mestre, o professor primário, é um benfeitor” (CAMPOS, 1932a, 

p. 11-12).  

Em O professor da roça, artigo publicado para a Revista Nacional de Educação em 

1932, o jornalista discute a condição do “[...] mestre-escola da roça, o professor de primeiras 

letras que exerce o seu apostolado, anonimamente, há quatro séculos, nos arraiais e 

povoados.” Observa que o “pequeno e obscuro professor do sertão” é esquecido e reclama a 

estes professores respeito e reconhecimento, pois em sua opinião são eles “o adubo singelo da 

árvore, boa ou má, da nossa democracia”. Chama atenção para a importância que os mestres 

têm na formação do eleitorado do país: “Quem semeia o trigo do alfabeto nesses cérebros 

virgens de trato humano, para que ele se transforme, de futuro, no pão de uma ideia, de uma 

vontade, de uma opinião? (CAMPOS, 1932c, p. 74). 

Demonstrando conhecimento sobre o assunto, oferece seu próprio depoimento, que era 

o testemunho de um homem nordestino que conheceu de perto essa realidade no Piauí e no 

Maranhão. “É preciso ter viajado os remotos sertões, ou as praias inacessíveis, do norte e do 
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centro, para compreender e admirar o mestre-escola, e a obra patriótica e anônima que ele 

realiza. Geralmente, é professor particular.” Observa, no entanto, que uma vez ou outra o 

Estado concede uma subvenção insignificante a esses mestres, que, segundo ele, eram pagas 

“[...] sempre com atraso, e às vezes acumuladas durante meses, para ser negociada com os 

agiotas da cidade mais próxima. Na maioria dos casos, porém, vive das mensalidades que lhe 

pagam, a três mil réis por aluno” (CAMPOS, 1932c, p. 75). 

Comentou sobre a precariedade do espaço onde esses mestres costumavam ministrar 

suas aulas. Descreveu, no texto, uma dessas escolas que conheceu no povoado de Morros, no 

Piauí: “Coberta de palha e cercada de troncos de carnaúba, trazia o chão de barro batido, e 

possuía, para os alunos, bancos de tronco de carnaubeira, rachados ao meio. Mas funcionava, 

e tinha frequência sem o menor auxílio oficial” (CAMPOS, 1932c, p. 75). Esse tipo de escola 

era comum no Piauí, nesse período. No mesmo artigo, descreveu outra escola que visitou, 

localizada em torno da baía da Tutoia, no Maranhão: 

 

Quando cheguei, a cavalo, em companhia de um parente, o engenheiro Álvaro 

Veras, ao arraial de Carnaubeiras, no delta do Parnaíba. Anoitecia. Procuramos uma 

casa para nos hospedar, e fomos levados a uma, de palha, e cercada de carnaúba, 

como a de Morros. Apenas, não tinha portas, e o chão era de areia solta. A nossa 

chegada, acompanhados pelo caboclo prestimoso que nos ia armar as redes, fugiu da 

casa um porco, que ali dormia. Outros foram expulsos à força e uma cabra, com os 

seus cabritos. A noite escura e fresca. Pela manhã, erguemo-nos para continuar a 

viagem.  

— Sabes que casa é esta, em que dormimos? — Perguntou-me o meu parente.  

E à minha reposta negativa: ... Isto aqui é a escola... Uma escola particular... Neste 

buraco há gente que sabe ler... (CAMPOS, 1932c, p. 76).  

 

O mestre-escola é tratado pelo escritor como um herói que, exercendo o magistério 

pelos lugares mais afastados dos grandes centros urbanos e sob condições precárias, prepara 

os trabalhadores, os cidadãos brasileiros. E finaliza dizendo que é preciso admirar e celebrar 

esses heróis. A situação do professor primário e, sobretudo das professoras particulares, é um 

tema que aparece em vários escritos do autor, que chamava atenção para a desvalorização do 

magistério primário. Nesse sentido, vale lembrar que o escritor era neto e sobrinho de 

professores públicos. Pelo exposto, também é possível notar que o autor promove uma 

hierarquização do magistério primário: público e particular. Contudo, vale lembrar que, neste 

período, havia uma complexidade e uma diversidade no exercício do magistério primário, 

tanto na esfera pública como na particular.  

Em maio de 1933, escreveu uma crônica para A Noite intitulada Os males do ensino 

primário (CAMPOS, 1933g). Nesse texto, o cronista discute alguns dos que considera serem 

os problemas do Ensino Primário: a equiparação do Ensino Primário; o status de profissão ao 
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professor primário particular; a regulamentação do ensino privado; a participação dos 

professores nas discussões sobre o ensino na Constituinte e a questão do ensino da gramática 

nacional.  

O cronista toma como ponto de partida a inciativa da Diretoria de Instrução de São 

Paulo, à época sob a direção de Fernando de Azevedo, de realizar uma revisão dos livros 

escolares adotados nas escolas de Ensino Primário. O escritor considera o Ensino Primário 

uma questão delicada e complexa. Sob a responsabilidade dos estados “[...] o ensino primário 

constitui, no Brasil, um problema geral dividido em vinte e um problemas parciais.” Em sua 

opinião, esse problema reclama “[...] não apenas um exercício de professores capazes, alguns 

estadistas de boa-vontade, e meia dúzia de homens de ciência, mas, sobretudo, um filósofo, 

que oriente, no sentido profundo da alma humana, todas essas energias generosas.” E 

apontando os “males” do ensino, refere-se à questão do método de ensino: “Eu trouxe da 

escola para a vida o horror aos processos de ensino do meu tempo, e conservo esse horror aos 

métodos atuais.” Contudo, reconhece que o Estado vem desenvolvendo algumas ações neste 

sentido e cita como exemplo as reformas empreendidas em São Paulo e no Distrito Federal, 

onde, em sua opinião, “[...] a instrução primária sofreu, nas escolas públicas modificações 

profundas e louváveis, que a tornaram, tanto quanto possível, racional e proveitosa.” Por outro 

lado, reclama que essas iniciativas não podem ser restritas ao ensino público e argumenta 

sobre a necessidade de regulamentação do ensino privado e de sua equiparação ao público. 

Para Humberto, o Estado deveria estabelecer os processos de ensino, os programas e o regime 

didático a todos os estabelecimentos de ensino do país, a fim de que a infância no Brasil não 

se dividisse em duas castas, uma das quais torturada, martirizada, atormentada por professores 

incapazes, e de emergência, a que os colégios dão preferência pela modicidade do salário. 

Demonstra preocupação com a questão da formação dos professores primários, denunciando 

que há internatos no Rio de Janeiro onde roupeiros e porteiros lecionam matérias do curso 

primário (CAMPOS, 1933g, p. 1). 

Defendia que “[...] o ensino primário particular devia sofrer a fiscalização rigorosa dos 

poderes públicos, e obedecer ao regime a que se acha submetido o ensino primário oficial. É 

sobre ele que assenta o ensino secundário.” Nesse ponto, não se pode deixar de lembrar que o 

escritor também era inspetor de Ensino Secundário. Falando, portanto, com certa experiência 

no assunto, dizia não compreender como era que “[...] um arquiteto, interessado na solidez de 

um edifício, comece a fiscalizar a construção do meio para cima, esquecendo inteiramente os 

alicerces.” Ou seja, não bastava centralizar e fiscalizar o Ensino Secundário, descuidando-se 

do Curso Primário, base de todo o ensino. “O ensino primário deve ser uniformizado, senão 
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na República, pelo menos dentro de cada Estado, regendo-se os colégios particulares pelos 

grupos escolares indicados para modelo. A liberdade atual é, além de perturbadora, inepta e 

desumana.” Levantou outro ponto importante de discussão que se referia ao processo de 

elaboração da nova Constituição do país que estava em processo de preparação no ano de 

1933. “A constituinte, agora eleita, abordará, sem dúvida, o problema do ensino primário. 

Mas as diretrizes já se acham traçadas no anteprojeto da Constituição. E qual foi o educador, 

o pedagogo, o especialista chamado a opinar sobre assunto de tanta magnitude?” (CAMPOS, 

1933g, p. 1).  

Na sequência desse longo texto, continuou a elencar outro elemento apontado como 

mais um dos “os males do ensino primário”, o processo atual de ensinar a língua nacional. O 

ensino de gramática é um ponto de incômodo que pode ser percebido em outras passagens do 

escritor. Criticava a forma complicada como a gramática era ensinada às crianças. “O 

gramático não deve tentar, como atualmente acontece, elevar a criança à sua condição de 

adulto, para ensinar o idioma: o seu dever é descer à condição da criança, para entender-se 

com ela, e subirem juntos, gradualmente, a escada do conhecimento.” E conclui, dizendo: “Eu 

jamais me meti, na minha vida, em uma conspiração. No dia, porém, em que as crianças do 

Brasil se reunirem secretamente para linchar um gramático ou um professor de português, 

podem contar comigo. A primeira paulada é minha” (CAMPOS, 1933g, p. 1).   

É importante notar as contradições do pensamento do autor, ao fazer, em 1930, O 

elogio do analfabeto, no qual defende que o ensino seja restrito a poucos como forma de 

manter a ordem social vigente. Ora, se todos forem doutores, quem vai plantar, colher, 

realizar os trabalhos manuais, entre outros? Em suma, era esse o argumento apresentado no 

final do ano de 1930. Já na crônica Os males do Ensino Primário, de 1933, ao fazer a crítica 

aos métodos e, principalmente, aos gramáticos, defende a simplificação gramatical e acusa os 

gramáticos de serem conservadores, de dificultarem o ensino, a fim de que apenas um 

pequeno número de pessoas pudessem ter acesso aos segredos do código escrito e, assim, 

manterem seus privilégios de detentores do saber. Humberto de Campos mostrava-se 

simpático aos novos métodos de ensino que facilitassem a aprendizagem dos alunos.  

Nesse sentido, há que se destacar, também, o colégio escolhido para a educação dos 

filhos. Henrique, Maria de Lourdes e Humberto de Campos Filho estudaram no Colégio 

Batista Américo Brasileiro, fundado em 1908, por missionários americanos, no bairro da 

Tijuca, Rio de Janeiro. Quando esse Colégio iniciou as atividades, o jornal O Século anunciou 

que “[...] Dr. J. W. Shepard, um americano de valor e de inicativa, há pouco chegado, vai aqui 
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fundar uma grande casa de educação, segundo os moldes americanos, que sobrepõem a 

prática ao classicismo e à teoria” (NOVIDADE, 1908, p. 1).  

Segundo Alves (2019, p. 99), para a elite local, a “[...] presença protestante seria 

interessante, pois poderia ser uma forma de educar seus filhos aos moldes americanos e 

europeus diferentemente da educação católica oferecida no período, a qual sofria influências 

da antiga tradição educacional jesuítica.” 

O Colégio Batista funcionava em regime de internato e externato para ambos os sexos. 

Em 1933, os anúncios divulgados na imprensa informavam, dentre outros aspectos, que a 

escola possuía ótimas instalações: “A Chácara magnífica onde estão os seus cinco 

confortáveis edifícios, construídos e adaptados às exigências da pedagogia moderna, situa-se 

nas encostas das montanhas da Tijuca [...] ambiente salubre e de fascínio irresistível que o 

grande educandário oferece aos seus alunos” (COLÉGIO BATISTA, 1933, p. 26). O Colégio 

era, portanto, de orientação protestante, atendia aos filhos da elite e seguia as orientações da 

pedagogia moderna, utilizando-se de métodos americanos.  

Em 1932, o filho mais novo do escritor, Humberto de Campos Filho, foi matriculado 

no Colégio Otati, em Botafogo. Por essa época, a família já havia deixado a residência 

próxima ao Colégio Batista, na Tijuca, e o pai já não contatava mais com o salário de 

deputado. O Colégio Otati, fundado em 1928, era uma escola particular que funcionava em 

regime de internato e anunciava que “[...] a organização deste estabelecimento está pautada 

pelas mais severas regras da pedagogia moderna” (COLÉGIO OTATI, 1928, p. 6).  

Sobre a questão dos processos de ensino, em algumas passagens de seus escritos, o 

autor manifestava-se um crítico dos métodos utilizados pela escola tradicional e simpático a 

novos modelos de ensino, o que pode ser percebido pelas críticas aos gramáticos e pelo 

incômodo com os altos índices de reprovação de alunos nas matérias vernáculas, por exemplo. 

Ao oferecer aos filhos uma escola de orientação protestante, distancia-se também do 

catolicismo e do modelo de ensino defendido pela Igreja e pelos colégios católicos. 

Humberto de Campos era contrário ao ensino religioso nas escolas. Em 1931, fez 

críticas ao decreto do Governo Provisório que dispunha sobre o ensino religioso nas escolas 

públicas. O jornal A Cruz (órgão da Paróquia de São João Batista, RJ) publicava, em seu 

editorial: “Entre os oponentes à salutar reforma encontramos o conhecido escritor Humberto 

de Campos, bom literato, mas pouco entendido em assuntos de religião” (ENSINO..., 1931, p. 

1). 

Se, para o editorial do jornal católico, o escritor era pouco “entendido em assuntos de 

religião”, para muita gente no Brasil daquela época, Humberto foi um “médico de almas”, um 
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“consolador dos tristes”, um “refúgio dos aflitos”, havendo, até mesmo, quem o considerasse 

um Santo... 

 

3.4 “Minha promoção a enfermeiro de Almas” 
101

 

 

Como Humberto de Campos conseguiu esse papel de “enfermeiro de almas”? O 

próprio escritor responde, explicando que, no passado, seu rosto esteve voltado para o céu, 

porém, aos poucos, “[...] fui voltando o rosto para a terra. E hoje sigo o exemplo do indígena, 

que, para decifrar os segredos da floresta, aplica o ouvido ao solo, aparentemente surdo e 

cego, mas povoado, dia e noite, de rumores profundos e desconhecidos.” Assim, ao voltar-se 

para o seu entorno, ao examinar “[...] a sombra incendiada, e ao auscultar corações estranhos 

e aflitos, almas desamparadas ou em desespero [...]”, que de longe pediam-lhe “[...] uma 

palavra de consolo e de coragem [...]” (CAMPOS, 1932b, p. 4), Humberto foi construindo um 

novo papel na sociedade, o de conselheiro — que não deve ser confundido com o senhor X. 

X., que, alías, por esses tempos, já era uma figura do passado “obscuro” daquele “novo 

homem” que surgia e que, para alguns, já era um santo. Isso mesmo! Santo Humberto de 

Campos.  

Em registro do dia 2 de agosto de 1934, o diarista conta que, naquele dia pela manhã, 

recebeu a visita de um desconhecido que dizia ser o representante do Círculo de Fraternidade 

e Justiça. O motivo da visita era que a filial do Pará havia entrado em contado com o Círculo 

do Rio de Janeiro, comunicando que  “[...] o senhor é dos nossos, e que os nossos irmãos de lá 

se acham em contato frequente com seu espírito.” Humberto, então, indaga ao homem se é 

sobre espiritismo: “ — Não, senhor. Não temos nada com o espiritismo. Adoramos o Cristo 

Romano, e temos apenas três santos. E puxando um papel que me entrega: — Aqui estão eles: 

Nossa Senhora da Conceição Silva, Santo Ismael & Cia., e Santo Humberto de Campos” 

(CAMPOS, 1954c, p. 384).  

Nessa fase da vida, o escritor passou a ser visto por grande parte de seu público como 

“um guia moral”. Humberto de Campos “[...] recebia pedidos de consultas de criaturas 

vítimas de crises morais fortes. Os mais humildes sofredores procuravam-no sempre para 

expor-lhe um pouco de sua miséria e sofrimento” (SUE, 1934, p. 22).  

Nas palavras do jornalista Heitor Calmon, “[...] Humberto de Campos foi um médico 

das almas [...]. De uma ou de outra forma, ele fazia medicina social, ora curativa, ora 

                                                           
101

 A frase é do próprio Humberto de Campos que, em 1932, escreveu nas suas Notas de um diarista, n’O Jornal, 

sobre sua “promoção a enfermeiro de almas”. 
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preventiva, ou aumentando sempre as reservas morais da nossa gente pelos esforços 

espirituais que levava a todos” (CALMON, 1935, p. 6). A doença de Humberto de Campos 

marca sua escrita, sua forma de ver o mundo e ser visto pelos leitores, marcando, também, 

uma ruptura com a imagem anterior do escritor.  

Para Bourdieu (2008, p. 82), “[...] o sentido dos movimentos que conduzem de uma 

posição a outra [...] evidentemente se define na relação objetiva entre o sentido e o valor, no 

momento considerado, dessas posições num espaço orientado.” Neste sentido, o autor explica: 

  

Não podemos compreender uma trajetória (isto é, o envelhecimento social que, 

embora o acompanhe de forma inevitável, é independente do envelhecimento 

biológico) sem que tenhamos previamente construído os estados sucessivos do 

campo no qual ela se desenrolou e, logo, o conjunto das relações objetivas que 

uniram o agente considerado — pelo menos em certo número de estados pertinentes, 

– ao conjunto dos outros agentes envolvidos no mesmo campo e confrontados com o 

mesmo espaço dos possíveis. (BOURDIEU, 2008, p. 82).  

  

Neste sentido, ao analisar a trajetória de Humberto de Campos, é preciso considerar 

que “[...] os acontecimentos biográficos se definem com alocações e como deslocamentos no 

espaço social, isto é mais precisamente nos diferentes estados sucessivos da estrutura da 

distribuição das diferentes espécies de capital que estão em jogo no campo considerado” 

(BOURDIEU, 2008, p. 81-82, grifos do autor). 

Nos últimos anos de sua vida, o escritor manteve uma intensa troca de cartas com seus 

leitores: “Um dos melhores prêmios da minha vida de letras é este, que me vem todos os dias 

pelo correio, na correspondência abundante que me chega, ora endereçada para minha casa, 

ora para a Academia, ora para a redação dos jornais. São oito, dez, às vezes doze cartas por 

dia.” As cartas eram enviadas por leitores “[...] distantes e anônimos, os quais, sabendo-me 

doente, me mandam uma palavra de conforto ou uma demonstração de solidariedade por esta 

ou aquela opinião emitida.” Algumas dessas correspondências eram de pessoas em situação 

de desespero, que, de uma forma ou de outra, se identificavam com o sofrimento do escritor e 

pediam-lhe conselhos; outras eram palavras de conforto e de fé direcionadas à saúde de 

Humberto: “Grande parte da correspondência da Bahia versa, porém, sobre minha saúde. E 

quase todas as cartas me convidam a fazer uma promessa ao Senhor do Bonfim, certo que 

ficarei curado, de todos os meus males” (CAMPOS, 1954b, p. 359).  

Maria de Lourdes Moniz Pacheco era uma de suas leitoras na Bahia. No arquivo 

pessoal do escritor, na Academia Brasileira de Letras, é possível encontrar algumas cartas 

enviadas pela moça. As correspondências são datadas dos anos de 1933 e 1934, enviadas de 

dois endereços: Fazenda Terra Nova, em Santo Amaro da Purificação, na Bahia, e da capital 
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do estado, Salvador. A figura 30 mostra uma dessas correspondências, datada do dia 15 de 

janeiro de 1934. Observa-se que a remetente enviou também uma fotografia. 

 

  Figura 30 – Carta de uma leitora de Humberto de Campos 

 
  Fonte: PACHECO (1934) 

 

A carta começa: “Escrevo-lhe algumas linhas apenas, suplicando-lhe uma palavra de 

conforto e amizade. Porque eu estou muito infeliz, meu amigo!”. A leitora escreve a 

Humberto de Campos, pedindo-lhe conselhos, contando sobre seus momentos difíceis.  Ao 

pedir-lhe uma palavra amiga, Maria de Lourdes demonstrava que confiava na força de seus 

conselhos. Em outro documento epistolar, a remetente dirige-se a Humberto para dizer: “Tem 

sido sempre o meu costume escrever-lhe logo após receber carta sua. E isso para que você não 

demore muito a escrever de novo.” Nesta última passagem, nota-se que o escritor respondia às 

mensagens de Maria de Lourdes com certa frequência (PACHECO, 1934).  

Em 1933, após ler o livro Memórias, Maria de Lourdes envia-lhe outra mensagem: 

“Estava para escrever-lhe, meu amigo. E como deixar de o fazer, tendo acabado há pouco de 

ler as páginas em que tão sinceramente e comovedoramente você descreve as agruras por que 

passou?!” A remetente conta o que sentiu ao ler Memórias: “Creia, Humberto, que eu não 

somente li as suas ‘Memórias’, mas, sobretudo, sofri com você os rudes golpes com que o 

destino o feriu. E muitas vezes as lágrimas caíram sobre suas palavras [...]. Por intermédio de 

seus livros aprendi a querer, e venerar sua mãe.” Em outra passagem da escrita, a moça (órfã 

de pai e mãe) revela sua condição social: “Não lhe disse ainda que aqui moro em companhia 

de meu tio materno [...]. Talvez o conheça de nome: chama-se Octaviano Moniz Barreto, é 
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médico, já foi senador e pertence à Academia de Letras da Bahia. Finalmente é rico.” Em 

seguida, conta ao “amigo” que se sente incomodada: “[...] constrangida, em meio a um luxo 

que não é o meu, e no qual nunca estou à vontade” (PACHECO, 1934). 

As cartas de Maria de Lourdes são longas e, de modo geral, a leitora expressa um 

grande carinho pelo escritor, contando que foi à missa rezar pela saúde do amigo, que fez 

promessas para Nossa Senhora de Lourdes, pedindo por sua saúde, que se preocupa e chora 

por ele. Há de se notar, também, que, em um desses documentos epistolares, a remetente entra 

na esfera privada, comentando sobre a vida familiar do escritor e fazendo críticas à sua 

esposa: dizendo-se triste ao pensar na “[...] moléstia que o atormenta, e nas preocupações que 

naturalmente tem, não possuindo ao menos, para o consolo das suas horas tristes, o carinho de 

uma mulher boa e desvelada, que se esquecesse de si, para pensar unicamente na felicidade do 

esposo.” Mais adiante escreve: “Deus lhe deu, porém, o amor de seus filhos, para o qual você 

tem vivido. Viva também um pouco para mim, Humberto” (PACHECO, 1933). A remetente 

deixa transparecer que seus sentimentos iam além da amizade. As cartas de Maria de Lourdes 

revelam vestígios de sua relação epistolar com o escritor, além de mostrar traços da recepção 

de seus escritos entre o público.  

Naquele período, as mensagens trocadas com Maria de Lourdes ficaram reservadas 

aos dois remetentes. Contudo, cartas de outros leitores foram tornadas públicas pelo escritor, 

que, muitas vezes, aproveitava o assunto, respondendo-as em forma de crônicas e divulgando-

as na imprensa, sendo algumas transformadas também em capítulos de livros.  

Carta a Maria Cerqueira (Bahia) é mais um exemplo que mostra bem a atuação do 

“enfermeiro de almas”. Publicada no Diário Carioca do dia 11 de julho de 1933, o cronista 

inicia comentando as inúmeras mensagens que recebia de “[...] amigos anônimos que se 

interessam por minha saúde e pela minha vida.” Ao referir-se à Maria Cerqueira, ressalta: 

“Nenhuma dessas cartas, entretanto, Maria, me impressionou mais que a sua. A sua não me 

trouxe a bondade cristã, ou o consolo fraterno. Em vez de mansidão exprime a revolta. Chorei 

quando recebi. [...] jamais me vieram aos ouvidos gritos mais terrivelmente humanos.” A 

carta de Maria se diferenciava das outras, porque vinha de um “[...] lugar que o mundo 

amaldiçoa, de um monturo vivo que todos condenam e ninguém destrói, de um esgoto diante 

do qual os homens tapam o nariz durante o dia e escancaram a bolsa durante a noite.” A carta 

de Maria vinha de um prostíbulo! “O senhor fala da sociedade, mas a minha rua está cheia de 

meretrizes, de desgraçados morrendo de fome e se gastando de doença. [...] Eu não estou aqui 

porque quero, nem as outras infelizes. E quem nos sustenta são os homens da sociedade.” Era 

uma carta de denúncia, protesto, de pedido de ajuda: “Cadê emprego para quem quer trabalhar 
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honrada? Cadê remédio para se tomar quando está doente? A mulher e a filha do pobre só 

arranjam alguma coisa se prostituindo. Por isso a rua está cheia delas. E só eu sei o que choro 

de noite quando me lembro de mim...”. Ao longo do texto, o escritor mostra-se sensibilizado 

com a situação de Maria, que representava muitas mulheres que vivem em condições 

semelhantes. O cronista compara a vida de Maria a uma história de cinema, Ressureição, um 

filme a partir da obra do escritor russo Tolstói. E finaliza, dizendo que queria abordar os dois 

problemas contidos na carta: a prostituição e o analfabetismo, pois Maria identificou-se como 

prostituta e analfabeta. Segundo o cronista, sua carta foi redigida “[...] com os garranchos 

mais misteriosos [...] e na ortografia mais arbitrária.” Contudo, o escritor disse que se sentiu 

atordoado e lamentou não poder dar a resposta que devia: “Perdoe-nos a todos, Maria! O 

homem é vil e infame, e a mulher não encontra em si mesma forças com que se defenda. 

Somos todos, você e nós, lama do charco!” (CAMPOS, 1933b, p. 6).  

“Minha promoção a enfermeiro de almas [...]”, começa Humberto de Campos as suas 

crônicas para as Notas de um Diarista do dia 8 de janeiro de 1932, no O Jornal. Escreve esse 

texto em resposta a duas cartas que recebeu: “São dois gritos de socorro que os felizes vão, 

hoje, escutar. São duas vozes que sobem do abismo, uma das quais é multiplicada por todos 

os ecos das grandes e soturnas profundidades.” Uma dessas cartas falava sobre o marido que 

assassinou a mulher e, ao escrever para Humberto, se disse arrependido. E a outra é de um 

marido que diz ter sido traído e que, ao ler um artigo de Humberto de Campos sobre a 

“matança de mulheres”, decidiu seguir seus conselhos — não matar, mas abandonar — e 

afirma que está feliz por ter tomado a decisão certa, seguindo seu conselho. Sobre as cartas, o 

cronista disse que são “[...] almas desamparadas ou em desespero que de longe me pedem 

uma palavra de consolo e de coragem” (CAMPOS, 1932b, p. 4). 

Para Foucault (2006, p. 154), a carta enviada age tanto sobre quem a envia como sobre 

quem a recebe. Ele desenvolve essa ideia a partir dos exemplos das cartas trocadas entre 

Sêneca e Lucilius. Nesse ponto, vale observar que Sêneca foi também um dos autores lidos 

por Humberto de Campos. Em Sêneca, “[...] a carta que é enviada para ajudar seu 

correspondente — aconselhá-lo, exortá-lo, admoestá-lo, consolá-lo — constitui para aquele 

que escreve uma espécie de treino.” Assim, esses conselhos, que são dados aos outros, são ao 

mesmo tempo uma forma de preparar a si próprio. Também em Humberto de Campos é 

possível perceber essa relação; fazendo do seu sofrimento um meio de consolo ao sofrimento 

alheio, consola a si mesmo.  

Cardoso (2000, p. 334), em estudo sobre cartas enviadas ao memorialista Pedro Nava, 

que colecionou e guardou inúmeras correspondências em seu arquivo pessoal, ressalta que 



164 
 

“[...] as memórias de Pedro Nava constituem um caso singular na literatura brasileira. Os seis 

volumes que as compõem [...] é que produziram o escritor. Seu acolhimento no espaço 

público não foi preparado por nenhum romance ou livro de poesia.” Nesse sentido, a autora 

observa que “[...] o fato de sua obra literária tematizar lembranças aproximou-o do leitor não 

especializado, que se viu impelido a escrever-lhe como a um amigo, de igual para igual.” Em 

outro momento da análise, a autora observa que os leitores missivistas do escritor “[...] vão 

delineando sua identidade à medida que escrevem e é a leitura da autobiografia do outro que 

os confronta com sua própria condição de sujeitos capazes de construir-se na e pela narrativa” 

(CARDOSO, 2000, p. 335).  

No caso de Humberto, nota-se que, embora já fosse um escritor, jornalista e político 

bastante conhecido no circuito nacional, como já mencionado, a consagração como escritor 

veio através de suas memórias, que revelavam uma vida cheia de tribulações e dificuldades, 

de superação e triunfo, mas também de decadência, dor e sofrimento. Nessa fase de sua 

escrita, não foi o poeta nem o escritor galante e maledicente que tocou profundamente seus 

leitores; foi, sobretudo, o memorialista, que se aproximou dos “mais humildes sofredores”, 

que o viram como um amigo próximo e o que os aproximava era o sofrimento que cada um, a 

seu modo, tinha o seu. Muitos leitores procuravam consolo, uma palavra amiga, vindas do 

homem que, assim como eles, sofria muito, mas não sofria calado, pois suas aflições, suas 

dores e desesperanças eram compartilhadas com milhões de brasileiros. “Ele marchava 

resolutamente para a morte, com o fatalismo e a tranquilidade de quem não esperava 

clemência – aproveitava os momentos sem consolo e sem esperança que lhe restavam, para ir 

consolando docemente os tristes companheiros que encontrava no caminho...” 

(PEREGRINO..., 1934, p. 7). 

É possível imaginar que seu grito de dor tenha estimulado muitos de seus leitores, 

pessoas comuns, a expressarem seus traços autobiográficos, contando seus problemas e 

aflições, por meio de uma escrita epistolar que, em muitos casos, extrapolava a esfera do 

privado, visto que muitas dessas cartas foram respondidas em forma de crônicas e tornaram-se 

públicas através da imprensa. Pelos assuntos abordados nas respostas/crônicas, pode-se 

presumir que o desejo dos remetentes era justamente a publicidade das cartas. É possível que 

o próprio escritor fizesse essa triagem, as que deveriam ser respondidas na imprensa e aquelas 

que deveriam ser respondidas no privado, a exemplo das correspondências com Maria de 

Lourdes, que, pelo teor, certamente foi reservada à intimidade do escritor. É, portanto, 

investido desse papel de “enfermeiro de almas” que, além de responder às cartas através da 
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imprensa, muitos dos assuntos diários do cronista (nos últimos anos de vida) versavam sobre 

os problemas sociais de seu tempo.   

Outro exemplo da atuação de Humberto de Campos na imprensa é o artigo O destino 

da raça negra no Brasil (CAMPOS, 1933e, 1933f), escrito em duas edições para o Diário 

Carioca
102

, em novembro de 1933. Nele, o jornalista segue um raciocínio comparativo entre o 

negro brasileiro e o americano, defendendo a ideia de que a população negra no Brasil, 

diferente da americana, teria “vantagens”. Em sua opinião, o racismo no Brasil seria muito 

mais brando do que nos Estados Unidos. Para o escritor, a situação envolvendo o negro 

brasileiro era porque, no momento de sua emancipação, estes se encontravam em uma 

situação moral e social tão degradante que, quarenta e cinco anos depois, tendo que trabalhar 

para ganhar seu pão, ainda não haviam se organizado efetivamente para a luta. 

Dando continuidade ao assunto, no dia 5 de novembro de 1933, apareceu a segunda 

parte do artigo O destino da raça negra no Brasil (CAMPOS, 1933f). Seguindo a mesma 

linha de pensamento apontada no texto anterior, escrevia ele que, no Brasil, o negro livre 

encontrava-se mais deprimido do que nos tempos em que era escravo, pois, antigamente, 

quando eram escravos, “[...] ainda se reuniam para reagir, ainda se reajustavam para lutar. 

Havia o mocambo, estabelecendo a solidariedade na revolta, e a senzala, renovando-a no 

sofrimento. Hoje, o preto só se reúne para dançar. Não possuem uma associação inteligente, 

nem, sequer, uma escola” (CAMPOS, 1933f, p. 6).  

Para Humberto de Campos, o negro vivia ainda sob o estigma da inferioridade e toda 

essa situação era devido à sua desorganização social e ao sentimento de inferioridade que o 

impedia de promover uma luta em prol das suas reivindicações. Não se percebe, no entanto, 

uma crítica à ordem social vigente. Seguindo esse ponto de vista, é possível concluir que não 

era a sociedade que deveria mudar, mas o próprio negro. Para finalizar seu pensamento sobre 

qual seria o “destino da raça negra no Brasil”, o jornalista questionava se poderia acontecer o 

milagre dos negros existentes no Brasil chegarem a se organizar socialmente, “[...] saindo da 

passividade e da mediocridade em que se encontram, e a que os condenou a imprevidência da 

monarquia, atirando-os às cidades, ignorantes e primitivos, com a Lei de 13 de Maio. Eu não 

creio nesse prodígio” (CAMPOS, 1933e, p. 6).  

É importante registrar como esse pensamento repercutiu entre alguns integrantes do 

movimento negro da época. A primeira parte desse artigo foi republicada na folha paulista A 

Voz da Raça, jornal oficial da Frente Negra Brasileira, entidade fundada em 1931, em São 
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 Devido à falta de um número do Diário Carioca, apenas a segunda parte do artigo foi localizada neste 

periódico. A primeira parte foi consultada por meio do jornal A Voz da Raça. 
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Paulo. “Surgiu num clima de inquietações e de ansiedade, pois desde 1927 vários grupos, 

tendo à frente o Clarim da Alvorada, vinham preparando o terreno para uma organização 

desse tipo.” Em pouco tempo, esta associação passou a ter milhares de membros, passando a 

contar com um “[...] poderoso núcleo dirigente em São Paulo e várias ramificações pelo 

interior e em outros Estados” (FERNANDES, 1965, p. 35). 

A este respeito, é notável uma publicação feita pela Delegação da Frente Negra 

Brasileira, em A Voz da Raça, na qual, reclamando da dificuldade de conseguir marcar uma 

reunião com a diretoria do Grupo Cênico Visconde do Rio Branco, o editorial reportava-se a 

Humberto de Campos nos seguintes termos: “Com essa atitude, temos como farta de 

argumentos a expressão do célebre acadêmico Humberto de Campos: O negro só se reúne 

para dançar” (A FRENTE..., 1934, p. 2). Em outro editorial de A Voz da Raça, Humberto de 

Campos é mencionado nos seguintes termos:  

 

Ainda há poucos dias, o grande Humberto de Campos escrevera com toda a sua 

peculiar psicologia o destino que está reservado à raça negra. Entretanto, tudo isso 

contemplamos. Parece, que o grande autor de Memórias, e outras obras de valor, 

viera até a nossa Pauliceia observar o negro em todas as suas descentralizações, 

somente resignado, contemplando o progresso estonteante de São Paulo, arranha 

céu, ficando extasiado ante tanto progresso. É mister que todos nós, lutemos de 

mãos dadas para o bem coletivo dos nossos irmãos que ainda não conhecem [...] os 

princípios básicos da ascensão nossa para o bem de todos na comunhão nacional!... 

(NIGER..., 1934, p. 4).  

 

Essas passagens mostram como seus escritos sobre raça no Brasil reverberavam entre 

algumas lideranças do movimento negro paulista da época. Sobre este ponto, vale ainda 

mencionar outro artigo que Humberto de Campos escreveu para o jornal A Noite, O negro 

brasileiro, em resposta a uma carta recebida do “[...] Sr. Marcos Rodrigues dos Santos
103

, 

chefe-geral da Associação dos Brasileiros de Cor, fundada e mantida por um núcleo de 

trabalhadores santistas.” Neste período, já muito doente, o escritor comentava que essa carta o 

tinha feito voltar-se, embora tardiamente, “[...] ao problema do negro no Brasil. E digo 

tardiamente por que as considerações que agora me ocorrem deviam ter aparecido antes das 

eleições de 14 de outubro. Publicando-as neste momento, elas deixam de constituir um 

conselho para se transformarem num comentário” (CAMPOS, 1934g, p. 2). Neste trecho, 

percebe-se que o escritor e jornalista tinha a intenção de emitir não apenas sua opinião, mas, 

sobretudo, aconselhar os negros. 
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 Marcos Rodrigues dos Santos nasceu na Bahia, em 1897. No período em que viveu em São Paulo, integrou-se 

à militância do movimento negro paulista, constituindo-se como uma de suas lideranças. De volta ao seu 

estado de origem, foi também um dos principais líderes da Frente Negra da Bahia. Para mais informações, 

consultar Santos (2018). 



167 
 

O artigo escrito para A Noite foi comentado também por uma liderança do Movimento 

Negro de Uberlândia, Minas Gerais, em artigo assinado por João Benedito Brasil, fundador e 

diretor da folha A Raça (órgão da Legião Negra de Uberlândia). A citação a seguir é bastante 

elucidativa da “recepção” que o pensamento de Humberto de Campos teve entre alguns 

integrantes do movimento negro:  

 

Humberto de Campos, o inolvidável escritor que legou ao Brasil os frutos de uma 

inteligência privilegiada, em um dos seus últimos artigos, estuda minuciosamente a 

situação do Negro no Brasil. Depois de comentar e condenar os preconceitos que até 

hoje ainda existem contra o homem de cor, termina com este conceito que para aqui 

trasladamos: ‘O negro no Brasil merece, entretanto, destino mais alto e mais nobre. 

Inteligente e sentimental, ele tem no coração e no cérebro, os fatores que a 

civilização exige para integrar os povos no seu convívio. Pai João, que resmunga de 

cócoras, deve erguer-se e falar de pé. Ao lado do preto que sabe sapatear, é preciso 

que haja negros que saibam ler e pensar. Forme-se uma cruzada para salvá-lo da 

abominação e do extermínio.’ E foi, como que ouvindo este conselho salutar, 

traduzido através da nobreza do saudoso escritor maranhense que os próprios negros 

se congregaram e intensificaram com mais ardor a sua atividade em prol da Legião 

Negra do Brasil. (BRASIL, J., 1935, p. 4). 

 

Vale destacar que, ao final, João Benedito Brasil diz que foi ouvindo o “conselho” de 

Humberto de Campos e que os negros se “[...] congregavam e intensificaram com mais ardor 

a sua atividade em prol da Legião Negra do Brasil.”  

As fontes localizadas apontam para uma recepção positiva de seu pensamento, pelo 

menos entre algumas lideranças do movimento negro da época. Há informações de que seus 

artigos chegaram a integrantes do movimento negro em São Paulo, Minas Gerais e Bahia
104

, 

sendo muito provável que tenha chegado a vários outros estados também. Mas, apesar da 

aparente “sensibilidade” que Humberto de Campos demonstra e, nas palavras de João 

Benedito Brasil, “comentar e condenar os preconceitos que até hoje ainda existem contra o 

homem de cor”, é preciso registrar que, em alguns escritos de Humberto de Campos, a 

exemplo do conto, já citado, A festa dos pombos brancos, é possível perceber passagens 

racistas.  

No trecho a seguir, chama atenção a imagem de si que Humberto de Campos projeta 

em muitos de seus escritos, sobretudo nos que trata sobre a raça negra: 

 

O leite de minha ‘mãe Antônia’, a negra que me amamentou quando pequeno e cujo 

filho eu deixei, com certeza, muitas vezes com fome, pede, tornado em sangue nas 

minhas veias, um pouco de simpatia para os seus irmãos infelizes. Tivesse eu saúde 

e mocidade, e um dos meus apostolados seria o congraçamento dos negros do Brasil, 
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 Santos (2018), em sua dissertação de mestrado Em que a raça precisa de defesa?: a Frente Negra da Bahia 

(1932-1934), traz a informação de que o artigo de Humberto de Campos O Negro brasileiro foi publicado 

também no jornal A Tarde, em Salvado–BA.  
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e o seu preparo para um destino melhor. O branco, sob a alegação de uma falsa 

fraternidade, está, entre nós, destruindo o negro, pelo descaso, pelo abandono, 

deixando-o entregue a si mesmo. [...] O negro brasileiro merece, entretanto, destino 

mais alto e mais nobre. (CAMPOS, 1934g, p. 2).  

 

Nas próprias palavras de Humberto de Campos: “Como, no Brasil, só se considera 

negro aquele que não encontra o menor pretexto para considerar-se moreno [...]” (CAMPOS, 

1933f, p. 6), o autor de O destino da raça negra no Brasil parecia sentir-se um homem 

branco.  

No entanto, a descrição física do escritor, feita pelo jornalista uruguaio Hugo 

Ricaldoni, que o entrevistou, em 1931, durante a viagem ao Uruguai, revela seus traços. O 

escritor, referindo-se à matéria a seu respeito que fora publicada no El Ideal, jornal uruguaio, 

diz: “Observador meticuloso, o jornalista não esquece nenhum dos meus traços físicos, não 

olvidando, mesmo, as minhas mãos curtas de dedos grossos. [...] no decorrer do artigo há 

ainda outras observações curiosas sobre o meu físico” (CAMPOS, 1954b, p. 212). O 

jornalista Hugo Ricaldoni o descreve como baixo, tez mate, cabelos cacheados, queixo 

proeminente e nariz robusto bem plantado na paisagem do rosto, com tom de autoridade... 

cordialidade do norte, doce e serena, com fundo sereno de céu tropical. Humberto de Campos 

parece ter ficado bastante impressionado com a descrição minuciosa de sua figura pelo 

jornalista, fato que mereceu registro em seu diário. No que se refere à sua autoimagem, vale 

destacar que Humberto de Campos tinha um estigma: considerava-se um homem feio.  

Nessa parte da história, muitos outros artigos e cartas poderiam ser igualmente 

mencionados, mostrando diversos aspectos do pensamento social de Humberto de Campos e 

como suas opiniões reverberavam entre seus leitores e na sociedade de modo geral, 

considerando o alcance de suas ideias, que, como já foi mostrado, chegou a várias regiões do 

país e atingiu diferentes setores da sociedade. Mas já é hora de apresentar as últimas cenas 

dessa peça. 

As cenas finais dessa história exibem episódios que ajudam a entender a 

construção/reconstrução da trajetória de Humberto de Campos. Já foi mencionado que grande 

parte de sua projeção na década de 1930 estava diretamente associada à escrita de si. A esse 

respeito, é preciso dizer que essa escrita foi intencional. Que sentido Humberto desejou dar à 

sua própria vida? 
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3.5 Arquivar a própria vida
105

 

 

“É a terceira vez que inicio um diário íntimo, o registro fiel e cotidiano da minha vida 

e, em parte, da vida alheia. A primeira tentativa nesse sentido foi em janeiro de 1915. A 

segunda em 1917” (CAMPOS, 1954a, p. 84). A partir de 1928, o escritor passa a fazer 

registros mais regulares no diário até sua morte, em 1934. 

Artières (1998, p. 11) lembra que as pessoas não arquivam suas vidas de qualquer 

maneira: “Fazemos um acordo com a realidade, manipulamos a existência: omitimos, 

rasuramos, riscamos, sublinhamos, damos destaque a certas passagens. Num diário íntimo, 

registramos apenas alguns acontecimentos, omitimos outros”. Dessa maneira, “a escolha e a 

classificação dos acontecimentos determinam o sentido que desejamos dar às nossas vidas”. 

Nesse sentido, é importante conhecer o processo de produção dessa escrita de si. Para 

tanto, começa-se destacando que Humberto era leitor e admirador dos irmãos Edmond e Jules 

de Goncourt, havendo inclusive referência a esses escritores em seu Diário e em vários outros 

escritos. Humberto de Campos Filho, ao escrever a biografia do pai, diz acreditar que “[...] o 

escritor tenha desejado criar, em língua portuguesa, um paralelo ao famoso ‘Journal des 

Goncourt” (CAMPOS FILHO, 1997, p. 152). Os irmãos Edmond e Jules de Goncourt
106

 

foram dois escritores franceses que escreveram juntos (a quatro mãos) um diário íntimo, de 

1850 até a morte de Jules, em 1870.  

Após a morte de Jules, Edmond continuou com os registros, publicando depois uma 

parte dos escritos; vários volumes apareceram entre 1887 e 1896. Posteriormente, o diário foi 

reeditado várias vezes, mas a edição completa, por vontade do escritor, só deveria ser 

publicada pela Académie Goncourt
107

, instituição literária criada em testamento por Edmond 

de Goncourt. Em 1935, a Académie publicou apenas uma edição incompleta porque, naquela 

época, ainda se considerava cedo para divulgar na íntegra os documentos que testemunhavam 

a vida artística e social da segunda metade do século XIX na França, pois ainda existia o risco 

de processo por difamação (ACADÉMIE..., 2021).  

                                                           
105

 Cf. Artières (1998). 
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 Edmond Louis Antoine Hout de Goncourt nasceu em 1822, em Nancy, na França, e morreu em 1896, em 

Champrosay. Seu irmão Jules Alfred Huot de Goncourt (1830 – 1870) nasceu e morreu em Paris. 

(ACADÉMIE..., 2021). 
107

 A Academia Goncourt é uma sociedade literária criada, em testamento, por Edmond Goncourt. No 

documento, o escritor indica que a Academia deverá ser criada com apenas dez membros, na condição de 

todos serem homens de letras. Assim, a instituição não deveria receber grandes senhores ou políticos. Os 

estatutos da Académie Goncourt datam de 19 de janeiro de 1903. Atualmente, a Academia é responsável por 

conceder um dos mais importantes prêmios de literatura da França, o Prix Goncourt (ACADÉMIE..., 2021). 
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O Diário dos Goncourt chegou a ser considerado por alguns como um livro de 

fofocas. “Contudo, os escritos dos irmãos que deram origem à Academia Goncourt, 

responsável pelo principal prêmio literário da França, vão além da intriga e da confissão, para 

compor uma minuciosa descrição dos bastidores da intelectualidade e da elite parisienses” 

(BASTOS, 2021, p. 5). 

Embora o diário completo dos Goncourt só tenha sido publicado após a morte de 

Humberto, acredita-se que os volumes que já haviam sido divulgados antes possam ter 

influenciado a escrita de seu Diário. Em 1934, com a saúde já muito fragilizada, Humberto 

entregou à Academia Brasileira de Letras os originais do diário, que foram guardados no cofre 

da instituição para serem publicados após sua morte. “Prática íntima, o arquivamento do eu 

em muitas vezes tem uma função pública. Pois arquivar a própria vida é definitivamente uma 

maneira de publicar a própria vida, é escrever o livro da própria vida que sobreviverá ao 

tempo” (ARTIÈRES, 1998, p. 32).  

 

         Figura 31 – Originais do diário de Humberto de Campos 

 
   Fonte: Arquivo da ABL (2019) 

 

A figura 31, retirada do arquivo pessoal do escritor na Academia Brasileira de Letras, 

mostra dois volumes de papel pardo contento as anotações íntimas do autor. Observa-se que 

as duas embalagens tinham um rótulo com a assinatura de Humberto, o carimbo da Academia 

Brasileira de Letras e a seguinte indicação: “Diário de Humberto de Campos para ser aberto e 

publicado em 1950.”  
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O processo de publicação dessa obra ocorreu em meio a polêmicas e disputas 

familiares. Pelo feitio do autor (e pela possível influência dos Goncourt), acreditava-se que o 

material traria muitas revelações sobre a vida de figuras importantes que conviveram com o 

diarista. O material foi entregue aos herdeiros em 1950, mas a família temia que o teor 

daqueles pacotes pudesse causar escândalos e ressentimentos com os familiares dos citados, 

ou com seus contemporâneos que ainda estivessem vivos. Ao receber uma ligação anônima, 

um dos herdeiros, Henrique Campos, chegou a ser ameaçado de morte, caso o material fosse 

publicado. Por outro lado, a filha do escritor, Maria de Lourdes, se posicionou contrária à 

divulgação dos manuscritos e chegou a acionar a Justiça para impedir a publicação, 

argumentando que a “reputação e a simpatia de que desfrutava a figura do pai seria atingida 

de forma irreparável” (CAMPOS FILHO, 1997, p. 153).  

No arquivo da Academia Brasileira de Letras, encontra-se um telegrama desse 

período, em que Humberto de Campos Filho solicita à direção daquela casa, que só seja 

efetuada a entrega do material aos outros herdeiros, mediante sua assinatura com firma 

reconhecida, fato que demonstra claramente que havia um desentendimento entre os 

herdeiros. Segundo informa um dos filhos, a família, após receber o material, deixou-o 

guardado em um cofre de banco, até que finalmente entraram em acordo. Decidiram que o 

material só seria publicado após uma “cuidadosa triagem realizada pelos herdeiros”. E, por 

fim, o diário começou a ser publicado, primeiro em forma de fascículos semanais na revista O 

Cruzeiro e, depois, em dois volumes de livros sob o título Diário Secreto (CAMPOS FILHO, 

1997, p. 154).  

É intrigante a publicação dessa obra póstuma. Embora não haja dados que permitam 

afirmar que o diário de Humberto de Campos tenha sido editado, não seria demais pressupor 

que tal fato possa ter ocorrido, pois é sabido que a disputa entre os herdeiros envolvia a 

publicação dos manuscritos, e o próprio filho do escritor admitiu que o material passou por 

um processo de triagem antes da publicação. Dentre outras questões, nota-se que, na edição 

divulgada, alguns nomes aparecem identificados apenas por iniciais. Se a intenção do autor 

era deixar para a posteridade um registro de seu tempo, por que esconder a identidade de 

figuras importantes?  Ainda que seja apenas especulação, não se pode deixar de perguntar: o 

que os documentos originais continham? Como se processou a seleção e edição desses 

originais? Essas são perguntas para as quais talvez nunca se tenha resposta... Assim sendo, a 

análise dessa obra deve considerar todos os aspectos que compõem o sentido do texto, pois, 

como lembra Chartier (1998, p. 8), “[...] compreender os princípios que governam a ‘ordem 
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dos discursos’ pressupõe decifrar, com todo o rigor, aqueles outros que fundamentam os 

processos de produção, de comunicação e de recepção dos livros.”  

De modo geral, as anotações do diarista que foram publicadas mostram aspectos do 

seu cotidiano. Em grande parte, também é composto por pequenas notas que contêm 

comentários sobre a vida de escritores, políticos, jornalistas, editores e outras figuras 

expressivas de seu tempo, muitas das quais já citadas neste trabalho. Todavia, no Diário, 

também aparecem alguns personagens desconhecidos, a exemplo de Celina Napalése, uma 

jovem comunista que é mencionada várias vezes pelo diarista:  

 

Quinta feira, 21 de julho: 

Eu já falei, em dia de abril ou maio, de uma criatura misteriosa e bizarra que me 

escreve umas cartas ardentes de revoltas, convidando-me para participar das suas 

ideias revolucionárias. Assinava Celina Napalése, e confessa-se comunista. Queria 

redimir o proletariado, e entendia que eu, proletário, com uma considerável projeção 

na imprensa de todo o país, devia estar a seu lado, formando com seus companheiros 

de ideal e de luta [...]. Hoje apareceu-me em pessoa a dona das rosas. Pequena, 

flexível, busto de menina. Clara, cabelos negros, sob um chapéu de palha pobre. [...] 

Vinte e dois a vinte e quatro anos. (CAMPOS, 1954b, p. 292).  

 

 O diarista também costumava registar suas conversas com pessoas do seu ciclo de 

sociabilidade (membros da Academia Brasileira de Letras, jornalistas, políticos e outros):  

 

Quinta feira, 11 de fevereiro:  

Iniciada a sessão na Academia, Coelho Neto, cuja poltrona é à minha direita, — ou, 

melhor, a cuja esquerda fica a minha poltrona, — diz-me: 

— Sabes o que me disseram hoje com absoluta segurança? 

A Viúva do Euclides, que casou com o assassino do marido, dá-lhe pancadas de 

criar bicho! Cai-lhe em cima de tapona e até de pau!  

— Ela deve estar velha; não? – observo. 

— Ela era feia, em moça? 

— De cara, não. Tinha bonita cara. Mas, o corpo era horrível. Muita adiposidade. 

Era um saco de carne.  

E numa ressureição do helenista: 

— É uma víbora. Eu lhe dei o nome de Clitemnestra... (CAMPOS, 1954b, p. 245-

 246). 

 

As conversas sobre a “vida alheia” eram registros corriqueiros. Mas a própria vida do 

diarista também aparecia com frequência. Relatos minuciosos mostram o agravamento da 

doença e o seu sofrimento. O diário íntimo de Humberto de Campos também é um 

testemunho de seu tempo que apresenta a sua versão da história. Embora o documento 

“completo” só tenha sido publicado em 1954, é importante lembrar, novamente, que, desde o 

início da década de 1930, vários trechos do diário já haviam sido divulgados na imprensa, 

geralmente partes em que o autor relatava os tormentos vividos devido ao agravamento da sua 

doença.  
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Humberto pretendia “arquivar a própria vida”. Além do Diário, o autor investiu na 

escrita de suas Memórias, que, unidos, deveriam constituir — nas suas próprias palavras, 

“minha autobiografia completa e fiel”. Para Artières (1998, p. 31), “[...]o arquivamento do eu 

não é uma prática neutra; é muitas vezes a única ocasião de um indivíduo se fazer ver tal 

como ele se vê e tal como ele desejaria ser visto. [...] é desafiar a ordem das coisas: a justiça 

dos homens assim como o trabalho do tempo.”  

Para melhor entender esse “arquivamento do eu”, é interessante observar que, em 

Humberto de Campos, a leitura precedia a escrita. Possuidor de vasta cultura, o autor investia 

em leituras diversas: diários íntimos, autobiografias, biografias, memórias, contos, romances e 

muitos outros: “Tenho lido e escrito muito. As ideias multiplicam-se no meu espírito, como as 

formigas à boca de formigueiro alvoroçado. Tenho planos de romances, de contos, de ensaios 

literários, de obras de pesquisa e comentário” (CAMPOS, 1954a, p. 276).  

 

   Figura 32 – Humberto de Campos entre seus livros (1933) 

 
 Fonte: O Malho (1933, p. 15) 

 

“No bonde li uns contos das ‘Mill nouvelles’, ‘Lettres jaunies’, do austríaco Emile 

Lucka; ‘Le massacre des innocents’, de Maeterlinck; Le crime de Blanche, do guatemalense 

Gómez Carrillo; ‘Ripe-rip’, do mexicano Manuel G. Názera, e ‘Auter!’, do inglês E. W. 

Hornung” (CAMPOS, 1954a, p. 9). Durante o processo de escrita do Diário e do livro de 

Memórias, o autor deixou vários registros de suas leituras. Além dessas já mencionadas, 

apresenta-se também um quadro ilustrativo de parte do acervo da biblioteca de Humberto de 

Campos, no qual é possível perceber seu grande interesse por histórias de vidas (Quadro 1).  
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Quadro 1 – Livros da biblioteca de Humberto de Campos 

Fonte: Campos (1954a; 1954b) 

 

Como é possível observar, grande parte dos livros citados são de autores estrangeiros, 

com destaque para os franceses que, aliás, exerceram grande influência sobre o espírito de 

muitos escritores de sua geração. A predileção pela cultura europeia e, sobretudo a francesa, 

não era uma especificidade do personagem desta história, tampouco era restrita aos livros; foi, 

na verdade, uma característica presente, especialmente, no contexto da Belle Époque no 

Brasil. No início do século XX, por exemplo, quando a Avenida Central, na Capital da 

República, tornou-se “uma grande passarela de moda”, era chic falar francês. Sevcenko 

(1998, p. 28) comenta que “[...] a atmosfera cosmopolita que desceu sobre a cidade renovada 

era tal, que às vésperas da Primeira Guerra Mundial as pessoas ao se cruzarem no grande 

bulevar não se cumprimentavam mais à brasileira, mas repetiam uns aos outros: ‘Vive la 

France!’”  

O que Humberto desejava era que a história de sua própria vida também pudesse ser 

lida e conhecida pelas gerações que viessem depois da sua. Para isso, buscou inspiração em 

fontes diversas. Desde a infância, demonstrara grande predileção pelas letras e muito do que 

leu em diferentes momentos de sua vida ficou registrado em seus escritos. 

No que se refere aos autores brasileiros, uma lista com os vinte melhores livros 

nacionais foi elaborada pelo escritor, por ocasião de um inquérito de 1933 organizado pela 

Leitura realizada entre de 1915 a 1934 Gênero 

Diário íntimo – do escritor russo Liev Tolstói (1828-1910). Diário 

Meus venenos, diário íntimo do escritor francês Sainte- Beuve, publicado por Vitor Giraud. Diário 

Meus cadernos – do escritor e político francês Maurice Barrès (1862-1923). Autobiografia 

Minha Formação – do escritor e político brasileiro Joaquim Nabuco (1849-1910). Memórias 

Memórias: poesia e verdade – do escritor alemão Johann Goethe (1749-1832). Memórias 

A vida de Disraeli – do escritor francês André Maurois (1885-1967).  Biografia 

Jules Verne: sua vida seu trabalho – da escritora francesa Marguerite Allotte de La Fuye 

(1874-1959) 

Biografia 

A vida de Alexandre Dumas – do historiador e biógrafo francês J. Lucas-Dubreton (1883-

1972).  

Biografia 

A vida de Talleyrand – de Jacques Sindral, pseudônimo do escritor francês Alfred Fabre-

Luce (1899-1983).  

Biografia 

A vida de Gaillard e Sage de Montaigne – de André Lamandré. Biografia 

História do Brasil – do escritor e historiador inglês Robert Southey (1774-1843).  História 

Quem será o mestre Europa ou América? – do jornalista e político francês Lucien Romier 

(1885-1944).  

História 

Jardim de Epicure – do escritor francês Anatole France (1844-1924). Antologia 

Bel-Ami – do escritor francês Henri René Albert Guy de Maupassant (1850-1893). Romance 

O Príncipe – do escritor italiano Nicolau Maquiavel  Filosofia 

O viajante e sua sombra – do escritor russo Friedrich W. Nietzsche (1844-1900). Filosofia 

Dramas da família – do escritor francês Paul Bourget (1852-1935). Conto 

Poesia póstumas – de Gonçalves Dias.  Poesia  
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Rumo, a revista da Casa do Estudante do Brasil, escrita e dirigida por estudantes. Humberto 

de Campos foi a primeira personalidade a responder a enquete:  

 

1. História do Brasil, de Frei Vicente de Salvador. 

2. Dicionário da Língua Portuguesa, de Moraes.  

3. Colombo, de Araújo Porto Alegre.  

4. Poesia, de Gonçalves Dias. 

5. Espumas Flutuantes, de Castro Alves. 

6. História Geral do Brasil, de Varnhagen.  

7. Iracema, de José de Alencar. 

8. Estudos Alemães, de Tobias Barreto. 

9. Um estadista do império, de Joaquim Nabuco.  

10. História da literatura brasileira, de Sylvio Romero. 

11. Réplica, de Ruy Barbosa.  

12. O Ateneu, de Raul Pompéia. 

13. Poesias, de Olavo Bilac. 

14. Sertões, de Euclides da Cunha. 

15. Canaã, de Graça Aranha.  

16. História do Brasil, de Rocha Pombo. 

18. O Cortiço, de Aloísio de Azevedo. 

19. Sertão, de Coelho Neto. 

20. Populações meridionais do Brasil, de Oliveira Viana. 

(CAMPOS, 1933h, p. 1). 

 

Humberto “devorava” as traduções francesas, mas também lia em espanhol e em 

outras línguas. Como aprendeu a ler em língua estrangeira? Quando criança, teve um 

professor particular e gratuito de latim e francês, que era seu vizinho, em Parnaíba. Chamava-

se Firmino Sampaio
108

: “Munido de uma gramática do Padre Pereira, e de um Método de Ahn 

eu ia todas as manhãs, à aula. Sentávamo-nos, os dois, no alpendre [...]” (CAMPOS, 1935, p. 

327). Embora o memorialista lembre que não aprendeu muito com as aulas na casa de seu 

vizinho, foi nesse período que o jovem estudante iniciou seus estudos em língua estrangeira.  

No Colégio Saraiva, em Parnaíba, estudou também os rudimentos de outras línguas 

com o professor José Serra de Miranda, que ensinava “Português, Latim, Francês, Inglês, 

Aritmética, Geometria, Álgebra, Trigonometria, História Universal, História Sagrada e o mais 

que se quisesse. O ensino dessas matérias consistia, é verdade, apenas em passar a lição, e 

tomar a lição” (CAMPOS, 1935, p. 232). Assim, as noções dessas disciplinas foram iniciadas 

na infância, mas foi Humberto que, mais tarde, sozinho, foi aprofundando e aperfeiçoando 

seus conhecimentos através das diversas leituras realizadas ao longo da vida. 

Mas, de onde vinha toda essa paixão pelos livros? Para entender este e outros aspectos 

é necessário recorrer às Memórias. Da leitura desse livro, depreende-se que, desde a infância, 

o autor esteve inserido em um ambiente que, direta ou indiretamente, propiciou o 

                                                           
108

 De acordo com as informações apresentadas pelo autor de Memórias, Firmino Sampaio era empregado da 

Capitania do Porto, em Parnaíba, Piauí.  
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desenvolvimento de certo “gosto pelas letras”, o que, provavelmente, deve ter influenciado na 

sua iniciação literária.  

Ao traçar linhas biográficas do pai em suas Memórias, o escritor comenta que ele 

“possuía gosto inequívoco pelas letras”, interessava-se por mitologia grega e gostava de 

escrever versos: “Ao começar a ler, encontrei, entre os papéis de minha mãe, [...] versos que 

havia escrito: não versos de amor, líricos e piegas, mas dois poemas no metro dos Lusíadas, 

em oitavas ou décimas rimadas, que eu lia alto, embalando-me em uma grande rede 

doméstica.” Mais tarde, Humberto escreveria: “Se meu gosto pelas letras é hereditário, devo-

o, na maior parte, a meu pai” (CAMPOS, 1935, p. 30). 

A família materna também tinha proximidades com as “letras”. Sua mãe era filha do 

falecido professor Campos e tinha um irmão que era professor público. Dona Ana de Campos 

é lembrada pelo filho como detentora de uma “[...] caligrafia bonita e enérgica, em que fixava 

os seus pensamentos com clareza e relativa correção. Gostava de romances e modinhas tristes, 

que cantava baixinho, nas horas de trabalho” (CAMPOS, 1935, p. 35). Coube à dona Ana 

(conhecida como dona Anica) a missão de iniciar a alfabetização do filho, futuro imortal da 

Academia Brasileira de Letras.  

Para Bourdieu (2010, p. 41-42), a “família transmite a seus filhos, mais por vias 

indiretas que diretas, um certo capital cultural e um certo ethos, sistema de valores implícitos 

e profundamente interiorizados, que contribui para definir, entre outras coisas, as atitudes face 

ao capital cultural e à instituição escolar.” Embora os estudos de Humberto tenham sido 

irregulares, em suas memórias, o escritor relata ter frequentado quatro escolas em Parnaíba, 

no Piauí. Há também notícia de que chegou a iniciar um Curso Superior durante a juventude, 

quando vivia em Belém. Mas, naquela época, devido ao trabalho, não chegou a concluir os 

estudos, portanto, não era possuidor de diplomas superiores, muito embora fosse detentor de 

um grande capital cultural.   

Para Bourdieu (2010), a maneira de agir dos agentes sociais varia de acordo com o 

habitus internalizado, o qual irá se diferenciar de acordo com a posição social que cada agente 

ocupa na sociedade. A construção desse habitus incorporado é influenciada tanto pelo capital 

econômico como pelo capital cultural. Este último, segundo o autor, pode existir sob três 

formas. No estado incorporado, – “[...] a acumulação de um capital cultural exige uma 

incorporação que, enquanto pressupõe um trabalho de inculcação e de assimilação, custa 

tempo que deve ser investido pessoalmente [...]. Sendo pessoal, o trabalho de aquisição é um 

trabalho do sujeito sobre si mesmo.” O capital cultural vai sendo acumulado pelo sujeito ao 

longo da vida, “[...] é um ter que se tornou ser, uma propriedade que se fez corpo e tornou-se 
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parte integrante da ‘pessoa’, um habitus” (BOURDIEU, 2010, p. 74). Já o capital cultural no 

estado objetivado requer o acesso aos “[...] suportes materiais, tais como escritos, pinturas, 

monumentos etc., é transmissível em sua materialidade [...]. Os bens culturais podem ser 

objeto de uma apropriação material que pressupõe o capital econômico, e de uma apropriação 

simbólica, que pressupõe o capital cultural” (BOURDIEU, 2010, p. 77). Por último, o capital 

cultural no estado institucionalizado adquirido pelos indivíduos por meio dos diplomas 

escolares. O diploma confere a seu portador um “[...] certificado de competência cultural [...], 

um valor convencional, constante e juridicamente garantido no que diz respeito à cultura 

[...]”, ou seja, por meio do diploma, o indivíduo possui um reconhecimento institucionalizado 

(BOURDIEU, 2010, p. 78).  

A análise das Memórias e do Diário permite, assim, compreender como Humberto de 

Campos foi construindo seu capital cultural e se tornando um homem erudito. Ao conhecer as 

leituras realizadas ao longo da vida, nelas, é possível perceber que as marcas do que leu 

aparecem no conjunto de sua obra e, em particular, nos seus escritos de cunho autobiográfico.  

No tocante à autobiografia, é importante frisar que não há um único conceito que 

defina de forma consensual o sentido desse gênero literário. Para Lejeune (2008, p. 14), por 

exemplo, autobiografia é uma “[...] narrativa retrospectiva em prosa que uma pessoa real faz 

de sua própria existência, quando focaliza sua história individual, em particular a história de 

sua personalidade.”  

Lejeune (2008, p. 84) considera que o gênero remete às Confissões, de Jean-Jacques 

Rousseau. Contudo, lembra que outros estudiosos divergem de seu ponto de vista: “[...] 

homens de grande cultura, ambos filósofos, Georges Gusdorf e Michel Onfray, pegaram na 

pena para provar que eu não passava de um ignorante, incapaz de ver que tudo de Rousseau já 

estava em Santo Agostinho ou Libanios.”    

Discutir se a origem do gênero remete a um ou a outro autor tem implicação sobre o 

que se entende por autobiografia. Mas é melhor deixar que o próprio Humberto de Campos 

apresente sua compreensão sobre o gênero. O trecho abaixo foi retirado do prefácio do livro 

Memórias: 

No prefácio que escreveu para autobiografia de Pedro Kropotkine, Georges Brandes 

divide em três grupos as grandes obras literárias desse gênero: o dos que falam de si 

próprios; o dos que aproveitam a sua história para falar dos contemporâneos e o dos 

que a utilizam para repetir o que os contemporâneos disseram da sua pessoa. Estão 

no primeiro caso Santo Agostinho, Rousseau e Goethe; no segundo, João-Luís 

Heiberg, Hans Andersen e Kropotkine; e no terceiro, todos os que escrevem sobre si 

mesmo no século XIX. Há evidente injustiça ao século passado nesta classificação 

de Brandes. O processo autobiográfico seguido nele foi o do segundo tipo, melhor 

definido em Renan: o do aproveitamento da história particular de um homem para 

discorrer sobre as figuras e as coisas do seu tempo e do seu meio. Seguiram-no 
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Chateaubriand e Legouvé, que não foram, aliás na França, senão os continuadores 

de Sully, de Marmontel, do presidente Henault, do Cardeal de Retz e de algumas 

mulheres de espírito do século anterior. (CAMPOS, 1935, p. 9).  

 

Percebe-se que o autor de Memórias demonstra um conhecimento sobre a genealogia 

do gênero que se lançara a escrever. Ao procurar “arquivar a própria vida”, Humberto 

considerou, portanto, o processo autobiográfico como sendo “[...] o aproveitamento da 

história particular de um homem para discorrer sobre as figuras e as coisas do seu tempo e do 

seu meio.” Em vista disso, o conjunto formado pelo Diário e o livro Memórias é aqui 

entendido como sua autobiografia.  

No que se refere ao seu livro de memórias, o primeiro título pensado para a obra foi 

História da minha vida, mas acabou por ser intitulado apenas de Memórias. Nesse livro: 

“Relato os sofrimentos, desastres e vitórias do meu caminho. Dele ressaltam os meus defeitos 

e as minhas qualidades [...] os traços que fazem da minha existência uma lição viva e 

proveitosa à gente moça que depois de minha morte dela tenha notícia” (CAMPOS, 1954a, p. 

134).  

Sobre Memórias, é importante observar que o processo de escrita dessa obra passou 

por três momentos. As primeiras anotações começaram em 1912, quando Humberto tinha 

apenas 26 anos de idade. Por essa época, já residia há alguns anos na cidade de Belém e, em 

janeiro daquele ano, por ocasião de uma viagem a Parnaíba, no Piauí, ao chegar à casa da 

mãe, começou a escrever as primeiras anotações de suas Memórias, provavelmente 

estimulado pelas recordações dos tempos em que viveu na cidade. Chamam atenção, no livro, 

as lembranças de Miritiba (hoje cidade Humberto de Campos–MA) e Parnaíba, lugares onde 

viveu sua infância e adolescência. A paisagem de Miritiba e suas belezas naturais são 

afetuosamente descritas no livro, evocadas como sendo cenários dos tempos que, para ele, 

foram os mais felizes de sua vida. Sua casa em Parnaíba também é lembrada e descrita com 

muito carinho, em especial o quintal, onde ficava o jardim de sua mãe, o seu famoso cajueiro 

e outras árvores, cenário de suas brincadeiras.  

A esse respeito, Halbwachs (1990, p. 133) explica que a memória está ligada às 

imagens espaciais e exercem um papel na memória coletiva, porque os grupos deixam suas 

marcas nos lugares, mas também os lugares marcam os grupos. “Então todas as ações do 

grupo podem se traduzir em termos espaciais, e o lugar ocupado por ele é somente a reunião 

de todos os termos. Cada aspecto, cada detalhe desse lugar em si mesmo tem um sentido que é 

inteligível apenas para os membros do grupo.” 
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Entretanto, as reminiscências iniciadas naquele ano foram interrompidas e só foram 

retomadas em 1915, sendo novamente suspensas. Somente em 1931, a escrita foi reiniciada, 

dessa vez em definitivo, pelo menos no que se refere ao primeiro volume, que foi publicado 

em 1933: “Tenho iniciado, sob novos moldes, as minhas ‘Memórias’ iniciadas em 1912, mas 

que se ressentiam do meu estilo e da minha cultura naquele tempo [...]. Nada aproveitei, a não 

ser o assunto da obra antiga, já que se achava adiantada” (CAMPOS, 1954b, p. 154). Quando 

o memorialista morreu, em 1934, estava escrevendo uma segunda parte, que foi lançada 

postumamente com o título Memórias inacabadas. Tendo em vista tais percursos, observa-se 

que a escrita do livro passou por três momentos distintos de sua vida, sendo que, da escrita 

anterior, quase nada foi aproveitado, prevalecendo, portanto, a última versão reelaborada. 

Sobre este aspecto, Bruner e Weisser (1995, p. 142) entendem que “os pontos 

decisivos de uma vida não são provocados por fatos, mas por revisões na história que se usa 

para falar da própria vida e de si mesmo: as mais drásticas dessas revisões são as mudanças de 

gênero provindas de dentro do ser”: 

 

Assim, isso me leva a propor que, num sentido importante, as ‘vidas’ são textos: 

textos sujeitos à revisão, exegese, reinterpretação e assim por diante, [...] seria 

arriscado afirmar que a autobiografia literária constitui o texto definitivo de uma 

vida.  Em vez disso, quero equiparar o ‘texto’ nesse sentido com uma narrativa 

conceitualmente formulada do que foi uma vida. O fato de ser um relato instalado na 

memória, de tal maneira que seja capaz de gerar versões mais longas ou mais curtas 

de si mesmo, não exclui sua condição como texto aberto e interpretações 

alternativas. (Bruner e Weisser, 1995, p. 142).  

 

Observa-se que, para os autores, as “vidas” são textos sujeitos a interpretações e 

revisões. Assim sendo, as autobiografias não devem ser entendidas como um relato definitivo 

da vida do autor, mas como uma revisão, uma interpretação do que foi vivido, ou seja, o texto 

narrado é, na verdade, uma versão de sua vida que naquele momento foi produzida pela 

memória, estando assim, passível de ser reformulada. 

Dessa maneira, Humberto de Campos reelabora sua escrita sob “novos moldes”, a 

partir do lugar que ocupa no cenário de 1931, pois, como lembra Halbwachs (1990), o 

processo de rememoração se dá do presente para o passado, de tal modo que nossas 

lembranças do passado são influenciadas por impressões do presente. Sofrendo influências do 

presente, as lembranças podem ser reformuladas. O passado de certa forma depende do 

presente, porque é do presente que se busca o passado, assim, são os interesses do presente 

que determinam o que deve ser apreendido do passado.  
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Voltando ao prefácio de Memórias, para que não restasse dúvida aos seus leitores na 

posteridade sobre a intencionalidade de sua escrita, o autor assinalou o objetivo da obra e, 

principalmente, o dele – que “são, todavia, aqueles que se poderia descobrir em Santo 

Agostinho, entre os antigos, em Jean-Jacques Rousseau, há dois séculos, em Gorki, entre os 

contemporâneos: a confissão pública de faltas particulares” (CAMPOS, 1935, p. 10).  

Pode-se dizer que, ao chamar esses autores, Humberto procurava fazer um “pacto 

autobiográfico
109

” com os leitores, qual seja, o de cumprir com a verdade, nada mais que a 

verdade. Não por acaso, o autor abre o primeiro volume de suas memórias com a seguinte 

citação, extraída das Confissões de Rousseau: “Que a trombeta do juízo final soe quando ela 

bem entender, eu virei com este livro na mão, apresentar-me diante do juiz supremo. Direi 

resolutamente: eis o que fiz, o que pensei, o que fui.”
110

 

Para além das Confissões, é importante lembrar o conjunto da obra de Rousseau, com 

destaque para seu livro de maior notoriedade no campo educacional, Emílio ou da educação, 

(romance que apresenta reflexões pedagógicas em torno da educação do jovem Emílio): 

“Nascemos fracos, precisamos de força; nascemos desprovidos de tudo, temos necessidade de 

assistência; nascemos estúpidos de juízo. Tudo o que não temos no nascer e de que 

precisamos adultos, é nos dado pela educação” (ROUSSEAU, 1995, p. 10).   

Partindo da máxima de que o homem nasce bom, mas a sociedade o corrompe, 

Rousseau acreditava na possibilidade de educar os jovens para uma moral. O pensamento 

educacional de Rousseau exerceu grande influência sobre a pedagogia moderna, sobretudo no 

que se refere à ideia de infância: “Respeitai a infância e não vos apresseis em julgá-la bem ou 

mal [...]. Deixai a natureza agir durante muito tempo, antes de procurardes agir em lugar dela, 

a fim de não contrariardes suas operações” (ROUSSEAU, 1995, p. 97). O autor considerava 

que a “infância é o sono da razão” (p. 98).  

Para o pensador, “[...] somente a razão nos ensina a conhecer o bem e o mal [...]. 

Antes da idade da razão, fazemos o bem e o mal sem o saber; e não há moralidade em nossas 

ações embora haja por vezes no sentimento das ações de outrem em relação a nós” 

(ROUSSEAU, 1995, p. 48). Assim, chamava atenção para a necessidade de se considerar o 

período da infância durante o processo de aprendizagem. As ideias de Rousseau inspiraram 
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muitos educadores, a exemplo de Pestalozzi, Herbart e Froebel, considerados precursores da 

Escola Nova.  

Não foi por acaso que o autor de Memórias citou esse pensador no prefácio de seu 

livro. Na sua obra, também apresentou sua compreensão sobre a infância. Nesse livro, dirige-

se aos pais para dizer que eles não desanimem dos filhos, se estes apresentarem, “[...] na 

infância ou na adolescência, inclinações para a ociosidade ou para o vício. Até os vinte anos, 

há dentro de nós, adormecida, mas pronta a despertar, uma alma que não conhecemos. É nessa 

altura da viagem que a estrada se bifurca, levando ao paraíso ou inferno” (CAMPOS, 1935, p. 

10). Para ele, a criança é como um casulo e num casulo não se pode saber a cor do inseto que 

palpita lá dentro, antes do seu desabrochar. 

Outra obra citada no prefácio é Confissões de Santo Agostinho (354-430), que, por sua 

vez, defendia que o homem é criado com livre arbítrio, sendo, portanto, capaz de escolher 

entre o Bem e o Mal, segundo suas vontades. Em suas Confissões, procura mostrar “[...] o 

complexo itinerário da formação da alma cristã, que deve se afastar do pecado e se dirigir a 

Deus, através do arrependimento e da ascese, mas tornando-se consciente de sua própria 

fragilidade” (CAMBI, 1999, p. 137).  

No livro II das Confissões, Santo Agostinho dirige-se a Deus e expressa o desejo de se 

confessar: “Vou agora rememorar meu passado desonesto e a corrupção carnal de minha 

alma: não porque eu goste dela, mas para que possa amar-te, ó meu Deus” (AGOSTINHO, 

2013, p. 31). Assim, confessa seus “pecados” e “os crimes” cometidos na juventude. Embora, 

em Humberto de Campos, a afinidade com Deus não seja expressa, é provável que a certeza 

da proximidade da morte tenha estimulado o processo de autorreflexão, momento em que sua 

alma também gritou, também se “confessou”, e seus gritos de dor ecoaram aos ouvidos de 

seus leitores por meio de seus escritos.  

Outro escritor mencionado no Prefácio foi o russo Máximo Gorki
111

. Ainda que feitas 

todas as ressalvas no que se refere às diferenças entre o escritor russo e seu contemporâneo 

brasileiro, de início, chamam atenção algumas similitudes entre a trajetória de Gorki e a de 

Humberto, já que ambos foram crianças pobres e órfãs de pai, que passaram por dificuldades 
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na infância e na vida adulta, até florescer como escritores. Foi, provavelmente, movido por 

sua fascinação pelo gênero autobiográfico que Humberto se aproximou desse escritor. Nota-se 

que muitos assuntos e, sobretudo, as lembranças de infância que aparecem em Gorki podem 

ser observadas tanto em Memórias como também nos temas que Humberto passou a abordar 

na imprensa, no início da década de 1930. Em suas lembranças de infância, por exemplo, os 

dois escritores contam do seu amor pelo livro, desde tenra idade. Narram as dificuldades para 

ler: liam escondidos, liam à noite, à luz de lamparinas, e ambos confessam ter praticado 

pequenos furtos e usado o dinheiro para a compra de livros. 

Entretanto, é preciso lembrar a intensidade de todas essas obras, não sendo possível 

resumi-las em poucas linhas. Procura-se apenas perceber possíveis marcas entre os escritos de 

Humberto de Campos e o pensamento desses autores citados por ele no prefácio de Memórias, 

pois, como lembra Halbwachs (1990, p. 47), nenhum pensamento é puramente individual: 

“Quantas vezes exprimimos, então, com uma convicção que parece toda pessoal, reflexões 

tomadas de um jornal, de um livro, ou de uma conversa. Elas respondem tão bem a nossa 

maneira de ver que nos espantaríamos qual é o autor, e que não somos nós.” O autor parte da 

ideia de que o homem constitui seu pensamento a partir das suas relações sociais, que percebe 

cada meio à luz dos outros, mas também à sua própria luz. “Diríamos voluntariamente que 

cada memória individual é um ponto de vista sobre a memória coletiva, que este ponto de 

vista muda conforme o lugar que ali eu ocupo, e que este lugar mesmo muda segundo as 

relações que mantenho com outros meios” (HALBWACHS, 1990, p. 51).  

As lembranças são, portanto, resultado da fusão de diversas informações que “[...] 

aparece pelo efeito de várias séries de pensamentos coletivos em emaranhados, e que não 

podemos atribuí-la exclusivamente a nenhum dentre elas, nós supomos que ela seja 

independente, e opomos sua unidade à sua multiplicidade” (HALBWACHS, 1990, p. 52).  

Posto isso, saindo do prefácio e adentrando o corpo de Memórias, é possível 

encontrar outras tantas leituras realizadas na juventude que são rememoradas ao longo de todo 

o livro, dentre as quais, destaca-se uma em especial, aquela que, nas palavras do autor, “Foi o 

ourives da minha alma plebeia”: 

 

Esse livro constituiu um acontecimento, em Parnaíba [...]. Os meus companheiros 

pediam-no para mostrar aos pais. As senhoras mandavam pedi-lo, por empréstimo, à 

minha mãe. Eu me comovia, ou entusiasmava, com as cenas magistralmente 

descritas pelo estilista italiano [...]. E, em breve, as escolas de Parnaíba se encheram 

do Coração de d’Amicis, cujos exemplares palpitavam em todas as mãos. 

(CAMPOS, 1935, p. 193-194).  
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Observa-se, nesse trecho das Memórias, a prática do empréstimo de livros entre os 

vizinhos. O exemplar de Coração, de Edmund de Amicis, chegou até a casa de Humberto de 

Campos em Parnaíba, enviado por seu tio Antoninho, que morava em Belém. Sobre esse 

livro, na opinião de Sebastião Moreira Duarte
112

, ao prefaciar a edição do livro Memórias, 

publicada pelo Instituto Geia, em 2009, Memórias “[...] estão para a literatura brasileira como 

o Cuore, de Edmundo de Amicis, está para a literatura italiana. Duas obras imortais, de dois 

espíritos voluntaristas [...], escritas, uma e outra, para causar emoção”.   

Publicado no Brasil, em 1891, pela livraria Francisco Alves, Coração é apresentado na 

“[...] primeira edição brasileira como um notável livro de educação moral e cívica — obra-

prima dos livros de leitura” (BASTOS, 2004, p. 1). A autora lembra, ainda, que esse livro 

influenciou muitos autores de literatura no Brasil. 

Na juventude, Humberto leu vários livros, alguns de autores universalmente 

conhecidos e outros nacionais. A esse respeito, é interessante observar que, segundo informa 

o próprio Humberto de Campos, por essa época, não havia nenhuma biblioteca e nem livrarias 

na cidade onde morava. O comércio de livros em Parnaíba era restrito ao estabelecimento 

comercial do Sr. Paulino Bastos, o único “[...] que se entregava por eventualidade à venda de 

livros [...], o qual consagrava uma prateleira de pouco mais de um metro, fora do balcão, a 

obras escolares: cartas de abc, tabuadas, aritméticas de Trajano, gramáticas de João Ribeiro” 

(CAMPOS, 1935, p. 294).  

“Poder-se-iam contar, talvez, em 1898 e 1899, os romances e demais livros de recreio 

existentes na cidade, levados do Maranhão ou do Pará por algum viajante afortunado.” 

Através desses viajantes, chegaram, por exemplo, “[...] Os apóstolos, O mártir do Gólgota e a 

História de um beijo, de Peres Escrich, alguns volumes de Alexandre Dumas, de Ponson, de 

Richebourg e Júlio Verne, formavam uma pequena coleção para mulheres, que as moças e 

senhoras liam e reliam [...]”, em Parnaíba (CAMPOS, 1935, p. 294-295).  

Humberto lembra que foi por esses tempos que Luís Dourado e Zenóbio Raposo, duas 

figuras da cidade, resolveram explorar a venda de livros em Parnaíba: “[...] alugaram eles um 

pequeno quarto atijolado, puseram aí duas carteiras, e iniciaram um serviço de importação das 

livrarias do Rio de Janeiro e do Maranhão [...]. Mediante pequena comissão, encarregavam-se 

de pedir, com pagamento à vista, as obras que o freguês escolhesse” (CAMPOS, 1935, p. 

295). 
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Através desse estabelecimento comercial, Humberto de Campos teve acesso a vários 

livros: “De posse de um catálogo da Livraria Garnier, escolhi, nele, algumas obras do meu 

agrado, entre as quais O testamento da pulga, O testamento do cachorro, O testamento do 

gato, O testamento do burro, O testamento do macaco, e outras igualmente consideráveis.” 

Todavia, seu gosto literário era variado e pediu também uma “[...] Galeria dos Homens 

Célebres da Antiguidade [...]. Interessavam-me a vida de Maomé, os feitos de Alexandre, a 

cegueira de Homero; mas queria saber, também, o que pensavam, ao morrer, o gato, o burro, 

o cachorro e o macaco” (CAMPOS, 1935, p. 296). A origem do dinheiro usado para compras 

dos livros, segundo confessa o próprio memorialista, era oriundo de pequenos furtos 

realizados no caixa da casa comercial E. Veras & Filhos, de propriedade de seu tio paterno, 

Emídio Veras, onde o então adolescente trabalhava. 

Ele também tinha acesso à pequena biblioteca particular de seu primo Canuto Veras, 

que tinha feito curso de Humanidades em Fortaleza. Nas estantes de livros de seu primo, autor 

de Memórias encontraria aquele que seria, no futuro, o seu grande mestre e amigo, Coelho 

Neto, a quem Humberto devotava grande admiração. Por volta dos 15 anos, lembra que, ao ler 

Baladilhas e o Fruto proibido, começou a escrever seus primeiros contos. “Os próprios 

assuntos eram, se me não engano, surrupiados ao mestre, e modificados, apenas, pela minha 

ignorância. E estava satisfeito comigo mesmo, e pensando, já, no meu retrato e na minha 

biografia, no Almanaque de lembranças ou no Almanaque das senhoras” (CAMPOS, 1954c, 

p. 144). 

Por essa mesma época, outro primo que, segundo informa o autor, havia se 

matriculado como ouvinte na Faculdade de Direito do Recife, levara a Parnaíba algumas 

dezenas de livros do curso de Direito, além de livros de Filosofia, Ciências e outros. “E, entre 

eles, [...] uma coleção de capa vermelha, em que figuravam Nordau, Luís Büchner, Spencer, 

Haeckel, e alguns outros ingleses e alemães. Eu me atirei a eles, famintamente, descobrindo, 

no que me contavam, um mundo novo, que meu espírito jamais suspeitara.” Leu também um 

volume de “[...] Teixeira Bastos divulgando a obra de Comte, facultou-me a noção do que era 

o positivismo [...] levantei dentro de mim mesmo o grito de libertação, e, o peito inchado de 

orgulho, me proclamei, perante mim próprio, positivista!” (CAMPOS, 1954c, p. 160). 

Pela descrição do memorialista, a biblioteca do primo Canuto Veras era bastante 

variada, possuindo livros de literatura, Filosofia, Ciências Naturais, Geografia e outros: 

“Peregrinei com Eliseu Réclus, tomando conhecimento das particularidades geográficas das 

cinco partes do mundo. Oito ou dez volumes da Biblioteca das maravilhas deram-me o gosto 



185 
 

da ciência. [...]. E foi quando, um dia, entrei em contato com Samuel Smiles” (CAMPOS, 

1954c, p. 158):  

 
Samuel Smiles foi, positivamente, o melhor amigo que encontrei na adolescência. 

Os seus livros, ricos de exemplos, coloridos com a vida de homens eminentes que 

haviam, pelo próprio esforço e pela tenacidade, subido do anonimato mais escuro 

aos esplendores da glória mais límpida, constituíram o maior incentivo do meu 

espírito e da minha vontade. Ao ler a história daqueles inventores, daqueles poetas, 

daqueles homens de Estado [...] eu me enchia de coragem, e uma alegria intensa, e 

nova, se apossava de mim. O dever, O poder da vontade, O caráter, Ajuda-te, A 

vida e o trabalho, tornaram-se a minha Bíblia. (CAMPOS, 1954c, p. 158-159, grifos 

do autor).  

 

Humberto enfatiza os efeitos que os livros de Samuel Smiles exerceram sobre a 

formação de sua personalidade. Foi lendo as páginas dos vários livros desse autor que “[...] 

comecei a ler, a estudar, a corrigir-me, a aperfeiçoar-me”. Nota-se, tanto em Memórias como 

no Diário, que o autor atribui grande importância a esses livros. Anos depois, oferecera-o 

também como leitura a seu filho: “Ao levar hoje ao meu filho Henrique, no Colégio Batista 

Americano, um livro de Samuel Smiles, fui recordando pelo caminho a influência que esse 

autor exerceu sobre a minha vida. Li-o aos quinze anos” (CAMPOS, 1954a, p. 151).   

O que parecia impressionar Humberto nas biografias de Samuel Smiles eram as 

histórias de vida edificantes, os grandes homens que conseguiram vencer na vida pelo estudo, 

pelo trabalho, pela força de vontade. Inspirado, portanto, por esses livros, pretendia ser fonte 

de inspiração para outros jovens. Ao mesmo tempo, ambicionava também que sua história de 

vida fosse conhecida e admirada por todos, da mesma forma que as histórias que leu.  

A leitura não chegava até aqueles rincões apenas em formato de livros, que, aliás, 

eram restritos a uma minoria da população daquela cidade ao Norte do Piauí. A leitura 

chegava também através dos Almanaques e Jornais. O memorialista lembra, por exemplo, de 

uma tarde em Parnaíba em que chegaram até suas mãos dois jornais de São Luís, Maranhão, 

Os Novos e Renascenças, os quais traziam em suas folhas muitos poemas e sonetos: “Na 

calçada do quintal de nossa casa, mergulhei na leitura d’Os Novos e da Renascença, [...] Li 

Homero e Virgílio; Hesíodo e Ovídio; Dante e Petrarca; Ariosto e Tasso; Shakespeare e 

Klopstock; Lope de Vega e Camões; Schiller e Goethe; Longfellow e Victor Hugo” 

(CAMPOS, 1954c, p. 127-128).  Chegavam também a Paranaíba jornais de outras cidades, 

como, por exemplo, O Piauí, de Teresina; e duas folhas de Belém, A província do Pará e 

Folha do Norte. Tempos depois, em Belém, Humberto de Campos seria jornalista e redator 

desses dois jornais. 
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No período em que viveu em Parnaíba, a cidade também teve suas pequenas folhas 

locais, muitas vezes com duração efêmera, a exemplo d’O Comercial, folha onde Humberto 

de Campos, com então 13 anos de idade, trabalhou como aprendiz de tipógrafo: “Três ou 

quatro dias após a minha estreia na oficina, comecei a aprendizagem da composição. 

Compunha, a princípio, unicamente, anúncios. Depois passei às notícias, que jamais se 

referiam a fatos locais” (CAMPOS, 1935, p. 322). 

Assim, se as memórias de leitura ajudam a entender a iniciação literária do autor, sua 

passagem pelas tipografias, primeiro em Parnaíba e, depois, em São Luís, mostram sua 

introdução nas redações dos jornais e, consequentemente, sua iniciação no jornalismo. Vale 

destacar, ainda, que, por volta dos 14 anos, período em que viveu, aproximadamente, um ano 

em São Luís, o escritor chegou a frequentar também a biblioteca pública da capital 

maranhense durante algum tempo: “Lia, e as minhas predileções eram por Júlio Verne. Atra-

vessei, com ele, a África. Visitei, em sua companhia, o México. E fui à Lua; e desci o 

Amazonas, e subi ao Himalaia; ora mergulhando nas nuvens; ora mergulhando no mar” 

(CAMPOS, 1935, p. 381). 

No que se refere às memórias de leituras, observa-se que, nos trechos destacados até 

aqui, o acesso aos livros e à leitura ocorria em espaços não escolares. Porém, o autor também 

rememorou as escolas que frequentou na cidade de Parnaíba. A última cena mostra passagens 

da vida de um menino de escola, daqueles que as professoras nunca esquecem, e que também 

nunca se esquecem delas... 

 

O PRIMEIRO MESTRE 

 
Algumas escolas da cidade festejaram anteontem, o dia do Primeiro Mestre. E eu 

não tomei parte nessa homenagem. Eu, aluno relapso, não compareci à escola. Eu, 

mais uma vez, embora contrariando o meu coração e o meu espírito, vi ao lado do 

meu nome, na lista de comparecimento, o F sinistro, a consoante fatídica, 

denunciando a minha vadiação desse dia: “Faltou”!  

Mas o culpado não fui eu, mestre Agostinho Simões, de Miritiba a 

responsabilidade não me cabe, mestra Sinhá Raposo, de Parnaíba. Perdoe-me por 

esta vez, ó minha mãe! Eu não compareci porque não sabia que era dia de escola. 

Eu faltei porque pensava que não havia aula. Supunha que fosse feriado ou dia 

santo. Mas aqui estou, com meu ramalhetezinho de flores. Ramalhete de menino 

pobre [...]. Duas dálias, apenas, e manjericão. Vermelho e verde. O combate vivo 

e a esperança morta.  

A quem cabe, porém, esta lembrança votiva, que trago na mão? A quem devo 

entregar este modesto apanhado de manjericão e dálias? Quem foi, na realidade, o 

meu “Primeiro Mestre”? O Sr. Agostinho, que morrera cego dos olhos depois de 

haver aberto os olhos a tanto espírito? Mas, esse, nada me ensinou, porque eu fugi 

da sua escola no primeiro dia de aula. Mestra Marocas? Esta veio muito depois, 

quando eu sabia, já, decorado, a história do Polichinelo, do segundo livro de 

leitura de Hilário Ribeiro. Minha mãe? Esta foi a mais eficiente, mas era de casa. 

É, pois, seu, o ramalhete, a mestra Sinhá! Onde anda, porém, a senhora, neste 

mundo tão grande [...].  
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Participando, embora com atraso, das festas ao ‘Primeiro Mestre’, é para a 

senhora, tão humilde como o seu discípulo, que vai o meu pensamento, receba, 

pois, na sua mão quase infantil, que o anel de casamento não profanou, este 

pequeno ramalhete simbólico. Ramalhete de pobre: duas dálias, e manjericão. 

Mas, mestra Sinhá, olhe bem: Isto é dália, ou saudade? (CAMPOS, 1933i). 

  

 O Primeiro mestre, crônica publicada na coluna de Humberto de Campos no jornal A 

Noite, em 1933, por ocasião das comemorações do dia do primeiro mestre. O texto era uma 

homenagem à sua primeira professora, conhecida como Sinhá Raposo. No texto, o cronista 

menciona o professor Agostinho Simões, que deveria ter sido seu primeiro professor, mas este 

nada ensinou ao menino Humberto: “De minuto a minuto um grito estrondava. Urro de onça 

em curral de bezerros. [...] os seus óculos pretos, a sua cara fechada, as rugas da sua testa, e 

aqueles roncos que pareciam de trovão entre montanhas, acompanhados, não raro, pelo estalar 

da palmatória”. Dessa escola ficou apenas a lembrança de seu primeiro dia de aula, de onde o 

autor conta que fugiu aterrorizado pela figura do mestre: “Marquei o rumo, e abalei na 

carreira, porta a fora, como um foguete orientado em sentido horizontal. [...] entrei em casa 

pela porta da rua, atravessei três ou quatro peças, passei pela cozinha e fui parar por não poder 

ir mais longe, no fundo do segundo quintal” (CAMPOS, 1935, p. 83). 

Nota-se que este primeiro dia de aula não foi agradável para o memorialista, pois 

tendo saído correndo, não voltou mais àquela escola. Desse modo, foi somente, em 1894, aos 

oito anos de idade, que iniciou de fato sua alfabetização, em casa com sua mãe: “À noite, 

enquanto meus tios e tias se achavam na novena, ficava eu, com a minha mãe, na sala de 

jantar, à claridade do lampião de querosene, curvado sobre o abecedário encardido, ou a 

cobrir com tinta os riscos, ou as letras, que ela fazia a lápis” (CAMPOS, 1935, p. 144-145). 

No ano seguinte, em 1895, dona Anica (Ana de Campos) matriculou os dois filhos (Humberto 

e a irmã) em uma escola pública da cidade. Era a escola de Sinhá Raposo.  

 Sinhá Raposo era o nome da professora e também da escola. “Não obstante o desejo 

de aprender, manifestado em casa, fui para a escola com tristeza, e, mesmo, com algum terror. 

Aprendendo com minha mãe, eu tinha prazer, porque essa aprendizagem era animada pelo 

sentimento da liberdade. A escola era uma obrigação” (CAMPOS, 1935, p. 149-150).  

 Essa escola é descrita como sendo uma casa de sala grande, e baixa, de chão de tijolo, 

com três janelas abrindo para a Praça do Mercado. “Em uma das extremidades, à esquerda, 

um estrado baixo, com a mesa da professora. Diante dela, paralelamente, os bancos de 

madeira, estreitos e altos, com a meninada de ambos os sexos, e de todas as cores de que se 

constituía a população”. A escola funcionava na casa da família da professora, era pública, 

mista, humilde, frequentada por alunos pobres (CAMPOS, 1935, p. 147-148). 



188 
 

A metodologia não se diferenciava das demais escolas do período, como é possível 

verificar na lembrança abaixo:  

 

Comprimidos, os pés sem tocar o solo, a cartilha ou a tabuada nas mãos, a criançada 

se esgoelava, com toda a força dos pulmões, ao mesmo tempo que balançava as 

pernas, num mesmo ritmo: 

Um b com a, b-a-bá,  

Um b com e, b-e-bé,  

Um b com i, b-i-bi,  

Um b com o, b-o-bó,  

Um b com u, b-u-bu. 

Emudando a cadência, seguidos:  

Bá, bé, bi, bó, bu. 

Quando era tabuada, a tonalidade ainda era mais triste, e o estudo variava, de acordo 

com a operação: 

Dois e ummm – três,  

Dois e dôooois – quatro,  

Dois e trêees – cinco,  

Dois e quaaatro – seis,  

Dois e ciiinco – sete,  

Dois e seeeis – oito,  

Dois e seeete – nove,  

Dois e oooito – dez,  

Noves fora, um. 

Os mais adiantados tinham cantiga diferente, e mais alegre, embora mais 

complicada:  

Cinco vez cinco – vinte e cinco, 

Noves fora, sete.  

Regra de vinte, vão dois;  

Ciiinco vez seis – trinta, 

Noves fora, três.  

Regra de trinta, vão três. (CAMPOS, 1935, p. 148).  

 

Em meio a toda essa cantilena, eram poucos os alunos que olhavam a carta de ABC ou 

a tabuada, pois “estavam, todos, com os olhos nas janelas, olhando o movimento do mercado, 

um cavaleiro que passava, um vendedor de lenha ou d’água que guiava o seu jumento 

carregado e preguiçoso, aos menores incidentes, enfim, que se produziam na praça” 

(CAMPOS, 1935, p. 149).  

Ao contrário da figura do professor Agostinho, o autor constrói uma imagem diferente 

de Sinhá Raposo: “Era miúda, gentil, graciosa, de cor moreno-clara. Não me parece que se 

preocupasse muito com os alunos. Vivia sempre para o interior da casa, na qual residia a 

família, e para onde levava minha irmã pequena, a quem dava doces e outras gulodices” 

(CAMPOS, 1935, p. 147). 

Personagem da vida real, Sinhá Raposo “saltou” das páginas de Memórias, deixou o 

magistério em Parnaíba e mudou-se para a Capital da República, e caso algum leitor curioso 

quisesse conhecê-la, era só passar na loja de óculos onde trabalhava no centro do Rio de 

Janeiro. Certo dia, quando o deputado Humberto de Campos se dirigia à Câmara Federal, “à 
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esquina da Avenida com a rua da Assembleia”, após muitos anos, encontrou com sua primeira 

professora: “— Humberto, que é que você faz aqui no Rio?” O ex-aluno respondeu: — 

“Nada, minha mestra; eu sou deputado... E a senhora? — Eu? Estou empregada nesta rua 

mesmo. Ali, na Casa Rocha... Limpo vidros de óculos [...].” E no meio da conversa o ex-

aluno recordou a escola em Parnaíba: “Recordei a escola, aquela parte da carta de A. B. C. em 

que se diz que ‘o amor de Deus é o princípio da sabedoria’. E repeti baixinho, como há trinta 

e nove anos, em Parnaíba: Um e um, dois... Um e dois, três... Um e três, quatro.. CAMPOS, 

1933i, p. 1). 

 

Figura 33 – Sinhá Raposo na redação d’A Noite (1935) 

 
Fonte: Ouvindo... (1935, p. 4) 

 

Por ocasião da morte de Humberto de Campos, Sinhá Raposo concedeu uma entrevista 

para A Noite, falando sobre seu ex-aluno ilustre: “O grande orgulho de sua vida é ter ensinado 

o B-a-bá ao travesso menino de cabeça grande que seria, no futuro, um dos mais notáveis 

escritores do nosso idioma [...]. Dona Sinhá Raposo tinha, então, quatorze apenas. O aluno 

devia ter metade da sua idade” (OUVINDO..., 1935, p. 4). Nessa passagem da entrevista, 

chama atenção a idade da professora, que foi admitida no magistério público piauiense, como 

dizia seu aluno, “ainda quase menina”. 
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A antiga mestra conta que Humberto era um menino levado do tipo que as professoras 

sempre se recordam, mas era também “[...] —
 
inteligentíssimo, muito vivo, dizia em casa que 

queria ser noivo da professora. Esperava que ele tivesse um futuro brilhante, mas nunca 

pensei que um menino a quem ensinei o alfabeto viesse a ser um dos grandes nomes da 

literatura nacional.” A entrevistada conta que no dia em que Humberto publicou a crônica O 

Primeiro mestre, também telefonou e “mandou-lhe, ainda, um exemplar das ‘Memórias’, com 

a seguinte oferenda: ‘A Sinhá’, — cujo nome figura neste livro, cercado das melhores 

saudades que me ficaram da infancia, — esta homenagem afetuosa e amiga — Humberto de 

Campos.” A entrevista é encerrada lembrando que antes de morrer Humberto de Campos 

“tinha a preocupação de obter um emprego melhor para sua mestra, que uma enfermidade 

ocular incapacitara para o exercício do magistério” (OUVINDO..., 1935, p. 4).  

O livro estava aberto nas páginas de escolas... E as professoras foram saindo lá de 

dentro, mostrando que não viviam apenas nas Memórias de Humberto de Campos. Primeiro 

saiu Sinhá Raposo, depois foi a vez de Mestra Marocas Lima, sua segunda professora 

primária em Parnaíba. 

“Antes, porém, de lhe passar o batente quero me referir, aqui, à influência que exerce 

sobre o gosto do aluno, e sobre o desenvolvimento da sua inteligência, o aspecto material de 

um livro de instrução.” O autor fez essa observação ao recordar que antes de entrar para a 

escola de Mestra Marocas, voltou a estudar em casa com a mãe e, por essa época, leu o 

primeiro e o segundo livros de leitura, de autoria de Felisberto de Carvalho: “Eu tenho, por 

exemplo, a mais risonha recordação dos livros de Felisberto.” Chamava-lhe atenção o aspecto 

destes livros descritos como “amplos e claros. As letras, as sílabas, as palavras, não se 

aglomeram neles, como nos outros autores. E possuía figuras coloridas, que emprestavam a 

cada página a feição de um dever e de um brinquedo. Encantando os olhos, disciplinam o 

espírito.” Já a mudança para o terceiro livro de leitura de autoria de Hilário Ribeiro, iniciada 

em casa com a mãe e depois continuada por Mestra Marocas, ao contrário dos dois anteriores, 

não causou-lhe boas impressões: “Em lugar da estampa colorida e atraente, o que havia, 

agora, era o desenho escuro e uniforme; a figura pequena em um recanto da página estreita; e 

a sensação consequente de que passava da companhia de um grupo de meninos para uma 

palestra austera na intimidade de um velho” (CAMPOS, 1935, p. 169-170).  

“E estava, já, pelo meio do terceiro livro, de Hilário Ribeiro, quando fui matriculado, 

dessa vez sem a minha irmã, em uma escola particular que se tornara, então, no seu gênero, 

uma das mais recomendáveis da cidade” (CAMPOS, 1935, p. 169). Era a escola de Dona 

Marocas Lima ou Mestra Marocas, como também era conhecida. A escola de Mestra Marocas 
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era privada e mista, destinada ao ensino de meninas, mas que admitia também alguns 

meninos, ainda que em número reduzido.  

Dona Marocas Lima era um desses devotos “soldados do ensino primário, angélicos, 

mas inflexíveis combatentes na cruzada contra a ignorância. É comovido que lhe evoco a 

imagem de marfim antigo, o seu vulto seráfico de oratório, e lhe traço aqui, ainda em sua 

vida, e já quase na minha morte, esta singela grinalda de saudades” (CAMPOS, 1935, p. 173). 

Mestra Marocas, ao contrário de Sinhá Raposo, é apresentada como muito 

comprometida com suas funções docentes e com a aprendizagem de seus alunos:  

 

Dona Marocas Lima, ou melhor, Mestra Marocas, era uma senhora de pequena 

estatura, morena, magra, de cabelos lisos e negros, e de uma palidez terrosa e 

doentia. Tinha uma tosse miúda e seca, e diziam-na doente do peito há mais de vinte 

anos. Casada com um homenzarrão claro e alegre, não se metia muito, parece, com 

os negócios dele, nem ele lhe admirava, como devia, o espírito e a atividade. Não 

haviam tido filhos, [...] ela, consagrando-se maternalmente aos filhos alheios, 

preparando as novas gerações para os caprichos misteriosos do destino. Era frágil, 

doce, triste e silenciosa. Mas exercia com a sua tristeza e com o seu silêncio uma 

inquebrantável autoridade. (CAMPOS, 1935, p. 171).  

 

Mestra Marocas é carinhosamente apresenta nas Memórias como uma professora 

abnegada, doce, sem deixar de ser rígida. “Dona Marocas, com a sua bondade severa, ou com 

a sua severidade doce, tudo purificava. Ela era o eucalipto benéfico e triste que saneava, com 

o perfume das últimas folhas, o pântano que se formava” (CAMPOS, 1935, p. 192). Além de 

Humberto de Campos, outros alunos que, no futuro, alcançariam altos cargos no país também 

passaram por aquela escola parnaibana:  

 

A turma de dez ou doze meninos a que eu pertenci na escola mista de Dona 

Marocas, em que, para uma dúzia de homens, havia cinco de mulheres, foi 

generosamente aquinhoada pelo Destino. Basta assinalar que saíram dela: um 

governador de Estado, José de Deus Pires Leal, que a revolução de 1930 encontrou 

administrando o Piauí; um diplomata, Frederico Clark, ministro do Brasil em 

diversos países sul-americanos, atualmente em Havana; um homem de ciência, 

Oscar Clark, médico ilustre, docente da Faculdade de Medicina e chefe da fundação 

clínica municipal que tem o seu nome, na capital da República; três funcionários de 

Fazenda: Francisco Castelo Branco Nunes, inspetor da Alfândega do Rio de Janeiro, 

e José Mário de Almeida, hoje falecido; Manuel Osório Sá Antunes, secretário-geral 

do Estado do Amazonas; e para aumentar o número sem modificar substância, um 

homem de letras, membro da Academia Brasileira e antigo deputado, que é o autor 

destas memórias. (CAMPOS, 1935, p. 184).  

 

Na escola de Mestra Marocas, “para cada dúzia de homens havia cinco dúzias de 

mulheres”. Nessas memórias, o autor faz uma reflexão sobre o destino que tiveram os 

discípulos masculinos de Mestra Marocas Lima. Não há, porém, referência quanto ao destino 

das meninas que frequentavam a escola, mesmo sendo a maioria.  
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É possível perceber que, em Memórias, o autor buscou apresentar sua segunda mestra 

como um tipo de “professora ideal”. Quando o livro foi publicado em 1933, essa professora 

continuava a lecionar naquela mesma cidade piauiense. Depois que seu nome foi impresso nas 

páginas de Memórias, Mestra Marocas ficou conhecida em todo o país, atraindo jornalistas 

que iam até sua escola para entrevistá-la. “Humberto imortalizou-a, santificando-a! Foi ela 

quem forjou a primeira alavanca com que ele teria, mais tarde, de levantar sua obra de 

mármore e ouro [...]. Todo o Brasil que lê fixou, comovidamente, a figura tenaz da 

educadora” (D. MAROCAS, 1936, p. 1).  

Em janeiro de 1935 (um mês depois da morte de Humberto), dona Marocas foi 

homenageada na revistra A Noite Ilustrada. O semanário destinou uma página inteira (figura 

34) à professora enaltecida nas Memórias. A edição também apresentou trechos em que o 

autor evocava as lembranças de sua antiga escola.  

 

  Figura 33 – Mestra Marocas e seus alunos em Parnaíba 

 
  Fonte: Mestra... (1935, p. 22) 

 

A revista traz, ainda, uma imagem da dedicatória manuscrita que Humberto de 

Campos escreveu em um volume das Memórias enviado à sua antiga mestra: “À minha 

querida mestra D. Marocas Lima, cuja figura santifica algumas destas páginas, — essa 
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lembrança do meu espírito e do meu coração: Humberto de Campos – Rio, 18 fev. 33” 

(MESTRA..., 1935, p. 22).  

Em Memórias, o autor descreve o aspecto físico daquela escola onde estudou: “Ficava 

à Rua Duque de Caxias, em uma casa pequena, de calçada alta, com uma porta e duas janelas 

de frente. A sala, que abria diretamente para a rua por essa porta e por essas duas janelas, era 

consagrada à escola” (CAMPOS, 1935, p. 171).  

A esse respeito, em 1934, ao conceder uma entrevista a um correspondente da Folha 

do Norte, dona Marocas disse ao jornalista: “— Como vê o senhor, ainda leciono como no 

tempo do Humberto. Os móveis são os mesmos, uma mesa antiga como o método, que é 

ainda o mesmo, e uns mochos, que indicam a modéstia da minha escola” (A PRIMEIRA, 

1934, p. 4). 

Mais de 40 anos depois, a professora ainda continuava a exercer o magistério na 

mesma casa, em Parnaíba, onde estudou Humberto de Campos, contando já “[...] com os seus 

setenta e quatro anos de idade, dos quais cinquenta e um dedicados à tarefa de alfabetizar 

crianças e lhe modelar os caracteres, orientando-os para a prudência, o amor do próximo, o 

sentimento da pátria” (MESTRA..., 1935, p. 22). 

A revista A Noite Ilustrada destacava que, apesar da saúde frágil, a velha professora 

“[...] continua lecionando, para não mendigar, com a mesma doçura modelar e a mesma 

perfeita devoção.” O semanário comentou, ainda, os esforços de alguns admiradores de 

Humberto de Campos e de Mestra Marocas que pleiteavam “[...] para a doce velhinha a 

atenção e o amparo do estado – a migalha bastante para as férias finais de que não as teve 

jamais no obscuro sacerdócio de toda existência”. E invocavam, para tanto, a memória do 

antigo aluno (MESTRA..., 1935, p. 22).  

Uma aposentadoria para dona Marocas e, de modo geral, para as professoras 

particulares foi um dos assuntos abordados nas Memórias de Humberto de Campos, onde 

expressou algumas reflexões sobre a situação das professoras particulares. Os pedidos em 

benefício da professora ao Governo do Piauí foram atendidos e, em junho de 1935, o Estado, 

à época dirigido pelo interventor federal Leônidas de Melo, “baixou um decreto dando uma 

subvenção de 1.200$00 à escola particular de D. Marocas Lima” (THEREZINA, 1935, p. 7). 

Depois de quase 50 anos dedicados ao magistério particular no Piauí, a professora passava a 

receber uma ajuda oficial do Estado. 

No ano seguinte, no dia 6 de fevereiro de 1936, dona Marocas faleceu aos 74 anos. A 

triste notícia foi divulgada na imprensa nacional, como, por exemplo, nos jornais cariocas A 

Noite e Jornal do Brasil e também nas revistas O Malho e Fon Fon, além de folhas de outros 
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estados, como O Grêmio (AM), Diário de Pernambuco, O Dia (PR), A Ordem (RN), O 

Imparcial (MA), dentre outros. Na ocasião, a imprensa também informou que o enterro de 

Mestra Marocas seria pago pelo Estado, “[...] como prêmio ao seu esforço de meio século de 

atividade no magistério particular” (A MESTRA..., 1936, p. 9).  

Voltando às Memórias, além de Sinhá Raposo e Mestra Marocas, Humberto também 

recorda outras duas escolas em Parnaíba, ambas dirigidas por homens e que, pela descrição do 

currículo, deviam ser escolas secundárias. Uma era conduzida pelo professor José Serra de 

Miranda e a outra pelo professor Antônio Saraiva. Esses, porém, ficaram apenas nas 

Memórias... Humberto de Campos comentou, nas Memórias, a morte prematura desses dois 

professores. Quando o livro foi escrito, ambos já deviam ter falecido há algum tempo. Não 

chegaram a “provar da fama” do seu antigo aluno, mas tiveram seus nomes impressos nas 

páginas de escola do seu livro de memórias.  

“Tornei, assim, aos livros, matriculando-me no Externato São José, do professor José 

Serra de Miranda. Era uma escola, como as demais, singularizada apenas pela sua preciosa 

denominação de externato, vocábulo absolutamente novo em Parnaíba” (CAMPOS, 1935, p. 

230). Segundo informa o memorialista, o Externato São José era uma escola privada e 

masculina, conduzida por um professor. Na época em que estudou no Externato, devia haver 

cerca de oitenta alunos, de todos os cursos. Possuía apenas um professor, que também era o 

diretor e ensinava todas as disciplinas.  

O escritor também lembra que o professor manifestava, às vezes, acentuado gosto 

literário, que se estendia às suas aulas. Em Parnaíba, escrevia pequenas publicações que, “em 

1897 e 1898, quando eu cursava o externato São José, essas miúdas publicações literárias 

contavam com dois colaboradores infalíveis: a poetisa Francisca Montenegro, professora 

pública da cidade, e José Serra de Miranda, meu Mestre” (CAMPOS, 1935, p. 244). Contudo, 

Humberto conta que, à medida que os pais dos alunos iam tomando conhecimento da forma 

como o professor conduzia seu externato, das suas manias excêntricas e da irregularidade da 

vida escolar, tratavam logo de retirar seus filhos daquele colégio. Não tardou muito para que a 

escola fechasse.  

Por fim, as memórias de escola de Humberto de Campos são integralizadas no capítulo 

61 do livro, intitulado Colégio Saraiva. Era uma escola particular dirigida por um padre, o 

professor Antônio Saraiva. O colégio Saraiva Leão é assim lembrado: 

 

O Colégio Saraiva ficava à Rua Maranhão, um pouco adiante da casa em que 

funcionara primitivamente a escola de Dona Marocas Lima e a pequena distância do 

Externato São José. A proximidade do igarapé, W. C. da cidade, contribuía, parece, 
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para que fossem situados naquelas redondezas a maior parte dos estabelecimentos de 

ensino. Era uma casa térrea, baixa, e antiga, com duas salas de frente separadas por 

um corredor estreito e escuro. Em uma das salas ficavam as meninas. Na outra, os 

meninos. À saída, porém, misturavam-se todos na rua, em algazarra, enquanto o 

professor, cansado do esforço, se ia deitar, entre os carinhos da velha mãe, 

atormentado pela sua infindável dor de cabeça. (CAMPOS, 1935, p. 249).  

 

O Colégio Saraiva Leão era uma escola mista. No entanto, faz-se necessária uma 

distinção, pois, como bem lembra Lopes (2009, p. 131), nem sempre escola mista corresponde 

à coeducação dos sexos: “A escola pode ser mista, quando frequentada por meninos e 

meninas em espaços ou tempos diferenciados. Nesse caso, não há coeducação. A coeducação 

implica, principalmente, a frequência de meninos e meninas em um mesmo espaço e tempo 

escolar.”  

No Colégio Saraiva Leão, meninos e meninas estudavam na mesma escola, mas em 

salas diferentes. Apresentado como doce, manso, morigerado, de vida exemplar, apesar de 

doente, o professor Antônio Saraiva é lembrando como muito comprometido com suas 

funções de professor. “E eu lhe devo os primeiros conhecimentos sérios, e conscientes, que 

tive, de Geografia e de História” (CAMPOS, 1935, p. 249).  

As Memórias de Humberto de Campos constituem uma importante fonte de 

conhecimento das escolas onde estudou na cidade de Parnaíba. Abordando diversas questões 

sobre o cotidiano escolar, mostram aspectos da educação no Piauí, que, em certa medida, 

também apresentam uma feição da educação brasileira.  

Nas memórias de leitura e escola, aparecem episódios do início da vida do personagem 

que, dentre outros aspectos, ajudam a entender quem foi esse homem, de onde veio, como 

teve acesso aos livros, à escola, e quem foram seus professores. Ao longo dessa parte, foi 

possível conhecer algumas leituras e perceber como elas refletiam em seus escritos. As 

Memórias revelam um investimento em leituras diversas, desde a infância (um investimento 

em capital cultural no seu estado incorporado).  

Para finalizar essas Memórias, é preciso dizer que, quando Humberto de Campos 

desapareceu, deixou uma semente plantada na terra, que virou árvore, deu frutos e VIVE! Um 

amigo de infância é uma das cenas mais famosas e emocionantes das Memórias. O escritor 

dedicou páginas de seu livro a um cajueiro que plantou, quando era menino, no quintal de sua 

casa em Parnaíba.  

Nascido em 1896, o cajueiro de Humberto de Campos (126 anos) está plantado na Rua 

José Narciso, em Parnaíba, Piauí. Atualmente, é um dos pontos turísticos da cidade, tombado 
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pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) (IPHAN, [20--]). É o 

famoso cajueiro de Humberto de Campos (figura 35).  

 

 Figura 34 – Cajueiro de Humberto de Campos 

 
Fonte: O cajueiro... (1933, p. 19) 

 
Fonte: Portal Piracuruca [20--?] 

 

‘Um amigo de infância’ 

 

[...] No dia seguinte ao da mudança para a nossa pequena casa dos Campos, em 

Parnaíba, em 1896, toda cheirando ainda a cal, a tinta e o barro fresco, ofereceu-

me a natureza, ali, um amigo [...] uma castanha de caju que acabava de rebentar, 

inchada, no desejo vegetal de ser árvore [...].  

Faço com as mãos uma pequena cova, enterro aí o projeto de árvore [...]. 

Aos treze anos da minha idade, e três da sua, separamo-nos, o meu cajueiro e eu. 

Embarco para o Maranhão, e ele fica. Na hora, porém, de deixar a casa, vou 

levar-lhe o meu adeus. Abraçando-me ao seu tronco, aperto-o de encontro ao 

meu peito. [...].  

Por que não tivera eu, também, raízes como ele, para me não afastar nunca, 

jamais, do quintal em que havíamos crescido juntos, da terra em que eu, 

ignorando que o era, havia sido feliz? [...]. (CAMPOS, 1935). 

  

A memória de Humberto de Campos permanece viva, juntamente com seu cajueiro 

parnaibano. Essas são as cenas finais dessa história, que é a história de uma vida curta, mas 

intensa, conforme adverte o próprio autor no prefácio de Memórias: “A vida de um homem 

não deve ser medida, efetivamente, pela extensão, mas pela intensidade” (CAMPOS, 1935).  

Vários outros capítulos inéditos ainda estão por ser escritos... 
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MEMÓRIAS INACABADAS...  

 

Assim como as Memórias de Humberto de Campos, esse roteiro também está 

inacabado! De todo modo, é preciso finalizar a peça, pois os espectadores ainda esperam uma 

palavra final. Nessa parte, o personagem principal, os outros atores e atrizes saíram de cena e 

quem vai se dirigir ao público é a autora. 

Ao pesquisar sobre a vida e a obra de Humberto de Campos, encontrei um homem de 

várias faces e de muitas ideias, por vezes, contraditórias. Conheci o escritor, o jornalista, o 

político, “o educador da juventude”, só para citar alguns. No entanto, é ao “educador da 

juventude” que quero me referir agora, afinal, essa história foi inspirada nesse personagem.  

Humberto de Campos teve uma atuação variada no campo da Educação. Na imprensa, 

colaborou com alguns periódicos da área; contribuiu com a divulgação das ações 

desenvolvidas pela SAAT; escreveu artigos e crônicas que versavam sobre questões ligadas 

ao ensino e à educação, foi inspetor federal de Ensino Secundário; e investiu na produção de 

um livro para crianças. 

No campo das ideias educacionais, Humberto de Campos se posicionou sobre diversos 

aspectos referentes ao ensino. Na opinião do escritor, o Ensino Superior e o Secundário 

deveriam destinar-se à elite; aos demais, deveria ser oferecido o Ensino Primário e o Técnico. 

Uma educação intelectual para a elite e o ensino técnico destinado às classes menos 

favorecidas com o objetivo de preparação de mão de obra especializada para o mercado de 

trabalho. 

Como parlamentar, empenhou-se para tornar o livro nacional mais barato e, portanto, 

mais acessível. Apresentou também um projeto de regulamentação da propriedade literária, 

questão que ainda não havia sido regulamentada pelo Estado. Na Academia Brasileira de 

Letras, fez parte das comissões que discutiram o Dicionário Brasileiro e a Reforma 

Ortográfica, defendendo a urgência de se dar ao povo brasileiro um conjunto de fórmulas que 

unificasse a grafia nacional.  

Foi um defensor da simplificação da gramática, o que, consequentemente, levaria à 

facilitação do ensino. Preocupava-se com os altos índices de reprovação e as consequências 

na vida dos estudantes. Nesse sentido, defendia que o professor devia ser não apenas um 

ministrador de conhecimentos literários e científicos, mas também dos bons modos, das boas 

maneiras, das boas palavras. Devia, em suma, ser um “educador”, em toda a extensão do 

termo.  
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O escritor mostrava ser um crítico dos métodos de ensino tradicionais e um admirador 

dos novos métodos de ensino. No início da década de 1930, ao debater essa questão, apontava 

para algumas ações que vinham sendo desenvolvidas pelo Estado, a exemplo das reformas 

empreendidas em São Paulo e no Distrito Federal, pois, em sua opinião, “[...] a instrução 

primária sofreu nas escolas públicas modificações profundas e louváveis, que a tornaram, 

tanto quanto possível, racional e proveitosa” (CAMPOS, 1933g, p. 1). Por outro lado, 

reclamava que essas iniciativas estavam restritas ao ensino público e argumentava que era 

necessário regulamentar também o ensino privado, equiparando-o ao público. De seu ponto de 

vista, não bastava centralizar e fiscalizar apenas o Ensino Secundário, descuidando-se do 

Curso Primário, base de todo o ensino. Defendia, assim, que o Ensino Primário deveria ser 

uniformizado.  

Humberto de Campos também se empenhou na luta em prol da concessão dos direitos 

dos professores primários, sobretudo daqueles que exerciam o magistério particular. Era 

favorável à concessão de uma aposentadoria a esses professores. Esse assunto foi debatido em 

diversas ocasiões pelo autor. Nessa direção, discutiu também a condição do “mestre-escola da 

roça”, do professor sertanejo. O mestre-escola é tratado pelo escritor como um herói que, 

exercendo o magistério pelos lugares mais afastados dos grandes centros urbanos e em 

condições precárias, preparavam os trabalhadores, os cidadãos brasileiros. Com isso, o 

escritor chamava atenção para a precariedade das condições de ensino no Brasil.  

Seguindo outra linha de ação, Humberto de Campos considerava que era preciso 

respeitar a fase da infância. Em sua opinião, os delitos cometidos por menores eram uma 

questão de influência do meio, por isso, antes de serem punidas, as crianças deviam ser 

educadas. O autor investiu na escrita de Memórias, obra pensada para ser uma leitura de 

caráter formativo, imprimindo-lhe um valor moral. A história de sua vida deveria se tornar 

obra educativa destinada à infância escolar. 

Suas Memórias foram lidas e admiradas por muitos brasileiros. Tornou-se um dos 

escritores mais lidos e populares do Brasil. Pode-se dizer que Humberto de Campos foi uma 

espécie de celebridade em seu tempo: o que dizia ou escrevia tinha eco na sociedade e 

chegava a um público diverso, em diferentes lugares do Brasil, como foi mostrado ao longo 

deste estudo.   

Para finalizar, é preciso dizer que pesquisar a vida e a obra de Humberto de Campos 

proporcionou-me uma incrível “viagem” ao passado, foram dias e noites folheando 

virtualmente dezenas, centenas de jornais e revistas; lendo livros, memórias, diários, cartas... 

O objetivo era encontrar os vestígios da vida de um homem, mas ao longo da pesquisa, entrei 
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em muitos cenários, encontrei vários atores e atrizes, homens e mulheres reais, que viveram 

em um tempo distante, mas que se fez presente. Passei também a ‘habitar” esse mundo! 

Descobri e redescobri muitas histórias, muitos personagens, fatos e acontecimentos...  

Ao longo de anos, reuni uma grande quantidade de informações, uma parte do material 

foi usada para a produção deste roteiro. Há, no entanto, muitas fontes que não foram 

utilizadas. A peça ficaria muito extensa, sem falar que precisaria de mais uns quatro ou cinco 

anos para ser concluída, porque Humberto de Campos foi um homem atuante, representou 

vários papéis em diferentes cenários. A história de cada um de seus personagens poderia ser 

transformada em um romance, uma peça de teatro, novela, minissérie, uma dissertação ou 

uma tese. Todo esse movimento fez esse homem deixar muitos rastros que os historiadores 

chamam de fontes.  

As fontes! Foram minha alegria e minha perdição! Eram tantas, que me perdi no meio 

delas. Cada fonte, cada informação que localizava abria uma janela no texto, uma janela larga 

que devia ser explorada. Assim, nesse roteiro, várias janelas ficaram abertas...  

A título de exemplo, é possível citar a série de livros do Conselheiro X. X., que, na 

opinião do escritor Múcio Leão, revelam uma feição moralizadora desse personagem e que 

não foi explorada; a revista A Maçã, apesar dos estudos que já existem, ainda pode ser 

analisada sob outros aspectos; a produção do autor para o público infantil ainda pode ser 

aprofundada, considerando que, além de sua vinculação à revista O Tico-Tico, ele também 

escreveu contos infantis para outras revistas (de duração efêmera). Nesse sentido, algumas 

fontes apresentavam o autor como amigo das crianças, da natureza e dos animais, sem falar 

nas suas lembranças de escolas que apresentam muitas informações que mereciam maior 

aprofundamento. 

Outro aspecto a ser explorado refere-se à sua atuação no Rádio. Sabe-se que Humberto 

de Campos foi colaborador da Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, tendo contribuído também 

com a programação da Rádio Cultura e da Rádio Capital. Da mesma forma, outras fontes 

apontam para uma linha que leva à investigação da produção de obras educativas e didáticas, 

a partir da história de vida do escritor após sua morte, com pistas que vão até o início da 

década de 1950. Outros aspectos ainda poderiam ser citados, mas já é hora de encerrar a peça.   

Antes, é preciso dizer que estudar Humberto de Campos foi um desafio, suas 

contradições deixam qualquer leitor ou pesquisador confuso sobre sua personalidade. O início 

desse estudo foi marcado por essa “confusão”. Contudo, depois de um tempo, percebi que 

meu trabalho de pesquisadora não era encontrar uma definição para Humberto de Campos, 
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mas mostrar aos espectadores cenas de sua atuação que contribuíssem para se formular uma 

ideia a seu respeito.  

Diante disso, como dizia uma contemporânea de Humberto de Campos: “Muito mais 

simples é acabar. Pinga-se um ponto final e pronto; ou então escreve-se um latinzinho: FINIS. 

Mas começar é terrível.”
113

   

  

 

Finis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
113

 A frase é de Emília, contemporânea do personagem e a boneca preferida da autora. A citação foi retirada do 

livro Memórias de Emília, de Monteiro Lobato.  
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